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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LE1 N. 3.480— DE 29 DE JDIO10 DE 1911 -

Crio, no Ministério da Agricultura, a Comissão de Construção 4o Cf'n-
iro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas e dá outras peo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, no Ministério da Agricultura, a Comissão de
Construção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Ageonómicas e
que terá sede em uma das dependências do referida Centro. •

Art. 2.0 A CoMissão será constituida do Diretor Geral do Centro
Nacional de Ensino e Pesquisas Agrnômicas, do Diretor da Escola Na.
rimai de Agronomia, do Diretor da Escola Nacional de Veterinária e
de um representante da Divisão de Obras do Ministério da Agricultura,
designado pelo Ministro de Estado.

Parágrafo único. Caberá a presidência' da Comissão ao DiMiir
(leral do C.N.E.P.A.

Art. 3.0. A Comissão lerá um Itegimentd aprovado por decreto do
Presidente da República. 	 -

Art. 4.0 Compete à Comissão projetar e ,executor, diretamente ou
não, todas as obras e instalações necessárias tio C.N.E.P.A., !1ielusive
'as de irrigação e drenagem, 'estradas e parques.

Art. 5 0 • As obras ficarão sob a direção imediata de rim Superin-
tendente, admitido como extranumerário-contratado ou de funcionário
do Ministério da Agricultura designado pelo Ministro.
. Art. 6.0 A Divisão de Obras do Departamento de Administração

do Ministério da Agricultura prestará toda a colaboração que se fizer
'necessária ao bom andamento dos trabalhos da Comissão..

Art. 7,0 'Revogam-se as disposições em Contrário.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941, 120.0 da Inde.pendência e 53.°

da República.
Gertn.ao VAnottS.

Cargos de Souza Duarte,

DECRETO N. 7.600 — DE 24 DE JÜLHO DE 1941

Autoriza o cidadão brasileiro Gentil Maria dos Santos a comprar pcdrus
preciosas

O Presidente • da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituiçiier'e tendo em Vista o decreto-lei ti. 466,
de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo 'único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Guita Alaria
.dos Santos, residente em Diamantina, Estado de Minas Gerais, a com-
prar pedras preciósas • nos termos do decreto-lei n. 466, de 4 ile junho
de 1938, constituindo título desta autorização uma via autêntica do
presente decreto.

Rio de Janeiro, 24. de julho de 041, 120.0' da Independência e 53.*
da República.

ÇICTULIO VAROAS.

(N. 10.001 -- 30-7-941 -- 20,4)
	 Á. de SOÚza Cvae.

de
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO  SERVIÇO PÚBLICO
E'alOSIOÃO Dl: M O1 IN O

1 .674 — Em 29 de julho de 1911 — Excelent íss imo Senhor
•Presidente da República.

À margem da Estrada Itio-São Paulo, em soe quilômetro 47,
sendo construidos os prédios que deverão servir de sede de-

liediva ao Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,
de Ministério da Agricultura.	 •

s. Por compreender o - Centro vários institutos e escolas, assu-
nseli tais obras grandes Pr000 rções. abrangendo vasta área terri-
to ,i ii. A construção foi iniciada em 1938, nela se tendo trabalhado
ceie afinco desde então.

3. À proporção que prossegitem as obras, tom-se verificado a
iif . ,•,• . 3ithioe de uma ainda mais perfeita e completa coordenação
o execução dos trabalhos, de mudo a possibilitai . resultados Mais

pr..irtos e econômicos.
Por essa razão, procurou o D.A.S.P., com a colaboração

os Ministério da Agricultura, o melhor meio para solucionar o caso.
1, pois de cuidadosos estudos. pareceu-nos tê-lo encontrado aia cria-

s de uma comissão especial, à qual incumbiria projetar e exe-
eloae, direnimente ou não, todas as obras e instalações necessárias

C.N.E.P.A., inclusive as de irrigação e drenagem, estradas e
parques; A Comissão seria constiluida do Diretor Geral do C. N.
I. P. A.. dos Diretores das Escolas Nacionais de Agronomia e de
Veterinária e de uni representante da Divisão de Obras do Depar-
tamento do Administração, cabendo a presidência da mesma ao pri-
n.siro. A referida Divisão de Obras deveria prestar à Comissão
osta a colaboração que se fizesse necessária ao 'bom andamento dos
tcshallios.

5. Nestas condições, este Departamento elaborou um projeto
41e decreto-lei, criando, no Minis tério da Agricultura, a Comissão de
I ' instrução do C.N.E.P.A., .nos lermos do que ficou acima ex-
1	 ato.

6. É esse o projeto que, em anexo, stCunetemos à elevada con-
s:sssação de Vossa Excelência, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
ji obstes do meu mais profundo respeito. — Luiz SiliUkS Lopes,

,':,idunfe.

Assinado decreto-lei

Divisão do Funcionário Público

PrOers80 a. 5.760-41 -- ClaSSifieitção por antiguidade de fundos
sa	 cargos ua ras ..	 na cimeira de Diplomata.

Partell: — A CMtão (iP Eficiência. do Ministério das Relações
Esteriores (G. E. R.) submete ao estudo do D.A.S.P. o anexo pro-
ces , o, afim de que seja fixado um ceitério uniformo que a habilite a
iwoceder ir reclassilicação. por ordena de antiguidade, dos atuais
ocupantes dos cargos da classe K da carreira de Diplomata, no senti-
do de que sejam sanadas as irregularidades N eri f 'lendas pelo encerre-
sado di serviço do Almanaque do Pessoal daquele Ministério.

2. O encarregado daquele serviço, em memoranduin apresentado
: e t OH' tr. da Divisão do Pessoal (I). P.), alega dile, procurando veri...
Gear a procedência de varias observações verbais sobre tempo do

10111 ir lia laS por funcionários interessados, averiguou que, do
oiro, esistem alguns casos ti Li na referida classificação, reu-
nindo-o s em cieis grupos:

I) — comaseol ise ¡empe de classe clos ocupantes do antigo cargo
itt segundo secretarie que, tendo exercido o cargo de cônsul de 2.8,
focam transferidos do Col. :po Consular para o Diplomático;

— eontagem ile tempo de eini=se dos ocupantes do antigo car-
go de cônsul de 2.8 e dos de segundo secretário que exerceram o anti-
ge cargo de terceiro oficial da Secretaria de Estado, anteriormente ao
Regulamento aprovado pelo decreto n. 19.592, de 15-1-931, que fun-
diu o quadro, da Secretaria com Os do Corpo Diplomático e do Corpo
Consular.

3. Justificando a exposição feita, esclarece o encarregado da-
quele Almanaque, quanto ao item I:

a) que, no ,.klmanaque do 1037, se adotou o critério de
não se contar no tempo de classe dos ocupantes do antigo
cargo de 2.0 secretário, transferidos, o tempo de serviço pres-
tado no cargo anterior, e equivalente, de cônsul de 2•8;

b) que a Lei n. 281, de 1936, não poderia aplicar-se ao
caso dessas transferências;

c) que a legislação aplicarei seria, portanto, o decreto
n. 24.113, de 12-4-931, que, no seu artigo 100, assim dis-
punha:

"Quando o preanehime.nto dc vaga se der por trans-
ferência, o seu efeito será apenas suspensivo na sequên-

eia normal das promoções e não alterará a ordem do an-
tiguidade e merecimento";

• d) que, do acordo com o principio geral adotado, somen-
te o funcionário transferido a pedido, fica no último lugar
da classe; .

e) que não se poderia compreender, senão como penali-
dade, o ato no Gove...no que, transiermao um fluicionario. oe
um cargo para outro ue classe equivalente, o nzesse Peruer,
no segundo, a antiguivade ue classe onnua no prtmeiru;

• que, assim, a classdicaçao aos nmedonarios que se en-
contravam nessa situaçao de%ena ser revista, contanuo-se, na
forma ao insposro no artigo 100 do decreto n. 24.113, citado,
o tempo de classe nos mesmos desde. a posse no antigo cargo
de cônsul de 2.a;

c, com referèvcia eo item

a) que, pelo decreto n. 11.056, de 11-2-920, o antigo
cargo de terceiro oliciat da Secretaria de Estam) equavaiut
ao cie consui cie 2.a;

o) que, em i si, pelo decreto Il. 19.592, aludido, o an-
tigo cargo ou terceiro oficial passou a denominar-se cônsul
de 3.8 classe;

e) que, em touos os almanaques, até 1937, se seguiu a
orientastes 00 nau se computar o tempo oe serviço como ter-
ceiro atrelai aos iunclonaiios promovosos ao antigo cargo de
cônsul ao 2.8 classe, uepois CiO is,31;

a) que, tooavia, no almanaque de 1937, essa orientação
foi ananooeatia e ao lazer-se a contagem ao tempo de classe
dos ocupantes uo antigo cargo cio consta no acreseentou_so
o tempo ue serv,çe presumo como 3.0 ciliciai;

c) que, entretanto, os ocupantes do antigo cargo de cAn-
sul de 3.8 promovidos ao amigo cargo de 2. 0 secretario —
que era equivalente ao de cônsul de 2. 8 classe — tiveram
sempre contada a antiguidade de classe somente a partir da
respectiva promoção; o

f) que, assina, se deve contar o temPo do classe dosocupanics ao antigo cargo de cônsul de 2. a classe e dos de
2.0 secretário, ex-terceiro oficial da Secretaria, desde a data
.de Prom oção aos respectivos cargos, respeitada a ordem de
procedência em que se achavam classificados no quadro da
Secretaria, extinto pelo Re gulamento de 1931.

4. A C. E. It. considera, !souberas precedentes as ponderações
apresentadas.

5; Examinando o assunto, verificou a D. F., quanto ao item

a) que não se esclarece, na consulta, se as transferên-
cias de funcionários da carreira consular para a diplomá-
tica foram feitas anterior ou posteriormente à lei ia. 281,
de 1936;

b) que, entretanto, se aquelas transferências foram foi..
tas anteriormente à lei Il. 281, de 1936, a legislação apli-
cavei ao caso esa o decreto n. 24.113, de 12-1-34;

e) que, igualmente, se as transferências foram efetua-
das posteriormente à lei n. 281, citada, deverá, Lambem, ser
assegurada aos funcionários, que assim foram transferidos,
a contagem do tempo do serviço na classe, desde a posse no
antigo cargo de cônsul de 2. 8 classe, porque, como já tem
decidido este Departamento, o funcionário transferido "er-
°ateu)", no interesse da administração, não deve sofrer qual-
quer restrição nos seus direitos;

d) que, assim, deverá -incluir-se no tempo de classe dos
ocupantes dô antigo cargo de segundo secretário, que forant
transferidos, ex-officio do Corpo Consular para o Diploma-
(ico, o tempo de serviço prestado como cônsul de 2.8 classe;
e quanto ao item 1.1:

o) que, fie fato, anteriormente ao decreto n. 10.592,
de 1931. o antigo cargo de 3. 0 oficial era equivalente ao de
cônsul de 2.a;

b) que, entretanto, em virtude desse decreto, os cargos
dos aludidos funcionários passaram a ter a denominação do
cônsul de 3.8 classe;

e) que, por isso, não poderiam mais ser equiparados ao
de cônsul -de 2.8 classe, porque, de fato, passaram a comas-

• titule unia classe - inferior a esta; 'e
11 ) nue, assim promovidos ao antigo cargo de cônsul do

2.a classe, somente devem contar antiguidade de classe a
partir da respectiva promoção a esse cargo.

5. À vista do rssposto, esta D. F.. como, tombem, opinou a .
C. E. R., é de parecer que, na contagem do tempo de classe dos
ocupantes do cargo da classe K da carreira de Diplomata,. se adotem
os seguintes critérios:

a) incluir no tempo de classe dos funcionários que fo-
ram transferidos, ex-o!!icio, do Corpo Consular para o Di-
plomático, o temro de serviço prestado no antigo cargo, da
censo' de 9;

b) contar o tempo de classe dos ocupantes do antigo
cargo de cônsul de 2.8 classe e dos de segundo secretário,
ex-terceiro oficial- da Secretaria, desde a data de promoção
aos rosp eclivos cargos, respeitada a ordem de precedência

. 3..80, de 29-7-41.
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em que se achavam classificados no quadro da Secretaria,
extinto pelo Regulamento de 1931; e

e) que a reclassificação proposta ,somente poderá . sur-
tir efeitos depo:e de publicada, não abrangendo a situação
anterior, na forma da alínea c da Circular D. F.- 229, de 8
de abril último, deste Departamento.

6 . Isto P0M 0, deve o tmexo processo ser reetituido à C. E. R.,
para os,devidos fins.

D. F. em 30 do julho de 1941. — Paulo Lura, Diretor do Di
.	

-
visão. — Despacho —Aprovado Em 30-7-41. — Luiz Sini.e.-P,'S LOPeS.

presidente.
Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoa/ do Ministério da Agricul-

tora:
Senhor diretor:
Ofício DF-1.781 — Em referência ao assunto tratado no offsio

n. 10.482, de 14 do corrente, dessa Divisão, esclareço a Vossa Ex-
celência:

a) que o decreto-lei n. 1.755, de 9 de novembro de 1939, é ex-
tensivo aos eitranumerários; e

1)) que essa Divisão deverá recomendar aos diversos órgãos desse
Ministério, nos Estados, a observância do artigo 6.0 e seus parágrafos
do decreto-lei n. 1.755, articulando-se, para isso, com as respectivas
delegacias fiscais do Tesouro Nacional.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos da minha distinta consideração.

Rio, 31 de julho de -1941. — Paulo Lin, diretor da Divisão do
Funcionário Público.

"OFICIOS

N. 1:748 — Ao Chefe do Serviço Regional do Pessoal da Estrada
de Ferro Noroeste do Brasil, sobre a observância da exposição de mo-
tivos n. 1.677, de 10-10-40 e da Circular n. 10, de 1910, da Presidên-
cia da República.

N. 1.749 — Ao diretor regional dos Correios e Telégrafos de
Goiaz, reiterando solicitação contida no ofício DF-1.240, de 11 de ju-
nho último, sobre dispensa de ponto e abono de faltas..

N. 1.750 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Ministério da
Educação e Sande, sobre a substituição do secretário do Conselho
Nacional de Educação.

N. 1.751 — Ao diretor da Divisão do Pessoal do Departamento de
Administração do Ministério da Viação e Obras Públicas, sob CX01)
ração de interinos.

Dis isão de Seleção e "Aperfeiçoamento

Processo n. 6.008-41 — Dila Meireles da Costa Lima pede di e
-pensa do limite de idade para inscrever-se no concurso aberto para

a carreira de Escriturário.
2. De acordo ceai as Instruções Gerais reguladoras de concursos,

esta Divisão opina pelo indeferimento.
D. S. do D.A.S.P., em 29 de julho do 1941. — Murilo Draga,

diretor de Divisão. Despacho: Indeferido. Em 30-7-41. — Luis Si-
mões Lopez.

Processo n. 1.646-41 — efedeão Deoclecianti Vieira, candidato ins-
crito e habilitado na prova para a função de Mestre, realizada, por
delegação deste Departamento, pela Inspetoria Federal de Obras con-
tra as Secas na Paraíba, alegando haver feito as provas em condições
anormais de saude, em consequência do que o resultado obtido não
corresponde à sua real competência, requer anulação das provas.

2. Da informação prestada pela Banca Examinadora, verifica-se
que foi estabelecido um padrão de julgamento, uniformemente aplica-
do a todas as provas dos candidatos. •

J. O requerente foi habilitado, classificando-se em quarto legar,-
apesar das condições de Saud° em que se encontrava, conforme alega.

4. Nestas condições, nada há que justifique o provimento do re-
curso e esta Divisão opina pelo indeferimento.

D. S. do D.A.S.P., em 29 de julho de 1941. — Murilo Braga,
diretor de Divisão. Despacho: Indeferido. Em 30-7-41. — Luiz Si--
mões Lopes.

	e.—	

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

ATA lie 174.0 SESSÃO EM 10 DE JULHO DE: 1041

Aos dezesseis dias do mês de julho do ano de mil novecentos e
quarenta o um, às dezessete horas, na sala do Ministério das Rela-
ções Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imi-
gração e Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro
Antonio Caulino 'de Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro Aché,
major Aristoteles de Lima Camara. e Artur Islehl Neiva, respectiva-
mente presidente e membros do Conselho, foi pelo senhor presi-
dente declarada aberta a 174,a sessão, Esteve, igualmente, presente

o senhor Antonio Pedro de Andrade Muller, observador do Estado de
São Paulo..	 s

Apresentou-se ao Conselles o seu eovo membro, senhor Ernani
&eis, a quem o senhor presidente saudou, manifestando o grande
prazer com que todos os conselheiros o viam incorporado é sua agre-
miação. Enalteceu-lhe as qualidades de homem de letras, de ju-
rista e do pessoa versada nas leis de imigração e colonização, al-
gumas das quais tiveram origem em projetos eeies, e terminou pe-
dindo-lhe prestigiar o Conselho com a feequencia assídua às suas
reuniões.

A seguir, o senhor presidente deu a Palavra ao conselheiro Artur
Ilehl Noiva, que relembrou a atuação que tivera o antecessor do se-
nhor Ernani Reis, senhor Luiz Bethn Paes Leme, cuja retirada por
metivo do enfermidade, todos os conselheiros profundamente lamen-
tavam. Salientou como fora sun companheiro precioso, sempre pron-
to a relatar os assuntos mais ingratos, havendo prestado a sua cola-
boração desde n, instalação do Conselho, e como, pela multiplicidade
da sua cultura, sobretudo no campo da filosofia e" da economia, e
por motivo do brilho do seu "espírito, dera às sessões feição espe-
cial, que nunca seria esquecida. O seu afastamento era, pois, sen-
tido de modo muito particular.

O senhor Ernani Reis agradeceu a acolhida que lhe era feita,
declarando que es palavras generosas (IIIA acabava de ouvir consti-
tuiam maior incentivo para cooperar no que lhe fosse possível com
o Conselho, em cujo seio se honrava de vir trabalhar, e que procura-
ria substituir, como melhor pudesse, a pessoa do doutor Luiz Betins
Paes Leme.

Compareceu, tambem, à sessão o senbor Ivens de Araujo, dele-
gado do Estrangeiros do Distrito Federal. O senhor. presidente sau-
dou-o, elogiando-o como funcionário zeloso e conhecedor dos assun-
tos da sua alçada. Mostrou como a sua cooperação muito util será
ao Conselho, reiterando-lhe o convite que já anteriormente , lhe fi-
zera de assistir regularmente às seseões.

A pedido do conselheiro Artur Hehl Noiva, o senhor Ivens de
Araujo passou a fazer uma exposição da questão do registo de estran-
geiros no Distrito Federal. Frisou que, graças à iniciativa do Con-
selheiro Artur Held Neiva, o Serviço de, Registo de Estrangeiros
possuirá dentro em breve uma secção de identificação própria, o
que lhe permitirá 'expedir-mil carteiras por dia. Considera, assim,
solucionada a questão do registo no Distrito Federal. O estrangeiro
que não se registar at4 31 de janeiro de 1942 não poderá alegar inca-
pacidade do Serviço e terá a sanção da lei',

Aprovada, depois, a ata da sessao anterior, entrou-se a examinar
o expediente, do qual éonstou a resposta do senhor ministro da Jus-
tiça e Negócios Interiores a uma consulta do delegado da Ordem Po-
lítica e Social da Baía sobre o modo como preencher os dados das car-A
teiras de identidade para estrangeiros temporários, cujo prazo' de
estada legal no Brasil tenha expirado e cujo" pedidos de permanên-
cia definitiva ainda estão sendo processados. A respo.eta foi no sen-
tido de que seja anotado o prazo que se esgotou e, além disso, se
acrescento a observação de que o intereqsado solicitou permanência

Na ordem do dia, foram debatidos largamente assuntos atinentes
à simplificação do processo de registo de estrangeiros, para o tornar
mais expedito, bem como à colonização do ;vale do rio itiboira, em
São Paulo.

A sessão foi encerrada às 20 horas.
Rio de Janeiro, 16 de julho de 195,1. — O presidente, Antonio

Comino de Oliveira.
O chefe da Secretaria. — J. B. de Sousa Freitas.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Intrirensa

Em sessão do Conselho-Nacional de ImproMr,a, o - diretor geral do
DIP, Sr. Lourival Fontes, de acudo COM o' pronunciamento desse
Órgão, proferiu despacho nos seguirdes • requerMientos juntos aos res-
pectivos processos:

De Sei Kuroishi, comunicando ter adquirido o jornal "Noticias do
Brasil", que se edita em São Paulo, em idioma estrangeiro e 'pedindo
seja anotado no respectivo proceeso. — Aguarde-se a etitimeção
prazo estabelecido para adoção da lingua brasileira;

Do gerente do jornal "A Manhã", que se editará nesta capital,
pedindo autorização para assinar termo de responsabilidade na A/-
fândega para retirar papel com linhas deite gerindo de isenção de
impostos. — Autorizo.

De José Medina Filho, pedindo autorizaçãO -para eoli n ar um "AI-
bom do Município de São Fidelie. e•-- Indeferido. Arquive-se.

Do Otavio Gonçalves Peres, diretor da revista "Bata Rural" de
Salvador, Bafa, juntando documentou em que figura ato (1) con,táni-
ção da sociedade por quoine, proprietária da aludida publicaciio. —
Junte a relação nominal dos quotistas, cem a declaração de suas• ira-
Oonalidades;

olã
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De Joaquim Alfredo da Fonseca, diretor do boletim "Sedes Sa-
piential", de São Paulo, pedindo certidão do seu regists. — Certi-
fique-se.

De litigh Jenckes, pedindo registo, em São Paula, da agência (e-
legráfica de informações estrangeiras "United Press Associations". —
Indeferido. — O registo somente poderá ser concedido como -su-
cursal.

Em revisão procedida no processo do periódico "Folha Ferroviá-
ria". de Campinas, São Paulo, verificou-se ter sido seu registo re-
querido em duplicata e ser essa publicação de propriedade- do Sin-
dicato dos Ferroviários da Companhia Paulista da Estrada de Ferro;
por isto, de acordo com o decreto-lei n. 2.322, de 20 de junho de 1940,
art. 4.0, foi proferido polo Sr. diretor geral o seguinte despacho:.
Classifique-se como boletim, ficando sem efeito o registo anterior
como jornal.

Em revisão procedida no processo da revista. —.Flores do Cor-
neto", de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, verificou-se ser esta pu-
blicação de propriedade da Sociedade Literário Religiosa Santa Teresa
de Jesus, sendo, por isto, de acordo eom a legislação aplieavel à es-
peie, proferido pelo Sr. diretor gerai, o seguinte despacho. — Clas-
sifique-se como boletim, devendo ser feita a substituição do diretor
por não ser o atual, brasileiro nato.

Ainda em revisão procedida no processo da revista "Guia Fiscal",
de São Paulo, tendo em vista a nova documentação oferecida, foi pro-
ferido o seguinte despacho. — Registe-se na forma do parecer do,
Conselho Nacional de Imprensa.

Nas cartas de Domingos Ernesto Paganelli e de Oscar Duarte Pe-
reira, que Dão têm forma de requerimentos, foram proferidos des-
pachos mandando arquivar.

Do procurador do folheto de propaganda re:igiosro "Novos Ru-
mos", de Burnier, Minas Gerais, pedindo certidão do seu • rsgisto. —
Certifique-se;

Do.Aderba.1 da Costa -Moreira, diretor do jornal "O Pioneiro", do
São Paulo, juntando documentos -em que prova quat a tiragem do re-
ferido periódico e pedindo autorização para asSinar termo, de res-
ponsabilidade • na Alfândega de Santos, para retirar papel com linhas
(-água, gozando de isenção de impostos. — Autorizo;

Do Armeo International Corporation, estabelecido nesta Capital,
pedindo autorização para editar o boletim "Notícias Arrneo", desti-
nado exclusivamente à propaganda de seus produtós. — Autorizo como
folheto de propaganda;	 •

Da Imprensa Moderna, desta Capital, pedindo autorização para
cditar um caderno cívico, pára criançss, denominado "Concurso Cí-
vico Cruzeiro- do Sul. — Junte um "espelho";

Do procurador do jornal "Senhor Bom Jesus", do Congonhas da
Campo, Minas Gerais, pedindo autorização para assivar termo da
responsabilidasie na Alfândega desta Capital, para retirar um acrés-
cimo de papel com linhas dágua gozando de isenção de impostos. —
Autorizo;

Da Companhia Força e Luz Nordeste do Brasil, com sede nesta
Capital, concess'ionária de serviços telefônicos no Estado do Mágoas,
pedindo autorização para fazer circular em livro a relação dos seus
assinantes. — Autorizo;

Do diretor-gerente do "Almanaque do Correio da Manhã", desta
Capital, pedindo autorização para assinar na Alfândega ternos do
responsabilidade para retirar papel cem linhas clágua, gozando deo
isenção de impostos. — Autorizo;

De Carlos Pedrosa, pedindo registo da empresa S.I.N. (Sinto-
'se da , Imprensa Nacional), 'com sede nesta, Capital. — Regisie-so
corno agência de recortes;

De Mario Domingues, diretor da empresa h`Lux-Jornal", desta
Capital, pedindo registo. — Registe-se exclusivamente como agem-
eia de •recortes,	 .

Comissão de Defesa da Economia Nacional
EXERCÍCIO DE 1011

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA .

Verba 1— Título Pessoal — Consignação IV — Gratificações -- Subconsignação n. 12 — Gratificações por serviços extraordinários
Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários na forma do art. 122, letra b, §.§ 2 e 3, decreto-lei n. 1.713, de 28 do

outubro de 1939 e portaria n. 205 dc 20 do junho de 1911.

Número
do	 Nomes — Categorias	 Gratificações

	 Dias	 Despesa
de	 —

trabalho	 Totalordem

1. Pedro Pinheiro Jobin	 Escrit.	 26(46	 30	 266$6
2. Ana Fernandes Varsano — Aux. de Escrit. XL. 	 200$0	 -30--	 200$(1-
3. Luiz de Barros — Aux. de Escrit. XI 	 	 ,200$0	 30	 200$0
4. Fernanda Maria Pinto Mourão do Souza — Aux 	

5. Salonié dos Santos Pereira — Aux. do Escri-
de Escrit. X 	

	
183$3	 30 .	 183$3

tório X 	
	

183$3	 30	 183$3
G. Irene Brites Coutinho — Aux. de Escrit. IX...	 166$6	 30	 166$6
7. Yolanda de Paula Gonçalves da Silva — Aux. rh

Escrit. IX 	
	

166$G	 30	 166$6
8. Comem Porto Msrtins — Aux. de Escrit. VIII

	
15(40	 30	 15(40

O. Maria' Julita Lima de Barros — Aux. de Es-
.	 critório VIII 	

	
15(40	 30	 150$0

40. Walter Deslandes — Aux. de Escrit. VIII 	
	

15(40	 30	 15(40
11. Luiza de Siqueira Campos — Aux. de Escri-

tório "VII 	
	

133$3	 oh	 .133$3
12. Maria Elisa B•rroso'da Silva — Aux. de Escri-

tório VII 	
	

133$3	 , 30	 133$3
13. Manoel Fernandes da Silva Sobrinho — Aux. do

Escritório VII 	
	

133$3	 30	 133$3
11. Zélia do Carvalho Barbosa — Aux. de Escritó-

rio VII 	
	

133$3	 30	 133$3
15. Wanda Lopes Ribeiro	 Aux. de Escritório "VII

	
116$6	 30	 116$6

16. Ena de Souza Batista — Aux. de Escritório VII
	

133$3	 30	 133$3
17. José Mareelino de Azevedo — Motorista XI 	

	
20%0	 30	 20(40

18. Walcleinar Toscano de Brito — Porteiro IX 	 16(46	 30.	 116$6
19. João dos Santos — Servente VII 	 	 i33	 30	 133$3
20. João Ramos Pacheco — Servente VII 	 	 133$3	 30	 133$3
21. Oswaldo de Souza — Servente VI 	 	 116$6	 30	 116$6

22. José Fernandes da Costa — Servente V 	 ...	 100$0	 30	 10(40
23. Mario Pereira Magalhães — Mensageiro IV 	 	 83$3	 83$3

Receita	 Líquido	 Observações
(Letra E do art. 317 do

	

Tot. dos desc. pagar 	 Reg. G. C. P.)

	

266$6	 D. Of. 21-6-941

	

20(40	 D. Of. 21-6-941

	

20(40	 D. Of. 21-6-941

	

183$3	 D. Of. 21-6-941

	

183$3	 D. Of. 21-6-941
	166$0 	 D. Of. 21-6-911

	

166$6	 D. Of. 21-6-941

	

45(n0	 D. Of. 21-6-911'

	

150*0
	

I). Of. 21-6-911

	

15(40
	

D. Of. 21-6-911

	

133$3
	

D. Of. 21-6-911

	

133$3	 D. Of. 21-6-911

	

133$3	 D. Of. 21-6-911

	

4332	 D. Of. 21-6-911

	

11(46	 D. Of. 21-6-941

	

133$3	 I). Of. 21-6-911

	

20(40	 1). Of. 21-6-911,
23-6-041

	

116$6	 I). Of. 21-6-911

	

133$3	 D. Of. 21-6-911 ,

	

133$3	 I). Of. 21-6-911

	

11(46	 1). Of. 21-6-941,

	

1000	 D. 01. 2231:6614111s-

	

83$3	 D. Of. 21-6-911

3:532$6	 3:532$6

Confere o importa a presente folha de pagamento na quantia do
de julho de 1911. —Fernanda Mourão de Sonsa, auxiliar de Escritório

Os funcionários constantes da presente folha estiveram -em
e preparos do fichário para o necessário registo analítico, e não

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Hilton Nabuca dc Castro,
secretaria.

três contos 'quinhentos e trinta e dois mil e seiscentos réis. — Em 31

serviço da Organização Industrial e AgrIcola dos Produtos Nacionais
receberam neste exercido qualquer outra gratificação.
chefe do Secção. — Visto. — Alberto Dantes Carrilho, diretor da
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•SECRMRIAS DE ESTADO

Ministério da' Justiça e .Negócios Interiores'

Departamento de Administração

PORTARIA N. 57, LIE 20 DE JULHO DE 1911

O Diretor Geral, tendo em vista a letra 11. da Portaria n. 4.393,
de 15 de outubro de 1940, do Senhor Ministro, resolve baixar as se-
guintes instruções para regular as atividades atinentes à Biblioteca
do 1).A.:
' • 1 — A Biblioteca . é diretamente subordinada ao Diretor Geral

do D. A.
— O encarregado da • organização da Biblioteca será um ser-

vidor escolhido e designado pelo Diretor Geral do D. A., sendo o
responsavel perante o mesmo Diretor pelas trabalhos da Biblioteca:

III — São atribuições diretas do encarregado:
a) entender-se diretamente com o Diretor Geral do D. A. sobre

as necessidades da aludida Biblioteca;
b) distribuir a tarefa diária dos trabalhos da Biblioteca;
c) designar, diariamente, o ,servidor da Biblioteca que deverá

atender os consulentes;
(1) atender as pessoas estranhas ao D. A. que •procurarem os

Serviços da Biblioteca;
e) propor a aquisição de livros e outros impressos, bem como

tomada de assinatura de jornais e revistas necessários à Biblioteca;
() Providenciar sobre. a permuta de publicações oficiais com as

bibliotecas nacionais e estrangeiras; •
g) zelar pela frequència dos servidores da Biblioteca, controlar o

seu ponto, visando os cartões relativos ao mesmo e fazendo neles as
anotações necessárias;

h) providenciar a organjzação das listas bibliográficas -para a
distribuição no Ministério;

0 opinar sobre a oportunidadm mérito das propostas de aqui
-sição de livros quando sugeridas pelas Repartições subordinadas ao

Ministério; que não •possuam biblioteca Própria:
j) orientar a organização do catálogo dicionário, catálogo siste-

mático 'das resoluções - e atos oficiais relativos ao Ministérios e do in-
dica analítico das publicações existentes na Biblioteca e que interes-
sem ao Ministério;

I) resolver sobre o empréstimo dos livros e impressos da Biblio-
teca aos consulentes;

m> obstar a presença de leitores que perturbem a ordem ou o si-
lêncio e o bom andamento dos serviços da Biblioteca;

n) assinar as requisições do material necessário ao andamento
dos serviços da Biblioteca.

Rio de Janeiro, 26 do julho de 1911, — Citteinalo Q'atigio Fer-
reira Choves. ,

Policia Civil do Distrito Federal

SERVIÇO DE REGISTO DE ESTRANGEIROS

Relação de estrangeiros que deverá.° comparecer à 6." Secção:
Alice Rosenthal — Armicla Finali — Mina Kessler — Betty Hutter

Bettina Reininghaus — Chr i sji Hamburger	 Elisabeth Schneider
Edmund Fantes	 Friedrich Schneider — George Solomon Elkin
Grzegorz Szereszwki 	 Ilenry Charles Schmitt — Helene Preger

Hildergard Illeper — Ida Szereszewska — Isolina Alves Pereira — José
Mercedes Palma — John Francis Burke — Manuel Antonio Ferreira —
Margot Popower	 Robert /srael Herz	 Salomon Prager	 Ursula
Goldschmidt	 Shnon Krathanier — Stefan Bresler. 	 - •

Imprensa Nacional

Dia 24 de julho de 1911

Por despacho desta data o Sr. Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores, de acordo com o decreto-lei n. 3.268, do 14 de maio do 1941,
concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a venda
de material desnecessário daquela Repartição à Imprensa Oficial do
Estado do Rio Grande do Sul, conforme consta do processo fichado na
1. N. sob o número Mestre 3.014 (6.998).

— Por despacho desta data o Sr. Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, do acordo com o decreto-lei n. 3.268, de 14 de maio de
1941, concedeu autorização ao Diretor da Imprensa Nacional para a
venda do material desnecessário daquela Repartição ao Arquivo da
Marinha, conforme consta do processo fichado na I. N. sob o núme-
ro Mestre 3.014 (7.486).

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

DESPAG110 DO CHEFE DO GABINETE, DE ORDEM DO MINISTRO

Processo n. 16.401-40 — Anorelino Cruz, solicitando parecer do
Instituto Oswaldo Cruz sobre seu trabalho "A produção da homoglobi-
na, orgânica". O parecer do Instituto Oswaldo Cruz foi formulado
para instruir expediente da Secretaria dá Presidência da República,
orgão aque deve o requerente dirigir-se, querendo. (29-7-1941).

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

Exl)zottNTE DO SR. DIRETOR cosam. DO DEPARTAMENTO

Dias 25 e 29 de julho, de 1941

Subvenção:
Comprovações aprovadas:

Estado do Ceará:

Escola Noturna S.V. Paulo — Canindé (S.E.
	 Ano Importância

D.	 21.911,	 de	 1941) 	 	 ' 1940 1:0000
Estado da Baía:

Liga Baiana contra a	 Mortalidade Infantil —
Salvador	 S.E.	 18.981-41) 	 1910 50:0000

Distrito Federal:
Abrigo da Criança	 Pobre — Penha	 Circular

(S.E.	 20.040-41)	 	 , 1910 30:000!0

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA n DIVISÃO

ComprovaçÕes despachadas:
Estado do ' Rio de Janeiro:

Associação Mantenedora do Asilo N.S. Carmo — Campos (S.E.
n. 21.652-41) — Em 1940. — Satisfaça as exigências constantes
do oficio n. 1.830, de 28-7-11, desta Divisão a essa Associação.

Estado de Minas Gerais:
Casa da Criança — Uberaba (S.E. 19.569 .-41) — Em 1940. —

Satisfaça as exigências constantes do oficio n. 1.811, de 28-7-11,
desta Divisão a essa instituiçãO.

Santa Casa de Misericórdia — Piumi — Em 1939 (S..E.29.550,
de 1910). — Satisfaça as exigências constantes do ofício n. 1.828,
de 28-7-41, desta Divisão a essa Santa Casa:

Divisão do Pessoal

Fica considerado automaticamente rescindido, a partir de 1 di
junho último, de acordo com os termos da cláuSula sétima, o contrato
celebrado com Ione Saldanha Moreira d'Afonseca, para exercer as fun-

. ções de professor de inglês, extranumerário contratado, do Colégio Pe-
dro II — Externato, assinado aos 18 de fevereiro do corrente ano, pu-
blicado no "Diário Oficial" de 26 do mesmo mês e ano e registado pelo
Tribunal de Contas aos 7 de março p. findo, viSto haver a contratada
aceitado o cargo de professora do Instituto do Educação do Estado do
Rio de Janeiro, cargo que, desde o mesmo dia do referido mês de ju-
nho, passou a exercer. (P. 30.081-41).

Fica considerado automaticamente rescindido, a partir de 8 do
junho último, do acordo com os termos da cláusula sétima, o contrato
celebrado com Paulo Marcelo do Castro Barbosa, para exercer as fuu-
ções de professor de inglês, extranumerário contratado, do Colégio Pe•
dro II — Externato, assinado aos 8 de fevereiro do corrente ano, pu-
blicado no "Diário Oficial" do 26 do mesmo mês' e ano (Suplemento).
e registado pelo Tribunal de Contas aos 7 de março p. findo, visto ha-
ver o contratado aceitado o cargo de médico da Prefeitura do Distrito
Federal, cargo que, desde o mesmo dia do referido mês de junho, pas-
sou a exercer. (P. 30.081-41).

D. P., 31 de julho de 1941.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão cio Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Foi exonerado, a pedido, o Dr. Armando Novais Morelli dai
funções de médico da Comissão Brasileira Demareadora dc Limitei
— Primeira Divisão.
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 1.206 — Gabinete — Excelentíssimo Senhor Presidente da
República:

1. houve por bem Vossa Excelência submeter ao exame do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Interiores a matéria estudada por
esta Secretaria de Estado na exposição n. 661 — Gabinete, de 30 de
abril último, referente à reconsideração solicitada . pela Companhia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada, do respeitarei
despacho de Vossa Excelência que indeferiu o pedido de Isenção de
impostos -para os restaurantes instalados nas oficinas da Companhia
e destinados à alimentação dos seus empregados e trabalhadores.

2. O titular da pasta da Justiça, na exiabsição'anexa, núme-
ro GM/55, de 18 de junho findo. assim Se manifestou sobre o as-
tirite :

• "Submetida a mataria ao exame deste Ministério esana_

	

	 tomada no devido apreço a Esposição de Motivos do Senhos
Ministro da Fazenda 14. Mil . de - 3O--19l1, cumpre-me
formar a Vossa Excelência que nada há a oprir aos ars t t-
mentos de ordem legal na nieSma aduzidos, bastando àin-
teressada, para que goze da isenção pleiteada, providenciar
sobre a inscrição dos seus restaurantes no S.A.P.S. (arti-
go 12, parágrafo único, do decreto-lei a. 2.988, de 27-1.:41).

"Quanto, porem, à isenção do imposto de vendas e con-
signações concedida à interessada pela Prefeitura do Dis-
trito Federal, despacho publicado no (D.O. da Prefeitura.
.de 1 de dezembro de 1939), cabe-me esclarecer a Vossa Ex-
celência gins o aludido despacho é insubsistente, nos termos
expressos do artigo 32, do decreto-lei n. 1.202. de 1939.
visto como é da competência exclusiva do Senhor Presidente
da República a concessão de favores tributários."

3. Nessas condições, ao restituir o incluso processo a Vossa
Excelência, cabe-me dato renio, manter o meu parecer anterior, ao
qual nada opôs o .Ministério da Justiça e Negócios .interiores, e pro-
por seja a Prefeitura do Distrito Federal cientificada de que a Com-
panhia só gozará da isenção pleiteada depois de obtida a inscrição
dos seus restanrantes no Serviço de Alimentação da Previdência
Social (S.A.P.S.).

a. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver como
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 16 de .julho de 1911. — .4. de Souza cesto. —
1=1.	 Aprovado. Em 16-7-911. — G. VA1OA5.

época não existia o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
Vnirid, que só foi expedido em outubro do ano seguinte.

6. Devo ainda salientar que tabem não assiste razão ao De-
partamento quando afirma ter o funcionário, nesse caso, sido "uri-
emplado cern as vantagens (ajuda de custa) resultantes da medida".

obrigatoriedade do pagamento de ajuda de 'custo nas remoções
ex-officio só apareceu com o Estatuto,. decretado muito posterior-.
mente ao ato inquinado. Ao contrário, estava então em vigor o re-
gulamento de ajuda de custo baixado com o decreto n. 9.283, de 30
de dezembro de 1911, por força do qual não caberia qualqer van-
tagem ao mencionado serventuário.

7. Evidenciado, assim, o acerto dos esclarecimentos prestados
por esta Secretaria de Estado no processo n. 91.987-38; em foco,
cumpre-me propor a Vossa Excelência o arquivamento de todo este
processo.

8. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver 'como
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro', 26 de julho de 1941. — A. de SOuza Costa. —
Arquive-se. Em 26-7-911.	 G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO 58. 111.INIST110

Dia 29 de julho de 1941
Portaria:

N. 39-- G Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, tendo
em vista a circular n, 9-41, de 21 do corrente mês, da Secretaria
da Presidência da República, resolve designar o diretor do Serviço
do Pessoal, Sr: Lauro Ribeiro da Boamorte, para, de acordo com e
art. 3.0 do decreto n. 2.955, de 10 de agosto de 1938, fazer parte
da comissão de estudo da lotação das repartições públicas, como re-
presentante deste Ministério. — A. de Souza Costa.

Dia 30
Ofícios:

Ao Exmo.. Sr., Ministro Presidente do Tribunal de Contas:
N. 95 — Transmite, para os fins convenientes, cópias autenti-

cadas do decreto-lei n. 3.460, de 2 .1 cio corrente mês, que abre. por
este Ministério-, o crédito suplementar de 3.001:0000 para reforço
da dotação orçamentária.

N. 96 — Transmite, para os fins convenientes, cópias autenti-
cadas do decreto-lei n. 3.454 de 24 do corrente mês, que abre, por
este Ministério, o crédito especial de 12:00(40 para 'ocorrer às des-
pesas com a prorrogação do expediente do Serviço de Estatística
Económica e Financeira.

N. 97 — Transmite, para os fins convenientes, cópias autenti-
cadas do decreto-lei n. '3.450, de 23 do corrente, que concede à
viuve do extramimerário contratado, Aurino Morais, a titulo de fu-
neral, a importância correspondente a um mês de salário.

N. 1.312 — Gabinete — Excelentíssimo Senhor Presidente da
República:

1. Na exposição n. 528, de 3 de abril último. o Departamento
Administrativo do Serviço Público pede a Vossa Excelência mande
reexaminar por este Ministério a situação do polícia fiscal, classe G.
do Quadro Permanente, Odilon Olímpio Vital, em face do processo
n. 91.987-38-Fazenda.

2. É que, no citado processo, pareceu esdrúxulo àquele De-
partamento, quando use referi ri remoção do aludido funcionário,
haver afirmado que • "depois daquela penalidade, já sofrera, por ou-
tras faltas, duas suspensões" (fls. 10, proc. citado).

Concluiu, porisso, o Departamento que

"a remoção em apreço teve o carater de pena disciplinar,
em desacordo com o disposto no artigo 231 ,do Estatuto dos
Funcionários que discrimina as penalidades a que estão
sujeitos os servidores públicos, st . ju inrinir,enirc , a
remoção";

e, mais adiante, referindo-se à ajuda de cusiu ji; e the pareceu Leria
sido ab rasada então ao funcionário:

fr	 "não parece justificarei que o funcionário em causa, alem
de ficar isento de punição correspondente à falla,que lenia
praticado, seja contemplado com a g vantagens resull.aittes
medida adotada com o cardei, de penalidade que a lei não
lhe reconhece".

si. Efetivamente, o decrete-lei n. 1.713, de 28 de 011t libe() dl'
19:;1 1 , não inclue a remoção ex-offieio entre as penalidades e olrr;ga
sempre ao abono de ajuda de ri isto nc,'sse caso. --

4. Convem, entretanto, ponderar que o Departamento Ad/ ii-
nistrativo do Serviço Pública estudou o assunto de um modo geral,
À vista da publicação daquele parecer, isoladamente, no Boletim do
Serviço do Pessoal, o que importa dizer: com desconhecimento do
processo e das circunstancias particulares do caso concreto.

5. Apreciando os vários pareceres relativos ao assunto, todos
ora anexados ao presente processo, vemos que a remoção em apreço-
foi feita por decreto de 4 de agosto de 1938, em virtude de -despacho
por Vossa Excelancia exarado em 27 de julho daquele ano. Nessa

Diretoria Geral . da Fazenda Nacional

EXPEDIENTE DO 50 DIRETOR GERAL

Dia 28 de julho de 1911

Ao Dr. Juiz de Direito da La Vara Civel do Distrito Federal S
N. 271 — Comunicando que po despacho de 24 do corrente, exa-

rado no processo protocolado no Tesouro Nacional, sob n. 48.382, de
1941, autorizou a entrega ao Dr. João Paulo da Cruz Brito da quantia
de 10:0000 representada por dez apólices nominativas de sua pro-
priedade, do valor nominal do um conto de róis (1:0000) cada uma
e de números 277.909 a 277.918, caucionadas no Tesouro Nacional
para garantia da gestão de Anibal Pedro dos Santos, no cargo de te-
soureiro pagador da Comissão Fiscal e Administrativa das Obras do
Porto de Recife; ficando, desse modo, cumprido o alvará eles,se Juizo
de 18 de março do ano passado.

Idêntico, n. 28. ao diretor da Caixa de Amortização

Dia 31 •	 •

Ao Sr. diretor das Rendas Internas:
N. 147 — Comunicando, que n senhor Ministro da Fazenda, por

ato desta data, resolveu designar para inspetor fiscal no Estado do
Amazonas; o agente fiscal do interior do Estado de Pernambuco —
Antonio Botelho Anda,

Idêntico II, 118, -ao diretor do Serviço do Pessoal..
. — Ao Dr. Juiz de Direito da Vara do Registes Públicos do Diss

leito Federal:
N. 273 — Comunicando que por despacho de 28 do corrente, exa-

rado no processo protocolado no Tesouro Nacional sob n. 57.540, de
1941, autorizou a entrega a Clovis Potyguar Duarte. da quantia de réis
20:000$0, representada por vinte apólices, untrormizadas, do valor no-
minal de um conto de réis cada urna e de ns. 47.459 a 47.378, .ensis-
cão do decreto n. 4.330, de 1902, caucionadas pelo mesmo, no Tesouro
Nacional, para garantia da gestão do doutor I)eoelecio Duarte no cargo
de Tabelião do 25.° Oficio de Notas; ficando, desse modo, cumprido o
'alvará desse Juizo, de 18 de junho deste ano.

Idêntico, n. 30, ao Sr. diretor da Caixa de Amortização.
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acção :ADMINISTRATIVA

Relação de funcionários, por ordem de antiguidade de -classe que
ee publica para efeito do disposto no artigo 39 do decreto n. 2.290,
de 28 de janeiro de 1938, retificado pelo decreto n. 3.409, de 6 de
dezembro do mesmo ano. TeInpo líquido de serviço DO período de
1 de janeiro de 1937 a 30 de abri/ de 1911.

QUADRO PERMANENTE

CARREIRA — ESC R ITURÁRIO

Classe P — Seis vagas

(Tras por abtiguidade e três por merecimerato).

materleaç.tio

1. Josd Pereira de Miraml'a . 	
2. Moacir Gomes dos Reis . 	
3, José Maria Pestana Junior . 	
4. IIilario Siqueira . 	
5. João Norberto da Silveira 	

Os demais não teem interstício.
Seco Administrativa, em 31 de julho de 1011. — Jose lloplisla

de Yforaos ,	 .'.dm. cl. r, Q. P. —Visto: V. Ferreiro Mendes, Chefe.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE Do EN'AIO. 811. PRESIDENTE DA RF.PÚDLICA

Dia 28 de julho de 1911

Processos despachados:
N. 4.476-11 (Tesouro) — Em mie a Usina Catando S. A. solicita

o desembaraço livre de direitos c . taxas, de 30 tambores contendo
benzol. — Deferido.

Ordem n. 105, de 28-7-41, à Alfandega de Recife.
N. 45.712-41 (Tesouro) — Em que Indústria e Pneumáticos

aairesione S. A. solicita o desembaraço, com a redução de 85 Ta sobre
es direitos de importação para consumo, do material - destinado à
montagem de unia repartiçào textil Para produzir exclusivamente
lona rordonel e tecidos especiais de algodão usados no fabrico da
carcassa de pneumáticos. — Deferido.

Ordem n. 411, de 28-7-41, à Alfandega de Santos.
N. (II.028-il (Tesouro) — Em que a companhia Industrial e

comercial Brasileira de Produtos Alimentares solicita o desembaraço,
com .a redução de 50 50 sobre os direitos dc importação para con-
sumo, de unia partida de 41.721 quilos de folhas de Flandres. —
Complete a documentação legal.

N. 58.715-11 (Tesouro) — Em que Árthur de Oliveira Vecchi
solicita o 'desembaraço de um forno completo para recozimento de
ferro e aço. — Indeferido, de acordo com o parecer. O parecer alu-
dido é o constante da exposição de motivos B. 1.200-G, do Sr. 11E-
1d:dr() da Faze»dá.

N. 54.757-41 (Tesouro) — Em que a Sociedade Anónima Moinho
Santista solicita o desembaraço, livro de direitos e taxas, de 150
correias para &abril:adores do algodão. — Indeferido, de acordo com
o parecer. O parecer aludido é o constante da exposição de motivos
n. 1.238-O, do Sr. Ministro da Fazenda.

N. 52.552-11 (Tesouro) — Em que Produtos Genser Ltda. soli-
cita reconsideração do despacho que indeferiu o pedido de isenção
de direitos, e taxas para 1.000.000 de quilos de aveia sem casca. —
Arem ive-ac .

exPEMENTE Do Sft. âIINISTno DA rAzENDA

T. 55.413-11 (Tesouro) — Em que "A Tribuna" solicita isenção
de direitos de importação para 10 caixas contendo 5.000 matrizes
do papelão para estereotipia. — Tratando-se de assunto cuja solução
é da competência do Inspetor da Alfândega, na forma • do art. 3.0 do
decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro do 1938, nada há que deferir.

-;arauiae_se, após a remessa das documentos aduaneiros anexos.
Ordem n. 413, de 28-7-41, à Alfândega de Santos.
N. 53.357-41 (Tesouro) — Originado do oficio n. PL/296/562.61.

P. 1.150), 'de 24-7-11, do Conselho Federal do Comércio Exterior,
sobre industrialização do ovo. — Responda-se que no momento ne-
nhuma providancia cabe a este Ministério, de vez que o favor adua-
neiro será apreciado em cada caso pela Alfândega por onde se fizer
a importação das máquinas. Remela-se o processo à Diretoria das
Rendas Aduaneiras.

N..33.131-40 (Tesouro) — Em que a Companhia Swift Inter-
nacional pede para adquirir e explorar todo o material o instalações
da Companhia Swift do Brasil. — Prove com documento habil a

.Companhia Swift internacional que. a 17 de janeiro de 1910, data em
que foi expedido o decreto-lei n. 1.968, já se achava operando
regularmente no Brasil, e no caso contrário, satisfaça as exigência
contidas nos arts. 13 e 14 do referido decreto-lei n. 1.968.

N. 09.518-41 (Tesouro) — Em que a Fábrica de Tecidos Santo
Antonio S. A. solicita o levantamento da perempção . em que incorreu

no recurso n. 7.123-A, interposto ao Conselho Superior de Tarifa. —
Achando-se o assunto dependendo de julgamento do Conselho Su-
perior de Tarifa, conforme se verifica do processo, nada há que
providenciar.
a N. 9.172-40 (Tesouro) — Em que a União ' dos Varegistas de

Minas Gerais reitera o pedido feito sobre a exportação do café para
a Itália, pelo "Colis Posteaux" do Belo Horizonte, em pacotes do 10
quilos. — Em se tratando de assunto já resolvido, arquive-se. 	 -

Remessa de processos:
Ao Gabinete do Ministro:

N. 99.772-40 — Companhia Brasileira de Cimento Portland S. A.
N. 59,365-4/ — Oficio SP/812/845.1(42) (22), de 17 do corrente,

do Conselho Federal de Comércio Exterior.
N. 28.477-41 — Aviso C/170/5:33.3(22), de 3 de abril último, do

Ministério das Relações Exteriores.
N. 58.017-41	 Herald 11. Wolff.
N. 57:775-41 — V. G. Martins.

À Diretoria Geral tia Fazenda:
N. 19.116-41 — Centro de Navegação Transatlântica.
N. 79.439-38 — Dias Garcia & Comp. Ltda.

À Diretoria da Despesa:
N. 8.170-41 — Sociedade Paulista de Navegação Matarazzo Limi-

tada.
N..25.742-11 — A mesma.
N. 56.414-4/ — Vau Erven & Comp.
N. 56.140-41 — Sociedade Ericason do Brasil Ltda.
N. 42.890-41 — ,Sociedado Mamífera Brasileira Ltda.
N. 53.141-41 — Carlos Kuenerz t!Zs Comp. Ltda.
N. 53.147-41 — Carlos Kuenerz & Comp. Ltda.
N. 42.122-41 — General Eletrie S. A.
N. 53.056-11 — Companhia Estrada de Ferro e Minas de Sã.o

Jerdn imo.
Dia 29 de julho de 1951.

Processos despachados:
ExpEDIENTS DO EXMO. sn. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

N. 104.338/38 (Tesouro) — Em que 	 Ministério das Relações
Exteriores encaminha cópiaa das notas da Embaixada Británica,
das Legações da Dinamarca e da Noruega, relativas à taxação do ba-
calhau:

"Aprovado."
O despacho supra foi emitido à vista da expoaição de motive;

n. 1.239-0, 1.) Sr. ministro ata Fazenda.
Oficio n. 192, de 29/7/41, ao Ministério das Relações Exte--

"(iNN. 38.609R1 (Tesouro) — FuIque Standard BrandS Of Brazil
Inc. solicita o despacho de reexportação de uma pdlrtida de 10 vo-
lumes contcedo fermento "Ficschmann", em comprimidos:

"De acordo com o parecer."
O parecer aludido, prestado pelo Sr. ministro da Fazenda é t,

constante dá exposição de motivos n, 1.292-G.
Ordem n. 435, de 29/7/11, à Alfândega do Rio de Janeiro.
N. 67.657140 (Tesouro) — Em que "Moinho Fanuecbi Compa-

nhia Brasileira do Moagem" e "Podeata & Cia. Limitada, do Brasil",
firmas importadoras do farinha do trigo de procedência uruguaia,
solicitam lhes sejam restituidos os direitos de impartação para con-
sumo relativos a varias partidas de farinha de trigo, despachadas nas
Alfândegas do Santos e desta Capital:

"Arquive-ae."
Ordem n. 436, de 29/7/11, à Alfândega do Rio de Janeiro.
Ordem n. 417, de 29/7/41, à Alfândega (to stintos.

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAzENOA NACIONAL

N. 95.13.0/40 (Tesouro) — Em que Frigorificas Nacionais Sul-
Brasileiros, Limitada recorre do ato da - Alfândega de Porto Alegre,
que lhe indeferiu pedido de restituição pretendida:

"Nego provimento ao recurso, à vista do parecer emitido pela
Diretoria das Rendas Aduaneiras."

O parecer aludido está assim redigido:
"Co requerentes pagaram a taxa de Previdancia Social pelas

mercadorias despachadas na Alfândega de Posto Alegre, com iavo-
res aduaneiros. Mais tarde, em requerimento datado de 30 de
março de 1939, dirigido à mesma repartição, solicitaram restituieflo
da taxa referida, na auantia de 55:649$4, tendo o respectivo ins pe-
tor proferido o seguinte despacho:

"Já tendo as mercadorias entrado em consumo público e tendo
sido a taxa em apreço cobrada de acordo com á interpretação da or-
dem n. 141, de 25/4/38, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, cnião
vigente, indefiro o presente requerimento. Da-se ciência. Em 17 de
abril de 1910„"

Á ordem citada no despacho acima encontra-se, por cópia,
fia. 9 e por ela facil é verificar que S. Ex. o Sr. Presidente da
República, tomando conhecimento de uma reclamação da Interven-
toria de São Paulo sobre o pagamento da taxa de Previdência Social,

1.581,
1.58/
1.581
1.545

845
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para mercadorias despachadas com isenção de direitos a demaia
taxas , exarou o despacho seguinte:

'Cobre a taxa de 2 % de Previdêncil Social, sobre as mercado-
rias ainda não despachadas."

Pela decisão transcrita, da mais alta autoridade do país, não há
devida de que as mercadorias estrangeiras isentas de direitos e de-
'liais taxas, ainda em depósito nos armazens das Alfândegas, ficavam
soieitaa ao pagamento daquela taxa, unia vez que não tivessem sido.
di.apachadas, motivo pelo qual a Alfândega de Porto Alegre •exigiu
ri:Gol/lin-lento da taxa em questão 'antes do desembaraço das merca-
4'

Preito...Ui a autoridade aduaneira despacho de primeira instância
chieira das atribuições previstas no art. 84, § 39, da Consolidação

Leis das Alfandegas. cuja revisão só podia .ser feita pelo Coo.
e. ilho Superior de Tarifa, de conformidade com o art. 161, do de-

Io n. 21.036, de 26 de março de 1934, que declara:

-As questões de classificação, de valor, de contrabando e quais-
cem- ontra:; decorrentes do leis e regulamentos aduaneiros, são dá
c.iinpetêocia do Conselho Superior de Tarifa."

110,

	

	 Por força do art. 4. 0, do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto • de-
19:;8, competia à Segunda Cáinara tomar conhecimento do assunto

proferir acordão a respeito, de vez que se tratava de um recurso
oirpesto regularmente, do acordo com as exigências legais, e isso

t.• • inheceo o Sr. IIIIDIAEO da Fazenda, quando decidiu que os casos
di restituição da taxa de Previdência Social deviam ser apreciados
utu grau de recurso, pelo Conselho Superior de Tarifa, conforme.
censta do oficio a. 239, publicado no Dieírio Oficial de 9 de novem-
he,1 de 1939.

Pelos acordãos da Segunda Câmara, ns. 8.588, 8.589, 8.590.
8 593, 8.591 e 8.595, publicados no Diario Oficial de 18 de julho
oe 1039, foi negado provimento ao recurso da S. A. Fábricas Orion,
sobre restituição da taxa de Previdência Social, paga na Alfândega
Fie santos, pelo despacho de mercadorias desembaraçadas com favo-
o aduaneiros.

Firmou, desse modo, o Conselho doutrina nos casos de recurso.
O de que trata o presente processo é idêntico e assim a doutrina

a ela se aplica.
A restituição pleiteada não é liquida e pelos julgados do Conse-

ibo sobre o assunto, o recurso não merece provimento, segundo me
1-:(VCCV.

Encaminhe-se à Diretoria Geral da Fazenda."
Ordem n. 79, de 29-7-41, à Alfândega de Porto Alegre.

EXDEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRETORIA DAS RENDAS "amarias

Portaria n. 19, de 29 de julho de 1911 — O diretor das Rendas
Aduaneiras, à vista do oficio n. 310, de 26 do corrente, do Sr. dire-
tor do Serviço do Pessoal, resolve desligar do quadro desta Diretoria
e protocolista da classe O, do Quadro Suplementar, Marciano Augus-
to Botelho de -Magalhães, por ter sido, por ato de 23, do Sr. diretor
gol da Fazenda Nacional, mandado ter exercício no - Protocolo da
loretoria das Rendas Infernas. Cientifique-se o cumpra-se.
tw : lon da Silva Comede.

Remessa de processos:

Ao Gabinete do Sr. ministro:

N. 36.898/41 — Aviso reservado n. 1.267, ils 8 cle maio últi-
mo, do Ministério da Viação e Obras Públicas.

À Diretoria Geral da Fazenda:

N. 58.619/41 — Relatório apresentado pelo ex-inspetor ti AI-
Vaidega de Livramento, oficial administrativo Carlindo Gurgi 1 de

N. 41.375/41 — Oficio n. 9-A, de 30 de abril último, da Al-
finan.-go de Uruguaiana.

À Diretoria da Despesa:
N. 59.539/41-- Candoroil ttz Paiut S. A .	 _
N. 47.727/41 — Standard 011 Company of BraZil.
N. 25.744/41 — Sociedadç Paulista de Navegação 	 matarazzo

Limitada.

EXPEDIENTE Do RXMO, SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 30 de julho de 1911

• Processo despachado:

N. 51.264/41 (Tesouro) — Em 41e Pirelli S. A., Companhia
Industrial Brasileira, solicita o desembaraço, com a redução de 85 %
sobre os direitos de importação para consumo, do material destinado
à montagem de uma repartição texLil para produzir exclusivamente
lona cordonel e tecidos especiais de algodão ueados no fabrico da
ca rcassa de pneumático:

"Sim, nos termos do parecer."

O parecer aludido, prestado pelo Sr.. ministro da Fazenda, é
eciustante da exposição de motivos n. 1.264-G.

Ordem n. 418, de 30/7/41, à Alfândega de Santos.

Remessa de. processos:

Ao gabinete da Sr. ministro:

N. 59.167/41 — Aviso NC/437/881. (42). (60), de 11 do corren-
te mês, do Ministério das Relações Exteriores.

N. 61.320/41 — Companhia Textil (non' Bezerra de Mello.
À Diretoria da Despesa:
N. 51.541/41. — S. S. White Dental MEG. Co. of
N. 58.906/11 — Art hur Marques Mendes.
N. 58.182/41 — International Harvestei Export Comp.
N. 51.615/41 — Companhia Souza Cruz.

Diretoria da Despesa Pública

rKPED I ENT E DO SR, INIANISTno DA E:SUN:1)x
•	

Dia 25 de julho . de\ 1911

Processo s despachados:

• N. 100.526-38 — Montepio — Interesse de Marcionilla Pessoa
da Silva. — Dado o lapso de tempo decorrido após o pedido de fo-
lhas e por se referir este a assunto já de há muito ultimado, con-
forme esclarecem- as informacões e consta do processo anexo, ar-
quive-se.

nxiimasti,erii: lio SN. DIREJon GERAI. lu u.VENDA NAcIoNAI.

N. 52.318-41 — Aposentadoria de Polybio Afonso Alves. — Do
acordo com o parecer do Dr, Procurador Geral da 'Fazenda, nego
previu cru 	 ao recluso.

ICxPEDIENTir.DO SR. IMRE:roa CIERAL

1)ia 29 'de julho de 1911

Ns. 1i.191 e 20.066-11 — Requerimento de Alfredo Chiavegato,
Por si' tratar de esunto já resolvido no processo anexo, sob núme-
ro 6.491, cie 1911, arquive-se.

▪ EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA II IsPESA

Dia 29 de julho de 1941

N. 45.589-11 — Oficio n. 282, da Caixa Económica, sobre uma
caução da firina José Eino Martins. — A vista do parecer, nada há
que deferir.

N. 59.116-41 — Requerimento de Antonio Miguel Messias, pe-
dindo levantamento de caução. — Satisfaça a exigência do pare-
cer,

N. 61.220-11	 Requerimento de- Gertrudes do Oliveira Dias.
— Preliminarmente junte o necessário mandato de procuração.

N. 73.329-38 — Appsentadoria de Luiz Remordia° da Costa,
oficial administrativo K, do Ministério da Viação. — Convide-se os
herdeiros do interessado a apresentar a certidão-de óbito do mesmo.

N. 60.910-11 — Requerimento , de Blandinia de Almeida. — Com-
pareça para eselarechnentos.

N. 59.861-38 — Aposentadoria de Amadeu de Araujo Lopes.
- Cenvidem-s'a os herdeiros do aposentado a satisfazei a exigên-
cia.

SECÇA0 DE PENSOES

Títulos l'almdidos no di4 30 de julho de 1911

De aposentadoria':
Isaura La gos da Silva — Proc. n. 75.615-10.
Joaquim Pedro do Nascimento — Proc. n. 50.990-39.
Antonio Augusto de Mello — Proc. n. 51.321-40.
José Primo de Oliveira — Proc. n. 85.569-40.
Manoel de Vargas Lima — Proc. n. 69.333-40.
Carlos Maximiliano Pereira dos Santos (bel.) Proc. a. 52.336-11.
João Eutrop io de Souza — Proc. n. 57.158-41.
João Rosa de Melo — Proc. n. 32.047-41.
Ladishlu Soares de Souza — Proc. n. 71.929-38..
Guilherme Xavier de Brito — Proc. n. 58.898-38.
Aristides de Mello e Souza — Proc. n. 31.886-41,
Domingos Matias Ramos — Proc. n. 11.470-38.
José Rufino de Carvalho — Proc. n. 96.759-40.
Domingos . José de Souza — Proc. n. 75.967-38.
Armando Cordeiro Alves — Proc. n. 13.313-40.
Acyr Bittencourt Lobo — Proc. n. 44.156-39.
Sebastião de Melo Menezes — Proc. n. 32.93341.
Heitor Alves dos Santos — Proc. a. 65.180-39.
Manoel Batista da Costa — Proc. n. 17.969-41.
José Ernesto Coelho	 Proc. n. 25.690-41.
Henrique Guedes da Silva — Proc.. n. 6.033-40.
Eduardo José de Souza — Proc. n. 6.759-39.
Edis Malaquias — Proc. a. 17.656-40
Oscar Mafaldo de Oliveira — Proo. n. 8.975-41.
João Alves Ferreira — Proo. n. 10.663-40.
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Francisco das Chagas Andrade Sobrinho - Proc. A. 8,022-40.
Emitia Ribeiro Pinto - Proc. n. 56.150-40.
Mario Mendes Aulas - Proc. „n. 73.419-38. .
Elisiario Luiz de Araujo - Prete. n. 76.023-39.
Artur de Oliveira - Proc. n. 56.642-41.
Claudionor de Souza - Proc. n. 67.583-40.
Antenor Morei Camara - Proc. n. 52.33741.
Cristovão Colombo Nunes Pires - Proc. n. 47.060-39.
Estefanio Nunes - Proc. n. 50.489-39.
Manoel Casar Junior - Proc. n. 51.012-39.
Adalberto Duramo d'Alambart - Proc. n. 88.670-31J.

. João Alfredo Silva - Proa . n. 95.817-39.
Durval Duarte da Silva Luz - Proa. n. 50.10349..

Montep io Militar e Meio-Soldo:
Clara Sampaio de Menazas - Proc. a. 42.00440.
Maria Tomaz Outerres - Proc. a. 29.040-40. a'
Beatriz Maria de Souza 	 Proc. n. 103.093-40.
Brazilia Batista Piras - Proa . n. 102.085-10.
Silvia Binara Wyatt •- Prov. a: 93.016-40.
Maria Imaculada Tareado - Proc. n. 16.521-37.
Maria Porvir-lati da Silva - Proc. 'n. 101.836-40
Otilia Marques Borges - Proc. n .- 94.017-40.
Sarah de Castro Azevedo 	 Proc. n. 70.017-10.
Rosalina Marques do Nascimento -- -Prne. u. 10.987-10.

De Montepio Civil:
ala rieta Cesarina dos Passos - Proa . a. 43.970-10 .

Recebedoria do Distrito Federal

Exm.DIENTE Do SR'. DIRETOR

Dia 31\ de julho de 1911

Requerimantos:
N. 47.103-4i. - Prédio da rua Monte Alegae n. 3. - Autorizo.
N. 45.559-11 - Prédio a. 615 da Estrada Nova da Tijuca. -

Idera.	 -
N. 46.263-41 - N. Sillierstein & Lia. - De acordo com a in-

formação e com o parecer. transfira-Se e altere-se ex-officio, a classi-
ficaçào para "brinquedos", louça de vidro e, perfumarias" a partir de
janeiro do ano em curso. Imponho a multa de 125a0amédio da lei.

N. 47.087-11 - Gliers Laber. - Faça-se, ex-officia, a alteração
de classificação pela forma proposta. Imponl ga a multai de 125$0,
médio tia lei.	 -

N. 45.203-11 - José Braz• da Cunha. - Autorizo.
N. 43.964-41 - Carlos 8,; Martins Ltda. - De acordo com a in-

formação e com o parecer, altere-se o valor locativo para 6:000$0 ; a
partir de 1912, sem °rabiai°, pprérn, do que possa ser apurado em ato
de revisão.

N. 43.347-41 - Alberto da Silva Gonçalves. - De acordo com a
informação com o laudo e com o parecer, reduza-se o valor locativo
para 5:76080 a partir do próximo futuro exercício Ge 1942.

N. 39.545-41 - C. Reis. - De acordo cota o parecer, altere-se
a classificação para "tinturaria e alfaiataria vendendo fazendas", a
portar de junho do ano em curso.

N. 41.767-41 - Carlos Palli, - Proceda-se nos termos precisn.
da informação e do parecer. -

N. 35.637-41 - Simão Mandali.
N. 39.510-41	 Antonio Alves de Lima. -
N. 38.901-41 - Antonio Sepulveda. - Faça-se a alteração pro-

posta.
N. 38.402-41 - Estancia Ilidi .° Mineral S. Gonçalo Limitada. --

Mel».
N. 38.851-41 - D. Lopes Barbosa & Cia. - Idem.
N. 38.504-41 - Braulio Augusto Pena. - De acordo com o pa-

recer, indeferido.
N. 38.500-11 - Amir Swboda. - Faça-se a alteração proposta.

Imponho a multa de cinquenta mil réis (50$0), minium da lei.
N. 38.206--11 - Laboratório Fotográfico- Wanda Ltda. De

acordo com a informação com o laudo e com o parecer, reduza-se o
valor locativo para 10:800a0, a partir do praximo futuro exercício de
1942.

N. 37.320-11 Georges Kali) Bittar. - De acordo comi). a infor-
mação e laudo da fls. 6 v., reduza-sa o valor lacativo para (3:00080,
a partir do ano em curso.

N. 34.846-41 - Moita & Fernandes. - De acordo com a infor-
Inaçáo e com o parecer, altere-se ex-officio; a classificação para "bote-
quim. charutos e cigarros", a partir de , janeiro da 1910. Imponho a
multa de 125Ç0, médio da lei.

N. 34.550-11 - Antonio Moreira da Silva. - De acordo com o
laudo e corn o parecer, reduz-se o valor locativo para 1:800 550 a par-
tir do ano eia cursa.

N. 33.0-40-11 - Carlos Rodrigues. _ De acordo como a informa-
ção e com o parecei', altere-se a classificação para "rolhas de cortiça.
cereais e outros gêneros" a partir de abril do ano em cursa'. Imponho
a multa de cinquenta mil réis 5080 Mínimo da lei.

N. 30.936-11 -- Santos Filho & Cia. - De acordo com o parecer.
alfarease a classificação para "materiaie para construção e servkos

especificados.

N. 28.706-41 - Sociedade Civil de Administração Geral Ltd.
Da acordo com a informação e com o parecer, indeferido.

N. 2.8.200-41 Francisco de Assis Azevedo. - De acordo tala
P. parecer, autorizo a juntada das certidões de dívida mencionadas na
informação, aliás, parecer de fls. 6-v.

N. 26.504_41 _ Companhia Brasileira de Energia Elétrica. -
Faca-se a iatimação a que alude o parara!' supra, marcado o prazo'do
20 'dias.

N. 21.909-41 - Companhia Energia, Elétrica da Baía. - Idem.
N. 24.434-41 - Casario Palme & Cia. - Da acordo com a in-

formação, com o laudo e com u parecer, altere-se o valor locativo para
38:100$0 a partir do próximo futuro exercício de 1912, sem pa juiza
porem, de que possa ser apurada em ato de revisão.

N. 21.077-41 - A. de Freitas Ribeiro, - De acordo com a in-
formação com o laudo e com o parecer, anole-se a isenção. Quanto á
restituição, Nqueira cm separado.

• 18,001 .:41 _ produtos de Perfumaria hisivel Ltd. - De acne-
do com o -parecer, faça-se ra - retificação proposta.

N. 15.496-41 - Manoel Rodrigues Ferraz. - Ire acordo com o
parecer de fls. lov, transfira-se para Mamai Rodrigues Ferraz e logo
era seguida para M. R. Ferraz, Altere-se "ex-officio" a caissificaçaa
para "gêneros alimentícias de 2.a classe, charutos e cigarros" a Partia
de janeiro de 1940. Imponho winultade 125$9 médio da lei.

N. 69.043-41 - Buarqua & Cia, Ltd. - De acordo com a in-
formação, com o laudo e Com o parecer, mantenho o valor loc(utivo da
72:00080.

N. 41.815&41 J, Bogossiaii. - As cópias dos acordãos cons-
tantes dos autos juntos não estile autenticadas pelo que convida-se o
interessado a apresentar outras em devida forma.

N. 3-13 .258-41 - Moura ar,'Mader • Ltd. - Prove em que qualixta-
sie requer.

• N. 53.808-40 - A. Tavares Corrêa. - Intime-se a pagar o 0-
bito existente em nome do antecessot Canto 1.'758 de 1939). Ficando
marcado o prazo de 20 dias.

N. 48.109-41 - Maria Adélia Braga , . - Imponho a multa de
cinquenta mil réis (5080), mínimo da lei.

N. 48.277-41 - Franz Kleawiiss. - Idem.
N. 36.692-41 - Celeste Aurora Villaa. - Intime-se, niarcada

prazo do 20 dias.
N. -18.931-40 --a Bromberg & Cia. --a Declaro a firma de qut

trata este processo - "devedor remisso" aplicando-se-lhe as sanções
do decreto-lei n. 5, de 18 de novembro da 1937 - oficiando-se opor-
tunamente' às repartições públicas para os efeitos de inidoueidade es-
tabelecida no referido decreto-lei.

N. 15.509-41 - Attantie Refining of	 - Dirija-se, que-
rendo, à Alfândega de Santos.

Precatórios:	 .
N. 403.231-41 - Juizo da 11.a Vara fklinina/ entrega de 50080

(quinhentos mil réis), a favor de Geraldo Antuues de Siqueira. Cum-
pra-se.

N. 49.322-41 - Juizo da 11. a Vara Criminal entrega de. 450$0
(quatrocentos e cinquenta mil e novecentos réis) a favor de doutor
Carlos Copertino do Amaral. Idem.

N. 48.537-41 - Juizo da 15.4 Vara Criminal, entrega de 6000
(saiseentos mil réis) a favor de' ilornei de Menezes Ferreira. Idem.

N. 48.539-41 - Juizo da 15:a Vara Criminal entrega de 60080
(seiscentos mil réis) a favor de doutor Edmundo José Vieira. Idem.

N. 49.827-41 -Juizo da 13.4 Vara Criminal entrega de 300a0 (tre-
zentos mil réis) a favor de Domingos Lopes Pacheco, Idem.

Autos:
N. 1.834-11 - Grande Hotel Bibiano --a em Lambari. - Julga-

do o auto procedente e imposta ao autuado Grande Hotel Bibiano
revalidação de duzentos mil réis (20080) do art. 62, e, do regulamento
aprovado pelo decreto a. 1.137, de 7 do outabro de 1936.

N. t.637-41 Francisco Unita Ruiz. - Julgado procedente ti
auto e imposta a Francisco Lirola Ruiz, a multa de cinco contas de
réis (5:000$0), mínimo do art. 6. 0 do decreto 23.258, de 19 de outu-
bro de 1933.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento das
quantias devidas nó prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigèncias do decreto-
lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Recebedoria, 30 de julho de 191.1. - Dirator.
Identifico despacho foi•profvrido nos ‘ sagai»tes proiaaaaa:

Autos:
N. 1.166-41 - Humberto Galluiti.
N. 1.167-41 - Custodio Soares Couto.
N. 1.168-41 - Argemiro Rodrigues dos Santos.'
N. 3.222-41 - Carvalho, Lauro & Cia. - Julgado procedente o

Mito e imposta à firma Carvalho, Ladro & Cia. a re‘alidação do arti-
go 63, § 2.° do regulamento aprovado pelo decreto 1.137, de 7 de ou-
tubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da quantia devida, no prazo de 3U
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro do 20 dias,
cumpridas as . exigências do decreto-lei n, 607, de 10 de agosto ue• .
19 1	 lico despacho foi proferido nos seguintes processos:,8.dén

Auto:
N. 2.561-41 - Alfredo da Silva Carneiro,
N 2.237-11 - Nilo Esteves Cardoso.
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N. 3.164-41 - J. 1'. Oliveira & Cia.
N. 3.304-41 - Centro de Comércio de Sal.Fluminense.
N. 1.228-41 - Atlautic Refining Co. of BraiI. - Julgado 'im-

procedente o auto, devendo se -proceder ao registo requerido, judas
pendente de qualquer penalidade.

Feitas, em seguida, .as devidas arotações, arquive-se o processo.
N. 3.364-41 - Comercial e Bancaria S. A. - Julgado proceden-

te o auto e imposta à Comercial e Bancária S. A., a revalidação de
cioco vezes o imposto devido, do art.. 62, e, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 1.137, de 7 de ootubro de 1936, a ser paga no respe-
ctivo termo, de acordo com o n. 39 da Tabela .5, anexa ao mesmo re.

damento

N. 28.602-41 Banco Comercial do Estado de S. Paulo. - Fa-
ça-se o expediente proposto no parecer retro, independente de qual-
quer penalidade visto que houve guarda de Prazo.
_ N. 29.374-41 - H. B. Cunha. - Procda-se com urgência pela

fofina proposta.
N. 37.611-41 - Nery da Fonseca & Cia. - Da-se baixa de acordo

com o parecer.
N. 28.471-51 -J. P. Almeida & Cia. - Transfira-se nos termos

do parecer da 2•a Subdiretoria e, em seguida, reineta-se o processo
a Secção Ilollerith para as devidas anotações. Imponho a J. P. AI-
incida a multa de 125$0, e a J. P. Almeida & Cia., a de 5080, res-
peclivamente médio o mínimo da lei.

Intime-se para- o pagamento da quantia devida, no prazo de '30
dias, sob pena de cobrança execir:iva, salvo recurso dentro de 20 dias,
compridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto de 1938.

• EXPEDIENTE DO Se. ASSISTENTE

N. 50.106-11 - Oclavio Teixeira Soares, . - Certifique-se
que constar.

N. 49.601-41 - Julia Pedrosa de Lima Brandão. -
• 49.614-41 - Oswaldo Pereira de Souza. - Idem.

N. 49.021-41 - Companhia Nacional de Navegação Costeira.
- Dirija-se, querendo, ao 1." Conselho de Contribuintes.

N. 47.746-41 -- Companhia Parque da Várzea do Carmo S. A.
- Dsclare o período a que se refere o pedido.'

N. 48.50-41 - Pedro Goylacaz Cavalheiro. - Idem.
N. 47.81-11 - Banco Nacional de Descontos. - Declare o fim

para que requer, indicando o período a que se refere o pedido.
N. 50.321-41 - Antonio da Costa. - Junte-se a petição em

causa.
N. 1.890-11 - M. Costa &silveira. - Declare o fim para

que rs-quer.
N. 50.216-41 - 'Rocha Miranda Filhos Si. Comp. Ltda. -

titiqus-se o que cotistar.
N. 50.311-11 - André Galdeano. - Idem.
N. 49.816-41 - Edmundo da Cunha e Melo. - Idem.
N. 50.237-11 - Israel Schuster & Filhos Ltd. - Idem.
N. 50.096-11 - Manoel Ferreira. - Idem.
-N. 49.949-11 - Irmãos Viana & Comp. - Idem.	 •

No( i fivarões
N. 2.143-11 - Manoel Ribeiro Segundo. praça das Nações n. 100.

- Multa do 15080, mais a importância de 2080 relativa a emolumentos
mie registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.145-11 - M. Ferreira Marcelino, rua Joana Foutonra, 38.
- Multa de 17080, mais a importância de 17080 relativa a emolu-
mentos dr , registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 214G-4t - Henrique Nicolau da Silva, rua Filomena Nunes
n. 1.031. - Multa de 19080, mais a importância de 19080 relativa a
~Alimentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. 2.117-11 - Aurelio de Souza Braga, estrada de Braz de Pina
. 5. - Multa de 1:;080, mais a importância de -4080 relativa a ema-

lho-lemos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 2.118-11 - Monteiro & Coelho dos Santos 'Ltda., rua Filo-

ai-um Nunes n. 199. - Multa de 15080, mais a importância do 0080
relativa a emolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

N. O.119-11 Belmiro Fonseca, rua Filomena Nunes n. 560.
- - Multa de 15080, mais a importância de 2080 relativa a emolumentos
do registe. Prazo de 1,5 dites. Intime-se.

lbolnerfinentOS:

N. 16.162-10 - Edmundo Silva. - Proceda-se de acordo com a
,oformação e o parecer. Imponho ao Dr. Edmundo Silva a multa de

p. :0080, máximo da lei.
N. 40.751-40 - Waldemar Axila 'de Souza. - À vista da infor-

.•.ação e do parecer, reconsidero o despacho do 9-5-911 para torná-lo
de nulo efeito.

N. 46.762-10 - Pedro Vianna. - Reconsidero-a vista da infor-
mas:1m e do parecer, o despacho de 9-5-911 íis fls. 3, para torná-lo
mito efeito.

N. 47.074-40 - Dr. Amaral Pimenta. - Proceda-se peia forma
proposta na informação e no parecer. Imponho a Amaral Pimenta
a multa de 20080, máximo da lei.

N. 56.508-40 - Francisco de Paula Souza. - Tendo em vista a
informação e o parecer, reconsidero o despacho de 4-6-941 as fls. 3,
para torná-lo do nulo efeito.

N. 29 .301-41-- Ruy da Conceição

•

 Cunha. - Cancelem-se as cer-
'id,".es indicadas, de acordo com o parecer.

N. 3 9 .820-11 - Lourdes Nolasce. - Tendo em vista o laudo e o
parecer, reconsidero o despacho de 18-3-941 às fls. 2, do processo
17.162-41 junto, para torná-lo de nulo efeito.

N. 19.028-11 - Manoel da Cruz Filho. - Indeferido, de acordo
com a informação e o parecer.

N. 19.906-41 - Armindo D. Martins. - Tendo em vista o que
consta do processo, mantenho o meu despacho de 6-3-41, as fls. 3-v.
e reconsidero o de 7-1-41 as fls. 3 do processo 57.076-40, junto, para
torná-lo do nulo efeito.
,	 N. 37.519-41 - Agência Mario Mendonça S.A. - Proceda-se
pela forma proposta na informação e no parecer.

N. 20.730-39 Meiris Mortoff & Comp. - Transfira-se para Joa-
quim de Oliveira, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei e
a de 30% sobre os emolumentos de registo pagos. Em seguida trans-
fira-se para Joaquim de Oliveira tSz Barata Ltda. a quem imponho a
multa de 5080, mínimo da lei. Remela-se o processo a Secção
rith para as devidas anotações.

N. 50.429-41 - Ismul Holt reger. - Façam-se as transferências
ex-officio de acordo com a informação e o parecer da 2.a SUbdireloria
e, em seguida, remota -se o prooczso a Secção Hollorith para os devidos
fins; Imponho a Maria Alcina Teixeira de Aguiar e Ismul Holtreger
a cada um, a multa do 12580, médio da lei.

N. 50.478-41 - Queomar Paes. - Proceda-se a inscrição nos
termos do parecer. Imponho ao Sr. Queomar Paes a multa de 10080,
mínimo da lei.

N. 50.479-41 - José Francisco Soares. - Idem.
N. 50.030-41 - Antonio Rivero da Silva. - Idem.
N. 50.019-11 - Salomon Steckine. - Idem.
N. 50.018-41 - José Alves das Neves. -- idem.
N. 50.004-41 - Ana Ferreira da Costa. - Idem.
N. 50.000-41 - Maria de Melo. - Idem.
N. 50.007-51 - Cio( Bile Fernandes. - Idem.

N. 50.012-41
N. 50.011-11

- Edith Justa.	 Idem.
- Altino Mendonça. - Idem.

N. 50.470-11 - Joiio Batista de Oliveira. - Idem.
N. 50.015-11 - Alai& Sales Marques. 	 Idem.
N. 50.016-11 - José Carvalho. - Idem.
N. 50.017-11 - Rosa Logulo. - Idem.
N. 50.008=11 -- Arnaldo Gern.	 Idem.
N. 50.031-41 - João Rodrigues. - .Proceda-se a inscrição nos

termos . do parecer. Imponho a João Rodrigues a multa de 10080,
mínimo da lei.

Cor-

N. 36.601-39- Victor Arnaldo Pousa Grande. - Idem.
N. 69.675-40 - Rodrigo dos Santos. - Idem.
N. 77.671-40 - João Teixeira Novais. - Idem.
N. 65.341-'40	 Abel Fernandes & Irmão. - Idem.
N. 21.327-38 - 11, Aleantara. 	 Pague novo selo, à vista 'do

disposto no artigo 5. 0 do regulamento baixado com o decreto n. 1.137,
o do 7-10-936.

N. 46.206-41 - Limpadora Conservadora Rio Branco Limitada.
- Proceda-(se à inscrição, nos termos do parecer. Impon e o à Limpa-
dora Conservadora Rio Branco Limitada a multa de 100$0, mínimo
da lei.	 •

N. 50.179-41 - Waldemar Gomes de Araujo. - idem.
N. 21.873-41 - Edmundo Baase. - Declare a qualidade em

que requer.
N. 41.873-39 - Azeredo & Leão Limitada. - Façam-se as

transferências de acordo com o parecer da 2. a subdiretoria. Imponho
a José Gonçalves do Menezes e a A:varo Ferreira da Costa a cada um,
a multa . de 12580, médio da lei e a Azeredo & Leão Limitada, a de
5080, mínimo da lei e a do 30% sobre os emolumentos de registos
pagos.

N. 48.404-10 - José Sebastião da Rosa. - Transfira-se de
acordo com o parecer da 2.a subdiretoria. Imponho a Bonifácio Au-
gusto de Castro a multa de 5080, mínimo da lei.

N. 15.923- .11 - Santos Betti. - Intime-se por edital, a solver
o débito sob as penas da lei.

N. 19.333-11 - Ferreira Franco & Irmão. - Façam-se as trans-
ferências propostas e remeta-se o Processo à Secção Hollerith para as
devidas anotações. Imponho a José Ferreira Franco a multa de 5080,
mínimo da lei.

. N. 24.357-40 - José de Jesus Flora. - Transfira-se pela forma
proposta na informação e parecer. Imponho a José de Jesus, e a firma
Flora & Rodrigues a cada um, a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 43.852-39 - José Simões. - Tendo em vista a informação e o
parecer, recotHidero em parte, o despacho de 31-10-39, às fls. 6, para
tornar de nulo efeito a baixa e a multa imposta a Antonio Milesi.
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N. 50,032-41 - Maria dos Anjos Toracas. 	 Idem,
N. 50.033-11	 Aida Zaire. - Idem.	 .
N. 50.015-41	 Alaide Sales Marques. -
N. 57.054-41 - Oliveira Neto. - Proceda-se de acordo cora a.

informação e o parecer, cancelando-se a certidão indicada. Reconsi-
dero o &cimeiro de 10-6-41, para torná-lo de nulo efeito.

N. 61.277-10 - José Pereira. 	 Cumpra-se a parte final do
13101.1 desp a cho de 16-5-41.

N. 27.117-11 - Silvio Piergile. - Deixo de tomar conheci-
mento da reclamação de fls. 3, por ter a mesma incidido em pe-
rem ii o.

N. 30.900-11 - Sinner & Comp. Ltda. - Proceda-se nos ter-
Mos da informação o parecer retro. Imponho a Marli)/ Sinner a
multa. de 2001tO0, máximo 'da lei.

N. 36.035-1l - Bernardo & Dias. - Tendo cri vista a infor-
mação e o parecer, e mais o que consta do processo, mantenho o meu
despacho de 23-5-11. Faça-se a transferência proposta pa.ra a firma
Bernardo	 Dias.

N. 37.130-41 - .Toaquim'Ferreira Soares dos Santos. - Tendo
em vista a informaeão e o parecer, averbe-se a mudança pela forma
proposta. Imponho a Joaquim Ferreira Soares dos Santos a multa

50$0, Ininilitn da lei.
N. 37.310-11 - Gabriel Canis Soares. - Indeferido, à vista

da infornao:ão e do mais que consta ilo procosso.
S. 38.480-41•- Arthur Carvalho. - Tendo 'em vista a infor-

mas' e o parecer, reconsidero em parle, o despacho do 19-7-40, as
fls. 1/-v. para tornar sem 4eito a transferência para o nome de Jose
Dias da Silva e a multa imposta ao mesmo, im referido despacho.

N. 30.598-50 - Manoel Maria da Costa. - Cancele-se a cer-
tidão indicada, 11 nn acordo com o parecer.

N. 42.293-41 - Francisco Paula de Oliveira. - Idem.
N. 45.828-40 - Antonio Francisco do Conto. - Tendo em vista

a infornotoão o o parecer. reconsidero o despacho do 11-6-40, exarado
as fls. 3 do processo 26.231-10, junto, para torná-lo lo nulo efeito,

N. 45.894-11 - Eugenio Aliado. - Cancele-se a certidão in-
dicada, de acordo com o parecer.

N. 20.028-11 - J. A. Torrão & Comp. - Transfira-se ex-vil leio
para o nome. 1Ie Manoel Maria Nunes de Castro a quem imponho
a multa de 125$0, médio da lei e, em seguida, para Manoel Antonio
Torrão e João Antonio Torrão, independente I le ipialquer penalidade:
visto que o seu podido fai apresentado no prazo regulamentar. Re-
meta-se o processo à secção liollerith para as devidas anotações.

SEGUNDA SIIIMIRETORIA

EXPED11 ,1NT E Do 811. 51-111/111F.TnIt

ni (le julho de 1941 -

s, 80.8;0-50 - Moreira & Abreu Ltda.. roa D. Manoel 70. -
Prove O que alega, no prazo de 20 dias.

N. 25.600-11 - Antonio Torrenani Luporini, roa Voluntários
da Pátria 300. - Jente e:aaidão de vacaneia, no prazo de 20 dias.

N. 26..118-11 = Produto.; Evans S. A., rua Saeadura ''Cabral
.239. - Compareça para esclarecimentos, no prazo de 20 dias.

N. 40.039-41 - Vorissimo Solta Fernandez, rua Conde de Bom-
fim 15t. - Legalize a assinatura da petição o apresenta carteira

c.orangeiro, no prazo do 20 dias.
•

• N. 11.137-11 -	 Gomes Oliveira. rua Chichorro 23. - Apre-
bate •locumento habil, no prazo de 20 dias.

N. 12.07 -41 - João Fernandes da Cunha, rua Leopoldina Bas-
tos 55. - Faça prova do direito lo dispor, por parte do vendedor,
no prazo de 20 dias.

N. 42.381-11 - Otavio C. de. Castro & Pereira, rua Maria An-
tonia 65. - Apre.sente seu registo de firma, oo prazo de 20 dias.

N. 13.666-41 - Salvador Santoro, avenida Rio Brama 49. __.
Faça prova ao aleg ,alu, km prazo de 20 dias.

N. 13.351-41	 Carneiro & Souza, rua Nerval de Gouvea 131.
Comparoça para esulareeimentos, dentro de 20 dias.
N. 45.321-41 - Duarte de Almeida & Moura, rua da Passagem

39. - Junte o seu contrato social, no prazo de 20 dias.
N, 15.068-11 - João Jesus Simões, avenida N. S. de Copaca-

bana 693. - Prove e alegado, no peno de 20 dias.
N. 43.838-41 - Alfredo Lee, praça Tiradeutes 72. - Prove

o alegado, nu prazo de 20 dias.
N. 46.038-41 - M. X. Pereira, rua Pedro Amorico 82. - Faça

prova de estar sua firma registaria no Dep. Nac. de Ind. e Comér-
cio, no prazo de 20 dias.

N. 46.600-41 - :tatonio Francisco & Carvalho, rua XIII a. 68.
- Faça prova de es t ai sua firma registada, no Dep. Nac. de Ind.
e Comércio, no prazo de 20 dias.

N. 46.633-41 - J. Antonio Ferreira, rua Ana Neri 1941. -
Idem.

Te, 46.a.10-41	 M. Fernandes, rua Menna Barreto 53.
Concedo o prazo de 'A dias.

,	 N. 46.697-41 - Manoel Nunes . (Botequim), rua Marques
Abrantes 82, - Prove o-alegado, no prazo de 20 dias.

N. 40.700-11 - Garcia & Rodrigues, rua Marquês de Abrantos
85. - .Prove o alegado, no prazo de 20 dias.

N. 46.772-41 - Atam Fuks, rua Ana Nerl 4. - Legalizo o
documento apresentado, dentro de 20 dias.

N. 47.125-11 - Antonio Berthold°, rua rgta. GoOoveva 0.
Declare ondo fiou sito1:4"a rua, no prazo de 20 dias.

Diretoria do Imposto de Renda	 •

PORTARIA N. 136

O diretor lo imposto de Ronda, usando de suas atribuições legais,
reso:ve removei', por absoluta conveniência do serviço, da Delegaeia
do Imposto do Renda no Estado 1.10 Espirito Santo para esta Diretoria,
o oficial administrativo - classe 20 - Q. S. - Esmeralda Cox
e Oiticica.

Outrossim, resolvo. de acordo conk o disposto no art. 138,
decreto-lei n; 1.713. de 28 Oe outubro de 1939, arbitrar a ajuda de
custo na importancia de 1:500e,0 (um conto e qkunhent oa mo raia),
correspondente a um nuê de e»cimentos, conforme determina a ta-
bela que item:mim/mo o decreto n. 6.5 ,11, fle 23 de novembro de 1,10.

• eienvia e compra-ze.
Rio, 30 :te julho (1 ,, (911. -Celso Barreto, diretor,

XPEOIENTI: On 11 . nraeron

1/ia 31 kie julho de 1941

Requerimentos despachados

N. 11.333-41 - 'fhemistocles Marcondes Ferreira - Apresente
declaraçõos de rendia:entoa para os exercícios de i936-39.

N. 11 . 471-Al	 rra .11.111er. - Prove estar habilitada a rerp,e-
ror em nome l 1.11IZ Peri`11'11.

Departamento Nacional do Café

RESOLUÇÃO N. 458

O C1;11111'111.0 Nacional í ln Café, usando il1n-; atrilmit:iies que lhe
confere o deito-lei n. 3.381, de 1 de jtilho corrente, e

COnsiderantio a DerCSSiiia de de oianter'a corresimmiência de preços
entre o café brasileiro e os de mil nas providenvias, afim de que,
dentro do regime de quotas de : , xporlação, ora em vigor, não se veri-
fique dosequilibrio no suprimento dos mercados;

Considerando ainda que a Junta Interaniericana do Café reco-
nheceu unanimemente como rweiv o l para o café "manizales" o preço
de 14,75 cents (moeda iimericami) por libra-peso, FOB porto colom-
biano de embarque,

Resob
A . 1.0 Flealll allcriniOS. a 1E111 il . desta 11;111, paia forma apaaa,

Os preços de que trata o art. 1.0 da Resolução 1.1., 456, de 8 do cor-
rente :

Portes de Santos e Angra dos Reis:
Tipo 4 "mole" (quarenta e seis mi/ reis)
Tipo 4 "duro" livre de "Rio" (kpiarenta e três mil reis)
Tipo 4 "Rio" (trinta e iiito mil réis)

Porto do Rio de Janeiro:
Tipo 7 trinta e uni mil Ms) 	

Tipo 7/8 (trinta mil réiss, 	 	

1:30()0

"Porto de Vitoria:

Porto de Parafinai:á: 	
308000

Tipo 5 "Rio" superior (trinta e cinco mil. réis) 	
Porto da Baia:	

338000

Tipo 7 (vinte e oito mil réis) 	 	 2811000
Porto de Recife:

Tipo 7:
Cafés "liados" (trinta e um mil réis) 	

	
31$00t)

Cafés "-duros" (trinta e um mil e quinhentos réis) 	
	

31$500
Cafés "moles" (trinta e dois mil reis) 	

	
324000

Art. 2P Todos os demais dispositivos da Resolução n. 456, de
8 do corrente, aplicam-se à presente desde que com esta não colidam.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. - layme Fernandes Guedes,
presidente.

de

.••

468000
43$000
388000

P"
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Departamento Federal de Compras

IMAÇÃo DE ANÁLISES 1-,nQ DIA 31 DE JULHO DE 1941

PXatnitlafl() Resultado

,Jorge Pereira 	
Aiox. Ribeiro 	
Casa Souza Baptista 	
A. lbalrignos Costa 	
i\iai Itt s Rocha 	
C. Luso-Americana 	
(:. P. P. A. Grafi('  -•

	

. aiso-Ani ericana 	
C. Luso-Americana 	

• , Luso-Americana 	

	

f,ns“-Inwricana 	

	

1ai..,0 Arnerlearia 	
Lam SdliZa Baptista 	

. Pereira 	

AlálM F. Magalhães
Abílio F. Magalhães
MaIto ,z. ltoeha •	
Alui, Magalhães 	
ca:-:a Souza Baptista 	
Alvaro P. Silva 	
Alviivo P. Silva 	
Magalhães Sucapira 	
Magalhães Sucupira 	
Magalhães Sucupira 	
NI. A. Avaliar ... 	
Alex. Ribeiro 	
J. Silva 	

	

Cast ro Sobral & Comp 	
A lax. Ribeiro	 •	

801.718-A	 13
501.015	 8
909 .012	 :•-
le •. div. reg.	 -
9"7.105	 4
504 055-A	 20
260.010-1;
501.00.5-A	 1 2/1
136.027	 12
501.005-A	 6
Tlu.	 15
504.051	 2
564 005-A	 22 e	 51'
2 96.117/118	 -
.191.012
501.005-A
°27.067
idem
415.117/118
°27.007
601.213

O
Ideni
1-13.092
107.007
217.137
101.009
910.002
094.239
903.002/1
801.055.

Tinta de escrever 	
Idem 	
Filete branca 	
Sargeline azul 	
Cretone 	
Papel AP-91 	
Idem AS-57 	
Idem AP-75 	
Idom mimeógrafo
Idem couché 	
Idem AP-75 	
Idem AS-57 	
Idem
Algodaozinho 	
Panei: C-915 	
Idem AP-75 	
Setineta 	
nein) da algodão
Gabardine 	
%afie 	
Caqui 	
.Papal: AP-91 	
Idem. ideio 	
Caqui 	
Brim mescla 	
Mescla azul 	
Sargeline 	
Papel AP-75 	
Perealine 	
Disco de -papel 	
Tinteiro 	

Aceita.
Aceita, sob condição.'
Aceita.
Idem.
Aceita, sob condição.
Aceito.
filem.
Recusado.
Recusado.
Aceito sob condição.
Aceito.
Recusado.
Aceito,
Aceito sob a6ndição,
Aceito.-
Ide iii.
Recuisaa.
Aceito, sob condição.

11‘teeceuits(.a)(1o.

Aceito.
Idem.
Idem.
tdttii
Idem.
Recusada.
Recusado.
Aceita.
Acedo, sob condição.
Aceitc.

7/8

1
1"
10

1.•

1

1

A 907
6.908
0.911
0.912
0.914
0.933
0.a30
6.910
6.942
6.943
0.917
6.918
6.953
0.950
6.958
6.959
0.900
6.901
6.962
0.96a
6.904
C.90o
6.970
6.973
1. 971
6.975
6.977
0.978
7.000
7.017
7.018

e
No' a: os fornecimpr,tos aceosados pelas ainiUses supra, (l e‘e. rilo 'ser subst Unidos

retor da I). Técnica.
no menor prazo possi\-el. -- L. Berlinek,

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

700a 58882(0 onota;Ániv, ENE 30 Die .-J- 1"Lw»w 1911
•

Presentta4, à hoía rPgirnental, os Srs. juizes vice-almirante
frio Paes Leme de Castro, pre.aideole: capitães de mar e guerra
Amorico de Araujo Pimenlel e Raul R. A. Braga; Drs. Carlos L. B.
de Miranda e João S. Gonçalves o capitão dc L. C. Francisco _tosa
da Rocha.

Procurador junto ao T. M. A. - Dr, Carlos Ainerico Brasil.
Secretário, oficial -pdolinistrativ o "J" Gilberto de Aloirar Sn-

1
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada o assinada a

ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. presidente o expediente
em mesa. Processo ri. 396	 Relalor, o Sr. juiz Francisco Rocha
Aulora, a Procuradoria junto ao T. M. A. assistente da Procura-
doria, Assegurazioni Generali de Triaste e Veuezia. Representados:
capitão de cabotagem Carlos Juvene,io do Oliveira, prático Manoel
Monteiro Filho, Empresa Policultora e Corra Ribeiro & Comp. O
processo refere-se ao naufrágio do iate "Itacaré", à eu) rada
barra de Ilhéus, Estado da Baia, em 23-8-1939. Continuação do jul-
gan1Puto. Decisão por maioria de votos: a) quanto à natureza e ex-

tensio do acidente: naufrágio na barra de Ilhéus. resultando perda
total do corpo e faculdades, havendo perecido no sinistro certo no-
mero de passageiros e tripulantes, como consta dos autos; b) guardo
à cau.sa determinante: não devidamente apurada, embora se admita
que anuitos elementos possam haver concorrido para ela, o que, en-.
:retardo, é impossivel fixar no caso em julgamento; e) considerar
o acidente como resultante de fortuna do mar, por sua natureza im-
p-avisivel, isentar de responsabilidade os representados e ordenar
o arquivamento do processo.

1.evaidadii a sessão às 16 horas e :10 minutos. - f;i/broto
ilOry ar Subfoia, oficial administrativo "3", servindo de secretário.

Ministério da Guerra
DESDAudos Do Exàri. se. DRESMÉNTE DA lowdel.u.:A

•Dia 10 do julho do 19'11

.Mamao Maehado de Melo Juoior, pedindo transferência .da tn-
torporação de seu filho José, sorteado O. convocado para servir na
Armada, para o 5.° Grupo de Artilharia de Casta. -- Arquia•e-se.

*Paulo Fontoura, 2.0 tenente reformado, pedindo que seja torna-
do saro afoito o ato p elo qual Passou à inatividade. -

Dia 11 de julho de 1911

João lia L• rallos Cr .sur de And radv, 2.0 sargp ol1., da reserva, pe-
okulo que seja tarnada sele efei li a sua exclusão do Exército. -
Indef,rido.

Dia 17 de julho de 19 ii

Alvaro de Oliveira, capitão farmacêutico, reformado, pedinda
melhoria dos proventos de soa reforma. -g- 1_1We:ferido.

Dia 21 de julho de 19i1

Ana Carvalhal, pedindo que se torne extensiva -às viuvas do.,
ciliciais que participaram da Campanha de Canuch yd. à pensão jos-
tituida a favor das viuvas dos Veteranos, das Campanliais do Paraguai
e Uruguai. - Arquive-se.

Maria Emitia Moreira de Souza, pedindo revisão do processo th.
reforma do seu irmão, o 1.0 tenente médico Cid Bandeira de Souza.
-Arquive-se.

Josa Paulini, major intendente do Exército, reclamando contra
o fato de não ter sido . iiieluido na quadro de acesso pok. mereci
mento - Arquive-se.
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ENPEDIENTE DO SR. MENISTRO DE ESTADO na WERRA

Dia 30 de julho de 1941
Av isos:

Avies) n. 2.338. Rex. 23 A promoção do aspirante a oficial
da reserva de 2.a classe que tenha feito jus aos favores do art. 2.0
tio decreto n. 20.811, de 17 de dezembro de 1931, 'deve ser contada
da data em que, realmente, o interessado teria concluido o período
regulamentar do estágio que na época • pretendeu realizar.

É atribuição da Diretoria de Recrutamento providenciar fio sen-
tido de ser contada segundo o disposto no presente avisa a promo-
ção dos interessados.

— Ao Sr. diretor cie Fundos do Exército;
Ns. 2.332, 2.331 e 2.335 — Dir. Funct. 887, 389 e 390.

— De acordo com a exceção contida no artigo 40 doaCódígo de Con-
tabilidade da União, são autorizados os pagamentos das despesas
eutaveis às seguintes subconsignaçõeV:

33-01 aos alunos do Centro de Preparação de Oficiais da Re-
serva quando em manobras ou exercícios fora do quartel, da Verba
1 — Pessoal — X .5 nxilios; 17 Gratificação militar — a) Quota
adicional de 20%, etc., da Verba 1 — Pessoal — IV Gratifica-
ções; e 21 — Substitutições — 2) -Pessoal Militar — da Verba 1
-- Pessoal — Vi Outra:, despesas eom pessoal,'devenda as despesas
serem escriturada.; na forma dos §§ -1.° e 2.0 do art. 241 do Re-
gulamento do mesmo Códigó.

N. 2.333 Dir. Fim. 388 — Manda providenciar
para que sejam pagas pelo Serviço de Fundos da Primeira Região
Militei. ao Il.° Batalhão de Caçadures, as dotações atribuidas à 1.0,
Companbie do 12.° Batalhão de Caçadores*

Dia 28 de julho de 19i/
Notas:

- Nota ri. 480, — Ao Sr. Diretor da Previdência dos Sub-Tenentes
e /Sargentos do Exército — Até ulterior deliberação, fica suspensa
i admissão de auxiliares para o serviço da mesma Previdência.

Nota n. 483 — Ao Sr. Diretor de Engenharia — O imovel onde
funcionou a Sociedade Hípica Brasileira, na Quinta da Bõa. Vista,
após ser recebido da Diretoria do Domínio da União, deve ser en-
tregue à Sub-Diretoria de Remonta o Veterinária.

Dia 30
-

Nota n. 485 — Ac Sr. Inspetor Geral do Ensino do Exército
— Os alunos desligados da Escola Técnica do Exército, por pontos
ou por motivo de saude, só serão rematriculados no ano seguin-
te ao do desligamento, se na ocasião deste tiverem demonstrado
aproveitamento (artigo 60 do R.E.T.E.).

Nota n. 487 Ao Sr. Secretário Geral do Ministério da Guer-
ra -,-- O Capitão José Vieira Sobral é posto, nesta data, à disposi-
ção do Interventor Federal no Estado de Sergipe, para servir como
Comandante dá Força Pública do Estado.

Nota a. 189 — Ao Sr. • 'Secretário Geral do Ministério da Guer-
ra — O Tenente Coronel Silvio Reuniu) de Oliveira, engenheiro
metalurgista, passa a servir na Companhia Siderúrgica Nacional, a
partir de 1 de agosto próximo vindouro, afim de substituir o Te-
nente Coronel Edmundo de Macedo Soares e*Silva, nos Estados Uni-
dos da América do Norte.

-Requerimentos
A. Carvalhaes, solicitando que seja certificado se o -terreno h

Ladeira dos TabajaraS, nos fundos do prédio 76, com-entrada pelo
74, e localizado junta e depois -da casa n. 1 do Distrito de Copaca-
bana,- em nome de Antonio Joaquim da Silva, se acha compreendi-
do na área pertencente ao Ministérib de Guerra. — "0 hnovel em
apreço está na sua maior porção situado dentro das áreas transfe-
ridas para o Ministério da Guerra pelo 'decreto-lei a. 1.763 de 10
do novembro de 1939 , não havendo para o mesmo Ministério in-
conveniente em que a porção restante seja transcrita no Registo de

, Imoveis. A área parcial alienava! é limitada pelas dimensões de
-15,50 metros (quinze -metros' e cinquenta centímetros) de frente e,
cie fundos, o que for encontrado até a Cota 80 (oitenta) do morro
de S. João, devendo tais dimensões constar peremptoriamente, da
escritura de compra e venda. Não foram apresebtados à Comissão
Reguladora da .Transferência de Imoveis para o Ministéro da Guerra
os titules de propriedade referentes ao terreno em questão dentro
do prazo fixado no decreto-lei acima. Quanto à legitimidade de poss.
se e cobrança de foros, de que, tratam os n arte. 8.0 e 9,0 e seu pará-
grafo único, do mesmo decreto -lei, deverá ser ouvida a Prefeitu-
ra do Distrito Federal."'

* Albino Maier, reservista do 8.0 R. I., pedindo reforma. —
Concedo asilamento.

Clorindo de Campos Valadares, Capitão, pedindo licença para
tratamento de interesses. — Indeferido, por contrariar os interesses
do serviço militar.

Erik Nordsilog, inventsiriante e herdeiro de Karl Nordskog,
licitando indenização da área desmembrada do terreno sito à rua
Araujo Gondim n. 20, Leme, em face do' que determina o decreto-
lei n. 1.763 de 10 de novembro de 1939, bem como das benfeito-
rias na mesma existente. — Indeferido, O requerente não apresen-
tou à Comissão Reguladora da Transferência de Imoveis para o Mi-
nistério da Guerra os títulos do propriedade referentes ao terreno.
em questão, dentro do prazo fixado no decreto-lei acima.

José Ferreira de Azevedo Filho, ex-1.0 sargento do 4.° R, I.,
pedindo reinclusão nas fileiras do Exército. — Indeferido. 	 •

Jeronimo Ricarde a Matos, 2.0 Tenente da Reserva de 2. a clas-
se, 1.a, linha, pedindo contagem de tempo afim de que sua antigui-
dade de nomeação seja contada de 16 de março do 1938. — A pro-
moção do requerente deve' ser contada do acordo com o Aviso nú-
mero 2.338 — Rex. 23, de 30-V1I-41.

Milton Pereira de Macedo, ex-aluno da Escola Militar, pedin-
do certificado de quitação com o serviço militar. — Indeferido.

Paulo de Almeida Lopes, reservista de 2.a categoria, pedindo
ser considerado reservista de 1.8' categoria. — Indeferido por falta
de amparo legai.

Palestra Italie de Paula Masiero, pedindo licenciamento das fi-
leiras do Exército de -seu marido Rolando Masiero, soldado do 4,0
R. I. — Seja licenciado por ser casado e ter filho conforme pro-
vam os documentos juntos e de acordo cofio o 'parágrafo único do
art. 101 da Lei do Serviço Militar. ,

Diretoria de Intendência do Exército

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941 —
Aviso n. 2.337 — Fard. Is — O diretor do Centro de Preparação do
Oficiais da Reserva da 3• 11 Região Militar, em Oficio n. 158, de 29 de
janeiro do corrente ano, consulta como proceder com relação à ma-
trícula dos alunos cuja-situação financeira não lhes permita adquirir
o fardamento exigido pelo plano de uniformes e se encontrem na si-
tuação criada pelo decreto-lei n. 2.180, de '8 do julho de 1940, que
modifica o artigo 50 do de número 1.735, de 3 de novembro de 1939.

Em solução, declaro que no caso de matrícultieobrigatória, na con-
formidade do disposto no art. 50 da Lei do Ensino Militar, deve ser
fornecido aos alunos, anualmente, o seguinte, fardamento para ins-
trução:

1 gorro sem pala
1 camisa de instrução
1 calção verde-oliva
1 par do perneiras
i par ite horzeguing

.ealçilo mescla
1 eamiseta branca sem manga. — nimePal Ettefee a. nutra.

Despachos:

Dia 26 de julho de 1911

Foi mandado publicar o seguinte Aviso que, sob n. 78, o Exino.
Sr. Ministro da Fazenda dirigiu ao Exmo. Sr. Ministro da Guerra,
em 23 do citado mês de julho: — Sr, ministro: Em referência ao
Aviso D. 2.113 de 7 do corrente mês desse Ministério, apraz-me co-
municar a V. Ex. que, nesta data, autorizei o Banco do Brasil a abrir
em suas Agências de João Pessda e Natal, a partir de 1 de agosto pró-
ximo vindouro, ut»a conta corrente em favor do 15.0 e 16.0 Regimento
do Infantaria, respectivamente." .

Dia 29 de julho de 1941

Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega do In-
, quérito Polieial Militar de que está encarregado o 2.° tenente 'Ináeio

temmandes Oliveira.
Foi designado, por necessidade do serviço, para- exercer as fon-

es de secretário e comandante do Contingente de Vigilância do Ar-
g ene( de Guerra general Camara, o 2P tenente da reserva convocado
Nitsslon Mesquita, em substituição ao oficial de igual posto João Ta-
caros Barbosa.

. 2oram transferidos, por necessidade do serviço:
De delegado da 32.a Zona ela 12. Circunscrição de Recrutamento

para adjunto da mesma C.R., o 2.° tenente da 1.". classe da, reserva
do 1.°. linha Guilherme de Oliveira;

De adjunto da 20. a Circunscrição de Recrutamento para o cargo
de delegado do Serviço de Recrutamento da 10 ..a Zona da mesma c.R.,
• 2.0 , tenente da reserva de •a classe João do Prado e Silva.

lu

laia 31 de julho de 1941

Foi Mandado publicar que, no requerimento do tenente coronel
reformado Eloy de Souza Medeiros, pedindo que seja tornado insuti4
sietente o decreto que o reformou, foi exarado, pelo Sr. Ministro da
(teceras o seguinte despacho. — Indeferido.

Foi designado, por necessidade do serviço, para servir na 2. a Cie-
vooserição de Recrutamento, o /.° -sargento reformado Donato ' Vieira
(itt Naseimeato.

ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 26 de julho de 1941

Permissão concedida:,
Concedo permissão ao capitão I. E. Aristomendes Rosa, ultima-

mente transferido do 9. 0 B. C. para o 12.° R. I., para gozar nesta
capital , e Parte do trânsito a que tem direito.
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Direlorikl de Fundos do Exército
DESPAGHOs

Rede Viae5n Paraná Santa Uterina, pedindo pagamento por
expreicio ., hetes,. - Apresente a requieição correspondente à parcela
de 103e n ee.	 l'rert. 8.630-41).

Rede de Viação Paraná Santa Catarina e Serviços de Navegação da
Ainazonia e ii Adminietração do Porto do Pará, pedindo pagamento
de conta- do iransporte. - Requeira o pagamento por exercícios
findo, ao e:emo. Sr. ministro da Guerra. (Prole. 8.61041 e 9.45.1,
de 1911, respectivamente).

llêde Viação Paraná Santa Catarina e 6. 0 Grupo de Artilharia
de Gee . pedindo pagamento de contas de transporte. - Requeira o
pagamento por exercícios findos. (Prol.s 8.636-11, 8.635-11 e 4.373,
de 1911, respectivemente).

Estrada de Ferro Sorocabana, pedindo pagamento te,. contas. -
Junte as requisições que originaram a presente corda. (Pro f . '7.017,
ti	 1.

llerminia Joseph:na Wagner, pedindo pagamento de etaws.
noeonheça a s firmas dos eignatários das certidões de fts. 3 e 1. (Prot.
16.051-Ws,.

Agenor Rodrigues da Mota Teixeira, pedindo averbaçãe de as-
sentarneelli, - A v e ri, e - s e nos assentamentos do oficial rilminis-
tratixr, A gen r Redrignee da Mota Teixeira, pelo dobro, para fins
do lente iwide, o tempo concernente à licença prêmio não geetda, re-
ferente au e deeenioe compreendidos entre março de 1917 a março
de it)7 do necdo com o avis-.n n. 1.115, de 6 de novembro de 1930.
(Prol. 4.535-11).

joee., Brito de Melo, pedindo p: gamenlo de vencimenine, Ar-
quive-se à vista das inforniaçõee. (Prot. 873-41).

.enonyme du Gaz de Rio de Janeiro, pedindo pagamento
de contas. - Apresente a interessada nox as faturas. (Prot. 12.133,
de Pe te

Manoel 'forres Junior, pedindo pa gamento de adieional de 20%.
- 'Seele eder e solução do processe 6.195-39. de Joaquim Campeio
Peixreo, submetido à consideraeão do Exmo. Sr. ministro da Guerra.
(Prol. 15.602-40).

Maria Flores de Morais, pednndo pagamento de vencimentos. -
fe , queira querele estiver de rosse do seu titulo definitivo de inati-
vidade. o (piai deverá ser anexado a essa nova petição . (prot . 9.918,
de teeti).

Porfirio Pereire. de °lixeira. pedindo pagamento de vencimentos.
- Aequive-se, em face do despacho do Exmo. Sr. sec .retário geral
exaeode no processa anterior. (Prol. 712-11)..

Geillierme Correia, pedindo pagamento de vencimentos.
- Alerte\ e-- • em face do deeparbo exarado pelo Sr. ministro da
Grierra, 111 ,, requerimentos de Abílio 'Morais de Almeida e outros,
cenfoime publicou o Diário Oficial de 3-6-911. (Prot. 19.568-38) .

Milton Furtado Castelo Br:nco, pedindo pagamento de diárias. -
Não é possivel atender, riu face do aviso 1.135, de 20-11-39. (Peote
6.180-11).

Maria Josina Peixoto Cosia, pedindo pagamento de montepio mi-
litar. - Certifique-se na forma da lei. - Prot. 7.621-11.

Manoel da Luz. pedindo Cesmembramento de bnporlencias. -
Ilisfaça. a exigência do Tribunal de contas. - Prot. 18.738-38.

Maria rie -Brito Nunes, pedindo pagamento de etapas. - Prove o
alegado. juntando uma certidão de casamento. - Prot. 5.611-37.

Pedro Pi•rre da Siiva Braga, pedindo reconsideração de dem-
paPho. - Aequive-ee em face das informações. - Prot. 4.7P-it.

Companhia Nacional de Navegação Coefeira, pedindo pagamento
do contas. - Apresente a requisição correspondente a parcela de
11e$11 da core: n. 192 (fls. It». - Prol e 9.573-41.

Armando Rodrigues Goulart, pedindo pagamento da adicional de
20 ee. - Arouive-se em face drv• informações. - Prot. 1.368-41.

Rede de Viação Paraná-Sanla Catarina, pedindo pagamento de

Ministério da Aeronáutica •

Ex pEDIENTE DO SR. miNiSitTitO

Requerimentos despachados em 26 de julho de de 1941:-
Luiz Goteies, piloto civil, pedindo eutorização ou designação para

em caseie]: de estudo e experiência, e sem onus para o Estado, em-
preender o S. O. D. Ae. - Nada há que deferir.

Bartholomeu Cattaneo, aviador comercia/ de. nacionalidade ita-
liana detentor do brevet de piloto aviador internacional, concedido
pelo Aero Clube do . Brasil, solicitando - expedição do brevet de des-
porto do Departamento de Aeronáutica Civil. - Não é possível ser
atendido porque a tal se opõem dieposições do Código do Ar.

Gradui"çõee 'de praças:

O Sr. ministro por ato de 26 do corrente reerIveu que até a
promulgação do futuro regulamento de Escola de Especialistas, ob
alunos da mesma Escola originários da Aeronáutica Militar, mante-
nham as suas respectivas graduações.

Inclusão de -oficial na .relação - de oficiais da F. A. B.-
Tendo sido por decreto publicz do no Diário Ofic ial de 9 de jur.-

nho findo transferido do Corpo de Oficiais da Armada para o Minis-
tério da Aeronáutica, o capitão tenente Agernar da Rocha Santos, o
Sr. ministro por ato de 26 do corrente resolveu:

a) O capitão Agernar da Rocha Santos seja classificado na re-
lação dos oficiais aviadores como 11A imediatamente atra?, do capitão
Geraldo Guia de :equino (agregado) e na frente do capitão Honorio
Ferraz Koeller:

b) o referido oficial seja considerado em situação análoga aos
do quadro A. oriundo da Revolução de São Paulo de 1932 e que
quando se proceder à-organização do futuro quadro de oficiais avia-
dores da F.A.B. seja o mesmo absorvido passando a nele figurar coro
o número que lhe comperir.

Louvor: -

O Sr. ministro resolveu louvar o 3.° sargento AE-ES, Ruy
José Pinto e o 3.0 sargento MILAV (AT) W:lmor Gfani, e o escritu-
rário classe "O" -José Maria Rebouças, pelo interesse, zelo e dedica-
ção ao serviço que revelaram na feitura do primeiro numere do Bo-
letim do Ministério da Aeronáutica.

Departamento de Aeronáutica Civil

rxPEDIENTE DO sit. DIRETDD.

Dia 25 de julho de 1911

Reauerimentos despachados

Navegação Aérea Brasileira S. A., requerendo licença para que
os seus pilotos Orsere coriolano de Araujo, Canlidio Guimarães, Atti-
la Gomes Ribeiro e Ruy theMello Portella possam tripular duas aero-
naves dos tipos Stinson-Reliant e Fairchild-21. - Deferido. Ref.
3.681-41.

Mario Itudiegues da Costa, requerendo conces.são da carta de
piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licetrea para con-
duzir aviões do tipo Moth. - Deferido à vista dos pareceres. Ref.
3.687-41.

1/e1do Figueirelo da, Cruz Ribeiro, requerendo concessão da
carta do piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para
conduzir aviões dos tipos M-7, Aeronca, Wacco-F e Meei. - Defe-
rido. Ref. 2.621-11.

Antonio Greenhalgh Lins, requerendo concessão da carta de pi-
loto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir
aeronaves do tipo Mon). - Deferido. Ref. 3.661- í I

Carlos Rayatt, requerendo concessão da carta de P iloto d!: aero-
nave de recreio ou desporto, com licença para conduzir aviões dos
tipos Muniz e Aeronca. - Deferido. Ref. 1,959-41. .

Raul Grillo Malbeiros Pinto, requerendo concessão da carta de
piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir
aviões dos tipos M-7. Meei. e Aeronca. - Deferido. Ref. 1.992-11.

Panair lo Brasil S. A., requerendo concessão da licença de
aeromoço para o Sr. René Raymond Theodosio Gideenar Joseph
car de Broux. - De ferido. Ref, 3.710-41.

Dia 26

Luiz José Winter Santos, requerendo concessão da cada de pi-
loto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir
aeronaves dos tipos Wneco e Motim. - Deferido nos termos dos pa-
receres. Réf. 3.735-41.

José Maria Magalhães de Oliveira, requerendo concessão da car-
ta de piloto de aeronave de recreio ou desporto, com licença para
conduzir aviões dos tipos M-7, Fleet, Wacco-F e Aeronca. - De-
ferido nos termos' dos pareceres. Ref. 1.957-41.

Gabriel Junqueira Giovannini, requerendo concessão da carta e
licença de mecânico de aeronaves. - Deferido nos termo: due pa-
receres. Ref. 1.100-11.

- Requeira o pegamento por exercícios findos.:
conta de :5 :170ág

1.950 -- Conta de 785$6.
1.951 - Conta de 1:25080,
1.ee .2 - conta de 1 :Re2e9,
1.95e -Couta de 10386.
1.9e - Conta de 101$0.
1.05G - Conta C'e. 10388.
.9e7 - Conta de 18781„

1.1)58 - Conta de 71r5e6.
1 exe9 - Conta de 290ee.
1.960- Conta de 118:31.
1.961 - Conta de 16:970$3.
1.062 - Conta de 3:12381.
1.9(11 - Conta de 385$5.
Lee5 - Conta de 97641.
1.966 - Contas de 321e6 e 1:880$3.
1.967 - Contas de 380$2 e 828$5.
1.961 - Conta de 57$8.

P. 1.955- Conta de 586$8.
Todos estes protocolos do ano de 1941.

Caneido Alves do Nascimento, pedindo pagamento de etapas.
Arquive-se, por ter falecido o requerente. - Prot. 1.667-41.

Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, pedindo pagamento de
contas no ealor de 785136. - Requeira o pagamento por.exerefeios
findos. - Prot. 1.950-41.
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Dia 28

Georges Guirnaraas, requerendo concessão da carta de piloto. de
aeronave de recreio ou desporto, com licença para conduzir aviões
dos tipo M-7 e Acroma. -- Deferido nos termos dos pareceres.
Ref. 1.95a-41.

Prorrogação de licença:	 -
Prorroga, por mais 30 dias, a partir de a8-0-41, a licença con-

cedida ao extranumerário-mensalista, escriturário XIV — Maria do
Lourdca Pompeu Alam). Ref. 3.729-41.

Dia 24

Estabelecendo o período de 25-7-41 a 13-8-41 para as lérias
regulamentares do prático do engenharia "G". Antonio Elizio Ce-
anilo Silveira. nef. 3.600-41.

CONVITES

É convidado o'¥.r. Rubens Aurelio flodrigues I3ordini a fazer
entrega, neste Departamento, do documento a que se refere a letra
e) (autorização paterna), do art. 2, 0 das Instruções aprovadas pela
portaria n. 397, de 1940, afim de que tenha andamento sua petição.
Ref. 3.584-41.

• convidado o 1.0 Tte . Avia dor Il a r old o Igna i o Domingues a
ae submeter ao exame de sanidade regulamentar, afim de que os
seus requerfmentos possam seguir os tramites legais. Ref. 1.966-41.

N. 2.497 — Idantico ao anterior 1— Conta dcaLloyd Brasileiro, na
importância de 1:773$8, relativa ao farnecimento de passagens a esto

_Ministério, em 1941. (17.880-41).
N. 2.498 — Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando seja paga,

no Tesauro Nacional, a Manoel Rodrigates Parada, maquinista classe G
da E. F. Goiaz, a importancia de 2000,a correspondente diferença
de vencimentos relativa a dezembro da 1939, em virtude de reclassifi-
cação do seu cargo, conforme decrçto-li n. 1.711, de 27-10-39. (15.628
do 1941).

N. 2.499 — Idêntico ao- anterior, a Walter Rocha, a gente Clas-
se F da E. F. Goiaz, a importância do 100$0. (15.624-41).

N. 2.501 — Idantico ao anterior a Antonio Brasil, agente clas-
se E da E. F. Goiaz, a importância de 1000. (11.750-41).

N. 2.502 — Idêntico ao anterior a Sebastião Araujo Guimarães,
xiliar administrativo classe Ia da E. Fa Goiaz, a importância de 1000.
(12.39941).

N.-2.50-3 — Idêntico ao anterior a Anthero Alves, maquinisla
classe G da E. F. Golas, a importância do 2000. (12.727-41).

N. 2.504 — Idêntico ao anterior 'a Serafim 'Pereira Soares, ali-
escriturário classe E da E. F. Goiat, na importância de 100$0.
(13.092-41).

N. 2.505 — Idêntico ao anterior a José Sampaio, agente classe E
da E. F. Goiaz, a importância do l000. (13.095-41).

N. 2.506 — Idêntico ao anteriora a juventino Martins Cardoso,
condutor de trem classe E da E. F. Goiaz, na importância de i00$0.
(11.293-41).

flhisio do Pessoal

Ministério da Viação e Obras Públicas
Cabinete do Ministro

rülITARIA N 4,56, DE 31 DE JULHO DE 1941

O Ministro de Estado, considerando que os diplomas e licenças
concedidas até agora por esto Ministério aos técnicos especializados
em rádio-comunicação, que ua'o possuam diplomas do engenheiro,
formados pela escolas do País, Escola Militar e Escola Naval, não
se enquadram, nas disposições do .§ 1.°, do art. 74 do decreto na-
mero 21.111, que regulamentou a profissão;

Considerando que- os portadores desses diplomas ou licenças não
podem, com a garantia desses títulos &a:empenhar a profissão sem
a violação de disposições expressaa nos arta. 28, 32 e 33 do de-
creto n. 23.569, em vigor,

Resolve: a) Tornar sem efeito todos os diplomas ou licenças de
técnicos especializadoa, concedidos a Profissionais do rádio-comuni-
cação, que não tenham satisfeito as exigèncias do â 1.° do art. 74,
do 'decreto já citado;

b) Conferir aos autais possuidores desses diplomas ou licenças,
o certificado de técnico auxiliar, nas condições da alinea	 do arti-
go 74 do referido decreto.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. — Jogo 1(,c Mandona&
Lima,

Comissiio de Efieièneiri

Despachos de 30 de julho da 1911

Guilhermino Ferreira Leite, ecriturário C, da Noroeste do Bra-
sil, Quadro IV, reclamando contra expedição de boletins de mereci=
mento do terceiro quadrimestre do 1911. — Indeferido, em face do
informado.

Luiz Lacombe e Albino Pinto da Siava, agentes da Estrada de
Ferro Central do Brasil, pedindo revisão de boletins .de mereci-
mento do último quadrimestre de 1911. — Indeferida, à vista das
resoluções existentes sobre revisão de boletins de Ineredolooto.

Processos na. 1.236-CEVa1941 e 1.208-CFX-911.

Departamento de Administração

Serviço de Comunirações

EXPEDIENTE Do SR. PRESIDENTE DA REpliGLICA

Processo despachado em 22 de julho de 1941

N. 20.435-41 — Luiz Martins de Araujo. — Carteiro da classe E.
aposen'ado, solicitando seja incorporada ao provento de sua aposenta-
doria a diferença de vencimentos que percebia na atividade — Inde-
ferido, de acordo com o parecei . . Em 22-7-41. —	 VAricas.	 -

.-yros no SR. DIRETOR DE átmiNitmt.lc.Áo

Avisos de 30 de julhe de 1911
N. 2.496 Ao Sr. Ministro da Fazenda — Solicitando, uma vez

ordenado o registo da despesa pelo Tribunal de Contas, seja paga, no
Tesouro Nacional, a conta da Cia. relefónica Brasileira, na importân-
cia do 286$6, proveniente de ligações interurbanas -do D. A. C., em
1941. (20.023-41).

ATOS Do SR. DIEETuR

Portaria n. 457, de 31 de julho de 1.941

O diretor do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo a.	 )	 n.. ::40, de 4 de fevereiro de 1938.

Resolve admitir José Coelho Junior, com a diária de 24$0, para
desempenam., no et' sitt:•13 de Comunicações, a função de motorista, cor-
rendo a despesa com o seu salario, pago na base de dia de trabalho
efetivamente realizado, à conta da verba 1, consignação II, subcónsi-
gila/ . a	 do orçamenta era vigor. (P. 11.990-41).

Rio de Janeiro, em SI de julho de 1941. — 1. Era:cada Pilho.

Apostilas

(*) Por apostila de 24 do julho chi 194i, lançada no decreto do
30 do abril de 1941, que promoveu, por i merecimento, Celso Felippe,
do cargo da classe D da carreira de Postalista do Quadro III — Par-
te Suplementar — deste Ministério ao cargo da classe E dessa carreira.
vago em virtude da promoção de Euridices de Abreu Fava Saraiva —
foi declarado que: o nome do funcionará) em cuja vaga se fez a pro-
moção de que trata o decreto é Eurydeces de Abreu Fava Saraiva e ,Y

verdadeiro nome do promovido é (leso Felippe. (8.937-41).
(*) Por apostila de 24 de julho de 1911, lançada no decreto de 30

de abril de 1941, que promoveu, por antiguidade, ()atavia Maciel de
Sant'Anna, do cargo da classe E da carreira de Postalista do Quadro
III — Parte Suplementar — deste Ministério, ao cargo da classe
oessa carre,ra, vago em virtude da promoção de João José Cosatti --

foi declarado que: o nome do funcionárioi em cuja vaga se fez a P ro
-moção de que trata o presente decreto é João José Cosate, (8,937-41).

Por apostila de 29 de julho do 1941, lançada no decreto de 28 11,
maio do 1941, que nomeou Fernando Maahado da Silva para exercer
o cargo da classe E da carreira de Escriturário do Quadro III — Parto
Permanente — deste Ministério — foi declarado que: o nome do fun-
cionário a quem se refere o decreto é Fernando Machado Silva.
(20.614-41).
a Por apostila do 31 de julho de 1941, lançada no decreto de 16 do
maio de 1935, que promoveu, por merecimento, a telegrafista do 5.a
classe do D. C. T. o praticante diplomado do mesmo Departamento
— Oscar da Silva Amorim — foi declarada que: o nome do funcioná-
rio a quem se referea o decreto, é Oscar Gomes de Amorim. (20.217-11).

Processo deapaehado em 30 do julho de 1941

X. 19.98741 — Maria Luiza de Andrade Pinto o outras, res-
pectivamente, viuva e filhas do exasash-inspetor do Tráfego da E.
a'. Central do Brasil, pedindo habilitação ao montepio civil. —
Provem o nascimento de Ilermance. Apresentem atestado de que
constem as. alterações porventura havidas na família depo:s da de-
claração apresentada cru 1919, e, claramente, se deixou o de eujtH
outros filhos, alem dos mencionadas, miar /ea atimos, legitimados,
naturais reconhecidos' ou adotivos. (19.987-41).

SECÇXO ADMINISTRATIVA

Despacho de 23 de julho de 1981,
Licenças:

Concedida, nos termos -do uri, 168, decreto-lei e. 1.713, de
28 de outubro de 1939, .a José Medeiros Moura,' guarda de armazena
C, do Quadro I, por cinquenta e dois dias, em prorrogação, para tra-
tamento de saude, no período do 26-5 a a6-741. (Processo núme-
ro 20.246-41).

(") Reproduz-se, por ter saldo com incorreçõeá.
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Despacho de 24 de julho de 1941

	

	 Pelo referido acordo, que vigorou durante os anos de 1925 e 1926,
a quota que competia à União era de 200:000$0 e ao Estado a de

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de 100:00080.
28 de outubro de 1939, a Nelson Pacheco dos Santos, mensageiro itt; m Em 21 de dezembro de 1926, foi celebrado um novo termo de

e's PN., por um mês, para tratamento de Cuide, DO período de 24
de julho a 23 de agosto de 1911. (Processo n. 20.334-11).

Despacho , de 26 de julho de 1941

Coneedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Avariei° Rodrigues da Cunha, engenheiro
da IFOCS., por dois meses, em prorrogação, para tratamento de
:salde, no período de 2-7- a 19-9-41. (Processo n. 19.272-11).

Despacho de 28 de julho de 1911

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei i. 1.713, de
de outubro de 1930,a Rozendo Narciso, guarda VII, DNPN., por

ií més, para tratamento de saude, no per'odo de 22-7 a 218-11.
,(Proc. n. 20.675-11).

DIVISÃO DO ORÇAMENTO

ATOS DO SR. DIRETOR

Proce'so despachado em 30 de julho de 1941

N. 20.005-41 — Joaquim de Oliveira Freitas — Carteiro da
classe G, aposentado, da D.R.C.T. do Distrito Federal, solicitando
agamento, por exercícios findos, (Ia importância referente à gra-

tificação adicional á que fez jus durante o ano de 4935.
"O pagamento foi requisitado pelo aviso n. 3.189, de 17 de ,st-

tembeo de 1938, ao Alinistério da Fazenda".

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR GERAL

Dia 31 de julho de 1941

Requerimentos -despachados:
Dr. José Antonio Lima Netto, residente no estado de Mato

Grosso, solicitando permissão para ingressar na Redo Nacional de
Rádio Amador. — Deferido. (37.879-41).-

Carlos Ernesto Mesiano e Joisl Gurjão Neto, residente na Escola
Naval, no Rio de Janeiro, solicitando ingresso na Rede Nacional de
Rádio Amadores. — Deferido. (37.880-41).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

DESPACHO DO SR. onirron

Dia 25 de julho de 1911

Mita Cardoso Seabra, requerimento ficha n. 12.636-11 — Di-
rija-se, querendo, ao S. R. P. 2.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

O acordo com o Estado da Paraiba do Norte poderá ser mantido
neste exercido, concorrendo a União com a -quota de 600 contos do
rói.

A despesa deverá correr, porem, à conta da quantia distribuída
ao Ministério da Agricultura pelo decreto-lei n. 3.103, de 12 de março
de 1941, referente ao Plano Especial de Obras Públicas e Aparelha-
mento da Defesa Nacional.

Em 23 de julho de 1941. — G. 'VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 31 de julho de 1911

G. M. 739 — Em 15-7-11. — Excelentíssimo Senhor Presidente
da República. Tendo em consideração o despacho por V. Ex. no
G. M. 24, do 14-1-41, deste Ministério, cumpre-me trazer-lhe os in-
formes necessários ao conhecimento das condições em que se voem
executando os serviços de acordo no Estado da Paraiba do Norte.

O primeira termo de acordo entre o Governo Federal e o daquele
Estado, para a execução dos serviços relativos à produção, beneficia-
mento e comércio da al godão, data de três de dezembro de 1924.

acordo, nas mesmas bases, visando identicos. fins e tendo sido esta-
belecidas as quotas do contrato anterior.

Esse segundo acordo produziu os seus efeitos até 20 de abril
de 1933, quando um terceiro termo de contrato tornou a ser lavrado
extenclendo os serviços de fomento e melhoria do algodão às outras
Plantas texteis, tendo, então, sido aumentadas as quotas da União e do
Estado para 300:000$0 e 150:00080, respectivamente.

Vigorou esse acordo durante o espaço de cinco anos, pois em 25
de fevereiro de 1938, foi que o Ministério da Agricultura e o referido
Estado celebraram um outro com os mesmos objetivos do precedente,
mas, elevando a quota federal para 400:00080 e a estadual para réis
200:00080, e esiahelegendo novas obrigações atinentes a ambas as par-
tes, do modo a revestir-se de maiores garantias a eficiência dos traba-
lhos realizados sob esse regime do cooperação.

Em julho desse mesmo ano, o Governo da União acresceu do
200:00080 a sua contribuição o o Estado, consequentemente, de réis
100:000$0, sendo, assim, constituido um total de 900:00080 para

:custeio de todas as despesas com os serviços do acordo.
Em virtude do decreto-lei n. 982, de 23 do dezembro de 1938,

regulamentado pelo e n. 4.138, de 26 de julho de- 1939, efetuou-se
a unificação de todos os • serviços de fomento da produção vegetal,
e essa reforma determinou a iavratura, em 23 de fevereiro do 1910,
de um novo termo de acordo, pelo qual a Subdirctoria Agrícola. a
Inspetoria de Plantas Texteis, a Estação Experimental de Fruticultura,
os Campos de Sementes de Patos e Pendência passaram a obedecer a
uma única direção, havendo dessa maneira, nos trabalhos técnicos
maior unidade de ação e um mais seguro aproveitamento de esforços.

Cumpre-me ressaltar que todos esses acordos foram cumpridos
fielmente, com êxito notório para a agricultura paraibano, sendo que
os serviços realizados não representaram mais do que um desdobra-
mento, na prática, dos programas de trabalho condensados na maioria
das cláusulas de cada um dos termas de contrato.

Ao. lado das atividades exercidas pelo serviço de acordo, no Estado
da Paraiba, foi constante o cuidado pela prestação regular de todas
as suas contas aos orgãos competentes, nenhuma se encontrando cru
olmo e nenhuma escapando ao controle, nos prazos legais, das re-
partições incumbidas de sua fiscalização. É assim- que todos os do- l

-cumentos relativos a despesas feitas por conta da Verba Federal fo-
ram, • em tempo, submetidos ao exame do Tribunal de Contas e os quee
se prendiam a despesas dependentes da quota estadual se destinaram
ao respectivo Tribunal da Fazenda, sem que se registasse uma só im-
pugnação das citadas contas por parte daqueles Institutos julgadores.

Em face do alegado se conclue que o controlo das despesas es-
teve sempre submetido às leis federais e estaduais que regem a conta-
bilidade de suas respectivas repartições e serviços.

'As despesas à conta das quotas concedidas pela União e pelo Es-
tado se relacionam com pessoal e material o a sua. discriminação, a
parti' do ano de 1925, consta de uma relação inclusa no processo junto.

Quanto às obras, cabe-mo informar a V. Ex. que se limitaram
à construção do cinco casas do residência para funcionários a um
prédio para escritório e um outro para depósito da produção agrícola,
no Campo de Sementes de Jatobá, município de Patos, ainda 'a um
prédio destinado à instalação do uma câmara do expurgo na cidade
do Guarabira, e, finalmente, 25 casas de residência para funcionários
e operários, na Estação Experimental de Fruticultura, do município
de Espirito Santo. - O seu custo foi, no total cie 392:50080, sendo que
170:00080 foram distribuídos por conta do crédito aberto com o de-
creto 1.059, de 19-1-39,100:00080 por conta do crédito especial e mais
122:50080 proveniente das verbas reservadas à manutenção dos ser-
viços de acordo.,

As construções em apreço se fizeram" em terrenos pertencentes ao
Estado e providências estão sendo processadas no sentido da doação
destes ao Governo Federal e consequente incorporação dos referidos
bens ao patrimônio dá União.

Apraza-me ainda comunicar a V. Ex. que nenhum funcionário
federal a serviço dos acordos percebe gratificações por conta das res-
pectivas dotações.

Com os esclarecimentos supra, espero haver atendido os itens for-
mulados por V. Ex. em relação Os condições sob que se desenvol-
veram os serviços de acordo na Paraiba, desde o ano que, ali, -come-
çou a vigorar esse regime para os trabalhos de fomento agrícola.

Julgo interessante assinalar que um dos Estados do pais em que
os serviços do acordo produziram os mais benéficos resultados foi
procisamenle a l'araiba. •

O sistema de cooperação, entre o serviço e os lavradores se in-
tensificou de tal modo nas ,diversas regiões daquele Estado que as
transformações operadas nos métodos de cultura da terra foram ra-
dicais, resultando dessa prática a generatização da lavoura mecânica
em teclo o território paraibano, a qual, a par da distribuição do se'=.
mentes escolhidas, concorreu para o aumento e melhoria da produção.
• Para corroborar o que acabo de expor, esclareço a V. Ex. que,

em 940, foram instalados, no referido Estado, 138 campos de coopera-
ção, abrangendo uma área do 3.115 hectares, ocupada por várias
culturas. IS digna tombem de menção a iniciativa que tomou o Ser-
viço do Acordo de, aproveitando as condições propicias da região,
estimular a exploração racional do agave, caroil, mamona, oiticica e
carnauba.
• O esforço dispendido nesse sentido já está se fazendo sentir em
efeitos extraordinariamente benéficos para a economia paraibano.
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E'são tod,os esses resultados, de que apresento, apenas uma ligeira
súmula a. V. Ex., que me animam a pedir-lhe, afim de evitar uma
prolongada interrupção em tão uteis atividades, a abertpra de um
crédito especial de 600:00040 (seiscentos contos de reis) para aplica-
ção, durante o corrente exercício, nos Serviços do Acordo do est.0
da Paraiba, submetendo a V. Ex., com esse fim, o projeto de decreto
anexo.

Reitero a V. Ex. os protestos de meu profundo respeito. — Carlos
de Sousa Duarte, encarregOo do expediente da 'Agricultura.

DUM 28.01-41.

O Ministro de Estado, devidamente autorizado pelo Sr. Presi-
dente da República, conforme consta do processo DCM. 22.171-41,
e do acordo com o artigo 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939, põe à disposição do Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas, pelo prazo de um ano, o agrônomo de plantas
texteis, classe J — Benon Mala *-4omes, afim de dirigir os trabalhos
da Estação Experimental do União, no Estado de Alagoas — Carlos
de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 317, DE 31-7-9

O Ministro de Estado designa o escriturário, classe E, interino,
do Quadro único deste Ministério Affonso Lopes Gastai, para ter
exercício no Aprendizado Agrícola Visconde da Graça em Pelotas,
da Superintendência do Ensino Agrícola e Veterinário. — Carlos de
Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N 318, DE 31-7-941 .

O Ministro do Estado designa o 'Prático rural, classe p, InterN
no, do Quadro único deste Ministério, Antonio Lins Calheiros, para

..ter exercício na Divisão do Defesa Sanitária Animal, do Departa-
mento Nacional da Produção Animal, em Belo Horizonte. — Carlos..
de Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 349, DE 31-7-941

. O Ministro de Estado designa Henrique Brandão Filho, pratico
rural, classe D, interino, para ter exercício na Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal, em Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais.	 Carlos de Souza . Duarte, encarregado do expe-
diente da Agricultura.

PORTARIA N 350, DE 31-7-941
• e

O Ministro de Estado designa o engenheiro, classe L, Waldemar
José de Carvalho para, em sua qualidade de diretor da Divisão do
Pessoal, representar este Ministério na Comissão de que trata o ar-
tigo 3.° do decreto n. 2.955, de 10 de agosto de 1938. — Carlos de,
Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 351,	 31-7-941
O Ministro do Estado designa Waldemar dos Santos, pratico

rural, classe ll, interino, para ter exercício na Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa .Sanittria Animar, em São Salvador, Estado da
Baia. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do expediento da Agri-
cultura.

Divisão do Pessoaf

EXPEDIENTE DO sn.' tarusTon

Dia 31 de julho de 1941

Os extranumerários-diaristas Paul Manoel Mendonça e Joana
Alexandrina da Silva, do Aprendizado Agrícola "João Coimbra", da
S. E. A. V., foram dispensados, o primeiro em 24- 1.T-1941, por
abandono de emprego e o segunde, em ,30 de junho próximo findo, •

Pedido. (SCM-27.898-41.)
— Foi dispensado, a pedido; em 14 de julho último, o extranu-,-

merário-diarista João Hermes Romualdo, do Instituto de Experimen-
tação Agrícola. (SCM-28.200-41.)

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezeinbro do 1940, art. 4.0, anexo12 — Verba i — Pessoal — Consignação V — Indenizações D, 19.
— Diárias --19) Departamento Nacional da Produção Animal — 02)
Divisão de Caça o Pesca.

Folha do pagamento de diárias por serviços prestados' fora da
sede, ao funcionário abaixo Indicado, dá Divisão do Caça c Pesca,
do D.N.P.A., relativa aos mes'es de-março, abril, maio e junho do
corrente ano.

Nome — Cargo — Observações

Julio S'ilvério Gonçalves — Enge-
nheiro, classe 1( — Sede:
eife . 95 dias (de 28 de março
de 19-11 a 30 de junho de
1941) . Integrando a Comissão
julgadora da concorrência pti7
bilra para exploração comer-
cial das secções de frigorifi-
cação do Entreposto Federal
de Pesca desta cidade e da Fei-
toria do Pesca em Cananéa,
(Estado do São Paulo) . D.
C. P.-- 3.236-D/-li. Nota
O funcionário constante desta
relação, vence diárias pela Di-
visão do Caça . e Pesca de
acordo com o despacho cons-
tante DO processo D. C. P.
3.236-D/41

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.,
Confere o importa a presente folha em três contos' e quarenta mi!

réis (3:040$0), quantia essa dedlizida no crédito respectivo, segundo
empenho si. 927, do 14-7-41, reforçado pelo do n. 950, de 15-7-41.

, Secção de Controle, 17 de julho do 1941. — Eduardo Pereira-
Pilho, 21-11, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 30 de
julho de 1941. — Carlos Olyntpio Paes, chefe da S. C. Visto. — "%Vai-
dentar José de Carvalho, diretor.

Dia 31 de julho de ¡OU

PORTARIA N. 308-A DE 14-7-911

O Ministro do Estado designa o engenheiro de minas, classe J,
interino, do Quadro único deste Ministério, Mireilo'Andrade Abreu,
para ter exercício na Divisão do Fomento,.da Produção Mineral, do
Departamento Nacional da Produção Mineral. — Carlos de ,Souza
Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N4 308-II DE 11-7-911
•

O Ministro de Estado designa o engenheiro do minas, classe J,
interino, do Quadro único deste Ministério, Moacyr Rocha, para ter
exercício na Divisão de Fomento da Produção Mineral do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral. — Carlos de Souza Duarte,
encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 341-A DE 28-7-941

e O ministro de Estado designa o observador -meteorológico, classe
C, interino, do Quadro Único deste Ministério, Alzira Pereira, 'para ter
exercício no Serviço de Meteorologia. — Carlos de Souza Duarte, eu-
carregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 343 DE 31-7-941

O Ministro de Estado designa o engenhejro de minas, classe 3,
interino, do Quadro único deste Ministério, Romeu Augusto Curado
Fleury, para ter exercício na Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da. Produção Mineral. — Carlos de
Souza Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA i. 344. DE 31-7-941

O Ministro de Estado designa o agrônomo cafeicultor, classe J,
Ubaldino . Querino do Bomfim para ir ao Estado da Baia, afim de
observar .os processos de colheita e embalagem da mamona o ao
Mesmo tempo coligir elementos necessários à melhor solução do pro-
blema do aproveitamento das variadas espécies de fibras téxteis na
fabricação de tecidos.

Atendendo a que se trata de serviço que pela sua natureza não
poderá ser executado em prazo inferior a noventa dias, ficam arbi-
tradas a diária de 25$0 é a ajuda de custo corre.spondenle a um
mês de vencimentos. — Carlos de Souza Duarte, encarregado do ex-
pediente da Agricultura.

PORTARIA N. 345 DE 31 -7-9E

O Ministro dó Estado resolve delegar competência ao Diretor
da Divisão do Material para, até que seja baixado o regimento do
Departamento de Adininistração, praticar os seguintes atos:

I. Aprovar os "termos de baixa", por morte de animais ou inuti-
lização de material;

II. Aprovar inventários;
llf. Autorizar abertura de concorrência ou coleta de preços;
IV. Aprovar os editais de concorrência;
V. Visar as guias para recolhimento do caução;
VI. Autorizar o levantamento de caução. — Varias de Souza

Duarte, encarregado do expediente da Agricultura.

PORTARIA N. 346, DE 31 -7-941

Número
Yen:
	

de	 Diária Total
diárias

	  1:900$(.)	 9	 32$0 3:040$0

Total 	 ç 	 	 3:010$0
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Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-10-, artigo 4 0, anexo 12. verba
1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Subconsignaeão
12 — Gratificação por serviço extraordinários — 21) Departa-
;mento Nacional da Produção Vegetal — 03) Divisão de Fomento
da Produção Vegetal.	 -

Folha de pagamento de gratificação per serviço extraordiná-
vio, concedida e arbitrada pelo Sr. Diretor da D.F.P.V., confor-
me portaria n. 39-v, de 29-3-41, ao funcionário abaixo e referen-
te ao período de 5-5 a 14-6-41.

João Petikovitch, servente classe 13 — 30080. — Dias de pror-
logação anterior: 30 — Líquido a receber: 33$3 — Observações:
Compareceu ao expediente normal bem 'como ao extraordinário,
atendendo a necessidades do serviço, de acordo com a portaria nú-
mero 39-v, de 29-3-41, do diretor da D.F.P.V. Respensavel pelos
6uniços de arrumação o limpesa do Gabinete do Sr. Diretor, exe-
cutados antes do 'horário normal do expediente, permanecendo, igual-
palite, até à:: 19 horas.	 • •

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em trinta e três mil e trezentos

x-ç i; (3383), quantia essa deduzida no crédito respectivo, censo-
:mie empenho n. 912, de 7-7-41, reforçado pelo de n. 912, de

Sução de Controle, em 17 de junho de 1911. — Guedes Filho,
escr. XI.

Visto. — Era 30-7-41. — Carlos Olympic) Pacs, chefe da S.C.
Waldemar José , de Carvalho, diretor.•

n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Artigo
anexo 1 — Verba 4 — Pessoal — Consiguação V — Indeni-

aaeões Subconsignaçâo n. 19 — Diárias — 21) Departamento
N . leional da Prosaição Vegetal — 02) Divisão de Defesa Sanitária
Vegetzii.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
s• de, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Defesa Sanitária
Vegetal, do Departamento Nacional da Produção Vegetal, relativa

de maio de 1911.
a' ame ro

	

Nomes e cargos	 Salário	 de	 Diária Total
diárias

.kristide; de Albuquerque
Mello,. trabalhador (diarista).
— Observações: Sede, Capital
Federal. Nos dias 21 a 28, era •
Petrapolis (Estado do Rio de
Janeiro), em demonstraçaes
de combate às pragas da la-
voura, que infestam as pro-
priedades agrícolas dag-nela
região. (Portaria ir. 37, do

fliaidionor Juvenal de Souza, tra-
5-0-41, do Sr. Diretor) 	 	 10.0.,0	 8	 o	 C'iao

balhador (diarista) — Obser-
vações::	 Sede: Capital Fe-
deral — Nos dias 21 a 28, em
Petrópolis (Estado do Rio da
Janeiro), em demonstra-;aesn
de combate às pragas da la-
voura, que infestaria proprie-
dades agrícolas daquela re-
gião. (Portaria n. 37, • de 5
de junho de 1941, de Sr. Di- 	

10(.40	 8	 NU!	 61al•retor) 	
earlos de Oliveira, 	 trabalhador

(diarista) — Observações :
Sede: Capital Federal — Nos
dias 21 a . 28. em Petraprilis
(Estado do .Rio de Janeiro),
em demonstrações do Proces-
sos de combate às pragas iia
lavoura, que infestam as firo- •
priedades agrícolas daqueli
município. (Portaria n.,

do Sr. Diretor:, 	 4000	 8
	

aad	 6k0

	

Total
	

192$0

Foram prestados	 serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente em cento e noventa e dois mil
réis. (weto), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoan-
te empenho n. 934, de 1/-7-41.

Secção de Controle, em 23 de julho de 1911. — Eduardo Pe-
,•eim Pilha, encarregado da Equipe de Vantagens.

Viste. Em 30-7-41 — Carlos Olympio Paes, chefe da 2. C.
••-• Waldentar Jose de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 20 de dezembro de 1940 — Artigo 4.0
— Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Inde-
nizações ---.Subcensignação n. 19 — Diárias — 28) Serviço de Pro-
tacão aos indios. •

- de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Serviço de Proteção aos Indicia,
relativa aos mêses de abril e maio do corrente ano.

Número

	

Nomes e cargos	 Salário- de	 Diária :rota!
diárias

(atilo Meirelles, escriturário, clas-
se G — Observações: Seda:
Recife (Estado de Pernam-
uco). De acordo com a por-
taria n. 24, de 4-4-941, veio a
esta Capital,,oade se acha na
Diretoria, em serviço de reor-
ganização da Inspetoria do Sul
com sede em Curitiba. De 1
a 31-5 	 	 900$0	 31	 15$0.	 165$9

Antonio Martins Viana Estigarrt-
bia, contratado. — Observa-
ções: Sede. Capital Federal.
(10 dias). De 30-4 a 9-5. De
acordo com a portaria mime-

' ro 26, de 29-4-941, seguiu para
Baurú (Estado do São Paulo),
afim do ali tratar da regula-
rização das 'erras dos. índios

•de Porto Indígena de Vanuire
daquele Estado	 	  2-3000	 10	 38$0	 380$0

Francisco Sampaio, auxiliar de es-
criptario XI — Observações:
Sede: Capital Federal (15
dias). De 1 a 15, orientando

_o Serviço de organização da
escrita e normalizando a do-
cumentação das prestações de
contas do Posto indígena. de.
São Francisco, na Baía da
Traição (Estado da Paraiba),
conformo portaria n. 25, da
8-4-941, do S.P  I 	 600a0	 15	 10$0	 latam

Total 	
	

995$0

roram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e - importa a presente folha em novecentos e noventa e-

cinco mil réis (99580), quantia essa deduzida no crédito respecti-
vo, consoante empenho n. 942, de 14 do julho de 1911.

--Secção de Controle, 28 do julho do 1941. 	 Eduardo Pereira
Filho, encarregado da Equipe de Vantagens.

Visto. — Em 30-7-41. Carlos Olvinplo Paes, chefe da S.C. -
Visto. — Waldemar Jose de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 4.0, anexo
12 — Verba 1 - - Pessoal — Consignação V — Indenizações n. li)

Diárias — 20) Departamento Naeional da Produção Mineral —
.01) Divisão de Geologia e Mineralogia.

Folha de pagamento do diárias por -serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Geologia e Minera-
logia, tio Departamento Nacional da Produção Mineral, relativa ao
mês de maio de 1941.

Número

Matias Oonça1ves . de Oliiveira Roxo

Nomes — Cargos — Observações Vem 	 de	 Diária Total
diária g

— Engenheiro de Minas, clas-
se L — Sede: Capital Federal.
(De 8 a 31) inspecionando os
trabalhos de pesquizas de fós-
seis no municfpio de Araça-

-tuba (Estado de São Paulo)-
- Portaria n. 12. de 8 do maio

de 1911, e oficio n. 911, de
2 de junho de 1941) 	

 
" :3000	 11	 380	 41840

Matiaa Gonçalves do Oliiveira Roxo
— Engenheiro de Minas. clas-
se M	 Idem, idem 	  °:700$11	 13	 45$0	 5840

Alberto Ildefonso Eriehsen — En-
genheiro de Minas, classe K
— Sede: Capital Federal. (De
1 a 31), em levantamentos to-
pográficos e geológicos na Fo-
lha do ltabirifo — Beto lhe-..
rizonte, (Estado de Minas (ie-
rais), ofícios ns. 51, de 28
de janeiro de 1941 e 912, de

(1.'‘ de junho de	 1:900E1	 18	 3230	 I7644
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de 2 de junho de 1911 	
Alberto 'Ribeiro Lamego	 Enge-

nheiro de Minas, classe L -
1dem, idem 	

José Uno de Melo Junior Enge-
nheiro de Minas, classe K -
Sede: são Salvador. (De 1 a
31), em continuação aos estu-
dos geológicos no município
do Alagoinbas (E siado da
Baía) - Portaria n. 3, de 17
de maio do 1930 e ofício nú-
mero 914, de 2 de junho de
1911 	

José Uno de Melo Junior 	 Enge-
nheiro de Minas, classe L -
Idem, idem 	

Abel Paulo de Oliveira - Enge-
nheiro de Minas, classe K -
Sede: Capital Federal. (De 1
a 31), em auxílio nos estudos
geológicos no Recôncavo, (Es-
tado da Baía) - Oficio n. 212,
de 7 de abril de 1941 	

Axel Lofgren - Engenheiro do
Minas, classe K - Sede: Ca-
pital Federal. (De 1 a 31), em,
estudos paleontob5gicos em
Araçatuba, (Estado de S. Pau-
lo) - Ofício n. 161, de 17
de março de 1941 	

Arislides Ileuriques de oliveira -
Engenheiro de Minas, classe J
- Sede: Capital Federal. (De
1 a 31), em continuação (les
estudos geológicos nos muni-
cípios de Campos e glo
lis, (Estado do Rio) - Ofício
n. 5e, de 29 de janeiro .de
191 I. 	

Aristides Nogueira da Cunha -
Engenheiro de Minas, classe .1
- Sede:. Capital Federal. (De
1 a 31), em levantamentos to-
pográficos e geológicos na Fo-
lha de Itabirito - Belo Ho-
rizonte, (Estado de Minas Ge-
rais) - ofício a. 52, de 28
de janeiro de 1051 	

João Miranda - Engênheiro
de Minas, classe J - Sede: Ca-
pital Federal. (De 22 a 31),
em /evantamentos topográficos
e geológicos na Folha de Ita-
birite - Belo Horizonte, (Es-
tado de Minas Gerais) - Ofí

-cio n. Si, de 28 de janeiro de
1941 	

Josalfredo Borges - Engenheiro
de Minas, classe J - Sede:
Capital Federal. (De 1 a 31),
em levantamentos topográficos
e geológicos na Folha de na-
hirito - Belo Horizonte, (Es-
tado de Minas (locais) - Ofí-
cio ii. 53, de 28 de janeiro de
1941 	

Carlos Gemes Pilho - Engenheiro
de Minas, classe J Sede:.
Capital Pecleral. (De 1 a 31),
em estudos geológicbs da re-
gião ocupada pela Escola Na-
cional de Agronomia, em Ita-
guaf, (Estado do Rio) -
cio n. 378, de 27 de junho de
1930 	

Alberto Iblefonso Erielisen - En-
genheiro de Minas, classe L
- Idem, idem 	

erto Riheiro	 ry) ego	 age_
ribeiro de Minas, classe K -
Sede: Capital Federal, (De 1
a 31), em continuação aos es-
todos geológicos em Campos,
(Estado do Rio- Ofícios n. 59,

1941de 29 de janeiro de

	

e 913	

2:300

a

1:9040

2:30040

43

13

'

38$0

3240

3840

494$0

5740

494$0

1:000$0 18, 32$0 576$O

2:300$0 13 3840 494$0

1:900$0 31 3280 99240

1:90040 31 3280 992$0

1 :500$0 31 2540 775$0

1 :50080 31 2540 '7750

1 :50040 10 25$0 25040

1:500$0 31 2540 77580

1:500$0 31 25$0 175$o

Odelio Costa - Engenheiro de Mi-
nas, classe J 9ede: Capital
Federal. (De 1 a 31), en5 le-
vantamentos topográf ices e
geológicos na Folha de lta-
birito - Belo Horizonte, (Es-
lado de Minas Gerais) - Ofí-
cio 11. 55, de 28 de janeiro de
/911 	

%pilando Nonato Gomes - En-
genheiro de Minas, classe .1 -
Sede: Capital Federal. (De 8
a 31), em levantamentos topo-
gráficos no vale do Rio Co-
rumbiara. (Estado de Mato
rosso) - Portaria n. 13, de 8
de maio de 1941 	  1:500$0	 24	 25$0	 G00$0

Total 	 	 10:922$0

Foram prestados os servieos meneionadns nesta folha.
Confere e importa a presente em dez contos, novecentos e vinte

o dois mil reis -(10:922$0), quantia essa deduzida no crédito res-
pectivo, consoante empenho n. 932, 'de 11-7-41.

Secção de Controle, 22 de julho ,d5s, 1931. - Eduardo pereira
Filho, 21-11, encarregado da Equipe de Vantagens. Visto. Em 30 de
julho de 19-31.	 Carlos Olympia Paes, chefe da S. C. Visto. -
dentar José de Carvalho, diretor.

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

AaNei.‘	 srAtvrço 1u EcoNomi,‘ attnAL No ESTADO DE smooAs

Exercício de 1941

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940 - Art. 4•0 - Verba 1-
pessoal Consiguação V - Iedenizações - Subeonsignação n. 19 -
t 2) Diárias - S. E. R.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da Sede,
ao pessoal abaixo indicado, da Agência do Serviço de Economia Rural
no Estado de Alagoas, relatá'a aos meses de janeiro e fevereiro de
1C11.

ImportAncias
Venc. Núm. Diária Total

de
diárias

José Dantas Mendes, agrónomo, rias-
se .1 (Chefe da Agencia do
S. E. 11.) Observações: Sede:
Maceió. De 1 a 25 de janeiro,
no Rio de 3aneirt, para enten-
dimento pessoal com a Direto-
ria do Serviço de Economia
Rural sobre diretrizes dos tra-
balhos desta Agência, cantor-
me autorização do Diretor, por
telegrama ri. 3.458; de 3-12 de
1940. De 14 a 21 de fevereiro

• cm João Pessoa (ParaihrO, to-
mando parte na reunião de
Agentes, autorizado pela Dire-
toria, segundo telewrama n. 130,
de 4-2-1941 	 	 1:500t0 33	 25$0 82540

Cesar Wilson, clasificador de Pro-
dutos Vegetais. classe 1 - (7h-
servações: Sede: Mace ió. De 1
a 30 de janeiro; no Rio de Ja-
neiro, mandado por esta Ato-M-
eia, para receber instruções di-
retas da Diretoria. sobre a exe-
cução do "Acordo" firmado en-
tre Alagoas e a Ilrniãn para a
classificação de produtos ve-
tais. Viacem confirmada nela
autorização constante do tele-
grama do Diretor, sob n. 22, de
11-1-194l 	 	 1:300$0	 30	 2240	 11(50,0

:485$0

;conto auatrocentos e oitenta e cinco mil rt)is), quantia esta deditzida
o erç,d'ito respectivo, consoante empenho c. 12, de 19-64911.

Agência do Serviço de Economia Rural em Maceió, 20 de junho de
1911.	 Sarah Jucd, Auxiliar de escritórie VIII. Visto. - los4 Dan-
tas :Vendes, Chefe da Agência. Visfo. Waldemar José de Çarvoll,o,
piretor do Pessoa/. Vista. Em 30-7-4i. -'earlos Olympio Pacs, Chefe
oa S. C. Confere, -- Dentelltildes t. Moto,a, 2.109.

1:500$0	 31	 25$0	 775$0

•

NOMCS -- Cargos

Foram prestamos os ser iços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de diárias em 1 :485$0 (um
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1...1ERINTENDÊNCIA, DO ENSINO AGRÍCOLA E VETERINÁRIO

APRENDIZADO AGRÍCOLA "VISCONDE DE MAITÁ*

	Ouro Fino	 M. G.

Derreto-lei 2.920, de 30-12-40 — Verba 1.a — Pessoal — Subcon-
slenação 19 — Diárias — Item 29.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
srde, ao pe:soal abaixo indicado. do Aprendizado /Xe-ricota -Viscontie
tIL Maná.", relativa ao mês t?e junho de 1911.

Tonportâncias
Numero de ordem — Nome —	 N. de

Cargo — Sede	 'diárias	 Diária	 Total

1 -- Francisco Sales Barbcdo 13.1m-
dão — Dentista XII — 650t,40
— Ouro Fino — Observações:
Nos dias 7, 8, 9, 10, 11, 12. 13,
11, 15 e 16. esteve em S. Pau-
lo a serviço da Repartição, de
acordo coto os termos da Por-
taria n. 45; de 6-6-11. tende-
nte sido arbitrada a ílial.. a te
1180. (Tratando de adquirir'
um motor elélrico para grl
te dentrio) 	

Ascanio Faria Representante cia 'Divi-
são de Caça e Pesca — Diretor da Di-
visão -de Caça e- Pesca, padrão O —
'Verte. 3:50080	 Idem, idem 	 -

Paulo de Sá Castro Menezes — Represen-
tante do 'Ministério ' da Marinha, Capi-
tão de Corveta, reformado -- • Verte.

- 1:46080 — Compareceu a 7 sessões a
• 10080 cada uma 	

Francisco Xavier da . Costa — 'Represen-
tante da Confederação Geral dos Pes-
cadores do Brasil. Capitão de Fragata,
reformado — Vette. 2 :30080 — Idem
a 8 sessões idem 	

Carlos Netio — Representante dos arma-
dores de,. embareaçõs de Pesca —
Idem, idem, idem 	

Joaquim Rodrigures Neves — Jori:4a Es-
pecializado em Direito Marítimo
A (lex °gado — ideM :"t 7- sessi?cs

80080

700$0

80080

800$0

700$0

4:60080

Nota — O Conselho esteve reurlido nos di&s: 2, 1. 5, II. 12, 19, 25 -

,	
e 30 de junho de 1911. — Nenhum dos membros do C. N.*P. recebe

118010	 11080 qualquer,gratificaçã o pai-. outro orgão dc deliberação coletiva.
Foram prestados os serviços mcnrionadcs neta folha.

Confere e importa a presente folha em cento e dez mil ri'is (11080).
_Aprendizado Agrícola "Visconde de Maná" — Ouro Fino — Minas

de junho de 1911. — (assinatu ra ilegivel). escriturário, classe ci.
waldenrar de Carvalho, Diretor do Pessoal. Confere. —

Demethildes G. Moura, 2.109. — Milton de M. Oliveira, Diretor.
Visto, Em 30-7-11. — Carlos Olympio Paes, Chefe da S. C.

Decreto-lei n. 2.920. de 30-12-940 — Art. 4. 0, AneçA.,
Verba 1 — Pessoal — Consignação — V — InOnizações
consi g nação n. 19 — Diárias — 21) — Dep. Nac. da Prod. Vegetd1
— 03) — Divisão do Foménto da Produção Vegetal.

Folha do pa,gamento de diárias por serviços prestado 3 . fora da
sede. ao pesosal abaixo indicado, da Secção do Fomento -Agrícola,
em Alagoas, relativa ao més de abril de 1911.

Nume — Cargo
	 Numero

de
diárias
	 Total

11 ,00n Moia Games, agrónomo Plan-
tas Texleis, classe J. —.Venci-
mento: 1 :50080 — Sede : União,
Nesta capdal nos dias 16 a 19 do	 •
mès de abril rio corrente ano, em
objeto de serviço público a cha-
mado do chefe desta Secção con-
forme ordem de serviço n. 2, de
8 de janeiro de '.:911 	

250	 100N1

Foram prestados Os serviços mencionados na presente folha.
Confere e importa esta folha na quantia de 10080 (cem mil réis),

s,.ta importância foi deduzida do crédito respectivo na sub-consignaçãçl
indicada, consoante do empenho o, 24, de 16-1-911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió-Alagoas, 16 de junho de
1951. — Ar/indo Cabral de Vasconeellos, dat. F. — Visto. —
acusar José de Carvalho, diretor do Pessoal. — Confere, — Demethildes
C. Moura, 2.109. — Visto. — Em 30-7-941. — Carlos Olbmplo Paes,
chefi da E. C. Visto — (assinatura ilegivel), chefe de Secção.

Decreto-lei n. 2.92(1 de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4.0 —
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal -- Con signação IV -- Gratificações
Snbconsignação 14 — Gratificação de Representação — 16) Conse-
lho Nacional 'de Pesca.

Folha de pagamento de gratificação dos Membros do Conselho
Nacional de Pesca, de acordo com o art. 74, do decreto-lei n. 794,
de 19 de outubro de 1938, nos termos do parágrafo único do art .. 61
do decreto-lei n. 1.210, de 12 de abril de 1939 e referente ao mês
de junho do corrente ano.

' Dias de
	 Liquido

Nomes — Cargos — Observações	 prorrogação.
anterior	 receber

a

Candido Firmino de Melo Leitão
logo — Professor Catedrático da Es-
cola Nacional de,Agrúaomia, padrác, M

a 8 sessões a I00#0 cada udu 	
— Verte. 2:70080 — Compareceu	

80080

Confere e importa a presente em quatro contos e seisconloa mil
réis (1:60080), quantia essa deduzida no crédita respectivo, con-
soante empenho n. 211, de 15 de fevereiro de 1911.

Secção de Controle, 16 de julho de 1911. — Guedes Filho.
auxiliar de escritório XI. — Visto — Em 29 de julho de 1951 .
Carlos Olyinpio Paes, Clwfe da S. C. — Viste' — Waldemar Josj

de Carvalho, Diretor.

Decreto-lei n. 2.920 de 30 de (iezetnoro cie 1910 — Art. 40
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal -- Consignação IV — Gratificações
— -Subconsignação 11 — Gratificação de representação — 19) De-
partamento Nacional da Produção, Animal — 03) Divisão de Inspe-
ção de Produtos de Origem Animal.

Folha de pagamento de gratificação de representação autori-
zada pelo Exmo. Sr. Presidente da República, conforme despacho
de 28 de* novembro de 1910, exarado na exposição de motivos
n. 2.145, do Departanwnto Administrativo do Serviço - Público e co-'
re pente ao mês de junho da corrente ano.

• Dias de	 Meti ido
Nome — Cargo — Observações 	 p ror rógii .çã	 a

• aulerier	 receber•
Nilo Garcia Carneiro — Inspetor de Pro-

dutos de Origem Animal classe 1.-ç
Venc. 1:90080 — De 1 a 30 de junho
em Buenos Aires, visitando e acom-
panhando os trabalhos de elaboração e
manipulação de produtos de orig-ein
aniffial, principalmente dê leite e de-
rivados, ovos, couros c lãs (ExpAsição.
de motivos do' D. A. S. I'., sob
n. 2.145; de 25 de novembro de 1910,
aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República cai data de 28 de no-
vembro de 1910)	 7:50(0,

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e "importa a presente folha em sete contos e quinhentos

mil réis (7:50080), quantia essa deduzida no crédito respectivo, con-
soante empenho n. 224, de 10 de fevereiro de 1941.

Secção de Controle, 17 de julho de 1941. — Guedes Filho,
auxiliar de escritório Xf. — Visto — Em 29 de julho de 1941. --
Carlos %Japi° Paes, Chefe da S. C. — Visto — Wa(demar José
de Carvalho, Diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-940 — Art. 4." 1. Anexo le
Verba 1 — Pessoal — Consignação — V — Indenizações — Su13-
consignação n. 19 — Diárias.; — 21) — Dep. Nac. da Prod. Vegetal

	

-- 03) — Divisão do Fomento da Produção Vegetal.	 -
Folha de pagamento de diárias-por serviços pre.stados fora da sede,

ecid-Alagoas.
lo pessoal abaixo indicado, da Secção do Fomento , Agrícola eisi Ma.

Número roárlaNome Cargo
.

Totaldiárias
(Movi.° Cabral de VascOneellos, agrô-

nomo, classe II. Vencimento:
I:10080. — Sede. Maceió, O
agrónomo II, Oetavio Cabral de

D:ácia

Total



1880

1880

5480
-

s4$0

Vasconcellos, Viajou em serviço
de cooperação agrícola no muni-
cípio de União, nos dias 21, 22 e
23 do corrente ano, com autori-
zação verbal do Sr. chefe desta
Secção do •Foniento'Agricola

Total

Decreto-lei n, 2.020, de 30-12-940 — Artigo 4.0 — Anexo 12
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — indenizaçõeá .	Sub-
consignação n. 19 — Diárias	 21) , Departamento Nacional da
Produção Vegetal	 03) Divisão ‘Io' Fomento da Produção Vegeta).

Folha de pagamento de diárias , por serviços pres"tados fora da
sede, ao funcionário abaixo , indicado, da sacão do Fomento Agrícola
de Alagoas, relativa ao mês de inalo, •

it,a-feira
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Foram prestados os serviços meneionados na presente folha..
Confere e importa a presente folha na quantia de 54$0

Intenta o quatro mil reis), esta quantia foi deduzida do credito res-
wet.i.vo ha sub-consig»ação Md-h:afia. consoante o e,oponho i.46, de

de maio do 1911.
Secção do Fomento Agrícola .ein•Maceié, lt) .10 junho de 1911.

— Arando Cobra, de Vaseoneellos, dal. F. — Visto. — 117.oldemai.
José de enrolho, diretor do Pessoal. Confere. — 1)p•inau..11das
:.loura, 2.109. — Visto. — Em 30-7-911. — Carlo$ Ol tinirá () .Paes,
chefe da E,O. — Visto. , — (assinatura - ilegivel). chefe de Secção.

Dl-ereto-lei n. 2.920, de 30-12-910 --- Art. . 	 An0
Vorba 1 — Pessoal — Consignação — V	 Indenizações
consignação n. 19 — Diárias — 2)) 	 Dep. Nac. .1.a Pro0 Vegetal
— 03) — Divisão do Fomento da Produção Ve.getal.

Folha -de pagamento de diárias por serviços prestados fora da.
sede, ao peso;a1 abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola,
em Alagoas, relativa ao més de maio ile 1911.

Nome — Cargo

	

	 Nútnero Daria
de

diárias
penou, Moia Gomes, agi:Ma-imo Plantas

'rateis, classe J, vencimentos:
1:500$0. — Sede: União.. Nesta
capital nos dia o. 10 o .11 de maio
corrente ano em objeto de serviço
público a chamado d.o chefe desta
-Socção conforiw ordem-ofício-
a. 266, de '9-5-041 	 	 3	 2580

Total 	
	 2580

•_,
Foram prestados os serviços mencionados na present o folha.

• niar Josií de' Carvalho, diretor do Pessoal. — Confere, --Dentelhikles

cinco mil réis), esta quantia foi deduzida do crédito !..,-pectivo na sob-
consignação indicada, consoante do empenho n. 38, dá 9-a-9.1/.

chefe da E. C. — Visto. , —' (aRsinatura itegivel), ,:here de Seceão.
G. MOura, 2.109.	 Visto. — Em 30-7-941. — Carlos Olumpio Paes,

1941. — Arlindo Cabral de Vaseoneellos, dat. F. — Visto.

Confere e importa a presente folha na quantia to 75$0 (Setenta e

SiNxão do Fomento Agrfeol ,i. em Maceld-Ale gorts, iti d jimbo •Je

• Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-910 — Artigo 1. 0 — Anexo 12
— Verba 1 — Pessoal — Consignarão V — Indenizações — Sob-
consignação n. 19 — Diárias . — 21) ~adamado • Nacional da
Produção Vegetal — 03) Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamonto de diárias por serviços prestados fora- da
sede, ao funcionário abaixo indicado, da Secção Fomento Agrícola
do Alagoas, relativa ao mas de maio.

N(unerO
Norno o cargo	 Salário	 do	 .,Diária

diárias

.0zorio Ferreira, traballiador-dia-
rista	 ObserVações: Sede:
União. — Em serviço uo cam-
po do cooperação ‘letionlimato
Boqueirão, dó Sr. Ranulpho
Saraiva no Município dá Pai-
neira dos indios, nos dias 21
a 30 tio maio último, cohfor-
/ile ordem do - serviço a. 7, de	

aso	 80$018 de março do eorr9nte ano. 	 3:)0$0	 10

80$0Total 	

• Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. •
Umfere,e importa esta folha na quantia de 8010 (oitenta mil

réis), quantia, esta que foi 1143dozida, do crédito respectivo na sob--
consignação indicada, consoante do empenho . n. 15, de 21 de maio
de 1011.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, Alagóas, lb de jimbo
de 1941. — Arilado Cabral de Vaseoneellos, datilógrafo F.

Visto.	 (Assinatura- ilegivel), chefe de Secção.
Visto. — Em 30-7-941 Carlos Olumpio Paes, cheto da S.C.
Visto.. — Waldelnar José de Carvalho. (Ãotor din Pessoal. •
Confere. — Demelhildes (.. Moura.

Número
Nonie e ctir!.2,o	 Salário	 de	 Diária	 Total

diárias

João Lopes da , Silva, traballnob -
diarista — Observações: Sede.
Palmeira dos bafios. Em ser-
viço DO campo de coopertiçio
agrícola na propriedade 'Pin-
gni, Município de Palmeira,
dos indicia, deste Estado, nos
dias 21 a 30 do mês do
tU limo, conforme ordem de
Serviço n. 6, de 18' do mar-
ço do em-rente ano 	 	 25080

	
10	 8f()	 80$0

e - 

'Foi a/ 	

Foram prestados os serviçoS mencionados -nesta folha,
Confere e importa esta folha na quantia de 80$0 (oitenta mil

reis), quantia esta que foi dednzida do crédito respectivo na sob-
consignação indicada, consoante do empenho a. 44, de 21 de maio
do 1911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, Alagóas, 16 de jimbo
de 1941. — Ai/indo Cobrei de Vaseoneellos, datilógrafo F.

Visto. — (Assinatura ilegive)t, chefe • de Secção.
Visto. — Em 30-7-941 Carlos 011impio Paes, chefe da . 5.0
Visto. — Waldemor Jost! de Corroi bo, diretor do pessoal.
Confere. — Deme(hildes G . Moura.

I). N. P. A. --D.,F. P. A.

SPEToB RECIONAL DE FOMENTO BA PRODUÇÃO A Num AT, rx
— PERNAMBUCO

Exercido de 1041

_	 Decreto-Iei n. 2020,. 	 de 30 de deztMihro de 1910, art. 4 0, aneyo
u. 12 — Verba 1 — Pessoal — Cornsignação V — lndenizaeões — Sob-
consignação n. 19 — Diárias	 19) D. N. P. Animal — 01) — 1).
I?. P. Animal.

Folha de pagamento , de til/irias Inas serviços prestados fora •1a
sede, ao' pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Tigipiá
— Pernambuco, relativa aos mesot; de abril e maio de 1911.- Pulha
guplementar).

Numero
Nome -- Cargo	 observações

i:Adr.31 as

Mario Botelho -- Capataz (salário
mensal (25 dias) 300$0) —
Sede: P. E. C. do Sourei-Pa-
vá. Em objeto de serviço pli-
blico, nos dias 7 a 11 de

em 'Bolem do Pará, providen-
ciando embarque dos materiais
pertencentes ao extinto P. E.
C. de Cachoeira, naquele Es-
tado. (Telegrama n. 1N, de 7

• de abril de 1941) 	
Pedro Ayelino — Trabalhador (sa-

lário, mensal (25 dias) 200$0
-- Sede: F. E. 0. do Tigipjf5
----.Pernambuco. Em objeto de
setvieo ))úblico, nos dias 30 de
abril e 1 e 2 de maio, no MO-
nicípio -de Barreiros; neste Es-
tado, acompanhando roendo- AIO

fores do serviço. (Ordem do
serviço n. 1, de no do abril
de 1941) . 	   

Soma 	

Importa a presente folha na rpondia de sessenta
réis (64$o).

Inspetoria Regional em Tigipiti, 4 de junho de 1941. — A lipio
Cialvão, escriturário O. — Confere. Demelhildes G. Moura, 2.109.
— Visto. Em 30 de julho de 1011. -- Carias Olykopio Paes, chefe da
S. C. — Visto. Waldemar José de C«rralb o, diretor do Pessoal.

Total

73$0

750

Diária

440

8$0	 21$0

609

e quatro mil
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R. 2.920, de 30-12-940 — Artigo 4.0 — Anexo 12
— Vertia j — Pessoal -7. Consignação V — Indenizações — Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 21) Departamento Nacional da
Produção Vegetal — 03) .Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao funcionário abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola
de .Ala g oits, relativa ao mês de maio.	 •

Número
Nome e cargo
	 Salário	 de 1? Diária	 Total

diárias

Decreto-lei n. 2.920, de. 30-12-910 — Artigo 4.0 — Anexo 12
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — indenizações — Sub-

consignação n. .19 — Diárias — 21) Departamento Nacional da
Produção Vegetal. — 03) Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diriaq por serviços prestados fora da
sede; ao funcionário abaixo indicado, da. Secção do Fomento Agrícola
de Alagoas, relativa ao mês de maio.

Número.
Nome e cargo
	

Salário	 de	 Diária Total
diávias

80$0

A ug is10 Constantino da Silva,
ralialhador,diartsla . — Oh-

ser\ ações: Sede: União, Ala-
goas. — Em serviço de co-
operação agrícola na proprie-
chute Paiol, do Sr. Abalou
Correia de Mello, 110

2 :município, nos dir3 2.1 a 30
de maio de 1911, conforme or-
dem de serviço n. .5, de 18 do
inarvo do ano en: corso 	 	 3o0:;10	 10

1:11 1A 1 ......

Elisio Soares de Barros. trabalha-
dor-diarista — Observações:
Sede, Palmeira dos Indios. —
Em serviço de cooperação -
agrícola na propriedade or-
taleza, do Sr. Waldemar
Lima, PO referido município
nos dias 21 a 30 de maio do
corrente ano, conforme ord-,in
de serviço n. 4, de 18 de mar-
ço de 1911 	

To!al 	

30080	 10	 810	 8080

800

Foram preiralos os serviços mencionados nesta fidlia.

C4.mfero 1-• importa esta folha na quantia de 80$0 (oitenta mil
r('is) , quantia Psiu que foi deduzida do crédito respectivo na • sub-
consignação indicada, consoante do empenho n. 43, de 21 de inalo
de 1911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió. Alagems, 16 de junho
de 1041. — Arlindo Cabral de Vasconeellos, datilógrafo F.

Visto. — (Assinatura ilegivel), chefe do Secção.
Visto. — Em 30-7-941 Carlos Olympio Paes, chefe da
Visto. — Waldemar José de Carvalho. diretor do Pessoal.
Confere. — DemethialeR G. Moura.

becreto-lei a. 2.920, de 30-12-910 — Artigo 4.0 — Anoxo
— Verba 1 — Pessoal — Consignação V — indenizações — .Sub-
consignação n. 19 — Diárias — 21) Departamento Nacional da
Piodução Vegetal — 03) Divisão do Fomento da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao funcionário abaixo indicado. da Secção do Fomento Agrícola
UC Alagoas, relativa ao rnés de maio.

Nome e cargo

fernandes da Silva, traba-
laadi ir-diarista — Observa-
ções: Sede, Palmeira dos lo-
dios — Em serviço de coãpe-
ração agrícola na propriedade
Boinfica, pertencente ao Sr.
Oscar Juveneio de Amorim,
referido município, Dos .dás
21 a 30 de maio do corren0
Vno. , conforme ordem de ser-
• iço n. 3, de 16 de inilrço Cl-

tiniu

8080

Foram prestados os servi(A mencionados nesta folha.
bonfere o importa esta folha na quantia de 80$0 (oitenta mil

réis), quantia esta que foi deduzida do crédito respectivo na sub-
coesignação indicada, consoante do empenho In. 41, de 21 de inalo
de 1911.

Secção do Fomento Agrícola em Maceió, Alagil'ias, 16 de junho
de 1911. — Arlindo Cabral de Vasconeellos, datilógrafo F.

— (Assinatura ilegivél), chefe de Secção.
\ isto. — Em 30-7-911 Carlos Olympio Paes, chefe da S.C.
Visto. — Waldemar José de Carvolho. diretor do Pessoal. •
Confere. — Demethildes G. Moura..

Foram prestados os serviços mencionados »esta folha.
Confere e importa esta folha na quantia de 808.0 (oitenta mil

réis), quantia esta que foi deduzida do crédito respectivo na sub-
consignação indicada, consoante do empenho n. 12, de 21 de maio
de 1941.

Secção do Xoniento . Agricola em Maceió, Alagóas. 10 de junho
de 1911. — Arilado Cabral de Vaseoneellos, datilógrafo F.

Visto. — (Assinatura ilegivel), chefe de Secção.
— Em 30-7-941 Carlos Olym pio Paes, chefe da S.0

Visto. — 11:aldeota' . José de Carvalho. diret • ,r do Pessoal,
Coofere.	 Demefhildes G. Moura.

D. N. P. V. —D. F. P. V.

sEcçÃo ini; FOMENTO AGRÍCOLA. NO 'MARANHÃO

Exercício de 19,11

Decrelo-loi n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4P, anexo
n. 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — lndenizaçõos.— Sub-
consignação a. 19 — Diárias — Secção do Fpmento Agrícola no Ma-
ranhão.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal extranumerário "diarista", abaixo indicado, da verba
onameniária vigente do Ministério da Agricultura, refrrent e ao mês
de fevereiro de 1911.

Número
Nome -- Cargo — Observações	 do	 Diária	 Total

diárias

Almir Peixoto Le : te — Capataz
diarista — Salário: 450$0 --

---Sede: Picos. Esteve de 4 a li
viajando para esta Capital, a
chamado desta chefia, afim do
ter exercício :lesta Sede. (Or- •
dem telegráfica n. 78, de 17
de janeiro de 1941, do chefe

Secção)

Soma 	

Importa e confere a presente folha de pagamento de diárias em
senta e quatro mil reis (0180).

São Luiz do Maranhão, 31 de Maio do 1911. Morado Marling
AlOnso, auxiliar de 3.° (lasso, encarregado do Serviço do Pessoal.
— Visto. São 'Adi, 31 (14_, maio 4-14-_ 1911-- Jayow Ferreira de Brito,
there da Seeviio de Foniento , Agrícola no Estado do Maranhã. — Con-
fere. Abd-Allah Abrahom Parai'. DAT-F. — Confere. Bomethaaes
Mouro, 2.109. — Visto. José de Ribamar da Sara Ferreira, escritu-
rário de ti.° classe, chefe da Secretaria. — Visto. Em 30 de julho do
1941. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto. Weldentar
José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Número
Sal á rio	 de	 Diária	 Total*

diárias

35080	 10
	

880

1VtUt



43580 Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, a Mino n. 1e.
verba 1. a — Pessoal, consignação V — Indenizações. sub-consignaçãe
u. 19 — Diárias, D. N. P. A., -03) Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diária; por serviços prestados fora
sede, ao pessoal abaixo indicado, i eteencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa sanitária Animal em Porto Alegre, relativa
mês de março:

Nilinoro	 Itnportancias
Nomes — Cargos — Observações

Antonio leonino Moita — AnxiSiar
	 diárias	 Diária.

	

22080	 de veterinário VI — Salário:

	

880	 35080 — Esteve fora de sina
sede (São Borja, Est. do Rio
Grande do 'Sun, no interior 'te
mesmo município. em 3e!". iço
de vacinação, de acordo com a
portaria n. 9, de 22-2-41, do
Sr. inspetor chefe —	 iode
5 a 10 	

16080	 Atesto que os serviços referidos na
880 tados.

Porto Alegre, 24 de abril de 1911.
escriturário O. — Confere. Demethddes
Carlos '01111722d° PoPs, chefe da S. C. —
Carvalho, diretor do Pessoal.

ti
	 asol. 1)

presente folha foram pres-

- Achates Guerra A. Diniz,
G. Moura, 2.109. —*Visto.

V is) o. Waldemor José de

Sexta-feira 1 4	 MAMO OFIG/AL :SeeOlo 1)	 Agosto de 1941	 15383

Decreto-lei n. 2.920, Sie 30 de dezembro de 1940, verba I
Pessoal, consignaçeo V — Indenizações, sub-consignação is, 19 —
Diárias, 19) D. N. P. A.

Folha do pagamento -de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
de Defesa Sanitária Animal em Fortaleza (Geará, Piauí e Maranhão),
relativa ao DlèS de abril de 1951:

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações	 de
diárias	 Maria

Delorizano de Armem Morais —
Veterinário J — Vencimen-
tos: 1:50080 — Sede: Forta-
leza (Ceará) — De lt a 20 em
serviço de diagnóstico e com-
bate à reare aftosa no Municí-
pio de Quixeramobine de
acordo com a ordem de servi-
ço n. 13, de 8-1-941 — 10 diá-

	

rias máximas e 1 mínima .... 	 Máx. 10	 25$0
	

25080
Min. 1	 1580
	

1580
Cícero de Assis alai-ilibo — Prático

rural G — Vencimentos, 90080
— Sede: Fortaleza (Ceará) —
De 2 a 30 em serviço de com-
bate às epizoatias de febre ar-
tesa e carbúnculo hemático,
nos Municípios de Senador
Ponspeu, Pedra Branca, Inde-
pendêncie e Crateús, de acor-
do com a ordem de serviço
n. 10, de 1-4-911 — 29 diárias
máximas . 	 	 Max. 29	 1580

Abelardo Martins da Silva — _Prá-
tico rural E — Vencimentos:
60080 — Sede: Fortaleza (Cea-
rá — De 2 a 24 PM serviço do
combate às epizootia de fe-
bre artosa e carbúnculo berrei--
tico, nos Municípios de Hee:-
peca e de Santana, de acordo
com a ordem de serviço n.
de 1-1-941 — 22 diárias máxi-
mas e 1 mínima 	

Milton Mamede Prático rural E
— Vencimentos: 60080 — Se-
de: Fortaleza (Ceará) — De
5 a 21 em serviço de combalis
à febre artosa no Município ite
Quixeramohim, de acordo com
a ordem de serviço n. 12. de
2-4-9.41 — 16 diárias máximas
e 1 mínima 	

Antonio °limpe) Fernandes — . Ex-
tranumerário mensalista —
auxiliar v4erinário VI —

35080 — Sede: Jegue-
ribe (Ceará) — De h a 30 em
serviço de combate às epizoo-
tias de febre anosa e carbún-
culo hemático, nos Municípios
de Senadoi Poinpeu. Pedra
Branca, Independência, e Cm-
teias, de acordo com a ordem
de serviço n. 9, de 1-4-911
27 diárias 	

1:31280

Importa a presente folha de diárias em um conto trezentos e doze
mil reis (1:31280, •

Fortaleza, 13 de maio de 19•1. — José da Silveira Mendonça, es-
criturário cl. G. — Visto. Guilherme A. de Carvalho, chefe.

Exercício lif! 1911 — Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro
de '1940.

Classificação: Verba 1 — :Pessoal, consignação V — Indenizações,
sob-consignação e. 19 — Diárias, 19) D. N. P. A., 03) D. D. S. A.:
Importância .empenhada 	

	
16 :00080

Saldo . 	
	

14:21580
Despesa desta folha 	

	
1:3/280

Saldo . 	
	

12:90380
A hnportenucia de um conto trezentos e doze mi Ireis a :312;0),

correspondente à presente folha de pagamento de diárias, foi dedu-
zida da primeira via do empenho.	 .

Fortaleza, 13 de maio do 194t. — José da .Silveira Mendonça, es-
criturária el. G. — Visto. Guilherme A. de Carvalho, chefe. — Con-
fere. Demethildes G. Moura, 2.109. — Visto. Carlos Olympio Paes,
chefe da S. C., — Visto. Waldentar José de ('arvalho, diretor do Pes-
soal,

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, anexo n. 7,
verba 1.a — Pessoal, consignação V — Indenizações, sub-consignação
n. 19 — Diárias, D. N. P. A.. 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal.
, Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
em Porto Alegre, relativa ao mês de maio:

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos -a- Observações 	 de
diárias	 Diária	 Total

Antonio Donato Malta Mense-
lista (auxiliar de veterinário
VI) — Salário mensal: 3500
— Esteve fora de sua sede
(São Borja, Estado do Rio
Grande do Sul), no interior do
mesmo município, uo perío-
do de 3 a 17-5-41, vacinando
contra o carbúnculo hetnáticie
cai cumprimento da portaria
n. 9, de 22 ie fevereiro do cor-
rente ano, do Sr. inspetor che-
fe da D Ta S. A 	

A imPo rtáncia da presente folha foi deduzida do empenho n.
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram prelo':

lados. -
Porto Alegre, 18 de junho ile 1941. — Arhilles Guerra de Ai Din..;

'escriturário G. — Confere. Demelhildes G. Moura, 2.109. — Vises.
Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto. Waldemar José
Carvalho, diretor do Pessoal.

. Decreto-lei se 2.920, de :10 de. diss e mines de 1910. anexo e. 7,
Yes ba 1.11 — Pessoal, consignação V — Indenizações. sub-consignação
n. 19 — Diárias, 1). N. P. A., 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
em Porto Alegres da Divisão de Defesa Sanitária Animal, relativa
ao mês de maio:

Nilinero	 Importâncias
Nomes — Cargos — Obsereaçõea	 de

diárias	 Diária	 Total

Aparício Soares — Prático rural,
classe E — Vencimentos:
60080 — Esteve fora de sua
sede (Ponta Grossa. Estado do
Paraná), no Município do Im-
bitilea, DO mesmo Estado, em
serviço de inspeção sanitária
e de vacinação, no período ne
a3, 14, 15, 16 e 17 de maio de
1941, em vista da ordem aon-
tida na portaria n. 5, de 22 de
fevereiro de 1941, do Sr ins-
petor chefe da D. D.	 „ .	 5	 1080	 5e$0

A importancia da presente folha foi deduzida do empenho n. 3.
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram pres-

Vidos.	 ,
Porto Alegre, 19 de julho de 1041. — Achilles Guerra de A. Diniz,

escriturário G. — Confere. Dentethildes Moura, 2.109. — Visto.
Carlos °tumido Paes, chefe da 8 C. — Visto. 11 -alefroaor José de

-Carvalho, diretor do Pessoal.

Total

Máx. 22 1080
in .	 1 8$0

Máx. 1030
alei.	 1 880

Más-. 27
	

880	 216SO

15	 880



.1538t	 Sexta-leira DIAIUO oncIAL (si,(..,.:ão 1) 	 . Agosto de 111.1!

Deereto-lei It. 2.920 de 30 de dezembro de 19 !&0 — Art. 40 —
Anexo 12 —.Verba j — Pessoal — Consignação IV — Gratificações

Suhconsignação 12 — Gratificação por serviço extraordinário
20 Departamento Nacional da Produção Alineral — 02) Divisão

de Águas.
Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,

arbitrada pelo Sr. Direor da Divisão de Águas, conforme portaria
• 78-B, de 6 de fevereiro de 1941, aos serventuários abaixo - di s

-criminados. relativa ao mês de junho de 191!,

Dias de
	

Liquide
Nome s — Cargo .; -- Observaeões	 prorrogação.	 a

anterior	 PPePD:•1'

%imite Torres Satnruino Braga -- Des•-
nhista, classe H Veoe., 1:100sgo
-- Compareceu Si more ao expediente
regelamentar e ao extrieirdinárin nos
dias: 2, 3, 1, 5, 9, 10, il, 16. 17, 18,
1e. 25, 25, 2t; e 27 de junho de 1911.

Na t ureza do serviço : Confecção
de gráficos linimétricos, conforme
p erfaria 78-B, de 6 de fevereiro de
19.1 1

CI ti - ile Lagos :Bastos Vieira --- Esem-•
te rário, classe G — Vene. 9000 —
Cempareceu sempre ao expediente re-
gi dementar e ao extraordináriu nos

19, 21. 25, 20 o 27 de junho de 1911.
2, 3, á, 5, 9, 10, 11, 10. 17, Is,

--	 do serviço: Exeeueão
serviços inerentes a própria funçiiii
P nevessarios a Secção	 -1-Onv
I ria o Inundaçõe s . cc.-informe Portaria	

1505;ai78-C. de 0 de fnereeiro •de
João Mariins Dias da Mota — Servente,.

classe C — Venc. 10080	 Compare-
selo Pre ao expeiliente regula-

niéntar e ao extraordinário noS dias:
2.	 3.	 1.	 5, 9,	 10,	 11,	 10,	 17,	 18,
19, 21. 25. 26 e 27 de junho de 1011.
-- Natureza - de serviço: Execuçãe
di-triliudeão do boletim pluViometriee
diário, conforme porliirla 78-1), de t3	

60K7dA fot'Ot• 011 . 0 !IP 1911 	

40080

Ferem Prestados os serviçes mencionados nesta folha.

Ceillere o importa a iresente íon quatrocentos mil reis (100N),
quantia essa leduzida no crédito respetivo, consoante empenho-
n. 2-55, de 13 41e fevereiro de 19-11, , InpPttho esse por estimativa.

Seeeão de Controle. em 17 de julho de 15,51. 	 Guedes Pilho.
vi,t o — Em 29 de julho ije 10-11. — Cortas Otampio Paes, Chefe

da S.	 -- Visto. — Weldeiartr Jose tio Carvalho, diretor.

n. 2.920, de 20-12-9 10 — Art. 4.0 Anexo 12 —
1 --_. pessoal — Consignação — V — linienizações 	 Subconsigna-

GO	 19 — Diárias — 21) — Departamento Nacional da Produção.
Vegelal — (43) Divisão de Fomento da " Prodoeão Vegetal.

Folha de pagamento de. diárias per serviços prestados fora da secie„
do pessoal ahaixo'inilicinto. da Secção de Fomento Agrícola em Alagoas.
relativa ao n"sdo Mai() de 1951.

Nome — Cargo,
	 Veie , . Nine. Diária Total

de
diárias

(Ia Co,.-1. a Bal • Cos, agoiro-
a,, classe 1 — Observações:
Se de: Maceió. Em serviço de
inspeção aos rampo.s de Naipe-
rieão agrícola no Município de
Palmeira dos Indios, deste Es-
tado, nos dias 9. 10 e 11 de
iusiio do corrente aliai. DP
iieerdo com a autorização ver-
bal do Sr. Chefe (lesta Seeçãe.
tiajou ao referido Município.	 1 ::tooso

	
601M-t•

22$0`	 00,0

Vorain pre.lialos Os se1 ços menehinaki‘k- na presente folha.

Colifere e iinporta a presente folha na quantia de 66$01 (sessenta
e seis mil reis). esta quantia foi de,:uzida do crédito respectivo na
suhconsignação indicada, consoante o empenho 'n. 39 de 9 de maio do
4orrente ano.

Secção de Fomento Agrreola em Maceió. .1t5 cie junho de 1911.
En 3U-7-11. — Carlos Olysapio Paes. Chefe da S. C. Visto, —

,1Voldemor José fie Carvalho, Direto! . r:o Pessoal. Confere. — fleme-
;ides	 Mouro.

1 )CM-26.670-1	 No edital de concorrénein putilieadii lO Di•ieio
iq 101411, púgna 15.19:-.i, de 29-7-11. na 22.1

	
cendição S„ onde

;-‘ t •	 : •
23 x 31 cre",

x 21 em"

Vi visão de Aguas

EXDEDIENTE OO :4 11. DILETDIt	 DiVISÃO Ii

Processo a. D.A. 1.710-11 — 112equeciinento dirigido pela Com-
„ panhia Brasileira Industrial de Eletricidaile S. A., a Divisão do
Águas do D.N.P.M., sobra:111de aprovaçãõ da ata da assembléia' geral,
¡pie reformou seus estalido s, aflínde poder providenciar ;,o3;( ,; 1,111 n 1 -
ração e • alv. tilili rito.

nesemine	 mawroe

De aeorde. À S. C...Animilo Jiisé. Aires de S . dizu — 18-7-41 —
0 presente despacho refere-se as conclusões comidas no parecer
exarado Iodo Sr. Diamantino dos Santos Aguiar, conlahilista,-elasse
11, da .Seeção de Concessões. desta Divisão, do seguinte icor:

1.0 que nada há a -deferir no presente requerimento;

2.0 .que esta Divisão pode. •se assim o desejar a remierenie
com ' iss(' convordar o Sr. diretor, certificar que, tendo-se oiti vista
as exigèneias estipuladas à espécie pelo Código de Aguas e decce i o-
lei o. 852, de 1938, nada há a opor aos no lvos estalidos, cuja cópia
anexou ao presente processo

Serviço Florestal

l oa alterada,. por conveniência du serviço, ri escala do ferias
sut; o rdiit ado ar cliefo da Secção de Tecnologia de Produle.

Florestais:
Raymundo llodrigues-de Almeida, -agróminiii, filasse	 De 11

a 30-11 pára: 11 . a 30-8-11.

Si 1 [(cri olett(lèneia (10 1 4:10400 Agrícola c, Velerinário

X.PED D i:N .1) ,.; DO $R. suoriatINTF:NnExTe

Dia 29 de juntei de 1951
Processos ;

N. 2.596-4 1 — Sr. Alberh'i Augusto de Magalhães 1,o i w:. pe-
dindo resisto de seu diploma dit .kgrOnonio. 1,ague, a multa de
20080. Registe-se cio seguida.

N. 2.718-11 — Sr. Mario 11Iake Pinheiro, pedindo registo de seu
diploma de Ageiíbomo. — Pague a multa de' 20000. Registe-se em
seguida.

N. 2.675-41 — Sr. 'Walter Xavier ito Andrade, pedindo registo de
seu diploma ile Agremomo. Papo:, a multa de 200n). pagigtp-se
em !seguida.

"N. 2.671-11 — Sr. ()seio , Pedrosa de Andrade. pedindo registo
de seu diploma de Agrónomo. — Pague a multa de 200$0. Reg.is-
te-se uni see'-adda.

2.598-41 •	 Sr. Ari de Areuda Veiga, pediodo registo de
s . % diploma de Agriaionio. — Deferido.

N. 2.588-11 — Sr.,Teodomiro Teixeira Mendes, pedindo registo
de seu diploma de-, Agrónomo. — Deferido. -

2.589-51 ----- Sr. Alceu de Arruda Veiga, peoinitn 	 registo de
seu diploma de Agrilinomo. — Deferido.

N. 2.587-11 — Sr. Mario Romanelli. pedindo registo do seu
diploma de Agrõnome. 	 Deferido.

N. 2.005-11 — Sr. Josi; Avelino Portela, p iatinda ' registo de
seu diploma de .kgrónonio. — Deferido.

N.. 2.700-11 — Sr. Isaltino de kodrade 	 pediudo re-
gisto de seri Moto de TWico Agrícola, — Dcferido.

N. 2.706-11 — 5:. Aurelio Bra ga Fsleves. ti e dinde registo de
diploma de l5rédico-eterimirM. --- Deferido.
N. 2.7211- . 11 — Sr, Manoel Cosenlinn. pedindo regis!.0 de

diploma do Veterinário. —• Deferido.
N. 2.599-11 — Sr. Orlando Rigitaito, maliinla registo de seu

diploma'de Ag,rOnomo. — Deferido.
N. 2.872- A 1 —	 Moacir Gomes de Freitas. pedindo regii-to

de seu diploma de Veterinário. — Deferido.

Divisão tio Material

ORSDAt Ti,': 	 DE 5h.	 1.0G o&I	 pEo	 '11.;

:

	DC,m-25..59a-51 — Bani 'Perieles. Carneire	 pedindo
agrícola para pagamento em 'prestações. ____

1 iCM-21.137-41 — A p iede() l'ereira da Silva, pediude
a,*..,noia d yesidereia. — Indeferido o pedido.
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DiviSi-10 de Caça e Pesca

nuorrana N. 305, DE 20 Dm 'JULII0 os 1911

• O diretor resolvo registar, como parque de criação de aves orna-
mentais do pequeno porte e de RV0S aquáticas, a Fazenda Cachoeirinha,
situada no Município de Pirassimunga, Estado de São Paulo, de pro-
priedade do Si. Fernando de Souza Costa. — Ascánio Faria, diretor.

nowraMa N. 306, oE 26 DE .111"1.110 DE 1911

O diretor resolve inscrever o Sr. Dr. Mario Braune como pisci-
cultor amador (D. .1'. 3.902-11-M). — Ascania Faria, diretos'.

PORTARIA N. 307, 010. 29 os JoLoo	 194]

o diretor resolve registar ,a firma João Simplicio de Barros, es-
tabelecido com o comércio de peles de animais silvestres, à rua Rui
Barbosa, n. 17, em Alcobaça. Estado da Baía, por ler a mesma cum-
pria() todas as formalidades legais (1). .1'. 3.810-11-3) — Ascanio
Pario, diretor.

PORTARIA N. 308, os 20 r,E Jcuro os 1911 •

O diretor resolve registar . a firula Melquirides Rabello, estabele-
('i(Io com O comércio de peles de anitrods silvestres em Morada Nova,
Estado do Ceará, por ter a mesma cumprida Iodas as formalidodes
legais 1).e.P. 3.823-11-P).	 A.wmnia Faria. diretor.

PORTARIA N. 300. os 20 os J viam sw, 1951

O diretor resolve registar a firma Domingos. Mello & RodrigueS,
eslabelccida coro o comércio de pelos de animais silvestres à rua
!reagi-tu do Mar, o. 30, em Fortaleza. Estado do Ceará. por ter a mes-

• rua cumprido todas as formatidaláts legais (0.c.p. 3,7o0_41-D),
4sroni0 Poria, diretor.

PORTAM:\ N. 310, na 2o tis ,i(a,no	 11),L1

O diretor resolve registar a firma Antonio Saltes Cia.. esta-
belecido com o comércio do peies de animais silvestres à rua Dragão
do Mar, 11, cri) Fortaleza. Estado do Ceará. por te r a mesma cum-
prido fiadas as ferinalidades — Asea-
nio Faria, diretor.

•oirrxtuA s: 311. oE 20 os .is-mto as 191t

O dir2i tor resolve registar a firma A. (traça Cia.. estabeleci-
do coro o comércio da peles de allifflai; silvestres em lró, Estado do

, Ceará, por ter a mesma cumprida iodas as formalidades legais
3,8a1-11-A). — Asconio Poria, dir(tor,

ommuu.x N. 312, os 20 os Jrr.lto	 Igt

O diretor resolve registar a firma Agriplo Soares, estabelecido
com o .comérrio de peles de animais silvestres era Santa Cruz, Esta-
do do ceara, por ter a mesma cumprido todas as formalidades le-
gais	 ) C .P P. 3.820- 1-P) .	 Asranio Paria, diretor.

effiermit.‘ N. 313. ai: '2,9 too. Jiloto os 1911

O diretor resolve registar a 'firma Antonio Teixeira Filho, es-
tabelecido com o comi t relo de peles de animais silvestres em Cruxati.

Itapipoca, Estado do , t.'searti, por ter a mesma cumprido todas as
formalidades  legais. (I). C . P . 3.821-1 . Aaantrio Poria, di-
retor,

PoRTAR'IA N. :111,	 29 ou .1- (1.1f0 or. 19 II

O diretor resolve registar 'a firma Vicente Ludgero Ribeiro, es-
tabelecido com o comércio do peles de animais silvestres à rua Co-
ronel Ziné, n. 11, em Cratens. Estrato do Ceará, por ter a mesma
cumprido todas as formaltdaties legais. .0 ,P. 3.825-11-P). -.-
Aseanio Faria, di reler.

PORTAM.% N. 315. o .b; 29 fim .1 rimo rw. 1911

(1 diretor resolve registar a firma GiVel'O Chagas Moreno. esta:-
belecida com o coroi:rcio de peles de animais silvestres à rua Joa-
quim Nalmeo, ir.65a.em Quixadá, Estado do Geará, por ter a mesma
cumprido todas as forinalidailto legais : , 1).C. P. 3.817-11-P),
A Sr/loto Pariu. dire5o..

taerrAitiv N. 316, rE	 os Elmo me 10,11

' O direito ., aonsid..rando que existem estoques . de peles de tini-
m i ti.s silv est res Proteg i dos anteriores à vigência do Código do• Caça; é

Considerando ainda que a exportação de pele de animais sil-
vestres só pode ser feita observado o disposto no ata. 54 do alu-
dido Código,

IlesolVe, ouvido o 'Conselho Nacional de Caça:

Art. 1.9 A exportação de peles de animais silveatres protegi-
dos, coustantes dos cstoqiies já declarados à Divisão de Caca e Pesca,
será permitida mediante o pagamento, 'Pai estampilhas, das seguin-
tes taxas, por pele:

Ariranha . . 1:.,0$t
Cervo 	
Lacertílios, exeeto o teiú 	
Lontra .	 .	 .	

...........	 a;";
00

$x:-

Itatãci do hannado (núiria) „ 	 	 2$5

Art. 2.° Esta portaria entrara em Vigor na data da sita publi-
ração 'no Didrio	 Asconio Faria, diretor,

PORTARIA N. 10, DE. 29 DE trono ns 1911

O diretor ao Iir,titnto de Biologia Animal do Departamessto
Nacional da Producãe Animal do Ministério tia Agricultura, de acor-
do com o item 2P das "Instruções" que regulam o funcionamento do
Curso Prático de Apicultura, publicadas , no Mario Oficial de 30 de
junho findo, resolve designar o Biologista D. N. P. A.. classe E.
Dr. Esperidião de Queiroz Unia, para incumbir-se do ensino do
referido Curso, auxiliado pelo MIXii1111' de Agrônomo, Vil, Louvai
José oir S0117.a. atirbos som prejuizo das suas ftmejjpg — A ror ;o iro
u'o Olir'rira, di reter .

• innwsnIA N. 17, es 2t1	 j1.1.114b MI 19 I

threlor to írlsí ilulo de Biologia Animal do Deparlatiteuto
Nacional da Produção Animal do Ministério da Agriculitira, de acordo
com o irem 2,0 das lustsuções" que regulam o funcionamento tio
Curso Prático de Apirultora, publicadas no Diária O! /ciai de 30 tio
;pinho ,findo, re:41.11ve designar O auxiliar de Agrônomo VII, Durval
José de Souza, para auxiliar os trabalhos de PrISill0 do referido CtIrSO,
de que está incumbido o Biologista 11. ti. P. A.. ciasse K, Dr. Es-
peridião de Queiroz 1.ima, pela Portaria n. 16, des.da Idretoria, SPOS

prejnizo (tas trotei-los que exerce tri Est açá.o Experimeutal em 11 )01i-

tiorQ. — Arar mija 4 de Olireira, diretor.

Conselho de Fiscalização das Expedições Arlislieas
e Cientificas no Itrosit

ExosoiENTE	 orissiowrs

Aia do duceol• :;;;Mq ju,:s ¡Mn spx(it	 COOSeth 0 de Fiscoli-
zordo dos Exio qiieões .1.rlisliro.s. e Cienlificag	ltrosil,

Aos Oito dias do iluNS de julho de mi t novecentos e quarenta e
tua, às mu:dor/A horas e meia, no priowiro andar do edifício-sede
do ServicO Fiorestal. reuniu-se em sessão ,ordinária o Conselho do
Fiscalizarão' das .Expediaões artísticas o Cientificas Aio Brasil, sob
a presidéncia do professor Flexa Ribeiro, ua ausancia
presidente„ Conselheiros presentes: Mártir de Oliveira, Au-

. gyone Costa. Alberto liniz e• Armando Dias. Aberta a sessão pelo Sr.
presidente em exercício, O secretário leu a minuta da ata da reunião
anterior, que foi aprovada. Expediente lido: telegrama de 5-7-1911.
do delegado deste Conselho no Estado do Pará, informando que na -
da colheu de positivo sobro o assmtto tratado no telegrama n. 13,
de 2-7-1011, do Sr. presidente do Conselho. Foi mandado arquivar

comimicaa. ão: telegrama th2 3-7-1951, do' interventor interino
Estado do Pará. acusando o recebimento do de número 12, de 2
do mesmo mês, deste Conselho e informando que aquela intervento-
ria tornou enérgicas ,providancias sobre a denúncia de filmagem do
Rio 'Aniazonast„já tendo detido estrangeiros denunciados e apreen.
dido material que e-stá sondo exilo-doado e trakluzido. Prometeu aio-
da o Sr. intervenlor loteria() fornecer nutras informações e deta-
lhes à medida que forem apurados. O Sr. ' presidente oro eXereieit.
mandou aguardar os esclareeimentos em aprecia; telegrama- n. 115,
do 2-7-1911. do diretor dki Divisão da Caça e Pesca, declarando que
cada tem a opor à pretensão do Dr. Helmut Sick, uma vez que o

•mestoo voletará material para o Museu Nacional, o não mais sob a
soa responsabilidade. O Sr. presidente oni exercício distribuiu
processo ao catKolliojr0 Mário de Oliveira. para dar parecer: carta coo
que o Centro do Instituto Alemão de Pesquisas solicita permissão
para (pie o Dr. Iltdrout Siai; coni,inno a exercer atividades cientí-
ficas no Brasil e a receber o apolo das autoridades brasileiras. O Sr.
presidente mandou juntar a enata ao processo referente à licença re-
querida pelo expedicionário. O conselhoiro Alberto Rir iz comunicou
n o 	 ri() q ue o rePor l er a noeratto . cinematográfico. Libero Lu-
Nardo está filmando o baix,• Amazonas emn o objetivo, de tornar
mais conhecida aquela região, em outras zonas do territkio mt-
elonal. atravíts os jornais e'revistas do pai:: qW: publicarão o resul-
tado da sua excursão. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a
sessão e lavr:ola a presente ala que 45 assinada pelos Srs. Melnbl'OS
(10 COTISP11Io ,! p a i' Mim, que a lavrei. Paulo . Cid Leauv, secretário.

Pfr:ra llmáei po. Anayone Costa. — Renata Almeida. — Alberto
Raiz, Arayniflo Dia,e . dr nitreira. — Aprovada P111
sesAo (10 -15-7-1011.

Confere, (AO no (J.o • utho de 19-11. • - Maria Adia Conliaho, arr-
xr(iar de eseritdrio XI, — Visto, Paulo Cid L.end$. secretário.
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250$0 : Luiz Ferreira, servente, classe E. 23(40, e Flordeval Alves
Pereira, servente, classe G. 220$0. (Processo n. 19.528-41) (Repu-
blica-se por ler saído com incorreções no Ditirio Oficiei de 29 de julho
de 1911).

Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA
InPEDIENTE DO $a. Dinssron.

DNT. 28.705-39 - Parilina ¡Salgado & Ciu, - Nada le.aia
Vendo a providenciar, arquive-se. Em 23-7-41.

ÃXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CIIEFE

Dia 30 de julho de 1941
Multas impostas:
Por infraçãt do decreLa 21.637 de 10-7-34:

DNT. 1:3.509-41 •-- JOI10 Duarte - 200$0 (duzentos mil réis).
Em 28-7-41.

DNT. 17.478-11 -- Carlos de Carvalho - 200$0 (duzentos mil
réis). Em a8-7-41.

DNT. 12.111-39	 Manoel L. dos Santos - 200$0 (duzentos mil
réis). Em 28-7-11.

• Por infração do &ereto ii. 2.308, de 13-6-10:
DNT. 1:3.002-11 - Manoel Francisco Peanha - 500$0 (qui-

nhentos mil réis), Em 29-7-41.
DNT. 15.287-41 - Pedro de Carvalho - 50$0 (cinquenta mil

réis). Em 29-7-11.
DNT. 1:3.288-11 - J. A. M. Almeida - 50$0 (cinquenta mil

réis). Em 28-7-41.
DNT. 15.285-51 - Manoel Silva Pinto - son cinquenta,nil

réis). Em 29-741.
liNT. 14.315-41 - Antonio Rodrigues Quarto - 500$0 (qui-

nhentos mil réis). Em 28-7-41.
Pedidos de entidiSes:

DST. 18.913-11 - Cia. Conslrutora Meridional SjA. - Cer-
tifique-s e, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT, 18.912-11	 Cia, industrial Construtora do Rio de ja-
neiro. - Oertifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
28-7-11.

1INT. 18.$73-11 - J. M. INfag-alhãea & Cia. Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-7-51.

isyr, 19,16-14	 Fonseca Lima & Cia. -- Declare o número
da relação apresentada. Em 28-7-41.

DNT. 19.616-11	 Maurelio Chiorboli. 	 O signatário de fls.
2, deVP a pre.wnlar onieuratrlo. Em 28-7-51.

DNT. 19.035-41 - Sociedade Wild Suisso Brasileira de En-
genharia Ltda.. - cite o número da reiaeso apresentada. Em 26
de julha de 1911.
• DNT. 19.613-41 - Instaladora Yasconcellos Ltda. - O signa-
tário de fls. 2, deve apresentar procuração e citar o número da•re-
'ação apresenlada. Em 28-7-11.

DNT. 19.607-41 - Fornecedora Nacional - O signatário de fls.
2, deve apresentar procuração. Em 28-7-41.

fiNT. 19.477-41 - Companhia 13rasieira de Artefatos de Bor-
racha.	 O signatário de fls. 2 deve apresentar procuração. Em
28-7-11 .

DNT. 19.004 7. 11 - Fernando Ilackradt & Cia. 	 Certifique-se
arquivando-se elo seguida o processo, . Em 28-7-41.

DNT. 18.971-41- & Hermandez Ltda. - Retifique-se a
rotação de acordo com a relação de acordo com a informação do fiscal
Em 29-7-41.

DNT. 18.828-41 - M. II. Rezende & Cia. -Cumpra-se a lei
do Selo.	 Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em
28-7-11.

DNT. 19.723-41 - Gráfica Guarany Ltda. - Requeira nos ter-
mos do§ 1.0 do art. 13 do derreto-lei n. 1.843, de 7-12-39. - Ar-
quive-se. Em 28-7-11,

DNT. 18.816-11 - Alberto Goldrnan - Certifique-se em se-
guida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 18.66814 - Noé Fernandes Marques - Certifique-se ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 18.452-11 - Pio Miranda & Cia. Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 18.398-11	 Paulo Proença & Cia. Ltda. - Certifique-
se, arqinvando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

FENT . 18 . 324_11 _ A. Vieira de Matlos. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 24-7-41,

N. laNT. 18.15551.	 Serviws. Hollerith S. A. - Certifique-
se, arquivando em seguida o processo_ Em 22-7-11.

DNT. 18.068-41 - Abalos Rocha & Cia. - Certifique-se, argui-
vandoso em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 17.95741 - Ingersol Rand do Brasil S. A. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-1-41.

DNT. 17.954-11	 L. A. Josephson. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 21-7-41.

DNT. 17.921-11 - Puliman - Standard Car Ex-port Corporation
- Cumpra-se a lei do Selo Em 28-7-11.

DNT. 17.913-11 - Pereira Bastos & Cia. - Certifiquese, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 25-7-41.

DaiTs 17.870-41 - Cartonagem Luso Americana Ltda. - Cum-
pra-se a lei do selo. Em 28-7-41.

DNT. 17.726-41 - Fernandes Walter & Cia. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 17 ..099-11 - Jo'orseca Almeida & Cia. Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 28-7-11.

DNT. 17.097-41 - Química 13ayer Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 28-7-41.

DNT. 17.624-11 - Construtora Manoel Pereira Ltda. - Cera .
tifique-sse, arquivando-se CID seguida o paocesso. Em 28-7-11.

DNT. 17.571-41 - Produtos Alimenticios Iracema Lila. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida a processo. Em • 28-7-11.

DNT. 17.551-41	 The Rio de Janeiro Cátv linprovements
Conmany Limited. - Cumpra-se 'a l e i do selo. Em 28-7-11.

17.394-S1	 Arthur Balfour & Corno. (Sentia Ameixa
Ltd.). - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processa. Em
28-7-41.

laNT. 17.37?-1_ - Companhia de Propaganda Administração
e Comércio (Propne). - Certifique-se, arquivando-se em seguida
O In °cesso. Em 12-7-11.

laNT. 17.071-41 - Granado & Comp. - C.'rtifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 11-7-41.

INT. 17.055-41 - Canmanhia Brasileira de Comércio Interna-
cional S. A. - Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo.
Em 18-7-41.

DNT. 17.053-11 -	 Carneira de Medeiros. - Gertifique-se,
arquivando-se em seguida o procesaa. Em 11-7-11.

DNT. 16.866-11 - Parson Crosland & Como. Lida. - Certifi-
que-s(, arquivande-se em se g uida o processo. Em 23-7-11,

DNT 10.37541 - Pirelli S. A. Cia., Internacional Brasileira.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. - Em 23
de julho de 1951.

DNT 15.217-11 - D. Aquino & Cia. - Certifique-se; arqui-
vando-se em segL14.1a o processe. Em 24-7_11,

DNT 6.911-41 - Campos & Fernandes Ltda. - Certifique-se.-
novamente o SerViço Externo, faca aos termos da infarmação de
fls. 3. Em 25-4-51.

Diversos despachos:
DNT 17.317-41 - Oscar de :\leRezes	 Cia. - O signatário da

defesa deve apresentar procuração. Em 2.8-7-11.
DNT 16.122-11 - Martins & Vitruvio.'- Apresente oara exame

o quadro de horáriU citado. Em 28-7-11. '
DNT 12.631-a1 - J, lartins & Martins. - Apresente ao Ser-

viço Interno. 'para exame, o documento citado na defesa. Em 28 de
julho de 1911.

DNT 1 ,1.287-37 - Antonio Martins das. Neves Ferrsii - Faee
as mformaeaes, torna insuesistente O lerino de fls. 2. Arqeive-se'.
Em 25-7-41.

Processos arquivados:
laN1 . 11.125-40 - A vão A. Medeiros.
DNT 17.899-37 - Alberto de sonsa. '
DNT 27.751-401- Antonio Pereira Cardas.
DNT 8.264-39	 Levs Tendler.
DNT 2.739-10	 A. Fernandes & Costa.
DNT 516-33	 Albino A. Gonçalves.
DNT 11.901-39- José Gomes da Silva.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira secção
EXPEDIENTE DO 511. macros
?aia 22 de julho 'de 1911

„4.1ternções de contratos:
De Soares & Cieci, pela declaração de que a sociedade será por

tempo indelerminaihs terá por objeto o coinércio de jóias, ourivos
e artigos dentários, là rua do Rosaria e	 D uosari. 147 o referente DO liso da
firma que poderá ser usada por ambos os sócios. - Deferido;

cláusula' referente à gerência e caixa. - Deferido;
De Joaquim Vlz Martins & Comp. Lida s pela modificação da

De Joalheria Terezinha Ltda., pela medificação da cláusula re-
ferente ao-balanço. -- Deferido;

• De Pacheco & Segai, pelo aumento de seu capital para G1:000$0
e mudança de sede para a rua 'Visconde de Pirajá n. 585, alem do
outras modificações. - Deferido;

De Café Papagaio Ltda., (3), Pela cessão que faz Manoel Cuntin
Gil do 30 quotas!, Ilf,) valor de 30:00000, a João Batista Gonçalves,
sendo o capital de 2,10:000$0; pela retirada do sócio Manoel Untai
Gil e José Maria Gançalves, transferindo as suas quotas, 30 para
cada um no valor total de 60:000$0, a João Batista Gonçalves, re-
tirando-se da socied ide; finalmente, pela admissão dos sócios Ma-
noel José Martins e Tosé Cerejeira Martins, sendo o capital aumecsa
lado para 500:000$0 alem de outras modificacties.	 Deferido;

De B. Herzog Comp., pela retirada do sócio Abram Briek-
mann, retebendo a inportancia de 301:050141, passando o capital a
ter de 1:200$0, ateu de outras modificaçõeá. - Deferido;

Distratos:
De Santoro, Carnaval & Comp., pela retirada do sécio José de

Melo Albim, recebendo a importância de 0:563$3, ficando o ativo e
passivo da firma a cargo do SÓCIO. João Francisco Xavier, no valor dc
vador, no valor de 10:000140. - Deferido;

De Teixeira & Ituterio, pela retirada do sócio Manoel Teixeira
recebendo. a importância de 16:138$4, ficando o ativo e passivo da
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.De Frederico Francisco Cordão, para o comércio de líquidos e
comestíveis à Estrada do .Nledanhit, ski., com o capital de .5:000$0.
— Deferido;

De .José Carlos 'de 01 ivelia, para o comércio de tinturaria sem
maquinismo, á rua 1aanes n, 783, com o capital de 3:00050. —
Deferido;

firma a cargo do sócio Rutérío Martinis Pereira, no valor dg
6:000:.••=0. — Deferido;

Da frade kt Silva, recebendo cada uni dos sócios João Pereira
rrade e Joaquim Silva a importância de 6: 14 1$ 1 • — Deferido;

De Xavier & Figueiredo, pela roncada do sóc,jo Soão ;tosa do
Figueiredo, reci . bendo a importância . de G:00080, ficando o ativo e
passivo itã" firma a cargo do s . ")cio João Francisco Xavier, no valor
de	 — Defarido;

De	 L. Salgado & Comp.. pela retirada do ambos os sócios
silvino Lourenço Salgado o Rosalina Loureiro Rodrigues, recebeada
cada uni	 iniportfuleia de 2.;3o0t". — Deferido;

Do .UIUno Fernandes & Irmão, pela Mirada 4 .10 sócio Florindo
-Vermandes Farnandes, recebendo a importância de 8:82550, ficando
.4 i i iva O pa.iN 44 da firma a cargo do soei° Albino Farnandes Fernan.i

tiovab 4 : • do	 — Doferido;
W. Carvalho & Ril.eira Ltda., pela retirada do • sócio Os-

• lii niboiro da Costa, recebendo a importância de 3:35(550, fi-
aando	 alivo e passivo titi Ovula a cargo do sócaio Walter Carvalho,
• k :dor do 40	 — Do ferido;

De J. M. Borba &	 pela Mirada do ambos os sorios i-

	

4 ócio Joaquim Mendes titi florim a importância 	 ..• •
18:4 . aaíol o	 JoSé	 ((Andrade	 Magalliã os, a	 imPortàlleia

1'78 :: .42231. — De farido
Joiia Alves & Carneiro Ltda., pela relltrada do sócio Silvia°

!timo caroHro, rei pondo a importância de 10:00050, ficando o alio-
\ o e passivo da firma	 cargo do sócio João Alves. no valor de

:noo ,	faril to;
De Mancha 'Estavas & 1l,iliigit. pela relirada do sócio Manoel

PS Ferreira, recebendo a importância de 40:00050, fi-
cando O ativo e ptiasivo 41a firma a cargo do sóein Jos;.! Rodrigues
juniar, no valor do au:ooao.	 Deferido;	 -

De, Viuvai A. Moreira & Comp., pelo falecimento do ticio
Alberto de Carvalho Costa, nada rocebendo os seus hardeiros, e da
-, ia Alzira da Costa Mm ,aira, nada recebendo, ficando o ativo e
passivo da firma a cargo do sócio Pedro Pitaluga, no valor de
aoomoau, _•Deferido;

De S. a'erreira & Lado, p.da reti ...ada do sócio Serafim Feriam-
das Leite recebendo a importânaia de 20:00050, ficando o ativo e
ilassivo da firma a cargo do sócio Salviano (tomes Ferreira, no va-
ler do 20:000$0. — Deferido;
.tio Bernardo Talei' .& Com p,, pela retirada do sóvio Moios Wald-

luann, recebendo a importância de 15:8140, ficando O ativo e passi-
vo dit firma a cargo do sóci., Bernardo 'ratar, no valor de 00:0005,0.

wfarido;

Aditivo:
De Casa Bancária Pinbairo, Lida., pela retirada do aOcio Ma-

da	 aonlinuando a sociadade com os dentais
aóaio.;,	 Deferido;

contra los :	 •
i li d6strjas Qoindeas	 1' lia Ltda., firma composta dos só-

cios owitis;as Robens Farreou Sampaio e Nilo Atilara -Ide Monerat

e Jose Augosto • Tavaira, para o comércio de lubrificantes, ceras, tin-
tas, varnizas e . ongi'mvres com O capital de 300:00050 e'prazo jade-

- Daferido;

Reg istos de firmas:
De Mieha a l Wechsb : r, para o comércio de canctas-tinteiros,

rua Rodrigo silva n. 11, cOrn o capital do 10:00050. — Deferido;
tio flubin Raissman, para o comercio de movais, à Estrada de

Santa Cruz a. 498, com o capital de 2:00a$0.	 bererido;
Lidio Mendes, para o comércio de produtos químicos, à rua

L.Niariana a. 177, rolo o capital de 3:000$0. — Deferido.
De Alberto Tabosa, ',pra o comércio de líquidos o romestivads,

:na João Rogo n. 110, com o capital de 10:00050. — DofeCido:
De Antonio Cabral Casar, para o comércio de construções e

ai/acotiaria CO) geral, à Av. Graça Aranha a. 20, 9.0 andar, sala 903,
com o capitai de 300:000M. — Deferido;

De Luis Pereira da Silva, para o comércio de organização de

orquestras, à Travessa Mariola n. 21. com o capital de 1:00050. —
Deferido;

Pe Marques dos Santos, para o comércio de botequim e restau-
rante, à rua José Higino n. 180, com o capital de 33:00050.
Defarido;

De Aderval Coutinho da Silva, para o )l))érci0 de automoveis,
lantrrnairo e posto de bateria, à rota da Alegria 11.574, com o capi-
ta/ de r):0000.	 Daferido:

Do Alf in o•lo lludrigues 'Repolho, para o comércio de boteqüiin
charutaria , à 'na Visconde de Itainarati n. 118-B, c..pn o capital
de 10:00050. -- Definido;

De Domingos da Silva Matos, para o comércio de moveis usados,
à Av. Salvador de Sá n. 11, com o capital de 10:00050. — Defe-
rido;

De serafim Moutinho Pereira, para o Comércio do construções,
à roa. Si o.'xien o. 161, 12. .0 andar, com o capital de 10:00050. — De-
ferido;

De M. F. Carneiro Gonçalves, para o conterei° de tinturaria, à
rua Almirantr Baltazar n. 23, com o capital, de 1.0:00@,0. — De-
ferido;	 -

De P. M. tia Cunha, para o comércio de alfaiaria, à rua 24 de
Maio n. 0t6-B, com o capital de 5:000$ 1 . — Deferido;

-
De Otavio :D. E. B. Teixaira, para o comércio do armarinho,. à

rua omeral Severiano a, 10ii, coro o capital de 20:00050. — De-
ferido;

De Francisco Vieira Gunies.•para	 etonercio de açougue, à rua
Azevedo Lima a. 15 e filial à roa ilanonnS da Paz a. 230-A, epin o
capita/ de 1u:000$0.	 Diqecido;

De Manoel Valente de Oliveira, para o comércio) de líquidos o
comestiveis, á rua -da Estrela ri. 3, com o eapital tio 10:000$0. —
Deferido;

De Djalnia Beitevidos Falcão, para o comércio de bar e depósito,
à rua João Rogo 11. 116, com li ('03 )11 ai	 3:0008,0. — Deferido;

De' Vergi1v.) Gonçalves 4.1a Iludia, para o coriu 'irei0 de quitanda,
à estrada do Areal ti. 669, com 6 capital de 3:000$0. — Deferido;3jario s. de Alowhia , para o contércio de rádios, maquinas de
costura e acessórios, à rua Lia Iguala 11.2, 1. 0 andar, com o ca-
pital de 15:00050. — Deferido:-

De Arscw; Ar:,:enian, para o i;oniércio de nIiamantes, à rua Buenos
Aires n. 70, 2.° andar, CO!)) o capital de 10:00050. -- Defeaida.
• De AMlino de Figueiredo, para o comércio de alfaianria, à rua
Lruguaialia n. 73, 1.0 andar, com o capital de 50:00080. — Deferido;

De M. Schachter, para o comércio de bolsas, à rua sele de se-
tembro a. 61, 1.0 andar, com o capital. de 50 :0000_ — Deferido;

. Do José Joaquim da Silva, para o comércio de ibotequim, à rua
Barão do Cerro Largo u. 25, com o capital de 10:00050. — Deferido;

De J. Suleiro Verde, para o comercio de armarinho, à avenida
:N. S. de Copacabana n. 1.077-A, com o capital de 20:00050. —

ferki.g;- e Amadeu Figueira, para o c •imércio de fazendas, armarinho e
calçados, it rua S. Francisco Xavier n. 014, com o capital do réis
10:000$0. — Deferido;

De J. Atié, para o comércio de fazenda, e armarinho, à rua
Ramalho Ortiga° n.. 0, 1.0 andar, com o capital de 35:000$ .0. — De-fcrido;

De Coiístantino da Iludia, para o COIDérel;) de ourives, à rua Im-
peratriz Loopoldina n. 14, com o capital de 10:0000. — Deferido;
7 De Jose Antonio Chaves,. para o comércio de oficina mecânica,

lanterneiro e ferreiro, à praia 41e Botafogo n. 120, com u capital
do 2:00050. — Deferido;

De C. Lucatz, para o comércio 4.1e artefatos de ferro e aparelhos
elétricos, à estrada Campo da Areia n. GO, com o.capital de 10:00050.
— Deferido;

De João Aires; para o comércio de rmpas brancas, à rua tia Con-
ceição a. • 177, com o capital de 10:00080. — Deferido;

De Gualter Veras para o comércio de ferragens, louças o cris-
tais, iiavenida Marechal Floriam) Peixoto n. 93, com o capital' de
50 :000$0.	 Deferido; •

De José Mendes Morais, para o comércio de botequim e bar, à
avenida Automovel Clube n. 5 -.391, com o capital de 30:00050. —
Defin ido;

De Joaquim Carneiro AIVW ,para o comércio de género,. alimen-
tícios, a rua Bento Cardoso n. • 2, com o capital de 5:00050, — De-
ferido; .

. 'Registo de firmas, coniplementar;
De José Biaachi, peia elevação de seu capital para 150:00050 et

declaração ciolc -eqrni(eio;seu estabelecimento à rua do Riachuelo as, .411e 3. 
_ Dele 

lie (do Maroto, pela elevação de seu capital para 40:00080, e
mudança para à rua do Lavradio n. 61. — Deferido;

De Christovão Ferraz da Silva, pelo aumentado seu capital para
10:000$0. — Deferido;

De Mario ft. Pereira, pele aumento de seu capital para 500:000$0.
— Deferido;

De F. Pelegrini, pelo aumento de seu capita/ para 100:000$1).
— Deferido:

Registos de firmas sociaia:
•De lievemet Metais Lida., Laboratório Farmacêutico Teomatine

Limitada; J; A. Barros & Comp., M. Barbosa Neto & Comp., J. Leal
& láltps; M. Gonzalez & Dominguez; Ludovire & Comp., Narciso &
Silva; Castro, Martins & Oliveira; José Sias & Irmão. — Deferidos;

Leiloeiro:
De Nilo Estavas Cardoso, pedindo destituição do proposto. —

Deferido;
Diplomas de contadores e guarda-livro';

lie Miana; Jorge Miana, Vareierler-Riheiro Guerra, Dareílio pej.
x oto Viana, José Itodrigues da Silva Vieira Filho, Geraldo José Al-
tricida,Silvio Gome. Alvaro Fernando. de Souza Chorem, Alberto Vi-
torio Emanuel Falei, ErneÉlt Beide, Felicio José Jabur, Osvaldo Soares.
_ »aferidos;

De Alborco Amuado Azavado, podindo apostila no seu diploma. —
Deferido:

1:las de g-erenies:
De Oabriel &	 Pereira & Gomes, Antonio Berardone, G. Cor-

Teia & Adão, Leandro Paulino de !Menezes, America Augusto Henriques,
Barone, Miguel Martins,	 L. Poço Filho, Nilo Georg de Oli-

veira. — DorferidiV;
'Procuração:

Do .\iplino itonfacio tios Remedlos Furtado — Defe-fid0;



Sexta-feira PUIU° OFICIAL '(Seeerio.	'Agosto de 19U 15289

Attarizações para comerciar;
De Edith Martins Curvão Goutinho, Chaga Helene Neugaoschel,

Robert Dreifua. — Deferidos;
De Carvalho Lauro at, Comp., pedindo arquivamento de escritura

de emancipação a Americo Gabriel de Carvalho. — Deferido;
Anotações:

De José Rodrigues Correia, para abertura de filial, à avenida
Salvador de Sá bn. 196. — Deferido;

De José Queiroz de Andrade, pedindo mudança de sede. para à
avenida Almirante Barroso n. 72, — Deferido;

Cancelamentos:
De Armando Rodrigues Pereira, E. V. Goulart, Manoel

reira Martins, João de Sá Brandão Sobrinho. — Deferidos;
Desistência:

De Vitorino Costa Soutelw, Lalabeatório Cinematográfic‘a Logo-
graph Ltda. — Deferidos.

Justiça do Trabalho
Câmara de Previdência Sodal

Parra im Jui,oamENTo PADA A SESS ;i.0 A REALIZAR-SE Em 5 oR AG0ET0
Da 1941 (SEN7rA-FEIBA)

lirl ator: conselheiro Marcos Carneiro de Mendonça.
Recurso P-E 3.593-19:39.
Assuidp: A C.A.P. dos Ferroviários da Paraná Santa Catarina

opõe embargos ao acordão da Terceira Câmara de 14-7-1939, que deu
provimento ao recurso interposto por Francisca Ferreira Looes em
favor da menor Maria Benta Lopes, -

Relator: conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P-1 16.333-1940.

•Assunto: A C.A.P. dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás de
São Paulo consulta sobre como preencher o cargo de engenheiro chefe,
ora vago com a nomeação do Dr. Hugo G.F. de Barros para cargo
idêntico no Ministério do Trabalho.

Relator: conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Processo n. P-1 12.221-1940.
Assunto: A C.A.P. de Serviços Urbanos Oficiais, em Manaus,

pede autorização para adotar as tabelas % que se refere o processo
n. 8.792-1938. Acordão do Conselho, proferido em 22-9-938.

Relator: conselheiro Salustiano de Lemos Lema.
Processo ri. P-1 14.513-1940.
Assunto: A C.A.P. dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação

solicita autorização para criar ,um cargo de médico e um de enfer-
meiro.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. P4 12.737-1940.
Assunto: Inquérito Administrativo instaurado na C.A.P. de Ser-

Viços de _Mineração, em Porto Alegre, conforme determinação do Con-
selho, cio acorde° de 25 de janeiro de 1910.

Relatora,consetheiro Nelson Proeopio de Souza.
Processo n. P-2 18.513-1940.
Assunto: Carteira Predial •;-- Orçamento para 1941 — C.A.P.

dos Ferroviários da Cia. Mogiana.
Relator: conselheiro Marcos Carneiro de Mendonça.

Processo n. P-4 25-1937.	 •
Assunto: C.A.P. de Serviços de Mineração em Morro Velho. —

Renovação do contrato celebrado com o Hospital da Cia. :Morro Velho
para a prestação do serviços médico cirúrgicos.

Relator: conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Recurso P4 4.681-1940.
Assunto: A C.A.P. da City of Santos improvements recorre do

ato da C.A.P. de Tração, Luz, Força e Gás do Rio 'de Janeiro, que
negou a transferência das contribuições pagas por Nelson Ribeiro de
Almeida.

Relator: conselheiro Salustiano de Lemos Lema.
.Recurso P4 4.706-1910.
Assunto: Haroldo de Carvalho recorre do ato da Junta Adminis-

trativa do 1. A. P. dos Bancários, que 11113 impôs a pena de sus-
pensão.

Relator: conselheiro Djacir Lima Menezes.
Prceesso n. P4 14.552-1940.
Assunto: Reclamação contra o horário de expediente na C.A.P.

de Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro.

PALITA DE JULGAMENTO PARA A SEEEKO A rir:ALUAR-SE E*1 -1 4 DE AGeSTO
D. E 1911 (SEDuNDA-FhaaA)

Relator: conselheiro França Filho (com vistas ao Sr.'0zéas
Motta).
Processo n. 17.442-1936.
Assunto: A Estrada do Ferro Aravaquara opõe embargos ao açor-

dão da Terceira Câmara de 10-10-1939, que 'julgou procedente a re-
clamação de Romeu Moura de Abreu,' e condenou a embarganto a
pagar ao mesmo ferroviário, dentro de prazo de dez dias, todos os
salários referentes ao tempo em que esteve afastado do serviço, e no
qual foi reintegrado por decisão do Conselho.

Relator: conselheiro Alberto Surek.
Processo n. 16.405-1939.
Assunto: Propercio Speridião opõe.ernbarga-ao acorda° da Ter-

Uiva Câmara, de 1-10-1910, que tão conheceu da reclamação ofere-
cida contra a Rede de Viação Paraná Santa Catarina, em virtude de
redução de salários, visto ter Prescrito o direito do embargante.

Relator: conselheiro Moreira de Azevedo.

Processo n. 10.371-1939.
Assunto: Sebastião Rodrigues Seabea opõe embargos ao acord5o

da Primeira Câmara, de 8-1-1940, que julgou improcedente a revia-
mação oferecida contra a Estrada de Ferro Araraquara, em virtude
de redução de vencimentos.-

Relatar': conselheiro Moreira de Azevedo.
Processo n.:13.598-1939.
Assunto: Francisco Vitalino de Oliveira opõe embargos de decla-

ração ao acordiln da Primeira Câmara, de 2-12-1940, que, embora jul-
gando procedente a reclamação apresentada contra o Lloyd Brasileiro.
não lhe.reconheaeu, entretanto, expressamente, o direito à respecti,a
indenização dos vencimentos atraZados.

Relatm: conselheiro Geraldo Batisti;
Processo nJ 20.507-1939.
Assunto: Coimpanhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo

opõe . embargos ao acordão da Primeira Câmara, de 24-6-1910. que
julgou procedente a reclainação oferecida por Ântonio Gonçalves Le-
mos, em virtude de demissão do serviço sem inquérito administra-
tivo.

•
tasuuraDo no J CLGAMENTO Dos intuí:assas EM PAUTA NA SESsA0

.28 na JULHO DE 1911

Processo CRT 199/41 — Tile Lonpoldina Railway recorre da de-
cisão proferida Pela 3,a 'Junta de Conciliação e Julgamento do Ni-
terói no proceso de reclamação de Claudomiro Pereira de Souza

Relator. Dr. Elor Castriciano Ir Souza. — Resultado: ;Adiado o
julgamento. e111 virtude de haver o Sr. Procurador Reaional pedido
vista dos autos.

Proaesao CIttr 289/41 — Inquérito administrativo instaurado
pela The Leopol4ina Railway Co. Ltd. contra o empregado Anisio
Pinto —Relator, Yg. Aldemar Boltrão.—Resultado: Adiado o julea-
mento. em virtude de haver o Sr. Procurador Regional pedido vista
dos autos.
• Processo CR'' 217/41 — Ribeiro & Fonsoca 1-14,(14, avocação
processo, cio que • é reclamante Rodrigo pereira da Fonseca coldra
o avocanle, para 'efeito 'de reforma da decisão da. 2.a Junta de Con-
ciliação e 3111gal-dento — Relator. Dr. Newton da Silva Lima. —
Resultado: ,lndeferido o pedido e Mantida a decisão da junta.
s Processo CRT, 106/41 — Militei dos Santos Pina reclama contra

a Administração do Porto do Rio de Janeiro e a Companhia de Co-,
mércio e Navegação	 Relator. Dr. Eloy Castrieiano de Souza. —
Resultado: G Sr. ;Procurador Wgicmal peii v ista dos autos.

Lado de Andrade, secretário.

nasuurano eo Jp ItGAMENTo Dos plioCEsSos EM PAI TA NA SESS.In DE
\ 30 DE *Maio DE 1911

Processo crer j201/11 — Carlos Gomes, do Campos recorre do de-
dão da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento. proferida no pro-
cesso em que é reclamante contra a Companhia de Carris. Luz e
•Força do Iti ,) de janeiro. — (Julgamento adiado na sessão 00 i>a
25) — Relator. Dr. Antonio de Andrade Botelho. — ReanUado;
Adiado o julgamento, em virtude de não haver o relator comparerido
à sessão.

Processo CRT'199/41 'Phe Leopoldina Railway Co. :Ltd, ri'-
corre da decisão cla 3.8 Judia de Conciliação e Julgamento de Niterói
proferida \- no processo de reclamação de Clandomiro Pereira tlf!
Souza (Julgamento, adiado na sessão anterior) — Rolator,	 Eloy
Castriciano de Sonit. — Resultado: Indeferida a avocabsria e man-
fida a decisão da JunIa. ,

Processo CRT; 289/11 — Inquérito administrativo instaurado
pela The Leopoldina Railway Clo. Ltd. e ollfra O Cninrvg ado Anisio
Pinto (Jul gamento , adiado na sessão anterior) — Relator, Vg. Al-
domar Beltrão. Resultado: -Convertido o julgamento em dili-
gência.

Processo CRT 406/41	 Djalma doa Santos Pinna reclama con-
tra a Administração do Porto do Rio de Janeiro e contra a Compa-
nhia de Comércio e Navegação — Retator, ; Dr. Eloy Castriciano
Souza. — Resultadb: Adiado o julgamento ; por falta de (morou?. em
virtude do inmed i neento do Vg. Aldemar Beltrão.

Processo CRT 287/41—Arna1do Muler dos Reis reclama Poldra o
Lloyd ,Brasileiro—Ilelator. Dr. Antonio tio Andrade Botelim.—Resnl-
tacto: Adiado o julgamento, por não haver comparecido o relator.

Processo CTR !288/41 — Inquérito administrativo instaurada
polo Time Leopoldind Railway Co. Ltd contra Antonio Firmino Dutra—
Relator, De. Eloy Caistriciand de Souza. — Resultado: Aprovado o
inquérito e autorizada a demissão do empregado.

Processo CRT 150/41 — Rodrigo . Mello Franco de Andrade rPn
corre da decisão da' 1.a Junta de Conciliação o Julgamento que jul-
gou improcedente a sua reclamação contra a Companhia Seguraoça
Industrial — Relatepr, Vg. Aldernar Beltrão. — Resultado: •Adiado
o julgamento por falta de quorum, em virtude do impedimento do

• Vg. Newton da SilVa Lima.
Processo CRT 209/41 — Pedido de avocacão que faz a fiefon

kzea.-ed:i & Comp.. para efeito de reforma da decitdio da .Tunta
Conciliação e Julgai-bento de Carhoelro do 'llapeanirina proferida no
processo de reclamação do Paula Ramos — Relator, Dr. Eloy Cas-
triciano de Souza. -a- Resultado: Dado provimento ao recurso e re-
formada ri decisão da Junte.

Lucia de Andrade, secretário,

Fer-
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pitocEssos EM PAUTA PARA :JULGAMENTO NA SESSÃO DE 6 AGOSTO

DE 1941
Processos

i:laT 370-41 - Alberto da. Cunha Andrade recorre para este
Conselho Regional da decisão da Segunda Junta de Conciliação e Jul..
ganienta de Niterói, »a reclamação que apresentou contra Jaime
Schawartzm an & G. atatusevez. Relator: vogal Dr. Newton da Silva

Line .cita.' 172-41 - - Mamede Mello reclama contra a Estrada de Ferro
Centra! (1 ,1	 Relator: vogal Dr. 1,_;loy Castriciano de Souza.

CRT 212-11 -- Agostinho Meiço pede avocaçâo ao Sr. ministro
da Trabalho recorrendo da decisão da Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento de Niterói na ação que propôs contra a Padaria e
Confeitaria N. S. Auxiliadora, Relator: vogal, Sr. Aclamar Beltrão.

iatT 189-41 - A Comp. C: ssino Copacabana recorro da deci-
são lia T-sceira Junta de Conciliação e Julgamento, no processo de
reclamação chi José Avias Moreira e Nelson Roriz. Relator: vogal
Dr. Newton da Silva Lima. - Lucio de Andrade, secretário.

rRocESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SESSÃO DE 8 DE AGOSTO

DE. 19A1

Processos.:
cru 207-41 - Josi ;bilião pede avocação ao Exmo. Sr. ministro

do Trabalhei, recorrendo da decisão da extinta Segunda Junta de
Conciliaçãa e Julgamento de Niterói, no processo que move contra
a firma It. Altenburg & Comp., Ltd. Delator: vogal Dr. Newton
da Silva Lima.

crer 355-41 - Inquérito administrativo instaurado pela Estrada
do Perro Maricá, p:ra apurar falta gravo de abandono de serviço
sena causa justificada. atribuida ao ferroviário Francisco Felfcio.
Relator: vogal Sr. Aidemar Beltrão.

CRT 9-41 - Inquérito administrativo instaurado contra %miro
Pereira da Silva pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro Ltda. Relator: vogal Dr. Eloy Castriciano de Souza.

CRT 351-41 - Willy eVoigt, sucessor de Voigt & Lewk requer

SVOCIC 11 0 ao Exmo. Sr. ministro do Trabalho, recorrendo da de-
cisão da Primeira Junta de Conciliação e Julg; mento do Nova
Tguassó, na reclamaç ã apresentad a por Pascoal Panno. Relator: yo-

ga/ Dr. Newton da Silva Lima. - Lucia de Andrade, secretário.

Instituto de Aposentador ia e Pensões dos Industriários

AUTOS DE INFRAÇÃO
ACORDÃOS

N. 31.625, em 16-7-41 - Autuado: Euclides Fernandes, desta
Capital. Multa: 15080, débito: 1:08080, acrescido dos juros de mora
de 1	 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de

10 dias. SOI) pena de cobrança judicial.

N. 31.016, em 16-7-41 - Autuado: E. B. Pereira, desta Ca-
pital. Multa: 30482, débito: 1:61882, acrescido dos juros de mora
de 1 (70 ao mês, devendo tal recolhimento se efetuado no prazo do
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.633, em 16-7-11 - Autuado: Samuel Marques - & Filho,
desta Capital. Multa: 50383, débito: 2:66(382, acrescido dos juros
do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ,ser efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Guilherme Linhares, desta Capital. Decisão da Presi-
dência em 18-7-41. Multa: 10080, grau mínimo cio inciso II do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Manoel Gomes Coelho, desta Capital. Decisão da Pre-
sidência em 18-7-41. Multa: 50080, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea e do art. 177, combinada com a alí-
nea a do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Angelo Castiglione, desta Capital. Decisão da Presi-
dência em 18-7-41. , Multa: 50080, grau Máximo do inciso II do art.
172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do I. A.

Autuado: F. M. Vicente, desta Capital. Decisão da Presidência
em 18-7-41. Multa: 30080, grau médio do inciso II do art. 172, nos
termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c do art. 178
do Regulamento do I. A. P. I.

4utuado: António Ferreira Xavier & Cia. desta Capital. De-
cisão da Presidéficia em 18-7-41. Multa: 10080, grau mínimo do in-
ciso I do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. 31.630, em 16-7-41. Autuado: Telio & Nigri, desta Capital.
Multa: 500$9, débito: 2:95786, acrescido dos juros do mora de 1 %
ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 31.648, em 16-7-11. Autuado: M. Pereira da Costa & Cia.,
desta Capital. Multa: 12481, débito: 819$2; acrescido dos jures de
mora de 1 % mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Luiz Gonzaga Moreira da Silva, desta Capital. Deci-
são da Presidência em 18-7-11. Multa: 30080, grau médio do inciso
II do art. 172, nos termos da alínea h do art.-177, combinada com
a alínea c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I..

Autuado: Alvaro da Costa Rebelo, desta Capital. Decisão da
Presidência em 18-7-41. Multa: 10080, grau mínimo do inciso 11 do
art. 172 do Regulamento do I. A; P. I.

Autuado: Francisco Luiz Pereira, desta Capital. Decisão da Pre-
idência -em 18-7-41. Multa: 10080, grau mínimo do inciso II do

art. 172 do Regulamento-do I. A. P. I.
Autuado: João Ribeiro Lanas, desta Capital. Decisão da Pre-

sidência em 18-7-41. Mula: 100;30, rao mínimo do inciso 11 do
art. 172 do Regulamento do 1. A. P.

N. 31.035, em 16-7-11. Autuado: José Maria Nogueira. inven-
lariante, de espólio de Serafim Nogueira. Multa: 522$5, débito:
1:188a8, acrtscido dos juros tio mora de 1 ao mês, devendo tal re-
colhimento ser efetuado HU prazo de 10 dias, sob pena de #.:,bran.ça
judicial

N. 31.613, em 16-7-11 --• Autuado: Aristides Ernestino Pereira
de Cabo Verde, Minas Gerais. Multa: 100$0, thibito: 1988, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao 1»(`2, di vendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.614, em 16-7-41 - Autuado: João Miranda, cie .1fenas,
Minas Gerais. Multa: 10080, débito: •3880, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devtialo tal recolhimento ser ereto:ido no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.643 em 16-7-41 - Autuado: João dos Santos Lima, do
Nova Lima, Minas Gerais. Multa: 1000, débito: 7280, acrescido dos
juros de mora de 1 (,1, ao mês, levendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.612, em 16-7-41 - Autuado: Pedro Marques de Me/o,
de Dores de Campos, Minas Gerais. Multa: 10080, sem pre,Mizo do
recolhimento da quantia relativa aos juros de mora que serão cal-
culados pelo Orgão Local até a data em que forem devidos, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 31.624, em 16-7-41 - Autuada: Companhia Industrial Santo
Amaro, de Magé, Rio de janeiro. Multa: 150$0, débito: 3:681$0,
acrescido dos juros de mora de 1 Vo ao mês, devendo tal recolhi-
mento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança ju-
dicial.

N. 31.622, em 16-7-11 - Autuado: Paulino Pires & Cia., de
Duas Barras, Rio de Janeiro Multa: 10080, débito: 265$2, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês, devenic tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.519, em 15-7-11 Autuado: Aristoteles de Souza Filho,
de João Pessoa, Paraiba. Multa: 10080, débito: 33684, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento srv efetuado
no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.533, em 15-7-41 - Autuado: JZ3t't M. Pires, de Santos,
São Paulo. Multa: 15080, débito: 51386, acrescido dos juros de mora
de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado DD pr njzo de
10 dias, sob pena de .cobrança judicial.

N. 31.627, em 16-7-41 - Autuado: M. N. Cury de Rio
Prelo, São Paulo, Multa: 10080. débito: 16880. acrescido dos imos

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA SESSÃO DE 1 DE AGOSTO
DE 1911

Processos:
CRI' 214/11 - Companhia Carris, Luz e Força do Rio de Ja-

neiro, recorre da decisão da 2.a Junta de Conciliação e Julgamento,
no processo de Virgilio Augusto Sampaio - Relator, -vogal Antonio
do Andrade Botelho.

CRT 224/41 - Jayme Faria da Silva reclama contra a Compa-
nhia Brasileira de Energia Elétrica dispensa sem justa causa, em
gozo de estabilidade, indenização de salários e pleiteia a reintegra-

- Relator, vogal Sr. Aldemar Beltrão.
cru 250/11 - Inquérao administrativo instaurado para 'a ve-

rificação de causa que motivou a dispensa de Paulo Porto do Jornal
"Diário da Manhã", de Niterói. - Relator, -vogal Sr. Adelmar Be,

el1T 295111 - RVCRIY",0 ao CRT. La Reg., interposto pela firma

J. M. Seabra, na decisão da extinta 3.a Junta. de Conciliação o Jul-
gamento no processo que lhe move seu ex-empregado Armando Mar-
que .g Barbosa. - Relator, vogal Dr. Antônio de Andrade Botelho.

/oleio de Andrade, sena,tário.

Conselho Regional do Trabalho

plkocEssos Evi PAUTA PARA JULGAMENTO NA SESSÃO DE 4 DE AGOST9

DE 1941
Processos:

(ter 149-41 - Inquérito administrativo instaurado contra
Agenor Tiburcio da Silva pela Comp:nbia de Cazi. ris, Luz e Força do
Rio de Janeiro. la_dator: vogal 1)r. Antonio de Andrade Botelho

CRT 216-41 - Pedido de avocação Exmo. Sr. ministro do
Trabalho, que faz a firma Luiz Latt & Companhia recorrendo da
docisão (ia extinta Primeira Junta de Conciliação e Julgamento na
ação que move Orlando Pinto Ribeiro. Relator: vogal Sr. Aldemar
Beltrão.CRT 301-41 - Pedido de avocação ao Exmo.•Sr. ministro do
Trabalho, que faz Inibe' dos Santos, recorrendo da decisão da ex-
tinta Segunda Junta de Conciliação e Julg mento no processo que
inove contra a Perfumaria Myrtha S. A. Relator: vogal Dr. Antonio
de Andrade Botelho.

cRT 220-41 - Pedido de avocação ao CRT -- Primeira Região
(paiN faz Vicente Parelli, recorrendo da decisão da antiga Segunda
Junta de Conciliação e Julgamento na ação que move contra a
Aflantie Refinin g Company of Brasil. Relatou: vogal Dr. Newton
da SAN a Lima. - Lucio de Andrade, secretário.
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do mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
¡prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.621, em 16-7-11 — Autuado: Aurofio Soares, de Cacho-
!eiras, Rio de Janeiro. Multa: 100$0, débito: 36$0, acrescido dos
( juros de mora de l'To ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
tato prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.647, em 16-7a41 — Autuado: Fernando Pinto ta Ciso, de -
.atecife, Pernambuao. Multa: 268$9, débito:- 1:318$0, acrescido dos
, juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
j.io prazo de 10 dias, spb pena de cobrança judicial.

N. 31.039, em 16-7-41 — Autuado: Bona & Cia., de Sobradi-
,mbo, Rio Grande ,do Sul,. Multa: 100$0, débito: 120$0, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento sor efetuade
aio prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: José Pereira Lopes, desta Capital. Decisão da Preai-
daincia em 18-7-41. Multa: 300$0, grau médio do inciso II do art. 172
mos termos da alínea b do art. 177, combinada cõm a alínea c do ar:
gigo 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Joram Camizão 'da Costa, desta Capital. Decisão da
Presa/Meia em 184-41. Multa: 100$0, grau mínimo do bacia° LI do
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Pedro Thomaz Varanda, desta Capital. Decisão da
Presidência em 18-7-41. Multa: 300$0, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 do Regulamento do T. A. P. I.

N. 31.610, em 16-7-41 — Autuado: Nelson de Almeida Machado,
da Florianópolis, Santa Catarina. Multa: 150$0, débito: 103$2, acres,
tido dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser
!efetuado no prazo de 10 diasa sob pena de cobrança judicial.

N. 31.623, em 16-7-41 — Autuado: A. Sardinha, de Barra do Pi-.
aaí, Rio de Janeiro. Mrilta: 400$0, débito: 54$0, acrescido dos juros
do mora de 1 ela ao mês, devendo tal recolhimento ser 'efetuado no
prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Ruthes Pettres Ltda., de Marra, Santa Catarina: Doei-
sc da Presidi:Meia em 26-7-41. Multa: 300$0, grau médio do inciso Tf do.
art. 172, nos termos da alínea b•do art. 177, combinada com a afinca c
ato art. 178 do Regulamento do 1. A. P. I.	 .

Autuado: Estevam Iljvari, de São Paulo, São Paulo. Decisão da.
Presidência em 18-7-41. Multa: 5000, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178`do Regulamento do I. A. 13 : I.

Autuado: Antonio do Souza, desta Capital. Decisão da Presidên-
cia em 18-7-41. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso II do - art. 172
do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: José Caldeira Brant, de Bocaivaa, Minas Gerais. Deciaão
'cla Presidência em 21-7-41. Multa: 100$, grau mínimo do inciso 1
art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

• Autuado: Luiz Belletti, de Carangola, Minas Gerais. Decisão da
Preaidantraa de 24-'7-11. Multa: 3000, grau médio do inciso
lio art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinado com a MI-
uca c do art. 178 do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Cony & Cia. Ltda., de Curitiba, Paraná. Decisão da
Presidência em 21-7-41. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso tt do
zu.t. 172 do Regulamento do 1. A. P. I.

Autuado: Antonio Arraché, de a. :ão Gabriel, Rio Grande do Sul.
Decisão da PresidAncia cm 21-7-41. Multa: 100410, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do 1. A. P. 1.

Autuado: Antonio José Pinto, de Caxias, Nova Iguassú, Rio de
janeiro. Decisão da Presidência em 23-7-41. Multa: 100$0, grau mí-
nimo do inciso 1 do art. 172 do Regulamento do I. A. P. I.

N. :11.638, em 16-7-41 — Autuado: Ivo Celestino Oliveira, do
aagua Preta, munielpio de Ilhéus, Bata. Muita: 100$0, débito: 467$4,
acrescido dos juros de mora de 1 Ça ao mA 

'
devendo tal recolhimento

acr efetuado no prazo de 10 dias, sob pena 'ao cobrança judicial.
N. 31.626, de 16-7-41. Autuado: José Aurelio do Carvalho, Sal-

aoidor, Baia. Multa: 100$0. débito: 157$G, acrescido dos juros de Inova
cle 1 5- ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
1.0"diaa, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.611, em 16-7-911. Autuado: Perfeato Ilouzon Cavadas, dp.
1,Salattoor

'
 Baía. Multa: 1~00, débito: 300000, acrescido dos juros

de mora de 1 % ao mês, devendtatal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.609, cai 16-7-91t. Autuado: Odalberto Oliveira, de Djal-
Ma Dutra, Baia. Multa: 100$000, débito: 1503800, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efeituado
prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judiciai.

N. 31.620, em 16-7-911. Autupdoa Leopoldo Pereira dos San-
aos. de Joazeiro, Bata. Multa: 100000, débito: 5040, acrescido doa
juros de mora de 1 % ao lata devendo tal recolhimento ser efetuado,

Jto prazo de 10 dias, sob pena do cobrança_judicaal.
N. 31.634, em 16-7-941. Autuado: Prospero Marina. de Salva-

ator, Bala. Multa: 177$100, débito: 1:159$800, acrescido dos juros de
mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de ia dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Estavam Ujvari, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 18-7441. Multa:' 100000, grau mínimo do inciso
AI, do art. 172, do Regulamento do I. A. P. I.

N. 31.618, em 16-7-941. Autuado: Abib de Cia., de São
Pauto, São Paulo. Multa: 100000, débito: 524200, acrescido dos
juros de mora de 1 e,4 ao mê. devendo tal reco/hiMento ser efetuado
no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Catai& Parei. do São Paulo, São Paulo. Decisão -da
learecidêncla em 18-7441. Madta: ipoe, grau médio do ippint.li

art. 172, nos te mos da alínea b, do art. 177, combinada aom a alínea
c, do art. 178, o Regulamento do I. A. P. I.

N. 31.617, cru 16-7-911. Autuado: liousep Armandian, de -São
Paulo, São Pau o. Multa: 298$5, débito: 1:323$800, acrescido dos
juros de mora d 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

Autuado: Jcaquim Ruivo, de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência, em 18-7-941. Multa: 5 .00$000, grau 11111Ninid 110 inciso

do art. 172, os termos da alínea c, do art. 177, combinaata com a
alínea a, do art. 178, do Rogulamento do I. A. P. I.

N. 31.649, e 16-7-941. Autuado: Irmãos Janeiro, de São Paulo,
São Paulo. Mult. : .925$100, débito: 4:417$200, acrescido dos juros
do mora de 1 '7 ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no
prazo de 10 -dias sob pena de cobaança

N. 31.619 to 16-7-941. Autuado: Soubilio Irmão; &A:ia., do
-São.Paulo, São lauto. Multa: 2 :879$600, débito: 15:286$800, acres-
cido dos juros d mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento aer
efetuado no pra de 10 dias, sob pena tie -cobrança judicial.

Autuado: kr o Serra. de São Paulo, São Paulo. Decisão da Pre-
sidência, em 18- -911. Multa: 500$000, grau máximo do inciso
II, do art. 172. ti s termos da alínea e, do art. 177, combinada coto a
alínea a, do art. 178 ; do Regulamento do 1. A. 13 I.

N. 31.632, e t 16-7-941. Autuado: Kasimiro Gebrauskas, de São
Paulo, São Paul( • Multa: 103$300, débito: 472$800, acrescido dos
juros de mora a 1% 'ao mês, devendo tal recolhimento Per efetua-
do no prazo de 10 -dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 31.629, e ii 16-7-941. Autuado: Adna Copini, do São Paulo,
São Pablo. Multa: 150$000, débito: 98$400, acrescido doa juros de
mora de 1 % ao és, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
do 10 dias, sob p na de cobrança judicial.

Autuado; Irn aos Reynatica do São Paulo, São Pauto. Decisão
da Presidência, e i 18-7-911. Multa: 100{000, grau mínimo do in-
ciso II, do art. 12, do Regulamento do I. A. P. I.

N. 31.611. en 16-7-941. Autuado: Atiro° Peixolo, dp Si-an Paulo,
São Paulo. Multa 100$000, débito: 173$400, acrescido dos jure de
mora de 1 5, ao n ês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob p a do cobrança judicial:

Autuado: Ra ihael Fantazzini & Irmão, de Guarulhos. São
Paulo. Decisão da Presidência, em 18-7-041, Multa: 100000, grou
mínimo do inciso III. do art. 172. do Regulamento do I. A. P. 1.

N. 31.628, ena 16-7441. Autuado: Senzo • (atilai. do São Paulo
São Paulo. Multa: 100$000, débito: 76$000, acrescido doa juros do
mora de 1 % ao nês, devendo tal recolhimento soe p actuado 110
prazo de 10 dias, ob pena de cobrança judicial.

N. 31.612, e	 16-7-941. Autuado: Isolina Zanilami alagnana
de Taquaritinga, ão Paulo. Multa: 100$000, débito: 2:49680M
acrescido dos juro de mora de 1 % ao nuas, devendo tal recolhi-
mento ser efetuad no prazo de 10 , dias, sob pena do cobrança Ju-
dicial.

N. 31 .61i, em 16-7-941, Autuado: Vieento Vitclli. de Cruzeiro,
São Paulo. Multa: 557$600, débito: 2:483$800, aarescalo dos Juros
de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento s o r efetuado' no
prazo de 10 atas, sob pena de cobrança Judicial.

N. 31.637, cm 16-7-941. Autuado: Moysas Stoler, de São Paulo.
São Pauto. Multa: 100$000, débito: 193$200. acrescido dos juros do
mora de 1 aa no mês, devendo tal recolhimento ser eletuado no
Prazo de 10 dias, aob pena de cobrança judicial.

Autuado: Miguel Mauler, de Juiz do Fora, Minas G o rais. Do-
viszio da Presidanca , -em 21-7-941. Multa: 500$000, grau máximo tio
do inciso I, do art. 172, nos tvamos da olfato, to ado ttrt. 177, combi-
nada com a alínea , do nrt. 178, do Regulamento do I. A. P. I.

Autuado: Fáhrin do Papel da Baía Ltda., de Salvador. Baia.
Decisão da Presidaacia, em 23-7-911. Multa: 15(4000, grau minimo
do inciso 'lado art. '172. nos termos da alínea b, do art. 177, combi-
nada com a alínea , do art. 178, do Re gulamento do I. A. P. 1.

Autuado: Oswa dano Malaquias, de. atiaragogipe, Baía. Docisãc
da Presidência, em 3-7-941. Multa: 100000, amo mo l ho ' , do
riso 1 •1, do art. 172, do Regulamento do 1. A. P. I.

Autuado: Torto iano- Eduardo Oliveira, de Salvador, Raia. »e-
cisão da Presida:ui , em 22-7-941. Multa: 100$000. arou ultimo
do inciso II. do art. 172, do Regulamento do I. A. P. E. --- J. I..
Nobreaa FU1o, ass s:,tente rio Departamento de Arrecadação. —
31-7-941.

(N. 10.311— 31-7-911 —

TiiBUNAL DE CONTAS 	 -
WPA N. 48IÉ —

Presidência .do Si'
Canha-Mc

Presentes os Srs
Eduardo Lopes, Olive
especialmente convoc
do Tribunal sobre o
Bernardino do Souza
ao mesmo exercício.

O Sr. Ministro c ctavio Tarqtzimo deixou de comparecer. tona A,
achar_ em goze .de rért 5s..„

assXo ESPECIAL EM 18 DE JUDO 05 1911
inistro Suben Rosa . — Procurador, Dr. Leopohlo

— Secretário, Bacharel João Salso
Ministros Josê Amorico, Bernardino de Souza',

ra Vianna e Oliveira Lima, foi aberta a sessão,
da para a leitura do relatório do Sr. Presidente
xereteio de 1910 e o parecer cio Sr. Ministro
obre os balanços gerais da República, relativos
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Relatório , do Tribunal de Contas referente ao ano de 1910:

O Sr. Ministro Presidente:
Senhores Ministros:
Tenho a honra de apresentar-vos o relatóWo dos trabalhos exe-

cutados pelo Tribunal de Contas, durante o exercício de 1940.
Através do sucinta exposição rememorarei apenas assuntos que

já são do vosso conhecimento.
Vereis, assim, corno nesse período se processou a atividade do

Tribunal corno "acompanhador da execução orçamenária", diretamente
ou por meio de suas delegações (nesta Capital . e nos Estados), bem
assim como Tribunal de justiça, privativamente. "julgando das con-
tas dos reepoes-aveis por dinheiros ou bens públicos".

Do panorama * orçamentário

A lei orçamentária, uma vez promulgada, entra em vigor a partir
do dia 1 de janeiro do ano financeiro, a que diz respeito.

Isto em relação à despesa, pois quando houver alteração ou cria-
ção de impostos - decretados em lei ordinária -só entrará em Nega,-
30 dias após a publicação da lei no Diário Oficial (Código do Conta-
bilidade, art.. 27, Reg., art. 134), salvo disposição em contrário.

Mas não basta a sua promulgação. A execução das leis de despesa
faz-se segundo as discriminações das tabelas explicativas (Cód..Cont.,
art. 41).

•Dentro (In 10 dias, cantados da publicação da lei de meios, de-
ase. eo as tabelas de distribuição elaboradas pelos Ministérios ser re-
metidas ao Tribunal de contas, 'que as examinará e lhes dará registo.
O crescimento que o país apresenta refletiu-se no próprio programa
orçamentário. Daí o prazo concedido para elaboração aos Ministérios,
bem come o outorgado ao Tribunal, apesar de apenas computar-se em
•Iias uteis, ser por demais 'exíguo. No Tribunal, por exemplo, o exame
das tabelas discriminativas "prefere qualquer outro serviço" (Cód. Cont.
art. •12) Acresce, ainda, que todas as requisições de pagamento, de
:idiantamentoe e de distribuição de créditos são submetidas ao re-
eisto do Tribunal de Conlas, Por _exclusivo intermédio do Ministério
da Fazenda ou por autoridade por este delegada. (Leis ns. 156, de
24 de d ezembni de. 1935, art. 3$; 303, de 13 de novembro de: 1936;
decretos-leis es. 7, de 17 de novembro de 1937, art. 6; 426, de 12 de
maio de 1938, art. 45)..

Apesar das Leis Magnas consignarem prazos para a decretação
da lei orçamentária (Const. de 1934, art.. 50, § 5. 0 ; de 1937, arts. 7 t
e 72). ultimamente, o registo das tabelas coincide com o término do
exercício financeiro. Tal falo acarreta situações inconeiliaveis: o Tri-
bunal tem preferencia para' examinar a lei Anua de meios, mas deve
ragistar tambem até 15 de janeiro-período adicional-a. ordem de
pagamento expedida até 10, da !despesa empenhada ou legalmente au-
torizada dentro do ano financeiro (decreto legislativo n. 12, de 28 de
ir es s iebro de 1934, art. 1.0, letras a e c). g de se esperar que unia

-'ificeeõo na legislação venha a ser estabelecida. O aumento de
osazo para exame trará vantagens já para- a administração, já porque
eossibilitará um melhor e mais aprofundado estudo pelo Tribunal.

'Poderá objetar-se que se for concedida essa dilatação as tabelas
não serão registadas a tempa. Entretanto, se isso vier á acontecer, nada
',o reerá o Pagamento do pessoal, inclusive ajudas de custo e gratifica-
,:aos legais. Este se fará a título provisório. de acordo cont as distri-
buiyies anteriores ate.o registo das novas tabelas (Cód. Cont., art. 43).
f: providencia legal em vigor desde 1923. ^.

Atendendo certamente a que ^ o orçamento representa um "plano
ndministrativo de despesas futuras", que, a juizo doPoder Executivo,
serão Ou não efetuadas durante o ano fiscal, por ocasião do registo
das tabelas de crédito, o Tribunal regista, como distribuição ao Te-
souro (e às diferentes teeàurarias ou pagadorias dos Ministérios),
quantitativos pertinentes ao pagamento cio tudo quanto se contem na
verba pessoal permanente (Cód. Cont., art. 68, decreto n. 23.150,
do 13 de setembro de 1933, art. 25). E compreende-se, pois o funda-
mento das despesas decorre de texto legal anterior. O orçamento não
cria, não extingue, não modifica, não amplia direitos. Atribue forças
é . veditarias, que serão Ou não dispendidas pelo Estado, dentro do regime
de duodécimo (decreto n. 20.393, de 10 de setembro de 1931, art. 20,
recreto-lei n. 857, de 12 de novembro de 1988).

Em 1939, um mandamento veiu,.simplificar a hipótese e dar-lbe
-• s ito jurídico. Cem efeito, publicada a lei de orçamento, os créditos

i'sseamites a rencimentos,.ajudas de custo e funções gratificadas dos
oine ionários civis, consideram-se automaticamente registados pelo
tribunal de Contas e distribuídos ao Tesouro (ou Pagadorias ou- Te-

- . ourarias) as relativos aos ministérios e quadros que especificou.
Determinou ainda a lei que o exame da despesa efetuada por essa sis-
;emaneis será feito pelo Tribunal de Contas, por ocasião da tomada
do cuidas dos respectivos tesoureiros e pagadores (decreto-lei nú-
mero 1.755, de 9 de novembro de 1939, arts. _1.0 e 5.0) .

Adiante, idênticos preceitos foram tornados extensivos aos Minis-
térios da Guerra o da Marinha, os quais, durante o exercício, farão a
distribuição, anulação e redistribuição que se tornarem necessárias
decretos-leis as. 1.793, de 22 de novembro de 1939, art. 1.0; 1.988,

29 de janeiro de 1940, art 1.°).
Em tempo próprio, este Tribunal, examinando a espéde, proferiu

le •isão que, pela relevância e diuturna aplicação, merece ser relem-
bra da :	 -

a) essa legislação Limitem é aplicavel aos Conselhos imediata-
mente subordinados à Presidência da República;

b) a nova preceituação só se aplica aos - créditos orçamentários e
suplementares (sessão de 16 de fevereiro de 1910).

-Gozam do mesmosistema as 'dotações • dos orçamentos dos Minie-a
térios da Guerra e da Marinha, destinadas ao pagamento das pensões
vitalícias (intransmiSsiveis a herdeiros diretos em qualquer grau), aog
voluntários e militares que prestarani serviço de guerra nas campaa
nhas do Uruguai e Paraguai (decreto-lei n. 2.065, de 7 de março det
1940, art. 2.°, até 25 do agosto de 1941), e as pensões assim concea
didas estão excluidas do registo por parte do Tribunal (arts. 1.° e 3.°)...
São outorgadas de plano, após ,exame perante uma comissão especial
(decreto-lei n. 1.511, de 28 de agosto de 1939, art. 3. 0 • Instruções, in
Diário Oficial de 24 de novembro de 1939, pág . 27.224).

Por ocasião do registo das tabelas de distribuição, todas sofreria
o mesmo exame. Como créditos, porem, não permanecem na mesma
situação.. Uns ficam "em ser", isto é, à disposição da repartição;
devendo essa figura ser entendida "como delegação de competência
para expedir ordens de pagamento". Outros são disciplinados por nora
mas de vária natureza. Podem ser apontados alguns nesses ritos:.

1) aos diretores das Secretarias do Senado e da Cântara dos Depu-
tados; Mordomia do Palácio da Presidéncia da República; r3cereturia-
do Supremo Tribunal Federal (Regulamento de Contabilidade Pública,
art. 282, decreto legislativo n. 5.059, de 9 de novembro de 1926),
pelo Tesouro Nacional serão entregues, em quatro prestações ¡galais
adiantadas, mediante requisição competente, as quantias destacadas
do material das mesmas repartições e, integralmente, as concedidas
em créditos adicionais à verba material.

A comprovação das despesas imputarias a esses créditos escapa ao
exame do Tribunal. A cia Secretaria do Governo é feita perante o seu
secretário (decreto n. 3.371, de 1 de dezembro do 1938, art. 19,
letra A).

2) Ao Tribunal de Segurança Nacional (decreto-lei n. 88, de 20 de
dezembro de 1937, art. 28) tambem se aplica o mesmo preceituário..

3) O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (autarquia
com autonomia plena sob o ponto de vista técnico e limitada quanto.
ao administrativo) recebe a título de "auxílio", em quotas semestrais,
a totalidade dos créditos concedidos pela lei ânua (decreto n. 21.009,
de 6 de julho de 1031, art. 2. 0; 21, n. 1 e 11), .após prévia distribuição
ao Tesouro Nacional.

4) As despesas secretas com diligências policiais, feitas pela Te-
souraria da Polícia Civil da Capital Federal, mediante ^registo prévio
de distribuição (adiantamentos ou , suprimentos) das dotações orça-
mentárias ou de éréditos adicionais, serão verificadas anualmente por
uma comissão especial, nomeada pelo Presidente do Tribunal de'
Contas, a qual fará urna "sindicância completa" na mesma Tesouraria
para verificar a comprovação das mesmas despesas e, em relatório
-secreto, entregue diretamente ao Presidente daquele Tribunal, exporá
ao mesmo o resultado cio seu exame (Cód. Cont., art. 92, Reg. Cont.
Pca., art. 901).,

5) Ao Conselho Nacional do Petróleo, que goza do ."autonomia
vigiada", foi tornado extensivo o mesmo processo de comprovação dis-
ciplinado no art. 901 do Reg. Cont. Pea. (decreto-lei n. 1.143, de 9
do março de 1939, art. 3.0, parágrafo único).
• 6) Os recursos orçamentários concedidos ao Conselho de Imigra-
ção e Colonização, para despesas de carater reservado, são registados
e distribuidos ao Tesouro o postos à disposição do Presidente desses
Conselhos.

Salvo autorização expressa do Presidente da República, de cada vez
não 'podo ser retirada importancie superior a uma quarta parte
dos recursos orçamentários. Dentro dos limites desses recursos poderão
ser concedidos suprimentos a funcionários, que fitarão responsaveis
pelo exato emprega das quantias que receberem. A comprovação do
emprego desses dinheiros será feita perante o Tribunal de Contas,
no final de cada exercicid (decretos-leis ns. 1.545, de 25 do, agosto
de 1939, art. 8.°, letra d; 3.295, de 22 do maio de 1941) e obedece
ao regime do art. 92 do Código de Contabilidade.

7) Nos termos do decreto n. 191, de 18 de junho de 1935, as dota-
ções de Material atribuidas ao Conselho de Segurança Nacional são
distribuidas ao Tesouro Nacional e depositadas no Banco do Brasil.
A movimentação é feita pelo sou secretário, e a prestação de contas
feita em carater confidencial ao Presidente do Conselho (Presidente
da República), mediante apresentação de documentos compro.batórios
das despesas realizadas (decreto 11 191, de 18 de junho do 1935, ar-
tigo 33).

8) A lei n. 109. de 23 de janeiro de 1930. autorizou a realização
de - acordo com os Estados para coordenar e desenvolver os serviços
federais pertinentes à ação do Ministério da A gricultura. Determina:
o registo e distribuição ao Tesouro para depósito no Banco do Brasil
das dotações orçamentárias (ou créditos especiais) que se refiram a
aquisições de máquinas e instrumentos agrícolas; produtos biológicos;
plantas e sementes; utensílios; animais reprodutores.., adubos; cor-
retivos; inseticidas, fungicidas e . outros materiais de combate a 491:11-
metias, desde que se destinem à venda ou revenda a agricultores e
Criadores (art. 4.0). A aplicação desses recursos, em forma de adian-
tamento, pelo regime de concorrancia administrativa, poderá ser
utilizada mais de, uma vez, devendo, porem, os responsaveis pela mo-
vimentação de tais fundos públicos prestar suas contas no encerra-
mento do exercício . (art. 4 e parágrafos).

9) - Quanto ao Serviço de Proteção aos índios, as dotações orça-
mentárias (inclusive adicional), referentes às despesas das Inspetorias
e Postos Indígenas, localizados nos Estados, serão, após o registo . dis- .
tribuidas às respectivas Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional e en-
tregues per adiantamento, desde que não excdam à metade dessas
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licitações a funcionários (que por sua vez suprirão os demais postos
dos quantitativos necessários), com prestado de contas dentro de 90
dias (decreto n. 736, de 6 ale abril de 1036, art. 37, letra e. Docreto-
ei n. 2.3 .13, de 27 do junho de 1940, art. 2 e parágrafos).

10) Os créditos à disposição da Comissão Nacional do Gasogênió
após o registo o distribuição ao Tesouro Nacional, serão postos no
Banco do Brasil, para serem utilizados à medida das necessidades
dos serviços pelo seu Presidente (Decreto-lei n. 2S2C, de 23 de agosto
,de 1910, art. 9.0) .

11) O quantitativo consignado para custear a Comissão dc ES-,
tu(ios dos Negócios dos Estados, uma vez registado, tem sido distai-.
buido ao Tesouro por determinação legal (decretos-leis ns. 2.046, de
29 de fevereiro de 1940; 3.022 do 1 do fevereiro de 1941).

12) Atendendo às dificuldades do comunicação e transporte para
a Colônia Agrícola sita na ilha de Fernando Noronha —a 300 milhas
do litoral --a as dotações orçamentárias, assim como os créditos adi-
cionais para as despesas de material e pessoal, serão entregues- ao
seu diretor em sua totalidade, prestando contas da sua aplicação na
forma da lei (decretos-leis ns. 1.157, de 15 de março do 1939; 0.114,
de 22 de abril do 1940). Para o cumprimento dessa lei, por ocasião do
registo dos créditos, faz-s a sua distribuição ao Tesouro.

13) O Serviço Nacional de Febre Amarela tem, após o registo pelo
Tribunal, os seus recursos orçamentários, inclusive os de earater adi-
cional, depositados no Banco do Brasil, cujo diretor os movimentará e
aplicará, respeitada a discriminação previamente aprovada pelo Pre-
sidente da República. Encerrado cada trimestre, a comprovação é
feita perante o Tribunal (decreto-lei . 1.975, de 23 de janeiro de
1910, art. 4 e parágrafos).

11) Os pagamentos devidos pela Fazenda Nacional, em virtude de
sentença judicidria, correm à conta de créditos consignados ao Poder
Judiciário, recolhendo-se as importâncias ao cofre dos depósitos públi-
cos (Constituição de 1934, art,18.2 e parágrafo .anico; de 1937, art.95).
Destarae, cai obediência ao maiidamento constitucional, a soliciação•
para registo das verbas orçamentárias (ou dos créditos adicionais)
acarreta a sua distribuição automática ao Tesouro, pois cabe ao presi-
dente do Supremo Tribunal Federal expedir as ordens de pagamento,
dentro do limite do depósito.

15) — As dotações dos diversos Ministérios para atender às desa-
propriações após o seu registo, quando solicitado, são distribuídas ao
Tesouro. O desaparecimento da propriedade só se efetua mediante
"prévia indenização" (Conta de 1891, art. 72 § 17;393•, art. 113 nú-
mero 17; de 1937, art. 122 n. 11).

16) — Os recursos pertinentes ao Plano Quinquenal, uma vez re-
gistados, são, 'ato continuo, distribuidos ao Tesouro. As operações fi-
nanceiras no exercício com a sua aplicação sao trazidas em relatório'
circunstanciado ao Tribunal ata 30 de junho do ano seguinte (decreto-
lei n. 1.058, de 19 de janeiro de 1939, art. G; 2.012, de 10 de fevereiro
de 1910, art. 4 a 2).

17) — Os créditos consignados pelo orçamento, quer os para o
funcionamento da Câmara de Reajustamento Econômico, quer os refe-
rentes à emissão de apólices da divida pública para satisfazer os com-
promissos julgados, são tombem distribuídos ao Tesouro em face da
cláusula contratual o de texto legal (decreto n. 24.451, de 22 de junho
do 1931, cláusula 11. a ; decreto-lei n. 1, de 12 de novembro de 1937).

13) — Distribue-se ao Tesouro Nacional o crédito para atender
ao cumprimento do dispositivo (Cód. Civil, art. 683) que assegura à
União o direito de opção (dentro de 30 dias). quando. se verificarem
transferéncias do bens sujeitos ao regime enfitêutico. • 	 .	 .

111) — Tamisem é distribuída ao Tesouro a dotação integrante da
quota-parte anual com que a União contribue para a manutenção do
Conselho Técnico de Economia e Finanças (decreto-lei n. 14, de 25
de novembro de 1937, art. 8. Decreto 22.089, de 10 do novembro do
1932. art. 4).

20) — As dotações referentes ao pagamento do abono provisório
dos funcionários públicos civis, aposentados, inclusivo os militares de
terra o mar; Polícia Militar e Corpo de Bombeiros (reformados) são
distribuidas ao Tesouro; Diretorias de Fundos do Exército; de Fa-
zenda da Marinha; Tesourarias da Polícia Militar e Corpo de Bom-
beiros. Os aposentados ou reformados receberão, até a expedição do
título de inatividade (carta patente; certidão) vencimentos na impor-
tância que lhes der direito o tempo de serviço apurado pela repartição
pagadora, através dos elementos do que dispuzer ou pelos que lhe
fornecer o aposentado ou reformado (decreto n. 21.174. de 25 de abril
do 1931, art. 1 e § 1.°; decretos-leis n. 839, de 8 de novembro de
1938: 1.131, de 3 de março de 1939).

21) — Os créditos consignados para atender aos serviços do Ter-
ritório do Acre (pessoal; material; auxílio às prefeituras, inclusive
sua Justiça), depois de registados pelo Tribunal de Contas, sno dis-
tribuidos na sua totalidade ao Tesouro e entregues por este, por in-
termédio do Banco do Brasil, em Rio Branco, em ditas partes, adian-
tadamente ao delegado da União no Território. As referentes ao pesa
soal silo atendidas mediante ordens da Delegacia Fiscal no Amazonas
e pelas Mesas de Rendas e coletoria federais daquele Tearitório.

São prestadas, diretamente, as contas das Administrações locais
ao (loverno, e as deste englobadaissento a este Tribunal de Contas
(cfr. Oro. para 1939, Verba 1.a Pessoal, consignação VIII).

22) — A Inspetoria Geral Penitencidria recebo como "auxílio",
após registo e distribuição ao Tesouro (dec. 1341, de 8 de fevereiro
de 1937 sir(s. 10 é 21 a 1), a dotação global inserta no orçamento. É
aplicada na instalação, conservação a manutenção dos estabelecimen-
tos penais, colônias penitenciárias, colônias do egressos das prisões,
cadastro judiciário e penitenciário, auxílio aos patronatos e aos asilos
destinados aos filhos doa liberados e realização de outras providencias

convenientes à p •evençao, à repressão ériminal, à administração devei
penitenciária, à aipresentação do Brasil na Comissão Internadoura
Penal e • Peniten iária, e ao preparo e representação nos congressos
penais e peniten iários nacionais e estrangeiros (decreto 24.797, de
14 do julho de 134, art. 4).

23) — Gomis ao de Lintit3s e • Cometei:aça° de Fronteiras. Nessas
regiões o acesso o pessoal e transporte da material é extremamente
trabalhoso c dem rado. lia, pdrtanto, grande vantagem, uma vez feito
esse transporte, e a prolongar os trabalhos pelo maior prazo possivel.
Uma legislação es ecial determina: a) independenre de quaisquer con-
corrências são em regues, duma só vez, corno adiantamento, as quan-
tias para atender ao serviço (pessoal e material) e aplicadas, até o
.último dia de cedi exereicio; b) a comprovação, sem multa, deve ser
feita dentro dos 3 meses seguintes (decretos 21.266, de 8 de abril de
1932; 21.485, de 6 da junho do 1931).

21) — Despe as reservadas ou de carater confidencial. Não leom
publicidade nem e instam dos livros e protocolos comuns, mas são ano-
tadas em livros eSpeciais. Não são empenhadas. "Sem maiores inda-
gações", teem registo desde que o crédito da respectiva consignação as
comporte (decreta 15.770, de 1 do novembro de 1922, arts. 30 § 3;
106. cfr. decreto ` 309, de 23 do dezembro de 1896, art. 171; 9.393,
(16'28 de fevereiro de 1912, art. 9.°) .

Representam , prática de atos políticos dos ministros de Estado
(Cód., art. 40, al. ,?.. Reg., art. 221). É praxe a distribuição tios quan-
titativos destinado a atender a esses encargos dentro e fora do Is as
(cfr. Ministério da Justiça, Fazenda, Exterior, Trabalho).

25) — A Caix do Amortização serão integralmente distribuidas.
no início de cada 'unos os créditos votados para o serviço de divido
consolidada interna (apólices; obrigações da Tosouro, ferroviárias, ro-
doviárias, ete.) quq lhe compete 'centraliaar; (pagamento de juros, res-
gate, etc.). Reg. qont. Pública, art. 423. 	 .,

26; —O Servi o da dívida pública consolidada externa, compre-
endendo o pagamen do juros e amortização dos emiréstimos contrai-
dos em paises ostra geiros, administra-se diretamente pelos banquei-
ros a agências fina ceiras do Brasil no exteaior, na forma dos respecti-
vos Contratos sob a fiscalização e superintendência da Delegacia do Te- .
souro, ora em Nova York (U.S.A.), à qual nó paincipio _de cada exer-
cício, serão integra mente distribuídos os créditos para tal fim coa-
eiguados no °acame to da União (Reg. ContaPca., arts. 432 o 523).Em
virtudo do plano or anizado pelo Governo Feeleral, conhecido por "es-
quema Ossvaldo Ar nha", as importâncias são consignadas no orça-
meato federal da d spesa, inclusivo excesso de comissão, proveniente
de maior compra de tittilos provocada pela baixa de cotações (emprés-
timos em libras, dó ares, francos, ouro e papel) . (decreto 23.829, de
5 de fevereiro de 194, art. 3. 0, cfr. modificaeões no decreto-lei 2 085,
de 8.do março de 140, art. 5.°) .

São tambem di ribuidos e recolhidos ao Banco do Brasil os re-
cursos para atender os compromissos do Tesouro com o Banco do
Brasil decorrente dok Acordo Norte-Americano (1930), inclusive o de
promissórias oriund s do acordo para liquidação, no exterior, de cré-
ditos financeiros rcltntivos a dividendos e Aros.

27) — As consitsnações da Divida Flutuante que dizem respeito
ao pagamento de jutos, de letras, bilhetes e contas do Tesouro; des-
pesas de comissões, c. rretagens o seguros de remessa de valores; ,juros
de empréstimos ao C fre de Orfãos; idem de depósitos das Caixas Eco-
nômicas e Montes de Socorro; idem de títulos' e pecúlios recebidos em
fiança—são distrib idas ao Tesouro' ou às Delegacias Fiscais do
acordo com as 'floco &dados .(Reg. Gora. roa:, arta. 418 e seg.; 482,
§ 2.0 ; 496, alínea 2.a ; 502 e 505).

28) — Quota de previdéncia. As dotacões constantes dos orça-
mentos dos diversos ninistérios (atenta a responsabilidade da Unlito
no sistema de contri uiç'ões de tríplice categoria — Estado, emprega-
dor e empregado, lias ado em cálculo atuarial), registadas, são distri-
buidas para atender sensalmente ao recolhimento do duodécimo da
dotação ao Banco do traeil (lei 159 do 30 do dezembro de 1935,
art. 8P. Decreto 890, de O de junho de 1936 arts. 7.° e 19).

O Ministério do rabalho, no seu orçamento, atende a • contribui-
ções da categoria Est do. (Decreto 890, cit., aia. 8,0) — Noutros mi-
nistérios a sua figura fica acrescida da do empregador (Justiça, Via-
ção, Educação, Maria a, Guerra e Agricultura) a

29) — O Institui do Amem. e Alcool recebe urna subvenrilo eio
virtude de lei (decreto 22.789, dei de junho mie 1938, art. 1. 0, letra e; .
É caso do distribuição

30) — Agnisicilo -te lenha para a Estrada de Ferro Central do
Brasil. A aplicação do sistema ideiado só pode ser feita mediante a
distribuição do crédito respectivo e empregado pela Comissão na com-
pra ao longo da suas Irellas (decreto-lei 1.66a, de 9 de outubro
de 1939).

31) — Inspetoria Federal de Obras contra" as Secas. As despesas
efetuadas silo "sempre 'esmaecias urgentes, como medida de socorro pú-
blico". Há longos anos existe junto àquela repartição urna Delegação'
do Tribunal. Em consequência, por ocasião do registo das tabolas dis-
criminativas, os corres ondentes "recursos financeiros" são distribuí-
dos à sua tesouraria. 14 bem de ver que estando os serviços de irriga-
ção de terras, pocos, barragens, canais, sondagens, etc., situados no
Nordeste Brasileiro, os pagamentos tenham de ser efetuados fora d«
sede. Dal o seu empre o através do adiantamento com prestação de
contas entregue'no Tr hunal ou suas Delegações, dentro de 90 (lias
(decreto 14.102, de 17 d março do 1920, arta. aPaalieett a .a. 5.0. lascado
16.403, de 12 de março e 1921, arts. 1. 0 n. li e 5.0. Reaas arts. 2. 0. 3.es
93 e 94. Cód. Cont., ar . 69, letras a e b. 'leg. Conf., ara, 267. lettens
a e b, decreto-lei 12e, rt.
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32 — A COMUM° Mixt& Brasileiro-Boliviana foi criada pelo ar-
tigo 4.0 do Protocolo de 25 do novembro de 1937. Os serviços (pessoal
e material) são custeados por conta dos Créditos especiais postos à dis-
posieão da Comissão Mita; após o registo pelo Tribunal, o crédito é
distribuido à Delegacia do Tesouro em Nova York.

A remuneração, diárias, gratificações, ajudas de custo e outras
vantagens são feitas em libras, à razão de conversão de 60$0 por libra.
As despesas do qualquer natureza não dependem de empenho prévio,
ficando apenas sujeitas à comprovação semestral, Mediante apresen-
tação de folhas do pagamento, contas, faturas (decreto-lei n. 515, de
23 de junho de 1938, arfa. 5 e 8).

Os saldos que se apurarem, no encerramento do exercício finan-
eeiro, dos créditos postos à disposição da Comissão Mixta, serão por
esta retidos e escriturados a conta de depósito,afirn de atenderem
a despesas com a construção da ferrovia a seu cargo e a seu cri-
tério (decreto-lei n. 3.120, de 17 de março de 1941).

33) — Comissão de Defesa da Economia Nacional. Mediante adian-
tamentos requisitados ao Tesouro Nacional (o que pressupõe distri-
buição) pelo Presidente da Comissão serão atendidas as despesas com
o pagamento de material e pessoal (decretos-leis 1.641, de 29 de se-
tembro de 1939; 1:991, de 31 de janeiro de 1910).

31) — Conselho Federal de Comércio Exterior. As despesas são
rasteados por adiantamentos trimestrais concedidos ao diretor geral,
quando tais créditos foram orçamentários, e de uma só vez quando
forem doutra natureza. (Decreto-lei 74, de 16 de dezembro de 1937,
art. 13 e § 1.0). Os recursos financeiros, uma vez registados, perma-
necem em ser no Tribunal.

35) — COMiSSCLO Especial de revisão das concessões de terras, na
faixa das fronteiras. O crédito especial para atender a despesas de
qualquer natureza (pessoal e material;, depois de registado pelo Tri-
bunal de Contas ú. distribuido e posto no Banco do Brasil, por adian-
tamento, à disposição do presidente da Comissão, para ser livremente
movimentado. A comprovação do emprego desse crédito será feita
perante o Tribunal (decreto-lei n. 1.968, de 17 de janeiro de 19a0,
art. 38 e §§ 1.° e 2.°) .

:36) — Em virtude de "resolução" da Reunião Consultiva dos Mi-
nistros das Relações Exteriores, realizada em Panamá, em setembro de
1939, foi criada a Comissão Interamericana de . Neutralidade. Para
fezes face às despesas decorrentes (pessoal e material), os créditos es-
peciais abertos, após o registo, são distribuidos e postos no Banco do
Brasil, à disposição do presidente da Comissão, para ser livremente
mo2..imentado. Recente lei, sem derrogação desse rito, declara, entre-
tanto; que os créditos serão entregues a títutia de "subvenção" (decreto-
li n. 1.914, de 27 de dezembro de 1939; 3.005, de 30 de janeiro de
1911, art. 2; e 3.029, de 7 do fevereiro de 1911, art. 1 e 2).

27) — À Comissão Brasileira dos Centenarios de Portugal, tom-
bem foi mandado estender, quanto aos adiantamentos concedidos, o re-
gime constante do item n. 23 (decreto-lei n. 1.885, de 15 de dezem-
bro de 1939).

38) — Comissão Construtora de Estradas de Ferro no sul do pais.
Comissão são transferidos (por distribuição) as importâncias atri-

subias no orçamento e entregues ao seu chefe, como adiantamento,
aa conformidade d g Código de Contabilidade (decreto-lei n. 3.025, de

de fevereiro de 1941, art. 2).
39) — Reorganização dos serviços da Diretoria do Imposto de

Renda. Os créditos especiais para o pa.gamento das despesas decorren-
tes são distribuidos ao Tesouro Nacional, cabendo ao seu presidente
requisitar os respectivos pagamentos (decreto-lei 2.027, de 21 de fe-
vereiro de 1940; art. 5, parágrafo único).

40) — Dívidas da ex-Amazon River. Foi aberto um crédito espe-
oial a ser aplicado no pagamento dessas dividas, inclusive das pres-
!ações que haviam sido entregues à Port of Pará, sendo o saldo que
se verificar entregue ao Sei-viço de Navegação da Amozonia e de Ad-
ministração do Porto do Pará para seu aparelhamento, aquisição de
qavios e . demais despesas correlatas (decreto-lei n. 3.186, de 10 de
abril de 1941).

— Monumento ao Barão do Rio Branco. O adiantamento en-
tregue ao presidente da Comissão em 1939, será comprovado até 1 do
maio de 1942 (decreto-lei n, 2.952, de 16 do janeiro de 1911).

-12) — Justiça do Trabalho. Em virtude de lei, o crédito especial
oara ocorrer ao pagamento das despesas de pessoal e material da co-
missão encarregada de promover a sua instalação, foi distribuído ao
Tesouro e posto à disposição do seu presidente (decreto-lei n. 1.566,
de 6 de setembro de 1939).

43) — Financiamento para compra de 100 aviões de treinamento,
pelo .-Irro Clube do Brasil. Para amortizar párte da conta corrente
aberta no Banco do Brasil (garantida pelo Tesouro Nacional), o Mi-
nistério da Viação entregará ao referido Banco por conta da verba
orçamentária fixada para a aviação civil, em 1911, a quantia de 2
mil esmos (decreto-lei n. 2.935, de 31 de dezembro de 1940).

41) — Construção do prédio -sede do Ministério da Fazenda. O cré-
d ito c''Pee i al aberto, diz a lei, será distribuido ao Tesouro Nacional e

e-aiá I a conclusão das obras e serviços a que se destina (decreto-ti 1.256, lie G de maio de 1939, art. 3• 0, parágrafo único).
45) — São igualmente distribuídos ao Tesouro Nacional ou h. De-

legaria em Nova York, as verbas para atender:
a) Aus ílios, contribuições e subvenções a Cias. de Estradas de

Ferro; Cias. de Navegação Marítima; Fluvial; Aérea; serviços inter-
nacionais de correios e telégrafo& (Ministério da Viação);

b) Representação e propaganda do Brasil no exterior; intercâmbio;
contribuições -e auxílios a- diversos Institutos estrangeiros em vir-
tude de acordos e convênios internacionais (Ministério do Exterior),
lei n. 183, de 13 de janeiro de 1936, art. 28),

c) Propaganda agrícola; formação do espirito corporativo da
classe rural; colônias de pescadores "auxilio" anual (decreto-lei nú-
mero 2.655, de 2 de outubro de 1910); exposições do animais e P ro

-dutos derivados (Ministério da Agricultura);
d) Auxílios a institutos de ensino; diretórios acadêmicos; es-

colas de enfermagem; serviços educativos e culturais; de saude e hi-
giene (Ministério da Educação);

e) Auxílios a patronatos de menores em virtude de contratos
(Ministério da Justiça);

f) Comissões de militares no exterior (Decreto-lei n. 289, de 23
de fevereiro de 1938; decretos-leis ns. 1.442, de 24 de julho de 1939,
art. 19; 2.180, de 13 de maio de 1940, art. 19; 3.084, de 1 de março
de 1941, art. 74); manobras militares (Ministérios da Guerra e Ma-
rinha);

g) Contribuição ao Bureau Internacional dii Travei' (Pacto das
Nações, art.' 23, letra a, Trat. de Versalhes, arts. 387, alínea 2.4;
399; 424, alínea 3.a); propaganda dos produtos brasileiros no exte-
rior (Ministério do Trabalho);

h) Aquisição de ouro e praia (Ministério da Fazenda). Sem ter
à mão, de pronto, o comMente numerário é inviavel qualquer ate
de compra. Eis a razão da di:stribuição integral das dotações pró-
prias ao Tesouro Nacional, mediante solicitação logo no início do
serviço.

11

Quanto ao capítulo 'receita", merece especial notícia a emenda
introduzida no art. 20 da Constituição. De feito, passou a ser da
competência privativa cia união o poder de tributar a produção e o
comércio, a distribuição e consumo, inclusive a importação e a ex-
portação do carvão nacional e dos combustíveis e lubrificantes lí-
quidos de qualquer origem. O tributo .sobre combustivel e lubrifi-
cantes líquidos terá a forma de imposto único, incidiado sobre cada
espécie de produto. Da .sua arrecadação caberá aos Estados e Muni-
cípios, inclusive-Distrito Federal e Território do Acre, uma quota-
parte proporcional ao consumo nos respectivos territórios, a qual
será aplicada na conservação e no desenvolvimento das suas redes ro-
doviárias (Lei constitucional n. 4, de 20 de setembro de 1940,.
artigo único).

Com assento na emenda constitucional, foi promulgado um di-
ploma criando a partir de 1 de outubro "um imposto único, federal,
cobrado •sob a forma de direitos de importação". Os direitos co-
brados serão recolhidos ao Banco do Brasil o esc-riturados em conta
especial "Fundo rodoviário dos Estados e Municípios".

As quantias escrituradas na conta corrente atrás referida se-
rão rateadas nos termos do mandamento constitucional. As enti-
dades beneficiárias deverão anualmente comprovar o emprego dos
quantitativos recebidos, perante o Conselho Nacional do Petróleo,
que as estudará e submeterá à aprovação do Presidente da Repú-
blica (decreto-lei n. 2.615, de 20 de setembro de 1940, arts. 1, 4
e 7. Instruções regulando a forma do cobrança, baixadas pela Dire-
toria de Rendas Internas, no Diário Oficial de 1 do outubro p. findo,
pág. 18.736).

A primeira distribuição-rateio — correspondente ao último tri-
mestre de 1940 — realizada nos termos dessa lei, importou em reis
29.286:221$9 (V. Diário Oficial /do 24 de março de 1941, pág. 6.059)..

Dos adiantamentos

Corno exceção ao regime do registo prévio (despesa por anteci-
pação), o adiantamento — entrega de importância a funcionários
para ocorrer ao pagamento do despesas a seu cargo — apareceu na
nossa legislaoão nas 'primeiros anos deste século. Com efeito, Sé era
admissivel quando a despesa não pudesse ser lixada, — ou quando,
em caso de "guerra interna ou intestina" se tratasse de suprimento
para o pagamento do pessoal e material dos corpos militares de terra
o mar em Movimento, inclusive praças de guerra e postos fortifi-
cados, — ou ainda para atender despesa com os navios no estran-
geiro (Lei n. 1.144, de 30 de dezembro de 1903, art. 22). Mais
adiante, os adiantamentos só eram concedidos quando se tratava de
despesa a ser paga em lugar distante de qualquer estação pagadora
(Lei n 2.842, de 3 de janeiro de 1914, art. 89).

Como não poderia deixar de acontecer, o Código de Contabilidade
acolheu, no capitulo adequado, tudo quilato já existia esparso na
legislação,

verdade que melhor curou da aplicação dos quantitativos
adiantados, como especificou quais os requisitos a serem apurados ite
exame prévio das ordens de adiantamento (Cód. Cont.. art. 69, Reg.
Cont. Pública, arts. 257; 268; 287; e 290. Lei n. 156, de 24 do
dezembro de 1935, arts. 30 e 31. Decreto-lei n. 426 citado, arts. 33
e 34).

Tanto a Lei de Contabilidade como as demais que tratam da
espécie dizem que o regime só se aplica nos casos que especificam,
mas sem discrepância repetem: "e nos demais casos previstos em
lei" (Cód., art. 69, letra c; Reg., art. 287, letra e. Lei n. 156, ar-
tigo 30, n. 7, in fine. Decreto-lei n. 426, art. 33, n. VII, ia fine)

Como se vê, não é possivel especificar todos os casos comua 'de
adiantamento, há ainda mitra categoria: a dos especiais que obede-
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cerão a tudo quanto for estabelecido nessas ordenaeões especiais
,(Reg., art. 297. Lei ri. 199 cit., art. 4.° e parágrafos, ele.).

Os adiantamentos obedecem ainda a determinados princípios:
a) não podem exceder da quarta parte do crédito votado para o ano
financeiro; b) não são admissiveis no período adicional (Reg., ar-
tigo 289. Dec. Leg. 5.426, de 7 de janeiro de 1928, art. 2. Decreto
Leg., 12 cit., art. 1.°, letra c); c) são entregues a funcionários pú-
blicos; estão excluidos \os serventes (decisão ia Sessão de 6 do maio
último). O Tribunal em face do que dispõe o Dec.-lei u. 2.206, do
20 de maio de 1940, tombem estendeu a outorga a extranumerários
do qualquer Ministério (decisão in Sessão de 27 de agosto de 1940);
d) nenhuma despesa pode ser paga antes da respectiva entrega (Reg.,
art. 302); e) dentro de 90 dias corridos após o seu recebimento tem
lugar a comprovação da aplicação. Exceção: a do último trimestre
do ano financeiro, cujo prazo finda a 31 de janeiro adicional (lei
n. 150,.art. 34, in fine, decreto-lei n. 426, art. 41, ia • (ine).

A Diretoria da Despesa Pública na Capital Federal e as tesoura-
rias nas Delegacias Fiscais nos Estados manterão rigorosamente em
dia "uni livro de registo cronológico do vencimento dos prazos para
prestação de contas pelos responsaveis dos adiantamentos" (Reg., ar-
tigo 299, § IP).

Verificado que os responsaveis deixaram de prestar contos dentro
do prazo legal, o funcionário encarregado da escrituração desse livro
organizará uma relação e a enviará ao Tribunal de Contas ou suas
Delegações (Reg., art. 299, §

Salvo caso de força maior, devidamente comprovado, o Tribunal ou
suas Delegações imporão a pena da multa de 1 • e/o ao mês, calculada
sobre o total do adiantamento até 'à data da entrega da conta. A de-
cisão Õ comunicaria à repartição onde servir o funcionárlo.responsavel,
para proceder ao desconto em folha de pagamento pela quinta parte
dos vencimentos, não podendo a repartição suspender o desconto sem
que lhe seja isso determinado pela autoridade competente (lei ri. 156,
art. 23, § 3 0, n. 2, decreto-lei ri. 426, art. 20, § 3. 0, n. II, Reg., ar-
tigo 298, §

Hoje, o Serviço do Pessoal dos diversos Ministérios (decreto-lei
n. 201, de 25-1-1938) e a Diretoria da Despesa para os que não no
possuem são os competentes para efetivar a glosa o a multa ordenadas
pelo Tribunal; nos Estados, incumbe à -Delegacia.

Pela legislação vigente, após prévio exame na repartição a
que pertencer o funcionário, a comprovação do adiantamento deve dar
entrada no Tribunal ou suas Delegações até o 90.° dia (lei ri. 156,
art 31, decreto-lei ri. 420, art. 44. Decisão ia sessão de 17 st se-
tembro de 194(1). Como, ainda, pairassem dúvidas a respeito . e aten-
dendo ao decidido em várias consultas formuladas, resolveu o Tri-
bunal, na sessão do 7 de março deste ano, baixar o Provimento se-
guinte:

"a) que a fixação do prazo de noventa dias para a entrada nas
comprovações de adiantamentos no Tribunal de Contas e suas Dele-
gações não exclue o exame preliminar dos documentos comprobatórios
das despesas efetuadas pelas repartições a que se acha sujeito o res-
ponsavel (art. 21 do Ato u. 1 do Tibunal de Contasr;

b) que, afora o caso de adiantamentos disciplinados por normas
especiais, essas comprovações, após o exame preliminar a que se re-
fere o item anterior, devem ser Oirigidasaii Diretoria da Despesa Pú-
blica, no Rio de Janeiro, às Delegacias Fiscais nos Estados; a quais-
quer repartições, quando tenham feito a entrega do adiantamento,
por lhes competir as providências determinadas nos arta. 299 e 300 do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública;

e) que a Diretoria da Despesa, as Delegacias Fiscais e reparti-
ções que tenham efetuado a entrega do adiantamento deverão enca-
minhar, sem demora, as referidas comprovações ao tribunal de Con-
tas ou às suas Delegações, onde deverão entrar até o 90.° dia da data
do recebimento do numerário, conforme prescreve o art. 41 do de-
creto-lei n. 426, de 12 de maio tk 193K (tambem assim estabelecia o
art. 34 da lei n. 156, de 21 de dezembro de 1935);

d) que assim sendo as repartições mie requisitarem adiantamentos
deverão providenciar no sentido de que seja o Mesmo aplicado em
tempo conveniente, de medo que possam as suas comprovações, após
os trAmite3 do Regulamento • Geral de Contabilidade Pública, ser
presentes ao Tribunal de Contas ou as suas Delegações até o 90. 0 dia
da data do recebimento".

O apelo ao uso do regime de adiantamento, durante o exercício.
continuou intenso. No Relatório de 1939. essa circunstancia já vem
salientada (pg. 8).

Do registo "a posteriori"

Enquanto não teve "vida e corpo" o Tribunal de Contas criado pelo
art. 114 da Constituição do 1937, o antigo continuou exercitando suas
atribuições, a titulo provisório (decreto-lei n. 7, de 17 do novembro
de 1937. art. 1). Esse diploma sujeitou a registo a posteriori as des-
pesas: a) de vencimentos, ajudas de custo, transporte de pessoal; as
de funeral dos contribuintes do montepio civil; as do pensionistas, em
virtude de solicitação de pagamento em estação pagadora diversa da-
quela em que recebiam; b) com o pagamento de letras, bi-
lhetes e promissórias do Tesouro; títulos da dívida flutuante, inclu-
sivo juros; c) de pronto pagamento (art. 4). Os processos ou do-
cumentos, referentes a essas despesas dentro do exercício, eram en-
caminhados ' diretamente ao Tribunal para efeito do registo a poste-
riori, pelas repartições pagadoras (art.. O, parágrafo único). Exarai-

nando tais despesas, encontrando-as legalmente feitas, o Tribunal man-
dava registá-las. Em caso contrário, ordenava o registo sob reserva,.
fazendo as devidas comunicações ao Presidente da República, para fi-
nal decisão (art h 5). Quanto ao principio, salvo especificações: (ód.
Cont., art. 61, Reg., art. 209; 368, parágrafo único. Decreto ri. 15.770,
art. 121.

A vigente lei orgânica do Tribunal, tratando . "do controle e re-
gisto de pagamento, adiantamento e outros atos", tombem, acolheu,
com ligeiros acréscimos, as hipóteses já apontadas alinhadas, e re-
produziu outros ' (decreto n. 15.770, art. 121, n. III o V), montepio
militar n. II; diVida consolidada n. III; exclusão do transporte e. II:
a) as despesas realizadas à conta de créditos que não estiverem em
ser no Tribunal 'Ou suas Delegações; b) as operações de crédito ate o-
rizadas em lei; c) as despesas extraordinárias que se tiverem de rea.-
Usar no estado de guerra ou de emergência (art. 35, ris. I, IV e V).

Aponte-se, dá passagem, competir ao Tribunal, quanto à receita. O
registo prévio dgs operações de crédito (decreto-lei ri. 423, art. 20,
g 1, n. II). Alia, desde a promulgação da atual lei orgânica o Mi-
nistério da Fazeada, sempre, tem procedido dessa forma.

Por ocasião clti tomada de contas dos pagadores, determina a
lei, far-se-á o exame de certas despesas (decreto-lei 426, art.,
37, in-fine, comi). art. 35 n. II). Quanto aos demais casos de des-
pesas registaveis ] a posteriori, enviar-se-á diretamente ao Tribunal
ou a suas Delegações pelas repartições pagadorar. até 30 dias depois
de realizadas, uma relação das ordens de pagamento, com os documen-
tos e informaçõeS indispensaveis ao exame de sua regularidade e lega-
lidade (Decreto-lei 426, arls. 37 e 45, paráirafo único). O ato deci-
sório do Tribunal consiste no registo simples se os atos determina-
tivos da despesa se ajustam às prescrições legais; cai caso contrá-
rio, o orgão fiscalizador os registará sob reserva, comunicando a
ocorrência ao Presidente da República, dentro de 15 dias após o .
registo (decreto-lei n. 426, art. 37, §§ 1 e 2). 	 -

Contrariamente ao vigorante no regime transitório (decreto-
lei n. 7, art. 5, parágrafo único, ia-! me), o registo a posteriori sob
reserva é definitiyo. Apenas o ordenador secundário poderá ser res-
ponsabilizado pele Tribunal (decreto-lei n. 426. art. 37. § ri). se
reincidir na auto ização de despesa sem crédito, ou sem registo
prévio, quando e. igivel (decreto-lei ri. 426, art. 38).

Acrescente-se atue os processos transmitidos, dentro do exercício
mereceram exame . e decisão, mau-grado o seu encaminhando fora do
prazo.

Da aquisição de material

Desde 1931, tia aqUisições de—material de qualquer natureza e
c fornecimento de 'todas os artigos necessários aos serviços federais,
nesta Capital, erarn fritas exclusivamente .pela Comissão Clen f.ral de
Compras (decreto n. 19.587, de 14 de janeiro, art. 1; G § 5).

Os Ministérios; Mililares, inclusivo certos corpos auxiliares (Po-
licia Militar e Corpo- de Bombeiros), ficaram excluidos desse rito
especial,

Tambem ficou fora desse regime o Ministério do Exterior que
úmida - época já possuía padronizado todo o seu "material de eacri-
tório". Doutro 'lado, a aquisição desse meteria' não ficava sujeita
ao limite de duodécimos, acrescendo ainda' as grandes "despesas de
expedição" que asse acarretaria, porque se destinam a repartições:
com sede em quatie continentes (decreto 19.731, de 28 de fevereiro
de 1931) .

As dotações !orçamentárias destinadas á custear tais aquisições,
na parte, referente ti material permanente e de consumo, por ocasião
do exame das tabelas da lei de meios, eram registadas, ficando,
porem, em ser no tribunal (ou nas Delegações), — à disposição cio
citado orgão centralizador das compras.

Tanto a Constituição de 1931 (art. 50, § 2), como a de 193/
(art. 69, § 1.0 ) determinam que a parte variarei do orçamento obe-
deça a "rigorosa especialização". Tende-se a uma atenuação do prin-
cipio (v. Diário Oficial de 28-11-40, pág. 22.215).

Em consequência, aos poucos foram aparecendo, nas dotações
do material, certas ;subconsignações que escapam it finalidade ire ..
cípua da C. (objeto históricos e outros).

Algumas leis regularam essas modalidades de modo expresso,
como, por exemplo, a aquisição vi r' livros, mediante adiantamento,
anulando-se, em cada caso, o qoanlilativo suficiente no crédito posto
à disposição da C. (decreto n. 21.009, de 14 de março de .1934) ..

As aquisições efetuadas pela C. tinham por base os prego
gerais dos mereadeslinternos e externos apurados através das mer-
curiais, das cotações da bolsa, ou das ofertas dos predutores, explora•
dores, fabricardes, sindicatos, agentes gerais e grandes comissários
do pais e do estrangeiro (art. 8; 9). Os materiais deveriam satis-
fazer rigorosamente às especificações concernentes aos padrões
oficiais aprovados (art. 8, § 4: 6). Poderia a C. solicitar ofertas
de cotações pela imprensa ou carta (art. 8 Ç 5).

As encomendas superiores a 50 contos dependiam de contrato,
bem como do caução de 10% do valor da encomenda (art. 8, Ç 10).

Entretanto, jámais foi elaborado um "calendário de compras"
abrangendo todas as classes de material. Esa circunstância bastante
dificultou a ação da Co

Em 1939, em castater provisório, a aquisição nos mercados na-
cionais ou estrangeiros, de combustíveis e lubrificantes para, a Es-
trada de Ferro Central do Brasil passou a Ser feita perante uma



4.»

15:19G	 Sexta-feira DIÁRIO OFICIAL "(Seeção I) 	 Agosto  de WH 

Comissão Especial, decreto-lei 'n. 1.254, de 6 de maio de 1939
(decreto n. 4.680, de 16 de setembro de 1939).

Pelo diploma em apreço, soube-se que estava en-I estudos a reor-
ganização dus serviços da C. (ut exposição de motivos, in Diário
Oficial de 10, pág. 16.757).

Com ef(,ito, polo decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940
(D. O., de 23 e 28), a antiga C. foi transformada em Departamento
Federal de Compras (D. . C.) subordinado ao Ministério da Fa-
zenda (art.. 13).

Ao Departamento, com sede no Distrito l'ederal e jurisdição
em todo o território nacional (art. 15), compete adquirir todo o
material permanente e de consumo necessário aos serviços públicos
civis (art. 1; 14; 34; 35), podendo delegar competência às reparti-

o serviços para a compra direta. de materiais comprovada a
conveniência dosua aquisição em determinados locais (art. 14, pa-
rágrafo único; 33, § 2.)

Aos Estados, enquanto Mio forem organizadas as , agências do
1). 1' C., o material será adquirido pelas repartições e serviços a
coe se destinar, obedecendo a no: •mas baixadas pelo orgão do material
do respectivo Ministério, arts. 11, parágrafo único e 16).

Foi. criada uma Delegação junto ao Departamento cem compe-
iéncia: o) para registar os créditos que forem distribuidos ao D.;
b) para examinar as ordens de pagamento e registá-las se conforme
à lei, dentro do prazo improrrogavel do 8, dias uteis, contados da data
da •ntrada do processo no protocolo, da Dei., considerando-se re-
gistada uma vez excedido esse prazo; e) deliberar sobre a legalidade

topliettção dos adiantamentos concedidos pelo Departamento; d)
p ostritir os recursos interpostos de suas decisões (arts. 21 a 23).

Ao Tribunal ou à Delegação ficou vedado apreciar o nblrito do
ato que lime for submetido quanto à escolha do preço, qualidade do
Inoterial e processo de compra (art. 24).

Por ocasião do exame e registo das ordens de pagamento Lam-
bam serão efetuados o exanie. e registo a posteriori dos contratos,
ajustes, acordos nu quaisquer atos relativos à aquisição de material,
na eanformidade do disposto nessa lei (art. 39, parágrafo único.)

Na sessão de 30 de outubro do ano p. findo, em resposta a uma
consulta ola nossa Delegação esclarecestes como efetivar a diligência
tin contrato examinado nesse evento fatal.

Festoo permitidos adiantamentos (art. 45), contando-se o "prazo
de aplicação" da data do recebimento (art. 4.6 n. V). A "compro- -
vação" será feita no prazo máximo de 30 dias, a partir do término do
prazo concedido para a aplicação do adiantamento, — prorrogava'
por mais 30 (lias pelo Ministro respectivo, caso o adiantamento
tenha aplicação nos Estados e Território do Acre (art. 46 e §§) .

Em casos excepcionais, o Departamento proporá ao Ministro
da Fazenda sejam escrituradas, como "Restos a pagar",- em conta
slistinta. as quantias necessárias ao pagamento de material já en-
coomendado e cuja entrega não se possa realizar, por causa justifi-
cada, dentro do ano financeiro (art. 43). Autorizada essa medida,
a Delegação do Tribunal anotará a importância transferida para o
fim de exame e registo das ordens de pagamento a serem expedidas
oportunamente a débito da referida conta (art. 43, § 3).

Em tempo próprio, este Tribunal, em face da consulta, formuz
Unta pela Delegação junto àquele Departamento, houve por bem
decidir quanto ao modo de efetuar a "escrituraçãe dos restos a
pagar". (Sessão de 31 de janeiro do corrente ano).

Como a- reorganização do orgão de compras surgiu, encontrando
vigente o orçamento para 1940, as questões de '"direito intertempo-
rar foram reguladas em preceito especial (art. 49).

Todavia, nem todas hipóteses foram ali previstas.
Com efeito tão somente as dotações orçamentárias e os er4-

nos especiais — parte material — à disposição da extinta C., nesta
Capital, foram automaticamente distribuidos ao D. (art. 49)..

Em consequência, as dotações orçamentárias e os créditos es-
peciais registados, mas que não estavam à disposição da extinta C.,
permaneceram em ser no Tribunal (ex-arg. —art. -49 e parágrafo
único), devendo a aquisição do material obedecer às normas gerais
da legislação em vigor.

Pode ser resumida a movimentação dos recursos pecuniários
através da súmula a seguir:

a) Os créditos que ficam automaticamente distribuidos ao D.
são os destinados à aquisição de Material permanente e de consumo
(art. 33);

b) São escriturados"como distribuidos ao D. os saldos das dota-
eões orçamentárias das sub-consignações de material permanente
e de consumo, a ser adquirido nesta Capital, e que se achavam até
agora à disposição da extinta C. (art. 49);

c) No tocante aos créditos para aquisição de material perma-
vente e de consumo, automaticamente distribuidos (arts. 33 e 49),
a redistribnição só poderá ser feita pelo modo estabelecido na lei
(art. 33, § 2.0);

d) Devolveram-se ao D. todos os contratos celebrados pela , ex-
tinta C. sobre os quais o Tribunal ainda não proferira decisões de-
finitiva, de vez que não estão mais sujeitos a registo prévio (art.39,
combinado com a letra e do art. 22);

e) Igualmente foram devolvidas ao D. todas as ordens de pa-
famento emanadas da referida C. e ainda não registadas (art. 22);

f) A autorização de adiantamento à conta de sub-consignações
de material permanente e de, consumo, nesta capital, é da compe-
tência do D. (art. 46);

a) A comprovação destes adiantamentos deverá obedecer aos
preceitos gerais de Contabilidade Pública, observado, porem, o dis-
posto aos arts. 46, §§ 1.° e 2.° e 22 n. IV;

h) O levantamento de cauções feitas na conformidade do art. 41
independa de autorização do Tribunal;

i) O 'destaque de créditos à conta de sub-consignações de ma-
terial p .ermanente e de consumo, distribuidos ao D., não é admissi-
vel, em face do decreto-lei n. 2.206;

j) Qualques,. discriminação já feita pelo Puder Público, nas
verbas que não sejam de material (permanente e de consumo), não
está sujeita ao rito especial do ddereto-lei n. 2.206, salvo (lisposi-
ção em contrário;

k) Os' créditos orçamentários o especiais, em ser no Tribunal e
à disposição dos Ministérios, só serão distribuidos. aos Estados, pela
forma que os mesmos entenderem, e mediante solicitação em termo;'

1) Ficaram mantidos os destaques de qualquer verba em favor
da extinta C., jã anotados, em virtude de decisão, pelo T-...ibunal;

_O Estão revogados, quanto à autoridade para conceder •e ao
registo pelo Tribunal, as leis especiais, que 'autorizam a concessão do
adiantamento (decreto n. 24.009 e outros) pura aquisição. nesta
Capital, de material permanente e de consumo, à conta de dotação,
automaticamente distribuida ao D. (ver item f);

st) . Continuam em vigor as leis que determinam a distribuição
integral ao Tesouro Nacional da totalidade dos créditos de material
(permanente o de 'consumo) para ser observado o rito especial que
os disciplinam (Presidência da República; Supreme Tribunal Fe-
deitai; Tribunal de Segurança Nacional; Conselho Nacional de Petró-
leo; Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica; custeio da
Penitenciária Fernando Noronha e outros);

o) Foram Lambem distribuidos ao D., as ,doações orçamentárias
e os créditos de ma'erial (permanente e de consumo) distribuidos
atualmente às _Delegações, nesta Capital, à disposição da extinta C.

Eis, como o Tribunal aplicou essa lei durante o exercício de
1940.	 -

Da Tomada de Contas

ltelatanolo as contas do exercício financeiro de 1938 tive ocasião
•de acentuar que já na História Grega todos quantos recebiam di-
nbeiros públicos deviam em tempo habil prestar suas contas.

Ao tempo do Brasil-Império, nos regulamentos do . Tribunal do
Tesouro, vem esmiuçado o :pie deveria ser feito para o levanta..
mento e julgamento das contas dos responsaveis por dinheiros pú-
blicos, dentro ou fora do país (Lei de 4 de outubro de 1831. Decreto
n. 736, de 20 do novembro de 1850).

expresaiva a providêocia ordenada quanto a organização
"relnão dos responsay eis" (decreto 2.548, de 10 de março de 1860,
ar',. 35). É, feita menção desse diploma, porque foi a "fonte" do re-
gulamento estabelecendo o processo a ser obedecido no Tribunal de
Contas, elalyn'ado por Rui Barbosa. Vinha do longe a idéia. Ao
Marquês de Barbacena se deve a critica° do Tribunal do Te.-ituto".
Antes, (1826) já se batera por um "tribunal de revisão de contas".
Em 1840, o grande contabilista Manoel Alves Branco traçou as linhaa
mestras da "contabilidade por Exercício". Sem organização da con-
tabilidath; tios seus orgãos não é possível a fiscalização dos adminis-
tradores'.

A Constituição de 1891 (art.. 89) nenhuma referência fez ao
julgamento 41aS contas dos respansaveis. O certo é que todas as leis
o regulanwntas posteriores, curando do novel instituto, apressaram-se
em detalhar _tão complexa função.

As Constituições de 1934 (art. 99) e de 1937 (art. 114) atria
buiram ao Tribunal de Conta ti a função privativa de "julgar contas
dos responsaveis por dinheiros ou bens

A vigente lei organizadora do Tribunal de Contas, criada pela
atual Constituição, precisou que, "quanto à tomada de contas, com-
pete-lhe julgar originariamente ou em grau de recurso e revir as
contas de todos os funCionários e quaisquer responsaveis", os quais
"só por ato deste podem ser liberados de sua responsabilidade" (de-
creto-lei 426, citado, arts. 19, 20 § 3. 0, it. 1. Ato n. 1). :É uma
fórmula sintética ele resume a - longa enumeração inserta no Có-
digo de Contabilidade (art. 86) e respectivo Regulamento (art. 880).
O mandamento em apreço acrescentou "inclusive o pessoal diplomá-
tico e consular no exterior. O advérbio "inclusive" traduz urna inclu-
são DUM conceito, numa regra. Na espécie, a oração intercalada era
desnecessária. A fórmula utilizada á compreensiva 4et todos quantos
tenham recebido (administrado, arrecadado ou dispendido)... di-
nheiros ou valores. do qualquer espécie, pertencentes à União. Mais:
dá a entender que esse pessoal "no pais" eigtá isento de "prestar
contas". A lei, por farta de revisão, certamente, ficou afeinda por
contradições e redundâncias.

Entretanto, todos quantos recebem para empregar otinlsiros pó-
blicog devem comprovar sua aplicação "em tempo habil" (adianta-
mento, suprimento, etc.). Não o fazendo, escoado o "exercício) fMa n-
cairo", estão em alcance (assim são peousaderados) e, ipso. facto. in-
cidem em tomada de contas e perante o Tri,hunat de Contas sã, osm-
siderados en-1 juizo, para todos os efeitos. ;Constituição, ama 11s.
instruções — Ato n. 1, art. 20).
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No exterior, apenas os cônsules (e os dernai-S designados nos
termos de sua lei orgânica) arrecadam emolumentos. Entretanto,
devem depositar, diariamente, a renda consular em banco, cuja es-
colha tenha sido previamente aprovada pela Delegacia do Tesouro,

, hoje em Nova York (decreto 24.113, dé 12 de abril de 1934, art. 143).
O tesoureiro dessa Delegacia recebe as estampilhas . consulareg da

• Casa da Moeda, guarda-as e, mediante -requisição, as distribue pelos
consulados (decreto .20.531, de 19 de putubro de 1931). No prazo
rnáximo de 1 mês depois de finda cada trimestre, os cônaulee são
obrigados a remeter-lhe •um mapa demonstrativo dos emolumentos
arrecadados nesse período, acompanhado de documentação especifi-
cada (decreto 20.747, de 2 de dezembro de 1931, art. 9.°).

Desincumbiu-se o Tribunal -oportunamente do preceito legal
(art. 20, § 3•0, n...,XI1), elaborando "Instruções normativas" quanto
ao processo de tomada de contas de quantos guardarem estampilhas
consulares (Ato ia. 3)

Eis o campo 'de jurisdição do Tribuna l, no que diz respeito as
tomadas de contas.

Como no Império, ainda hoje a organização do levantamento das-
contas é atribuiç-ão da Administração.

A demora no preparo (tomada) e o tardio julgamento prejudicam
o erário público, acoroçou a advocacia adminisrtativa; desautora O
argila julgador; incentiva os peeulatários que escapam pela parta
larga da prescrição (quanto ao foro criminal). Há contas a. serem
julgadas desde 1889.Daf, o ato n. 1 ainda exigir no balanço levan-
tado discriminação nas partes ouro -e papel;material e pessoal (ar-
tigo 15): O expediente utilizado é a decretação da prescrição, na au-

•sénela de débitos por saldos de caixa em poder doe responsaveis.
Coni efeito, leis sucessivas foram considerando preacrilas cantas

em alrazo, ou reduzindo o exame a simples operações aritmétiaas,
Ws-panando o aspecto legal ou placai, exigivels e p i processo regular.

Quanto -à prescrição:
o) ate 31 de dezembro de 18410 (decreto legialativo )92, de 189d,

art. 6; decreto 2.101.1. de 1896, art. '249; derreto 13.2 .57. de 1918,
art. 205; decreto 13.&68, de 1919. art. 197; decreto 15.770, do 1922,
art. 205);

Ir) até 1 de janeiro de 1915 (lei 150, da 1935, art. 41. § 2.0);
c) até 31 de dezembro de 1915 (lei 573, de 1937, art. 1P; de-

ereto-lei .426, de 1938. art. i0).
Na ausência de "alcance" apurado (derreto 4.153. de a de abril

de 1868, art 8, § 1,0), o Tribunal duaá quitação °Manando o levanta-.
mento da caução. depósitos e o cancalamento das fianças (lei 156, ar-
Marci 41, § 2.0, alínea 2•a, decratu-lei 126, art. 49, § 2.°) .

Às contas relativas ao período compreendido entre 1 de janeiro
de 1891 a 31 de dezembro de 4922 seriam tomadas por uma Comissão
Especial nomeada pelo Governo e campotata de füncioneriosa do Te-
souro e do Tribunal, sem prejuizo do serviço ordindrio deste (decreto
15.770, art. 205... Código de Contabilidade, ma. 90. Reg., art. 922.
Lei faia, art. 2.0). Ata Comissões funcionaram regularmente até o
adventa do decreto 19.990, de 13 de maio de 1931.

Mediante crome aritmético e'confrontação dos documentos justi-
ficativos das despesas, serão levantadas as conta; compreandidas
e encerramento do exercício de 1931 (isto é,. 31 de janeiro de 1935; .
Se esse exame concluir pela existência de alcance, passar-ae-à a ina-
idear processo ragular de tomada de contas (derreta legialativo 39ea
ar! . 0.0, § 1.0 . Decreto 2.409, art. 251; decreto 13.247, art. 206. Da-
areio 13.868, art. 198. Decreto 15.770, art. 206. Lei 156, art., 11),

Não chegaram a ser oorro:adta., as comissões previstas na lei.
. Em que pese as diversas reformas Porque tem Passado o Tri-

bunal, umas aumentando suiaa atrilmições, outras dotando o sou miadro
dé maior ~aro de funcionários, urna coisa é certa: em mataria da
tOmada de contas, ante a falta de uniformidade, já quanto ao seu le-
vantamento, já em relatam às chligêncala ordenadas (e . nem saguim,
contestadas), vê-se o Tribunal impossibilitado de exercer, talvez, a
sua principal "funçiio". lato quanto aos paocesstaa aavantadoa,O pra_
norma hoje, não é difere') tf' do apresentado rio 1890;

"Anós dez. anos de funcianamento, encontraasa ainda .0
Tribunal de Contas, perante um número tal de gestões de
responsaveis a apurar, que não pode deixar de ficar assober-
bado diante de tão con a ideravel expediente...."

Em 1917, Joana:, de Araitja, calcula-lia em 100
Tal Atuação, em face de recente julgado do Egrégio Tribunal

Federal que só considera liquida e admite a cobrança executiva de ci-
Canef!, após julgamento definitivo do Tribunal de Contas, certamente
acarretará sérios entraves à Justiça, como hapediall e União de entrar
na posse de dinheiros inde,vidanient e rei idas,

As próprias Instruções que o 'neblinai -deve baixar em "cola/ia...a-
ção" com o Ministério da Fazenda (lei 573, art. g.° e- decreto-lei 126,
art. 51), foram encaminhadas para exame riu mala/iro de 1938 e ata
hoje não foram devolvidas. Raconlamente, resolviaStes reiterar o ex-
pediente de consulta àquele Ministério (Sessão de 27 do maio último).

Tudo quanta tem dependido desta Presidência, paca cumprir as
vossas decisões, tem sido posto em prática.

As Delegacias Fiscais o aa repartições competentes — apesar da
mediação flua nossas Delegações — não respondem as ordens expe-
didas quanto à alienação das cauções, corno não atendem às diligências
que o Tribunal determina. As reiterações são carmine entre as nossas
decisões.

A alienação administrativa da caução é uma das boas medidas que
a legislação consigna (decreto 15.770, art. 181. C(d. Cont e art. 97.
Reg., art. 896), Doi§	 recolhtda imedl.atkracate aos cofres

1	 .
Micos, corno retida eventual, a sua totalidade (ou Parte desta), sufi-
ciente para cabrir o alcance, inclusive "juros de mora" e quaaaquor
despeaas que (leiam ser indenizadas (ar,. 897) (9% ex lei 514, de 28
de outubro -de 1818, art. 43. 12% — Cód. Conta art. 41), e/s juros
da mora, quer mencione ou não - o acordão, são sempre devidos.,
(sessão de 25 da março deste ano).ejr. Leon Rebelo Paz — El juicia
de mantas ante I Ia Contadoria General de la Nación, B. Aires, 1939,
pag. 59.	 i

No início dêste ano, a Diretoria de Tomada de Codtas.expediu
circulares, que tiveram larga publicidade na imprensa, solicitando de
todos' as chefes do secções da contabilidade, as providências adequada
para a remessa dos processos de tomada de contas no prazo da lei,
(art. 46, § 4P), POMO o envio da lista de responsareis, sob a'ua res-
ponsabilidade (ada 49, parágrafo única),

Meu eminantai antecessor, no Relatório de 1939, anotou as provi,
ciências por vós tomadas, inclusive a comunicação a propósito feita
ao Exina. Sr. Presidento da República (págs 10, 99, 106 e 115).

No exercício , da Presidancia desta Carie há poucos meses', POSSO
informar-vos quê a situação permanece no mesmo pé, o vós bem o
sabeis. Não está em -nossas atribuições poder remover esses entraves.

A fiscalizaçãO financeira doe' serviços autónomos será feita pela
:forma prevista mis leis que .os es i abelecerem (Constituição da 1934,
art. 101, § 3.° Lei 156, citada, art, 37. Decreto-lei 426 citado, uri. 55).

Pela interferthiaia que iam, já indicando um componente para a
Cormssào do Tornada -do Contas, já julgando as contas levantadas,
faz-se refer6K. 1a a quatro dessas modalidades:

-
• a) Milaiiiialiinaáo do Cais do Porto do Rio de Janeiro —auLarqui., -.

— com autonomia relativa, obedecendo à legisnicão geral sobre por-
(os (derreto n. 24,147, de 22 de junho; 2-1.511, da 29 de junho; 21.599,
do 6 de «j ulho, todas de 1931). Enearrado o exercício, o Governo de-
signava uma comia-são da tomada do contas ima, através de "minu-
cioso relatório", formulava as conclusões da gestão que examinava..
A falta do aprovação do relatório no todo ou CATI parto por ato
deste Tribunal actlaWtava a responsabilidade solidária de toda a Ada
ministaação (Lei 190. de 16 de janeiro de 1936. Decreto n. Sal, de
1 de fevereiro de .036. Decreto-lei ai. 582, de 1 de agosto de 1938,
art. 11. Decreto p. 2.902. de i de agosto do 1938, arts. 9 e 10.
Decreto-lei 11. 684, de 13 de setembro de 1938, art. 11 e §§).

Este ano foi rlormada a estrutura deaso estabelacimento aulúr-
quico. A fiscalizacao é feita por urna Delegação de Controle, da en-
raiar fiscal e perla:imante. da qual faz parte um funcionário do Corpo
Instrutivo do Taitannal do Contas. A Deleggção examinará todos os
.documentos de despesa formulando "as objeções que couberem para
obtenção dos necesítárlita esclarecimentos- que, com parecer, serão en-
vindos à deliberaailn do Departamooto Nacional de Portos o Navega-
ção, caso 'não satiafacinu. .À. Delegação cabe- ainda: a) apreseatar
mensalmente o balancete da receita e despesa cio mês anterior; ti) em
agosto de cada amai o balanço geral do 1.0 semestre com SOUS anexos
e dados estatisticoS; c) relativamente à gestão administrativa em
cada exercício, sere apresentado em março do ano seguinte, o "re-
latório circunstanciado" de suas observai:aias, com os balanços gerais
o anexos, alem cloa dados estatísticos justificativos das observações
feitas. O DepartaMento da Portos, à vista desse relatório, proporá
ao Presidente da República a aprovação da gestão administrativa da
A. P. R. J. no ano : em causa, ou a • responsabilidade do seu Superin-
tendente pelas irregularidades comprovadas (Decreto-lei n. 3.198,
do 14 do abril de Jim, arta. 13 o 16).

b) A Estrada de Perro Central do Draseil foi recentemente do,
tada "com personalidade própria de. natureza autárquica". Para fis-
calizá-la foi criada, tambem. uma "Dalegação de COntrole", na miai
o Tribunal é representado poé uni funcionário do seu corpo instru-
tivo. Compete-lhe, mutatis mutandis, as "atribuições" resumidas no

sitem anterior. O Ministério da Viação. por iatermedio dó sou titular,
propõo à Presidência da República a aprovação tlas contas da gestão
ou a responsabilidade do seu diretor pelas irregularidades apontadas
(decreto-lei u. 3.300. de 21 de maio de 1941, art. 1, 21 a 24).

c) O Lloyd Bro'01 ,?ito, foi novamente incorporado ao Patrimônio
Nacional. Os seus empregados não silo funcionários públicos, o Lloyd
não está sujeito ao Orneis:go regular do tomada do contas; sim a' um
especial. Com efeito no fim do cada exercício financeiro, o Presidento
da República nomeará uma Comissão do tomada de contas, afim do
examinar e dar parecaa, dentro de 60 dias, sobre os balanços do Lloyd.
O parecer será encaminhado ao Ministério da Viação para sua aprecia-
ção e m.onifestação te respeito (Lei TI. 420, da 10. do abril de 1937,
art. 5. Decreto o.' 4.9(9, do 4 rio dezembro da 1939, aras. :16 e 39).
Quanto ao exereicio I

mu
1939. entre os membros da Comissão nomeaat

ila, aigura	 n represa dança! do Tribunal.
d) ronassad da 31(1) , ; ti tla Nercante. "Diaetamente vinculada no

afinistatia da Viação"a atosa da autonomia administrativa:e financeira.
Arrenda "taxas espacais, par inteaniadio dos Alfandegaa o Mesas do
Rendas. que as recolha ao Baneo do Brasil, a disposição da Comissão,
deduzindo s aa em fava l.. do Taaituro. O tiaçainanta da União consigna-
má anualmente uma "dotação alubal a daatinada ao ,mbyeaeconamentc,
do linhas do navagvão, nos tarmoa mia a lei aspacifica. A Comissão,
que ficará sujeita a ternada de contas. apresanturá ao Ministério da
Viação, ata o dia 10 dtaciala mês, o hal:vicia° da, sua posição financedra
e o "relatório sintético" de sumas atiaidades, no mês antovior (Decre-
to-lei n. 3.100, de 7 da março do 1911. arta. 1; 2 bera d; 8 e §
9; 10 e 16. Daeroto-h'l n. 3.119, do 17 ) •

As Companhias e (empresas que tenham - concessão ou contratos
com a Boião para obras públicas, arrendainentó de estradas de lucro
e outrps, gozem ou pile stÁ garantia ck ÁtérO3 9U outros favores %MU

I
1

•
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sujeitos a tomada de contas. A sua validez fica dependendo do acom-
panhaménto por parte de funcionária do Tribunal, especialmente de-
signado, o qual assinará os atos respectivos (Lei n. 156, art. 23, §. 4.
Decreto-lei n. 426, art. 20, g 4). A norma em apreço consolida disS.
positivos esparsos de nossa legislação. Com efeito, antes, por ocasião
do registo da ordem de pagamento, entrava em cotejo o apurado na
tornada de contas, para verificar-se se na tomada de contas respectiva
tinham sido observados todos os preceitos reguladores (Decreto nú-
mero 13.247, art. 104, § 9, n. X. Decreto n. 13.868, art. 96, § n. X.
Decreto n. 15.770, art. 103, § 9, n. XI).

A norma atual torna as mais das vezes inóqua a providência,
porque a presença do representante do Tribunal é de méro "acom-
panhador". Acresce que essas tomadas de contas são regidas por'
leis, regulamentos ou instruções especiais dada a sua propria na-
tureza. Casos há eneque o contrato regula a extensão da "assistência".
Podem ser alinhadas as Instruções do Ministério da Viação, bai-
xadas pelas Portarias de 4 de abril do 1923 — quanto às Companhias
de estradas de ferro; de 31 de março; de 5 de abril ambas de 1934
— quanto aos serviços de navegação aérea. O Decreta n. 6.501, de
6 de junho do 1907 — diz pertinência aos concessionários de portos.
Procura explicar tudo quanto deve ser observado, trazendo até um
modelo da ata a ser lavrada. Mesmo emitindo voe° ou como simples
"acompanhante" cabe-lhe manifestar por escrito qualquer observação
que entenda necessário fazer sobro os trabalhos realizados. Urna das

ia da ata é encaminhada ao Iribunal (Instruções provisórias de i
de julho de 1936, art. 2). A decisão culmina num melancólico arqui-
vamento. Às vezes, redundantemente,. dá-se notícia ao Ministério do
fato de que já é conhecedor, pois a 1. 6 via é-lhe enviada peia Comis-
são. A lei, porem, não rCz nada a respeito. E o Tribunal, com um
número reduzido de funcionários de que dispõe, frequentemente, os are
distraidos de suas ocupações normais para atender ao preceito legal.
Nos Ealados, onde 2 silo assistentes nas Delegações, se a reunião é
fora da sede, o designado faz jús a transporte e diárias por conta
da União. há despesas. sem o proveito. Certamente o tema será re-
exan n inado pela alta Administração.

Da remessa do balatto

O plena "dentro" do qual o Tribunal deverá emitir- á "aprecia-
ção geral" sobre as contas do exercício financeiro encerrado (art. 20
a e) é por demais exíguo. Basta relembrar em que consiste tão árduo
trabalho: confrontar as cifras constantes do balanço elaborado pela
Contadoria Ocra/ com as consignadas na escrituração do Tribunal,
apontando as divergências entre urnas e outras, e, em consequência,
eaeapitelar e rever os fatos da gerência fiscal realizados durante o
e x te ia io (correição a ri tine tica)	 -

Elaborar um trabalho de tal monta e na altura dos foros do Tri-
tentai, iene.° de 30 dias (corridos), é impossivel.

Para o exame tias contas Jo "plano especial de obras públicas e
aparelhamento da defesa nacional", acompanhadas die"circunstanciado
relatório" não há prazo (fatal) fixado em lei (Decreto-lei n. 1.059,
a:. 1 6; 2.012, art. 4 § 2). Mais: as comunicações detalhadas e refe-
rentes ao registo sob reserva dos contratos e das ordens de pagamen-
te ao orgão competente teem togar "dentro de 15 dias contados do
ato" (Decreto-lei n. 420, art. 29, alínea 2.a ; 41).

'Urge urna ampliação quanto ao prazo concedido para o exame
daa con1;-v,, de exercício encerrado.

Outro palito qee merece a atenção do Poder Pública é o que se
`ti n dia terminal para registo no período ad:cional. Avultado

é a número de processos entrados na portaria do Tribuna/ até 10
de janeiro e que deNem lograr decisão até 15 do mesmo Ws. De-
ereto leg. 12, art. 2P).

Dd escrituração do Tribunal

.Vtli; de resumir as operações do exercicio'findneeiro cie 1940
— t nee, ssario repisar numa situação espada/ias:ima: a escritura-
:o do Tribunal quanto à receita é realizada segundo os balancetes

recebidos. até 31 de janeiro de. 1941. Por sua ve,z, no que diz res-
peito à despesa, a sua escrita é feita por "despesa efetivamente re-
gistada" ou "distribuiria". Entretanto, mesmo após o registo pelo
Tribunal, é facultado aos ministros de Estado sustarem u pagamento
dessas ordens (Cód. Cont. art. 66. § 2.0).

Os saldos de adiantamentos devem, na forma regulamentar, re-
verter ao crédito à couta do qual foram concedidos. Mas, se as com-
provações dão entrada no Tribunal após enetwdo o exercício finan-
ceiro a que pertencem, já não é mais possivel ryssa reversão.

Por esse motivo, deixaram de reverter ao respectivo crédito orça-
mentário saldos no total de 695:710$0 — verificados em compro-
vações de adiantamentos feitos à conta do exercício de 1940 e que
tiveram entrada no TrilAnal entre 1 de fevereiro e 31 de maio de
/941.

De nada valem as comunicações diárias que o Banco do Brasil
é obrigado a fazer ao Tribunal, em face do contrato concluido em
virtude de lei (decreto-lei n. 867, de 17 de novembro de 1938, ar-
tigo 12), sobre os recolhimentos feitos .às suas caixas, aqui e nos
Estadas. a crédito da Tesouro, assim como de quanto, contra cheques,
paga a seu débito. Os extratot só consignam os totais dos recolhi-
mentos e dos pagamentos, alem do nomr da repartição cora que opera.
O preprio Banco, aliás, não pode indicar — por desconle e_cer — a
classificação da receita e da despesa por títulos, verbas, consignações,
subc,onsignações, inciso ou ilesa.

Posso informar ao E. Pretório gila ditos extratos de contas con-
tinuam a ser remetidos com regularidade. É um serviço bem exe-
eutade, mas sem utilidade prática. Nenhum confronto é passiva' com
a nossa escrituração.

Anuncia-se uma reforma, na lei de contabilidade. Não seria o
caso de se ir mais ao fundo do problema (estrutura constitucional)
e unificar os magníficos serviços dá Contadoria Geral e o Tribunal
de Contas? É o que se vem pleiteando noutras terras (Rafad Bie/sa,
Ciência de la Administración, Rosario, 1937, pág. 253. Dereche Ad-
ministrativo, VI ed., B. Aires, 1939, vol .. 3, pág. 623; 629; 632!
Leon Rebolo Paz, El Juicio de Cuentas ante la Contaduria General ea
la Nación, 13, Aires, 139, pág. 17; 30; 39; 40).

Da gerencia fiscal

Para o exercício de ef240, pelo decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro de .1939, foi a receita orçada em 4.209.117:00040 — ar-
tigo 2.°.

Por sua vez, a despesa autorizada foi calculada em réis
4.421.841:857e0 — art. 3.G

— Durante o exercício, o orçamento foi alterado 115 vezes,
sem aumento de despesa. 	 -

A Constituição vigente consagra como caraterísticos da lei do
meios: a) a anualidade; b) a especialidade; c) a universalidade.

O art. 69, §- 2.° da Carta Política permite, no decurso do ano,
modificaçaes nos quadros de discriminação por itens, desde que, para
cada serviço, não sejam excedidas as verbas globais votadas"

Trata-se de faculdade a ser usada em "circunstâncias excepcio-
nais". A Carta Política não admite o que se denomina estorno de
vertias.

Entretanto, como acontecera no exercício de 1039, no de 1910
continuou a abundencia de alterações no orçamento.

O Departamento Administrativo de Serviço Público que "fis-
caliza" a execução orçamentária (Const. art. a7, letra c), ,já repre-
sentou ao Senhor Presidente da República, contra o "erro de inter-
pretação" que vem sendo praticado, em defesa da integridade do or-
çamento e da perfeita execução dos serviços de contabilidade públi-
ca" (v. Exposição de Motivos, ia Diário Oficial de 9 de julho de 1910,
pág. 13.088).	 -

Não pequenas dificuldades trazem aos nossas serviços de escri-
turação as sucessivas alteraç,õ2s ou retificações do orçamento. Pre-
judica-se fundamentalmente o controle das despesas.

.2) — Na execução da lei orçamentária, diversas dotações de al-
guns Ministérios sofreram reti(tcaçõ2s, na cifra de 2.243:92440 —
razão peia qual a despesa autorizada passou a ser de 4.419.597:93340.

3) — Para atender à iusuficiencia das dotações orçamentárias,
foi a 'lei' de meios . suplementada 112 vezes, atingindo o total de
180.446:772e6.

4) Para atender a serviços novos. despesas extraordinárias, fo-
ram abertos 220 créditos especiais na cifra (le, 348.914:003$2.

5) Em exercícios anteriores foram abertos créditos especiais,
cujos saldos transferidos para 1910. (Reg. Cont., art. 41) ou em
virtude de disposições legais, atingiram a cifra (le 207.549:04247. -

6) Operações de crédito 	 	 '04.953:13743
Pelo decreto-lei n. 1.732e de 3 de novembro de 1939, ficou o

Ministério da Fazenda autorizado a emitir apóltees da Divida 4,ú-
blica Federal Interna, tipo. "Diversas Emissões" até a importancia
8.600 contos — para o fim de abrir, pelo Ministério da Trabalho .o
crédito especial de 6.453:437$3 — para ocorrer ao pagamento de-
vido a diversas Caixas de Aposentadorias e Pensões, relativamente
às contribuições não recolhidas nos anos de 1928 e 1930. Na s.:ssão
de 1 de março de 1910 ,— foi ordenado o registo da distribuição do
crédito especial aberto à Caixa de Amortização.

A lei que promulga o orçamento para 19-10 — autorizou o Mi-
nistério da Fazenda a !calizar operações de crédito para antecipa-
ção da Receita até 700.000:00040.

O Tribunal, na sessão de 13 de outubro de 1940, em face dá co-
municação dk, terem sido emitidos 197 bilhetes do Tesouro Nacional,
no valor de 500:03 040 cada uni — observado ao decreto n. 5.552,
de 2 de maio de 1940 — ordenou o registo da despesa de 98.500:00040
— por ordem de pagamento. Ficou, assim, um saldo de 601.500:00040
— a título de autorização que não foi utilizada peto Governo.

Tratando-se de operação de créditos para antecipação de re-
ceita — e atendendo ao vulto do saldo não utilizado — é de se pre-
sumir que, durante o exercício, os bilhetes emitidos hajam sido res-
gatados. O Tribunal porem, não foi cientificado do seu resgate.

A sorna geral dos créditos adicionais (suplementares —
pedais), abertos eco 1940, acrescidos dos saldos já referidos é do
produto das operacões de crédito ofersce a cifra de 5.261.461:18840.

Recapitulação geral

Recei ta orçada
Despesa autorizada
Suplementacão
Créditos especiais abortos 'em 1910 	
Saldos de créditos especiais, transferidos de ou-

tros exercícios 	 	 	

1.209.417:00040
4.419.597:93340

180.446:7724G
348.914:00342

p,07.549 :04247
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Exposição geral das operações

do excreieic

1)	 Despesa autorizada 	 4 .h 19.597 :933$0
2)	 Créditos	 adicionais	 	 736.909:8105

5.15G.507:751$5

Receita orçada . 	 4.209.417 :000V
Deficit . 	 917.090:751$5

Foi criada a carreira de bibliotecãrio-auxiliar (decreto-lei nú-
mero 1.8-17, de 7 de dezembro de 1939), sendo dois desses cargos lo-
tados no Tribunal. Um ecupante, mediania autorização presidencial
(Est., art. 35);, está servindo no • Departamento Administrativo do
Serviço Público'.

Com fundainento no mesmo artigo, estrie afastados 13 'funcioná-
rios. Eatão licenciados 11. Servem nas Delegações (nesta Capital e
nos F,stados) iq funcionárioa.

Deste modo, dos 230 funcionários (inclusive os ocupados com os
serviços subalternos), lotados no Tribunal, restarri 145, para atender.
a todos os seus trabalhos administrativos.

3)	 Operações de crédito 	 101.953 :1373
Á) Execução da receita:
Orçada 4.209.417 :0000
Arrecadada 	 .........	 .... 3.148.296 :76.1$0

A receita no exercício de 1910.— arrecadada e escriturada, con-
forme 482 balanceies eadrados no Tribunal até 31 de janeiro de 1941,
11)0111 00 em 3.148.29.0 :764$0.

Ateavas de mais 51 balanc?tes, recebidos a partir daquela data
e até 31 de março p. findo, a receita ficou acrescida da mais réis
573.519:31288 o que perfaz o total de 3.721.816:106,8.

5) Execução do orcanienio da Despesa:

Autorizada
Realizada . 	
Autorização não utilizada 	
6) Reanitailo final do , exercício

receita e da despesa):

Receita arrecadada . 	
	 3.148.296:7610O0

Despesa rettlizaao . 	
	

4.855.681 :1i€217

Plano quinauciud

Crédito especial aberto pelo derreto-lei /111111e-
ro 2.012, do 10 de fevereiro de 1940 ,,„, 	 600.000:0008000
A receita, estimada anualmente, é constituida de recursos pró-

prios, arrecadados pelo Ministério da Fazenda e centralizados em
conta especial no Banco do Brasil. O Tribunal de Contas regista o
crédito especial de acordo com discriminação legal, distribuindo a
totalidade do crédito ao Tesouro Nacional, atenta a finalidade do re-
gime especial. Só por ocasição do exame das operações — época
precisa pela lei reapectiva — é .que . o Tribunal tem conheci-
mento de como correu a sua execução (receita e despesa).

Os serviços do Tribunal

Durante o eXerdei0, nada alterou o ritmo normal e costumeiro
da nosass atividades. Foi, este ano, o Tribunal contemplado no Ane-
xo II, com a dotação de 100 contos para atendQr ao pagamento das
"ajudas de custo" dos funcionários quando designados para ocupar
comissão fora da sede. No anterior, conforme acentuou o meu emi-
nente antecessor, o senhor thretor do Pessoal teve a bondade de au-
torizar o destaque na cifra mencionada do crédito global. Trata-se de
crédito automaticamente distribuido. O Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União dispõe ' caber aos chefes das repartições ou
serviços conceder "ajudas. de mato" aos funcionários lotados nas, re-
partições ou serviços que dirigem, desqué a 'elas tenham direito
e dentro dos limites, no mínimo de 1 mês de vencimentos e no má-
ximo de três (art. 138).

Continuei a tradição encontrada, pois ale hoje não *mandei abo-
nar nenhuma superior a um mês e meio de vencimentos.

Da lotaçõa
•

A atual lei orgânica fixou o quadro e a classe de estipandio
pessoal do Tribunal (decreto-lei Lá. 420, art. 62) o é o constante
do anexo 'àquela lei. Posteriormente, foram os quadros do Ministé-
rio da Fazenda reorganizados e a primitiva tabela subslituida pelas
anexes ao decreto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1930, compreen-
dendo: a) — Quadro permanente (Q. P.) e b) — Quadro suplemen-
tar (Q. 5,), constiluidos dos atua Ls cargos isolados e de carreiras,
cujos vencintentos aão os dos padrãos fixados no art. 20 da lei n. 284,
de 1936 (ares. 1.0 e 2.0, letra a). Por fusão constituiu-se um "Único
quadro" — o do Ministerio da Fazenda. Enquanto não se proceder à
relotat,:ão do easoal das repartições ou serviços prevalecerá a ante-
rior lotação (art. 13). Mais adiante, foram as tabelas dessa lei
alteradas e retificadas por meio doutro diploma, a vigorar a partir
de 1 de janeiro do 1910 (decreto-lei n. 2.523, do 23 do agosto de
1940, arts. I.° e 6.°). Foram restabelecidas, com novos'quantitati-
vos, as "funções gratificadas" de delegado (1) e assistente (2), que
haviam sido extintas e reduzidas (vide anexo ao decreto-lei número
1.817). Mais: a stra designação, que era competência cio Tribuna/.
(derreto-lei a. 126, art. 14). passou a ser do seu presidente, dentro
os funcionários lotados no ,mesino. Zdecreto-lei n. 2.523, art. 4)..
Ainda outro ato legal substituiu integralmente as 'funções gratifi-
cadas", incutidas Dos dois diplomas acima referidos, por novas tabe-
las (decreto-lei n. 2.913, de 30 de dezembro de 1910, art. 	 .

.Das Wlegações

Nos termas da Constituição, o Tribunal diretamente"acompanha"
a execução eiçarneetária (art. VA) e com a .mesma função e mais a
de julgar cai 1.$,L instancia haverá,' junto a cada uma Delegação do
Tesouro Naciomd, uma. Delegação permanente do Tribunal (decre-
to-lei n. 426, art. 11 , . A juizo do Tribunal outras poderão ser cria-
das junto às repartições arrecadadoras e- pagadoras. Quando o movi-
mento das repartições.- e o interesse da , fiscalização justificarem a
medida (a ;-t. 151.

No ano p. findo, foram organizadas as Delagações permanentes
nos Estados do' itio errando do Norte, 'Maranhão o de Alagoas. Atra-
vez de leis, forain criadas. nesta Capital, 1ielegações junto ao Depar-
tamento Federal de Compras, à Polícia Civil, aos Ministérios: do Tra-
balho: da Viação: da Aeronáutica (decretos-leis as. 2.206, art. 2i
2.913,  2.0 ; 3432, de 5 de maio de 1011, art. 7.°; 3.324, de 5 de
junho' corrente uri, 1.0).

Delegações cÁ Controle foram estabelecidas nas leis que couce-
deram autonomia'personaiizada à Administração do Porto do Rio de
Janeiro e it Estrada de Ferro Central do Brasil (decretos-leis nú-
meros 3.198, de tí de abril de .19 .11, , art e 13 § único; 3.306, de 21
de maio de 1941, art. 21).

Em i consequancia tia extinção da tesouraria da Inspetoria Fe-
deral de Obras contra as :amua (cujo acervo pas.son para o Departa-
mento de AdminiStração do 111nd:dévio dá 'Viação), reselvestes era
sessão (10'16 de maio p. findo suprimir a Delegação que funcionava
junto àquela tesouraria. Da mesma forma prucedeates quanto à ou-
tra Delegação juntei à Estrada de Ferro Central do Brasil, pela razão
já apontada ( , (..:5,5 de 30 do maio p. findo).

Com O 111:nnetO reduzido de funcionários de que dispõe o Tribu-
nal, a criação de sucessivas Delegações mata Capital não consulta aos
nossos interesses e quer nos parecer, muito menos ao da fiscaliza-
ção. Criar Delegações para registar folhas de extranumerávios
diárias, gratificaçOs extraordinárias, eventuais — ao lado do 'dis-
pêndio que acarreta, — não atende ac .,. "interesses da fiscalização".
Nenhuma reelamavtio foi trazida fli eonhecimento do Tribunal de
que tais pag-amentds tenham sofrido demora quando tio seu registo,
Por parte do Tribunal. As meditas por nós adotadas no ano findo,
deram preferaneia ao processamento de tais processos, com o cara-ter de urgência (Relatório de 1930, págs. 100 e 109).

• O registo diário pelos ininisiros semanários evita qualquer re-
tardamento, e o apeio aos regimes de de.seeniralização; de adiantamen-
tos; de auprimentos; (11(g. Cont. Pea., art.. 02i), deixa Soam funcileas Delegações que patão sendo eriadaa.

Da pablicação das decisões do Tribunal
Em virtude da, aiinação International e.viaando reduzir a aqui-sição de papel de impressão e uniformizar as publicações oficiais,

pelo decreto-lei n, 1.705, de 27 de outubro de 1930, as atas dos Tri-
bunais e Colégios Judiciários ou Administrativos limitar-se-ão a umresumo sucinto das solioões (art. 1.0 -n. 11). Quer dizer (DM asdecisões do Tribuna1 4 baseadas em votos escritos ou em pareceres do
Ministério Publico, não podem ser publicadas na íntegra. A provi-
dência determinada pelo eereto-lei n. 2.977, de 23 de janeiro do
1941 — marcando Itrazo" para a remessa de cópias das decisões doTribunal de Contas "à Imprensa Nacional, devidamente ementadas,
dentro de 10 dias, contados da publicação ou da sua assinatura, ainda
veio trazer maior einbaraço. Com efeito, como é possivel sujeitar
a esse rito as decisões dos ministros semanários (100 diariamente).
O mesmo acontece c+. os processos resolvidos em plenário (100 por
sessão, em matéria dç. ordens de pagamento, distribuição de crédito,
contratos, aposentadorias e pensões do Estado, que são resolvidos do
plano). Não é possivel lavrar aeordãos em cada caso e ainda ementar.
Para as tomadas de contas, diz a lei vigente, que "os aeordãos po-
derão ser lavrados fora das sessões. Na sessão imediata serão su-jeitos -à apreciação do Tribunal, e no caso de aprovação, serão assina-
dos pelos julgadores presentes". (Decreto n. 15.770, art. 88,
Seria razoavel que nW publicação do expediente do Tribunal (fisca-
lização financeira e tornada de contas) no orgão fiscal, pudesse cons-tar "voto vencedor" ou o "parecer que firme doutrina", como acon-
tece com "as ordens, decisões, avisos e ofícios de natureza adminis-
trativa das demais repartições" (decreto-lei n. 1.705, art. 1.0, n.letra b).

Das trabalhos- do Tribunal
Os serviços dás Diretorias, -apesar da deficié,ncia de funcionários

miude distraidos para "assistir" a tomadas do contas,
nlantse dentro do humanamante normal. l'or meio cie Instruç,ões, Chi'iVtatrai--res e Portarias, procurou-se atenuar certas falhas e corrigir os de-

5.261.4.61:188$800
4.855.084:16M:17

U5.776:727,51583
()alanço da
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leitos de certa rotina impenitente. Nos anexos deste relatório en-
contrareis as principais.

O Tribunal desenvolveu enorme labor funcional no nobre de-
sempenho do seu dever.

Eis alguns números por si só expressivos. Foram realizadas 111
se s sões de Fiscalização Financeira, e 51 de Tornada de Contas (de
1 do janeiro de 1940, a 15 de janeiro de 1911).

() número de processos julgados estão assim discriminados:
'1- Fiscalização financeira 	 	

8..855
, I Tomada da contas e comprovação do ailiatilatnent os 	

	
6.963

Juizos semanários 	
	

31.,819
Estão assim classificadas as daeisaos do plenário:

(.7ré.litos . 	
. Cootratos, ordens O pagamento, distribuição do cn911-

	

toi4, adiantaniontos 	
Aposontadorias . . . 	  a 	
Pensões . . 	   	  • • 	
Diversos . 	

i

Tomada do contas 	

Diversos 	 c
Coteproaac'õa5 11 1" •1:11111.11 n11111.111111 	 	

0 Tribunal recusou rugis i o a ordens tio pagamento en i
Cesseis no total de 22.23:-t:711!"g 2 — assim distribuidos:
Agricultura 	

	
O proéessos

Ettucaeão e Sande 	
	

31 processos
Fazenda 	 	 pr.wessos

• Justiça e Negócios interiores 	
	

27 procét):;
Trabalho, Indústria' e Comarcio 	

	
8 processos

Viaçao e Obras Públicas ..... 	 20 processos
Departamento de Imprensa e Pro-

paganda 	 	 procoss nn S	 71;1 :118,50
Coosolho de Águas e Energia Elé-

trica 	
	

1 processo	 288:t9t
Consolho • de Imigração e Coloni-

zaeão 	 	 L n rocesso	 (100:50

	

TotcW	
	

197 processos	 22..233:171$2

Usando do atribuição própria, o Se. Presidente da Ropublica
(decreto-lei n. 426, artigo 10), determinou que a sle:.uvsu se efe-
toasso em 52 processos, , apenas. perfazendo o total de 9.108:10289.

Deste modo, a despesa registada sob reserva representa a per-
eamagem do 0,192% sobre o lotai da despesa registada.

É notória a priidéncia com que o Sr. Prosideote da Republi-
ca usa dessa medida legal. Assim, em regular número de procossos,
5, Ex., ordenando o registo. chama a atenção para o acerto das
decisões do Tribunal, sob seii aspecto legal. Doutra parte, as
Mensagens Ministeriais, impetrando o registo sob resorva, na maio-
ria dos casos, reconhecem a justeza dos nossos julgados.

A Secretaria executou normalmente suas atribuições, ascon-
dendo a 8.55‘, o número de ofícios. comunicações, telegramas aos
diversos Ministérios. Conselhos, Repartições e Delegações,

Foram expedidas 2296 provisões de quilaeão, duranto o exor-
cicio de 1940.

Com satisfação, posso anunciar-vos que pelo decreto 7.079, do
10 de abril próximo findo, foi o Tribunal contemplado com :ré-
dito para atender à admissão de 20 -novos extranumerários mensa-
listas.

Para o exercício de 1910, o meu eminente, antecessor solici-
tara, a inclusão de dotação suficiente,	 mas não lograra vê-la
ti leni! ida .

Trata-se de "pessoal necessário para auxiliar os s ei-viços do
datilografia, protocolo e outros da Secretaria e Delegações" .(decreto
lei n. 426, art. -13). .1á Solicitei a distribuição das quotas-partes
destinadas a, de pronto, acudir ao serviço volumoso de vertas De-
legações (São Paulo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Baía, Per-
nambuco, Rio do Janeiro. Ceará e Pará).

Para o exercício de 1942 renovei nos mesmos termos a pro-
posta de orçamento anteriormente formulada, visando dotar toda,
as delegações desse pessoal auxiliar.

Do Ministefrio Público

Junto ao Tribunal funciona o Ministério Público, corno guarda
da observância das leis fiscais e dos interesses da Fazenda. Gozam
os seus componentes do "personalidade própria" e no interesse da'
lei, da justiça e da fazenda pública icem inteira liberdade de
tição (decreto-lei n. 2.109, art. 81).

No ano financeiro de 1910, a Procuradoria emitiu 11.024 pa-
reeeees, sobre os mais variados assuntos, a saber:

Contratos — 1.311.
Crèditos	 344.
Pensões — 1.168.
Aposentadorias — 1.923.
Ordens de pagamento — 2.526.
Tomada- de contas —
Diversos — 128.

Do total apontado — 3.971 — foram eglitidos pelo Sr. Pro-
curador Adjunto. Versaram . sobre tornadas de contas. Os restan-
tes — 7.053 — couberam ao Sr: Procurador. Em apreciavel nú-
mero &loa o nobre orgão do Ministério Público discutiu intrinca-
das ques.liie.; de dirí.s ito público e privado com a largueza de visão,
o brilho e a segurança técnica. habituais. É pena que tais traba-
lhos — firmando jurisprudência — estejam inhumados nos -pro-
cessos e, pela razão já apontada, não possam ser publicados na

'íntegra no tosão oficial.
Para efeito da cobrança executiva de alcances, o Sr. PV0C111.-a-

dor rel/W1411 1.1, P91.' cópia, 86 acordrios deste, Tribunal aos Srs,
curadores da República (Decreto n. 15.7)0, artigos 182 e 183. Cód.
Conf. art. 98 e 99. Reg. arts. 897 'e 898. Decreto-lei 126, art. 23.
parágrafo 1, n. V. Decretos-leis 960, art. 67; 986, art. 5 e 261.
Dentro de 15 dias do recebimento dos documentos para a cobrança
dos alcances os executivos devem ler sido iniciados. ( , Doe. 15.770,
art. 185. cód. Cont ‘, art. 101. ltes. art. 900),

Entretanto, apenas 4 Procuradorias enviaram contestaeão
Relatório do Sr. Procurador).

Nrt::, se pode afirmar que as Proeuradorias (cubam ficado inati-
vas, mas, ó. fora da duvida, (pie nada requereram ao Ministério Públi-
co (10 Tri1)1111111, COMO -esclarecimento" necessárin, mi complementar,
ao provedimento judicial (Dec. n. 15.770, art. 181. Cód. Cont.
art. 100. Reg. art. 899),

•A propósito, meu , augusto antecessor dirigiu-se. ao Excelentíssi,
MO Senhor Proctirador (levai da Repúblih, "chefe do Ministério
Público Forforal" (Dec. n. 15.770. art. 185, parágrafo único. COd.
Conf.., art. 101. parágrafo futico, Reg.. art. "900, parágraf0 único).

Da Biblioteca.

A bibliotéca do Tribunal — dostinada a servir de fonte de Num.
sulta — continua a prestar relevantes serviços.

Conta em obras, revistas técnicas, jornais, etc., o total do.• 8.25N
volumes. Ascendeu o numero de volumes compulsados a 4.914.

A- silliaÇãO internacional leia impedido de completar as coleções
de revistas especializadas, editadas em alguns dos 'alises beligerantes.

Para orientar os serviços da Biblioteca foram baixadas Instru-
ções, eunsolidautIt . normas que a prálica vinha indicando.

Do plano quinquenal

Muito embora as contas pertinentes ao exercício de 19-39, te:-
aliam sido aprovadas (Dec.-lei • n. 2.299, de 10 de 'junho do 1940),
sucessivas leis prorrogaram ale 31 de dezembro de 1910 (Dec.-leis

2.351, 2.611 e 2.829) o pram para a apresentação das contas
cio aplivação do Plano Quinquenal. De fato, nesse dia" deu entrada
neste Tribunal ,o processo contemlo o relatório acompanhado de Inas-
siços volumes. .A Contadoria Geral' de modo claro demonstrou as ope-
rações da receita e despesa com a oxee ução do Plano, incorporando
porem, tios termos legais, os seus resultados ao balanço patrimonial
da União (Dec.-lei n. 1.059, art. 5), e assim, no Balanço de 1939
figura a rervita arecadada, bem como ein quzWros separados sem qual.
quer fueão com os recursos e as despesas ordinárias.

Após cuidadoso exame das operações realizadas em face do cir-
cunstanciado relatório formulado polo Senhor Ministro da Fazenda,
na sessão do 18 de fevereiro p. firnl,o, houve por bani o TribunaI.
julgá- las boas.

• Da utilização de rendas

• Durante o exercício encerrado, os tesoureiros das Estradas de
Ferro: Central do Brasil, Noroeste do Brasil, Leste Brasileiro, Cen-
tral do Itio Grande do Nosao, mediante ordem eserita do Ministério
competente (Cód. (lont .", art. 48, g 1, Reg. art. 221), lançaram mão
de receita na cifra de 12.935: 127i5.

Desses fatos foi dado clareia à E. Presidência da República para
os devidos fins. Em 7 de janeiro .ieste ano; foi efetivado o recolhi-
mento de 428':6000 por parte da Central do Brasil:

Na sessão de 25 de outubro do ano passado, o Tribunal examinou
longamente a questão tia ulilizae,ão das rendas por parte de certos
serviços industriais. É Prática 'que infringe a lei e os princípios bá-
sicos da feitura e execução orçamentárias Didrio Oficial de 18
de novembro de 19-10, pág. 21 .M15)
. Nossas cogitações não passaram desaporcebidas do Departamento

Administrativo (v. Didrio Oficial do 7 de março de 1911, pág. 4.069).
Cooclusão •

Eis, Senhores Ministros, a exposieão dos nossos trabalhos. Em
anexos encontrareis os quadros comparalivos e demonstrativos de
quanto nela se' contem.

.	 O ilustre Relator	 parecer sobre as contas do exercício comute-
tará a deficiência dos dados de que dispuz.

Está cumprido o meu dever.
Rio de Janeiro, 2 de ,j111101P0 de 1911. — 'labor? Rosa, Presidente

do Tribunal de Contas.
Ao terminar o Sr. Presidente a leitura do seu Relatório, o Sr;

?linistro José. Americo propos congeat [ilações com S. Excia. tudo
minucidSo relatório que acabara de fazer em torno da vida do Tri-
bunal em 1919.

Todos os Srs. Ministros usaram da palavra apoiando a proposta
e o Sr. Ministro Bernardino de Souza pediu fosse inserto na iita. da
sessão o seguinte voto, que foi aia-ovado:

:Congratidamo-nos com V. Excelência pela Itelat n •n rio'
minucioso e substancial que acaba de ler, demonstrando. as-
sina. o 1;a e o espírito público com que exerce a Presidêo-,

• 469

4.135
1.101
1.618

2.829
136
531

197 pra'-

505l)
228:205$6

6.2 :2:2715'1;2
120:72186
75:6141$1

12.871:375$9
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eia deste Tribunal, manifestando ainda O nosso alto apreco tituto de Controle legal das despesas; públic.as. Vale- frizar ao inicio
à obra que vai realisand neste Pretório"o	 deste Parecer ,que, em 1910, o' Tribunal de Contas se Mall1PVe' COMOo 

seMpre,	 ae,	 le	 nãoSala das Sessões, em 1 d8 e junho de 1911. — Bernardino

	

	 serenment no exercício do suas atribuições	 gais:
invadiu esferas alheias nem deixou de colaborar lealmente, de boade-Sonzas,	

.	

'	 vontade e na Craveira ile suas possibilidades, em benefício do sucess
EmE seguida, teve a palavra' o Sr. *Ministro Bernardino de Souza, sivo desdobramento das -atividades financeiras do Governo.

para ler o seu

	

	 Fato notáVel e digno de - referência é o de que se gizou nesta
casa, desde os; seus primeiro; dias. um plano de harmonia. entre a•

PARECER SOBRE OS BALANÇOS GERAIS DA REPÚBf.ICA EM 1910
-	 plena independencia de sua ação fiscalizadora e as atividades do Go-

Srs. Ministros:	 verno, a quiei» cabe a responsabilidade maio' das ilicetrizes que PB-
Introdução	 tendm m	 e	 pco	 o, desenvolvimento e o rogresso da coletividade.

, f.:, com esto pensamento, que entramos ein matéria.
Em Aviso de 17 de maio do ano cerrente S. Excia,. o Sr. Mi- 	 s

nista .°	 eda Faznd	 u aa envio	 e	 T	 met" ribuil os balanrsos	 Lae dedo exei;cfcio	 nc	 Vis'sla sobre o trabalho apresentado pela "Contadoria
de 1910, organisados pela Coetadoria Geral da Re.pública, a quem	 ,	 Geral da República"
compete. nos termos da legislação vigente, a centralização da conta- 	 De três grossos volumes cartonados. com r,82 folhas datilogra-
bilidade geral da União. .	 fadas, consta o 'llálaneo Geral do Exercício de 1940, apresentado pelo

O decreto-lei n. •26 de 12 de maio de 1938, que 6 a nossa contador geral !da República, Prof. 'Alumiei àlarques de Olivei pa, ao
1,0i Orgânica, disciplina tão relevante assunio no §. 5. 0 do tirt. 20 P'ssino. Sr. alinistro da Fazenda, ein obediancia à letra h do art. 14((:apitnlo VI — Jurisdição e Compelència) e nos arts. 53 e 51 que do Regimento baixado com o decreto n, 5.226 tle 31 de janeiro de
constituem a integralidade do seu capítulo NU, sob a rubrica. — Dos 1910. • 	 1	 .
Ddancos do Exeresteio — O preceito do § 5. 0 do ar t. 20 estabelece,	 Precede-o Mna introdução na qual o Sr. eonholor geral põe em .que compete ao Tribunal de Contas, quando às contas tio exercício fi- eviOncia os fatos culininintes da administra:Sn fimuiceira da Re-
nanceiro, emitir parecer Prévio, no prazo de trinisa (fias, sobre as pública no ano ;transato. segtiirslo-se-Ilie, em vinte e seis folhas, ons
contas do Presidente da República à C.âniara dos Deputados, consis- indico, metodicainente; feito, dos atos expedidos em 1950 que Mie-
tentes do balanços a que se refere o Capitulo XII. as mulis devem ser ressain à C011ifibilidade Páblica, ou sejtni, 403 deeretos-leis, 25
submetidas, tio seu exame até 30 de ;:tbril de Cada ano.	 decretos e 2. leis conslitucionais. Dos 103 &ore! os-leis indfinulos, Bln

No ar t. 53 se dispõe que 'os balanços do ultimo exercício inl- As o que ota:ou si receita e fixou a (ksposa para o exercício (li 1910,cerrado, sobre os quais o Tribunal emitirá parecer, serão oi.ginizados nove vezes retificado no Diário Oficial als. 211', e 111 alienaram
pela Contadoria Central da República, já agora Contadoria Geral da ou modificaram jo orçamento,
República, por forca do art. 1.0 do deereto-lei n. 1.990 de 31 do 	 _

A folhas 361 entra o "baiano" nas inale l'iRS ( .1 de (st vu I uva ill a.Janeiro de 1910. O citado art. 53 m	 n emencioa	 letras e números o nóministrarão financeira do pais._
conteúdo do balanço financeiro e orçamentário e do balanço patri- 	 , Vejann\-lo IBIBI	 1-11}51'i0, fie suas eine° parles.
mordei .Na 2,rimcira; parte I. l'all:n N't`WV-4):. pot' illt0i1 .0 O (1 0CrO(0 .-1O,i 111.1-

.	 O art. 51 determina qual a Missão do Tribun	 iral, ao estatu que o mero'l .93S, de 130 de dezembro Cif' 1939, que é o (W01110111 d pa l'a (1
seu parecer -"deveiú" consistir numa apreciitção geral sobro o exer- exercício de 1910, seguido do quadros explicativos de que el as a 11 se.
cicio e a execução do Orçamento, assinalando especialmente: quauto rações se fizeram nas tabelas da despesa , no i'OtTPV fio exeveírio por
à receita, as omissiíes relativas a operações de crédito e, mointo à Departamentos, Conselhos, e Minisl41ios. A feltras 53 está o resemo
despesa, os pagamentos irregulares ou feitos sem crédito, Ou alem da despesa total ísutorizada, ine:usive a do 'nino Especizil do Obras
dos créditos votados. Apontstrá tambni os, cisos de registo sob reserva, Públicas' e Aparellnimento da Defesa Nacional. Mostra-se depois unia
com os esclarecimentos necessários": feito o exame. acrescenta o seu classificação dos éréditos aherlos em 1910'e tios transferidos de outros
parágrafo único, "o Tribunal, restituirá as contas, do exercício finaes exercícios e a relação dos créditos adicionais suplementares. e es-
ceiro ao Presidente da, República, acompanhtidas do seu pareccr". pe,ciais, miteadencliando-lhes' as NiViSSittlfit"S.

É o que ramos . fazer hoje, pela sexta vez, ern cinquenta e dois ,	 A seaanda • larte intitula-se "BalançO Financeiro. : t't exposh-so
anos de regime republicano, cabendo recosit ir os que antes - de nós 'gertil das operações do exercício, sucedem o "Bzdanço Geral dil
se ocuparamocuparam de tão sérios argtunentos. Ahriu-nos escaminho o Mi- ceita e De s pesa", à execução do Orçamento da Receita cern a discrimi-
'listro Tavares de Lyra relatando as contas de 1931, seguindo-se-lho natsào da Renda Ordinária (Tributárias, Patrimoniais, liolostriais, m-
os Ministros Camilo Soares que relatou as de 1935, Thompson Flores ve.rsas Rendas) e tia Renda Extraordinária . A mal éria da a presa da -
as de 1936, Ruben Rosa as do 1938 e josé Amorico as de 1939. Das ção abrange vinte e duas folhas, Ilustradas por treze gráficos que
luzes que projetaram sobre as estradas que devemos palmilhar, dirá tanto esclarecem ; como .sintetizion os números- apresentados, De
melhor a leitura de cada um de seus ma gnificas relatórios. Eu lhes • folhas 108 a 162 o capítulo da despesa da União em 1910, com a
agradeço o muito que me ensinaram para a jornada, do mesmo pass classificação orçardentária, a discriMinação dos diferentes setores da
so longa o árdua, que me compele realizar. 	 Administração Pública (Presidencia, Deparlamenlos, lnstilvdos, Coa-

Delineada como Má, em linhas gerais, a missão confiada a este selhos e alinistérior), um a um, com todas 'as Verbas e Dotações coa-
Tribunal, estamos em que, no cumpri-la exercemos a mais relevante cedidas,-despesas - pagas, restos que pagar e o total gesal, indicando-se
das nossas funções e corremos com as pieis graves responsabilidades lambem as Repartições Pagadoras. Mencionam-se Os juros das Caixas
do nosso ministério. Por isso, o por uma tradição intangivel de hon.. Eccmômicaa e as Reniessas para o Exterior. E à pág. 108 aparece a conta
radez e superioridade moral que se engasta na romagem deste "Uri- de "Agentes Pagadores", ou seja a demonstração, por :Ministérios,
bunal desde os seus primordios. quasi cinquenta e um anos de vis de pagantentos efetuados no exercício de 1910. dependentes de regu-,
gilencia e de zelo pelos mais altos interesses da nação, é que_bern larização. De folhas 172 a 188 mostra o "Balanço" a relação discri-
medimos o alcance deste trabalho: ao submete-1o, sem reservas, .às minada das Subvenções, Contribuições e Auxílios pagos em 1910, que
luzes do vosso critério e aos conselhos da vossa inteligência esclare- atingiram a urna spina edificante cie 26.372:00080.
tida, vos afirmamos que nele consumimos o melhor da nossa capa- 	 A -test:eira part, de Solhas 189 a 196, é o Balanço Geral da no-
cidade e o traçamos com os olhos fitos no renome do Brasil.	 ceita e Despesa do, Exercício de 1910 do Plano Especial de Obras

Na revisão geral das instituições republicanas que se procedeu Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional.
a 10 de novembro do 1937, certo pelos serviços prestados, pela in- 	 E colo estos dados termina o Primeiro Volume do "Balanço".
tegridado do seu passado o por ser °Não indispensavel ao trato e A (marta porte abre o Segundo Volume , com o Balanço Paísimo-
controle de interesses vitais do BraW. não desapareceu o Tribunal nial de 1910, no qual se inventariam os Bens,. Valores e erédilos da
de Contas, considerado, já em 1894, pelo espírito clarividente do Al- União ittini total dê .t 1 .032.907 :796$2, se ~Cessam a Dívida P0-
besto Torres — "urna das raras conquistas da República". Estrutu- }dica consolidada Externa e Interna mim total de 7.528.035:734$9, e
rouso em linhas gerais o art. 114 da Carta Constitucional vigente, a Divida Flutuante Externa e Interna Mini total de 2.751.272:992$3.
com o determinar-lhe as funções precipuas — "acompanhar a exe- e se informa que h Papel Moeda, em eimulação, ascendia a reis .
cução orçamentária, julgar das contas dos responsareis por dinheis 5.185.167 :5200 e ; que as contas de compensação subiam • a reis
ros ou bens públicos e da legalidade dos contratos", cometendo à lei 9.221.930:6951. De folhas 5 a 10 deste volume indicam-se as
ordinária a sua organização, ou seja, a entrosagem dos seus ele- contas do ativo, inclusive:is saldo da conta: "Diversos Responsareis";
mentos juridicos.e técnicos., o desdobeaolento de suas altas o peculia- de fls. 17 a 4(1 as centas do Passivo Divida Externa Federal — Em-
res tarefas, a sua jurisdição e com petencia.préstimos Ingleses, Franceses, Americanos, com as curvas do seus

Não podia nem devia suprimi-Io o novo regime político; no. resgates, Divida Externa Fundada, Dívida Interna Fundada — Após
quadro dos seus orgãos constitucionais, o Tribunal do Contas exerce lices do Tesouro, Obrigações Ferroviárias, Obrigações" Rodoviárias);
funções do tão elevado torno que, de sua leal e eficiente colaboração, de fls. 50 a 53 as COntas de Compensação.
não pode prescindir a autoridade suprema do Estado — "que coorde- A quinta parte do. Balanço, que abrange 'um total de 169 folhas,
na a atirdade dos orgãos representativos, de grau superior, que dis, apresenta os Balanços tia Receita . e Despesa, arrecadada e realizada
rige a política interna e extei'na, que promove ou orienta a política pelas Delegacias Fiscais, pelas Repartições do Distrito Federal e pela
legislativa de interesso nacional. e que superintende a administração Delegacia do Tesourai em Londres, a qual deSde julho de 1910 fun-
do país" (art. 73 da Carta do 10 do novembro). 	 ciona em New York, Por força dos trágicos . acontecimentos que se de-

Compreencte-se ao primeiro exame do regime que não era para senrolam sob os céusfla grande metrópole, européia. Completam este
despresar o concurso de um Instituto preposto a controlar sob certo Segundo Volume os quadros das datas em que foram remetidos ao
aspecto o manejo de uni dos mais árduos sectores administrativos — Tribunal de Contas a$ cópias dos Balanços da Receita e Despesa e o
o que entende com os dinheiros públicos. Por isso mesmo é que se das datas' de remessas, dos balanços mensais por parte das Contadorias
nos afigura o Tribunal de Contas como uma das mais babeis e vigi- Seccionais.
lentes das salvaguardas da suprema administração da Ressáblica. 	 O Terceiro Volume é propriamente o Relatório que, nos termos

Enquadrado nas melhores tradições administrativas do Brasil do Regimento da Contadoria Geral, deve ser apresentado ao Exmo„
foi o Tribunal de Contas instituido, diríamos, mais à justa, conser — Sr. Ministro da Fazelida, juntamente com os balanços gerais da Re-
vado, na Lei Fundamental do 1937, com as mesmas características pública, a respeito da S atividades da mesma no ano em apreço (art.
tom que desde 1890 vinha servindo ao país, ou sejam as de um Ias- 'Il. letra h, do decrete n. 5.226, de 31 de janeiro de 1910). Nele.

-,
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o contador geral rememora em 156 folhas os fatos administrativos
condizentes com o Balanço Geral da União", que "igualmente inte-
ressam à administração e aos que se dedicam ao estudo dos pro-
blemas econômicos e financeiros do país".

Deste longo discretear sobre as coisas da nossa vida econômica
e financeira são para apontar, pela relevância de informes e das pon-
derações de seu autor, alem de outros os capítulos "Ação da Conta-
doria", "Estradas de Ferro", "Tomada de Contas". Neste passo, re-
leva transcrever as palavras do Sr. contador, arrimadas na sua ex-
periéncia de devotado servidor da Nação.

"No Campo de administração pública, a Contadoria Geral
da República e o Tribuq,a1 de Contas, constituem dois orgãos
que no cumprimento de suas atribuições devem gozar de
autonomia ampla e funcionar harmonicamente para efeito
de maior eficiência . na fiscalização, na escrituração e na.
demonstração -dos fatos econômico-financeiros da União.

Ao Tribunal de Contas cabe examinar, investigar, decidir
e julgar, sob o aspecto jurídico, esses fatos.

À Contadoria Geral da República cumpre, concomitan-
temente, registar, escriturar, controlar e demonstrar esses
mesmos fatos em todas as suas formas.

Para efeito de atender às necessidades da contabilidade:
geral da União, mantem a Contadoria, como já foi dito, de-
legações em todos os Estados e no Distrito Federal, junto
às quais, na forma indicada, bastaria funcionar um delegado
do Tribunal de Contas, com as seguintes atribuições:

a) examinar e visar os créditos destinados à repartição
para o devido registo na Seccional;

b) receber as segundas vias dos empenhos para juntá-la
às primeiras vias, nos respectivos processos de despesas,
quando submetido ao exame, para o "Registe-se", "Apro-
vo", "Visto", ou qualquer outra forma de reconhecimento
da legalidade da despesa, em face da classificação;

c) examinar, da Mesma maneira, os contratos e outros
atos sujeitos à sua fiscalização;

d) receber da Seccional as cópias dos balanços de re-
ceita e despesa e das demonstrações da despesa por sobem-
signaçõe.s, com discriminações .dos- créditos, da despesa paga
e da despesa empenhada;

e) receber, igualmente, depois de encerrado o exer•
cicio, a fusão desses elementos que, justamente com outros
necessários, constituiram a tomada de contas a ser enca-
minhada ao Tribunal de Contas, com o necessário parecer.
O organograma que se segue dá a posição em que deveriam
figurar a Contadoria e o Tribmial de Contas no conjunto
da organização administrativa nacional.

Pelo organograma retro verifica-se perfeitamente a
ação dos principais orgãos da Superior Administração, entre
si e em relação à Presidência da República:

a) o Departamento Administrativo do Serviço Público
em comunicação com a Presidênciasda República, os Minis-
térios e a Contadoria Geral da República;

b) os Ministérios em relação com a Presidência da Re-
pública, o Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico, o Tribunal de Contas e a Contadoria Geral da Re-
pública;

e) o Tribunal de Contas em correspondência com a Pre-
sidência da República, com os Ministérios e com a Conta-
doria Geral da República, e

d) a Contadoria Geral da República atendendo ao Tri-
bunal do Contas, aos Ministérios e ao Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público".

O Relatório do Contador contem ademais dados estatísticos in-
teressantes e o ilustram sugestivos gráficos o diagramas. É, no seu
conjunto, trabalho que honra a administração fazendaria da Re-

Na relação dos Créditos Especiais de 1910 o "Balanço" men-
ciona 40 para o Ministério da Educação e Saude e da eecrituração
do Tribunal constam 47 e, quanto aos da Agricultura, deixa de fi-
gurar o decreto-lei Ti. 1.338 de 8 de junho de 1939, com vigência
prorrogada para o exercício de 1940, por força do decreto-lei nú-
mero 1.967 de 14 de janeiro de 1910, mandado anotar por este Tri-
bunal em sessão de 12 de março e distribuido à Tesouraria da
mesmo Ministério por decisão de 22 de outubro do mesmo ano de
1940.

Estes e outros pequenos equixocos podem ser mais minudente-
mente vistos no Parecer conjunto das Diretorias, cujo trabalho, no
exame das contas de 1940 merece justos louvores.

Há, porem, nesta parte propedeutica da. Execução do Orçamento,
rIguma cousa mais grave e para a qual peço, com a devida venia,
a atenção dos responsavees pela boa ordem das finanças do país
e exato cumprimento das lei 3 da República.

Crettitos escriturados pela Contadoria Geral c não registados
pelo Tribunal

Na relação discriminada dos créditos suplementares e especiais
abertos erq 1940, de folhas 55 a 04 do 1.0 volume do "Balanço", encon-
tram-se nada menos de 13 créditos, 5 suplementares e 8 especiais, que

, figuram na coluna da data do registo pelo Tribunal com a nota de sem
comunicação. As Diretorias organizaram, para mais evidente análise,
o seguinte quadro:

pública. E é de justiça realçar a melhoria crescente dos serviços
em boa hora confiados à competência e dedicação do atual Contador
Geral, assessorado por uni pugilo de técnicos de alto merecimento.
Tive em mãos alguns "Balanços" destes últimos anos e pude veri-
ficar as inodifiçações que, ano a ano, se vão introduzindo na orga-
nização das contas do paia, sobretudo no que tange com a sinceri-
dade, clareza dos dados expostos, o que muito importa no valor de
trabalhos que tocam aos recursos da República. Toda a contabili-
dade regular, diz Ernest Jenny no seu interessante volume — "Les
Fraudes eu Comptabilité" — aparecido em 1937, deve ter por base
dois princípios fundamentais a verdade e a clareza, porque toda
a alteração da verdade é falsificação e toda a derrogação da cla-
reza é dissimulação.

-É de ver-se ao longo das folhas do "Balanço" de que se .trata
o meritório esforço, tanto mais louvavel quanto mais silencioso,
que tem sido dispendie-lo no sentido de colocar a prática de con-
formidade com as transformaeõos que se vão operando em novas
instituições jurídico-fiscais. Aos que Icem e meditam sobre traba-
lhos dessa natureza, nos meais a serena frieza dos números é mais
eloquente do que palavras e. períodos, não passará despercebido o
metodo ado:ado pela Contadoria Geral da República na ordenação
dos múltiplos e compléxos quadros que nos revelam a situação
econômico-financeira do Estado Federal no ano transacto. Não ex-
tranhem os meus nobres colegas os gabos mie acabo de tecer em
torno do trabalho que está submetido ao nosso exame. É manda-
mento de meu feitio alara( fazer sobresair sempre os esforços de
todos os que, neste ou naquele setor IIo trabalho, laboram em prol
da ordem, da classe, ela prosperidade, da grandeza, em suma,
Brasil.

Entretanto, em obra de tão vastos limites, em que os fatos se
patenteiam por fileiras de números que se sucedem, em cópia, de
folha a folha, 'coordenando-se completando-se, explicando-se, não
ha como deixar de encontrar algumas falhas.

Srarles e Equívocos

Assim é que, no quadro de folhas 40, onde se mencionam as al-
terações que sofreu o Orçamento Geral da República se deixou elo
mencionar o decreto-lei n. 2.21-1, de 21 . de maio de 1940 que al-
terou profundamente o Orçamento, na parle do Conselho Nacional
do Petróleo, falha que é luzes para notar porque este Ato vem ci-
tado no índice anterior a folhas 26.

Verificamos no quadro dos créditos especiais grande divergèn-
eia quanto ao número dos que registaram as escritas no Tribunal
e da Contadoria"; resultante do fato de que a Contadoria escriturou

crédPos abertos pelos decretos-leis ns. 1.930, 1.478, 1.524, 1.531,
1.556 e 1.n.31, como transferidos e o Tribunal comia simplesmente
especiais. Ainda mais: ele balde se procura no Balanço de 1940 a
escrituração do crédito aberto pelo decreto-lei n. 1.905 de 22 de

• dezembro de 1939: O falo é interessante para realçar as faltas de
ajustamento entre a Contadoria e este Instieuto. Com  efeito o de-
ereto-lei n. 1.905 foi registado pelo Tribunal em 11 de janeiro de
1910, ir conta do exercício de 1910. Mas como foi o seu registo no
período adicional e se destípava a pagamento de pessoal em 1939
a Contadoria o escriturou ilaqueio exercício, pagando-se por suas
forças 16:931$0 o que consta da pág. 86 do Impresso do Balanço
de 1939.

Não é só: na relação eles alterações feitas no Orçamento da Fa-
zenda figura o decreto-lei n. 2.135 de 22 de julho de 1910, que não
foi registado pçlo Tribunal.

A folhas 53 do 1.0 volume do "Balanço" encontra-se o quadro
do Resumo da Despesa Autorizada no qual aparece o total geral
mie 6.137.078:591$3, quando o total - exato é de 6.209.885:8.15$2,
obtido pelas somas dos totais de cada Departamento ou Ministério
(A. diferença es'il . no Ministério da Viação).
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.Çréditos abertos constantes do balanço da Contadoria e no registados
pelo Tribunal de Contas

Créditos suplementares:
Presidancia 	
Ministério da Agri-

cultura
Ministério da Agri-

cultura 	
Ministério da Edu-

cação e Saude
Ministério da Justi-

ça e Negócios In-
teriores 	

Créditos especiais:
'D opa r t amen to

•do Imprensa o
Propaganda 	 	 2. 088

Ministério da •Edu-
cação e Saude	 1..981

Ministério da Edu-
cação o a:tida 	 	 2.921

Ministério da Faa
zenda 	 	 2.069

Ministério da Fa-
zenda 	 	 2.026

Ministério do Tra-
balho, Indústria e
Comércio 	

Ministério do Tra-
• baUm, Indústria e

Comércio 	
alinistério da Via-

ção e Obras Pú-
bl 	

29.950:500$0

As leis vigentes obrigam ao registo prévio do Tribunal de Contas
todos e quaisquer créditos abertos pelo Governo. Se revogaram o pre-
ceito da consulta prévia, constante do Código da Contabilidade (arts. 92,
93 e 94), todavia, estabeleceram para a sua validade o seu registo
prévio, sem cague não poderá ser paga à sua conta nenhuma despesa.
De fato, o art. 20, a' 2.°, us. 2 e 3, do decreto-lei n. 426, de 12 de maio
do 1938.. estabelece taxativamente essa formalidade. E no próprio
Regimento da Contadoria Geral da República (decreto n. 5.220, de 31
de janeiro de 1940), no art. 5.°, letras f e g, está ctaríssimo esse pre-
ceito. A rubrica Iam comunicação, usada pela Contadoria, não traduz
bem a situação: não registado p.elo Tribunal de Contas é que diria mais
is justa a irregularidade, que, alem do mais, torna impossivel qualquer
cOnfronto de sua aplicação entre as escritas do Tribunal, que o des-
conhece, e a da Contadoria Geral, que .escriturouano mínimo, por im-
perativos de natureza fazendária. É para desejar, pois, que se não
verifiquem para o futuro tais omissões no cumprimento da lei.

Comentários sobre o Balanço Financeiro
O Isalanço Financeiro, elaborado em face dos resultados defini-

tivos do exercício, contem todos os dados necessários para estimar-se
a atuação do Governo nas matérias fiscais • o financeiras durante o
último ano. Expondo-o, como de regra, a- Contadoria Geral da Repú-
blica parte do Orçamento, que vigorou em 1910, aprovado pelo decreto-
lei n. 1.030, de 30 de dezembro do 1939. que orçou a Receita ern-
.4.209.417 :0000 e fixou a Despesa em 4.121.841 :857$0.

De entrada, como . se vã, um deficit orçamentário previsto de
t 2.424 ;857$0.

A 1 do janeiro de 1940 começou o "exara-sia"; enquadrado nesses
limites, o passaram a funcionar no seu deseuvolvinieuta os diferentes
orgãos prepostos à arrecadação, à lieaidação, à fiscalizaaão, à realiza-
ção, à contabilização afinal das resultados obtidas.

Todas estas operações estão expressas nos dois vulutues do "Ba-
lanço" em 1940, passando sob os olhos de quem o la os latos finan-
ceiros do ano, certamente expostos com o critério de contadores, numa
amassa° de cifras que traduzem as realidades doa nossos recursos.

-Ao fim do exercício os resultados apurados foram, ora seus traços
gerais, os seguintes:	 .
Receita arrecadada 	
Despesa realizada 	
Deficit efetivo cio exercício

Entretanto, é para lembrar que, ao lado do Orçamento, -por dizê-10
Ordinário, há o Orçamento extraordinário do Plano Especial ,de Obras
Públicas o Aparelhamento ala Defesa Nacional, em boa hora estabele-
cido, para atender a urgentes necessidades; sumariamente indicadas
no seu próprio título. Aqui a intransigência da doutrina pelas con-
veniências da unidade orçamentária cede passo às exigências de uma
nação em franco período de desenvolvimento, que não deve excuaar-se
de aproveitar as oportunidades do melhorar a Rua economia, diapena
donde construtivamente para o futuro, e de atender ao momento
'vive, -velando pela própria segurança. do Estado.

O Orçamento deste Plano em 1910.  deatinou, 600.000:00040 paia os:
diferentes serviços delineados. Ao termo de sua execução verificou-se'
crie a arrecadação ascendeu a 608.352:078$1 c os gastos feitos impor-

taram em 559 249;7703, de onde um saldo não aplicado de réis
49.002:907$8.

Reunindo- o os totais dos dois orçamentos, o resultado será. uma
arrecadação de 4.644.812:421$5 e uma despesa de 5.188.986:1803,
de onde o defi tt 'global de 544.173:763$8.

Impae-se- g os agora um confronto entro os dados fornecidos pela
"Balanço" e os ssentamentos da escrituração do Tribunal. Se possível,
seria obra rale ante. Entretanto, não há como fazer o cotejo, aten-
dendo-se à falt de entrosagern entre os dois orgãos da administração
Pazendária.

Demonstra ios.
Quanto à riceita, a cifra escriturada pelo Tribunal há de ser sem-

pre menor do que a da Contadoria Geral, por nos não chegarem os ba-i
iancates de toda as repartições arrecadadoras, espalhadassna imensidão
do Brasil, a tem g o de se incorporarem ao seu quantum e ainda porque
alterações, às ve , es de grande vulto, não nos são comunicadas. Quanto
à despesa, não possivel a contrasteação, do vez quo e diferente a
forma de escritt rar as partidas, aqui pelo global distribuido e lá pelo

o, acrescendo que se verificam despesas à 'revelia do
entre outras, as que se acobertam sob o titulo inex-
tes pagadores". Até nos títulos, que os dois Institutos
designação do um e outro asaecto do serviço, denun-
que há do resultar dos dois cômputos: na Contadoria

eita arrecadada" e 'Despesa realizada'; no Tribunal
evo "Receita escriturada" o "Despesa registada".
e a apreciação geral, sobre o exercioiu o a execução
a nossa Lei Orgânica prescreve tem que cifrar-se a

unto sobre os fatos e os números apresentados pelo
l'a todas as fontes de receita da União o a despesa
ferentes Departamentos e Ministérios, quaisquer que
ntos de sua ordenarão.
nos permitiram as diligêf ncias que fizemos no exame
tas do "Balanço" e as informaçoea das nossas Dire-
a Contadoria Geral no explanai. aspectos mais téc-
, penetramos a contexttara do am plo invantário das
as de 1940, sob os prismas que po arizzun a execução
arrecadação e os gastos. Afora casos que vamos

firmar que a Administração agiu conformo os dis-

nortimica de todas as atividades financeiras que se
e janeiro a 31 de dezembro do 1940, pudemos colhei.
ia de espaço, assinalar, especialmente, quanto à re-
elativas a operações de Crédito, e, quanto à despesa,
guiares ou feitos sem crédito ou alem dos créditos

5es relativas a operações dc crédito
O art.-20, a 1 ', n. II, do decreto-lei n. 426, preceitua que e da

competência do Tri mnal de • Contas "examinar_ os atos de operações de.
créditos e emissão e títulos e ordenar o respectivo registo, se Os mes-
mos guardarem co formidade cora a lei". :É norma que remonta ao
primeiro ensaio de 'organização de um Tribunal de Contas no Brasil,
isto é, do decreto	 906-A, de 7 de novembro de 189Q, da lavra do
glorioso Ruy Barbo a.	 1

.Da escrituraçãu do Tribunal consta que lhe foram submetidas
Para registo duas o ierações de crédito autorizadas pelos decretos-leis
ns. 1.732 e 1,936, e 3 de novembro e 30 de dezembro do 1939.

Alem dessas há ainda a emissão de promissórias do Tesouro para
liquidação e encerra nento do exercício, coalho:chia por meio do extrato$
de contas diárias rei atidos a este Tribunal pelo Banco do Brasil, cuja
escrita sintética est a cargo da Primeira Diretoria

Dos dois doerei s-leis citados somente o de n. 1.732 figura no
Balanço da Contadoiia. A operação consistia na emissão de apólices.
da Dívida Pública 1 ederal até a importância de 8.600:0000 para o

k.)fim de abrir ao Min stério do Trabalho. Indústria e Comércio um cré-
dito especial- de G. 53:437$3 para pagamento a diversas Caixas de
Aposentadoria e Pens aes, nas importâncias fixadas pelo mesmo decreto-
lei. O crédito foi poz inteiro registado na sessão de 1 do março de 1910
e logo distribuído à aixa de Amortização, que é o orgão destinado a
centralizar e superintender todo o serviço da dívida interna fundada
e o da emissão, troco substituição e resgate do papel-moeda. O 'Ma-
lanço" o menciona ni iMportància do 7.917 :000$0, ou seja uma dife-
rença para mais do li uido que pagar de 493 :562$7, que corresponde .à
diferença entre o val r nominal das apólices e o preço do sua cotação
azi Bolsa (parágrafo único do art. IP do referido decreto-lei).

A emissão de pronissórias para encerramento do exercício finan-
ceiro lambem consta o "Balanço" na importância de 582.899:1506, o
mesmo dos registos si Tribunal. 	 .	 _

• À operação const ato da decreto-lei n. 1.936 (Orçamento de 1910,
art. 5.0, letra a) não tudo o "Balanço", porque foi para antecipação
tia receita até o máx mo de 700.000:0000. E não alude porque os
P8.500:000$0 emitido em bilhetes do Tesource (informação cia Conta-
(oria) foram resgatad s dentro do próprio exercício.

Em compensação "Balanço?' nomeia nada menos dd 11 operações
de- crédito que não co siam da escrituração do Tribunal referente ao
exercício do 1940. E plica-se, .porem, a divergência: de nove. pelo -fato de se prenderem decretos de anos anteriores, registados em seu
tempo pelo Tribunal, ão havendo sobro as mesmas qualquer ato novo
sobre o qual se bouves e de pronunciar este Instituto; quanto às outras
duas, se prendem à r forma de promissórias vencidas em 1940 e à
cunhagem de moedas ubsidiárias (informação da Contadoria).

Registe-se, pois. g e, no campo das operações de créditos denomi-
nados reais, não houve, na último exerciam, qualquer trausgresaan das
g iormaa da nossa legisi ção financeira.

4.0a6.459:743$4
4.629.636:415$0

593.170 :67i6

efetivamente pa
Tribunal, como,
pressivo de "Age
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Pagamentos irregulares	 •
Apesar de todos os esforços dos orgãos que manejam a execução

orçamentária, ainda figuram no "Balanço" do 1940 pagamentos irre-
gularmente feitos. A Lei Orgânica do Tribunal aponta-os taxativa-
incute. quando diz — feitos sem crédito ou alem dos créditos votadcs.
Entretanto, na Contadoria Geral eles se disseminam sob vários títulos,'
talvez que para atender a exigências da contabilidade pública.

Pagamentos sem crédito
A fls. 117, 130 e 132 do "Balanço" aparecem pagamentos feitos

sem credito, cuja relação aqui damos no seguinte quadro:
Despesas sem crédito, segundo o "Balanço"

Ministério da Agricultura — Decreto-lei n. 1.338, de 8
de junho de 1939 (fls. 117) 	

Ministério das Relações Exteriores — Decreto-lei nú-
mero 1.297, de 25 de maio de 1939 (fls. 142) 	

Ministério das Relações Exteriores — Decreto-lei nú-
mero 203, de 25 de janeiro de 1938 (fls. 142-143).

Ministério da Fazenda — Despesas de exercícios ante-
riores (fls. 130) 	

6.i70:534$0
•

Há, porem, que fazer algumas considerações que abrandam e até
desfazem a gravidade do pecado. Sigamos a ordem em que estão rela-
cionadas.

A despesa do 304:41689 tinha, na verdade, crédito em 1940. O
decreto-lei n. 1.338, de 8 de junho de 1939, abriu ao Ministério da
Agricultura o crédito especial de 1.700:00080 para despesas a cargo
da Divisão do Inspeção de Produtos de Origem Animal. Registou-o o
Tribunal em sessão de 5 do . junho do mesmo ano- A conta deste cré-
dito dispendeu-se 110 exercício de 1939 a quantia. de 178:02581, ficando
um saldo de 1.521:97189 (pág. 191 do impresso do "Balanço de 1939").
Entretanto, a Contadoria, em vista de um despacho do Exmo. Sr. mi-
nistro da Fazenda, não o transferiu para o exercício de 1910, muito
embora o decreto-lei n. 1.967, de 17 de janeiro de 1940, tenha autori-
zado o Ministério da Agricultura a efetuar pagamentos de gratificações
de janeiro a dezembro de 1939 à conta do referido crédito. Presente
este decreto ao Tribunal, em sessão de 12 de março,de 1910, mandou-se
anotar o ato dele constante. Mais tarde, por decisão de 16 de agosto,
resolveu o Tribunal mandar escriturar no exercício de 1940 o saldo
do credito e recusou registo à distribuição à Tesouraria do Ministério
da Agricultura, que, lhe fora solicitada, porque o saldo "em ser" não a
comportava. Aos 22 de outubro seguinte o Tribunal reconsiderou a
decisão anterior para ordenar o registo da distribuição de 400:00080'
à Tesouraria do Ministério da Agricultura, de vez que o saldo, na parte
destinada ao pagamento de serviços extraordinários, se achava intacto;
segundo informe da Diretoria da Despesa. Estes fatos, infelizmente,
não foram comunicados à Contadoria Geral da República, que ficou
adstrita ao despacho do ministro, baseado no próprio teor do decreto-
lei n. 1.338 que abriu o crédito para vigorar "no corrente exercício",
isto é. no exercício de '1939, em cujo "Ba lanço" figura como vimos.

Eis que por diferente interpretação de decretos-leis, nem sem-
pre bem redigidos, pela falta de boa correspondência entre orgãos da
Administração financeira, se verifica no Balanço de 1910 um paga-
mento sem crédito que tinha crédito.

Agora o segundo caso: o decreto-lei n. 1.297 de 25 de maio de
1930 abriu um crédito de 111:60080 para pagamento de três embai-
xadores em comissão, o crédito foi registado pelo Tribunal e todo dis-
tribuido à Delegacia do Tesouro em Londres. À sua conta foi paga
no exercício de 1939 a importância do 77:00080 (pág. 83 do Impres-
so do "Balanço" de 1939). O saldo de 34:60080 foi utilizado por
aquela Delegacia no Exercício de 1940, sem que nenhum decreto pror-
rogasse a sua vigência. A Contadoria Geral, em obediência ao cita-
do despacho do ministro da Fazenda, certo não o transferiu para o
Exercício de 1940, nem tão pouco o fez o Tribunal. Eis que à certa
altura do ano a Contadoria Geral recebeu da Delegacia do Tesouro
em Londres uni balanço em que acusado o dispêndio do saldo. Que
podia fazer a Contadoria Geral senão escriturar a despesa?

E sem estirar estes comentários à margem do dissonâncias ad-
ministrativa, falemos uni tanto da última rubrica dos pagamentos
sem crédito. São lis. 5.415:10887 aplicados ao pagamento do con-
tas que foram, no exercício competente, registadas pelo Tribunal e
que por várias circunstâncias, não foram pagas, nem relacionadas
em tempo habil. Na verdade são contas legalmente processadas, que
tiveram o prévio registo do Tribunal, para cuja satisfação, porem,
não houve dotação no orçamento do 1910. E', como se vê, assunto
que merece especial atenção por par b da Admnistração, sobretudo
da Comissão do Orçamento, criada pelt1 decreto-lei n. 2.026 de 31
de fevereiro de 1940.

Pagamentos alem dos créditos
Só encontramos no "Balanço" dê 1940 uma despesa feita alem

dos créditos. Consta de folhas 152, precedendo-a a seguinte anota-
ção:

"Decreto-lei n. 1.821 de 30 de novembro. de 1939 — Para aqui-
sição de carvão para a Estrada de Ferro Central do Brasil — Do-
tação 20.000:00080 — Despesa paga 20.732:38185".

De fato o decreto-lei n. 1.821 citado abriu o crédito de 	
20.000:00080 para compra de carvão de que necessitava a Central
do Brasil. O crédito foi registado pelo Tribunal em sessão de 15
do dezembro de 1939, não constando de sua escrita a distribuição. Sa-

hemos que por solicitação da Comissão Especial para Aquisição de •
Cornbustiveis e lubrificantes para a Estrada de Ferro Central do

•Brasil o Ministério . da • Fazenda autorizou a entrega de um milhão do
dotares, à conta da referido crédito, ao agente do Lloyd Brasileiro .
em Nova York, para aplicar na aquisição do carvão. Ao elaborar-se

.o decreto-lei não foi prevista a taxa de 5% sobre operações cem- •
biais (1) que, no caso, ascendeu a 994:50080. As forças do decreto. -
lei não cobriam a despesa total de 20.732:38689. Daí o pagamento
alem do crédito votado: E' interessante notar que esta despesa alem -
do crédito constitue renda da União para o fundo do Plano Especial
de Obras Públicas o Aparelhamento da Defesa Nacional, de acordo
com o decreto-lei n. 1.058 de 19 de janeiro de 1939.

Agentes pagt,dores
A folhas 168 do Balanço de 1940 aparece a conta de "Agentes Pa-

gadores" discriminadas por Ministério, constando de cada assenta- •
do o seu histórico.

Resumamo-las no seguinte quadro:
Agentes pagculdres segundo o balanço

Ministério da Agricultura (fls. 117) 	 	 •	 66:46088
Ministério da Fazenda (fls. 130) 	 	 59:14580
Ministério da Viação o Obras Públicas:

Pessoal 	 	 949 :36382
Material 	 	 11.013 :23783
Serviços o Encargos (fls. 153) 	 	 1.331:36388 •

13.122 :87081
Contra a existência desta rubrica nos "Balanços" da República

se levantam autorizadas vozes.
E' o próprio Sr. contador Geral que na'Introdução do "Balanço"

em exame, escreve:
"Finalizaneo, cumpre-me informar a V. Excia. que,

não obstante os esforços dispendidos por essa Contadoria Ge-
ral, no sentido .de fazer desaparecer do "Balanço" a conta
"Agentes Pagadores" não foi possivel conseguir esse desi-
deralum, por isso que as despesas consignadas nessa rubrica
pão se enquadram nas computadas como "Saldo em Poder"
d que são escrituradas na Conta "Diversos Responsaveis".

Vem, do logo, g poli°, relembrar-se a "Exposição" que, em 19
do outubro de 1940, o "Departamento Administrativo do Serviço
',tico", pelo seu devotado presidente, dirigiu ao honrado chefe da
Nação (Diário Oficial de 13 de novembro do mesmo ano do págs.'
21.301 e 21.306). O D. A. S. P. a quem cabe, constitucionalmen.
te fiscalizar a execução orçamentária (Art. 67 — letra c) mostrou, a
todas as luzes, a inutilidade, ou antes a inconveniência da Conta
"Agentes Pagadores", criada pela "Instruções" baixadas com o de-
creto n. 13.746 de 3 de setembro de 1919, três anos antes da vigên-
cia do Código de Contabilidade que a proibe terminantemente.

• Neste Tribunal eP ministro Tavares de Lira, em seu notavel re-
latório referente às contas do 1931, censura a sua permanência e
o nosso honrado colega ministro José Americo, relatando um pro-
cesso de despesas da "Estrada de Ferro Noroeste do Brasil" efetua-
das sem crédito, fez um criterioso estudo a respeito, mostrando o
funcionamento da famigerada "Conta", terminando por considerá-la
"refúgio do despesas ilegais": é sua Excelência ainda que neste bri-
lhante voto, aludindo à mensagem dirigida à Câmara dos Deputados,
em 1937 pelo presidente da República mostra como, no correr dos
dias, - se vai deformando o próprio pensamento do Governo expresso
na citada mensagem.

Finalmente à pág. 41 do Ante-Projeto da Lei de Contabilidade
Pública, na "Exposição do Motivos" que a precede, os • seus ilustres
autores João Ferreira .de Morais Junior e Ubaldo Lobo, contadores
do alto coturno, não dissentem do- acordo unisono dos brasileiros que,
por força de seus deveres cívicos, apontam o deslize que afeia a
contabilidade do Estado, e propoem a sua definitiva supressão.

Alistamo-nos nessa coorte, certos de que pugnamos pela regula-
ridade da nossa 'administração financeira: se como disse o chefe da
Nação na sua mensagem de 1937, o título de "Agentes Pagadores"
não tem realmente o significado do mistério e malversação dos di.
inheiros públicos, que, não raro, lhes atribuem os maldizentes de tudo
o do todos, .o certo é que urge o seu desaparecimento em bem da
boa ordem, da regularidade e da legalidade de tais despesas.

E' para 'acentuar-se que o Balanço de 1940 reflete a tendência
para o seu -clesaparocimento, , pelo menos a sua diminuição.

Assim é que o Balanço de 1936 escritura sob •essa rubrica,
99.106:59786; o de 1937 — 88.936:76589; o de 1938 	 75.589:20287;
o de 1939 a importância de 47.000:630517r o de 1940, COMO se VIU,
a de 13.422:87081.

(I) --a O decreto-lei n. 97, de 23-12-37, instituiu a taxa de 3%,
a ser paga, em moeda nacienal, sobre o valor das compras do letras
da exportação. O decreto-lei n. 485, do 9-6-38, alterou aquela taxa.
O decreto-lei n. 1.170, de 23-3-39, lambem a modificou. O decreto-
lei n. 1.201, de 8-4-39, tornou-a extensiva às transferências rela-
tivas aos compromissos da Administração Pública. O decreto-lei
It. 1.058, de 19-1-39, mandou considerá-la como renda do Plano
Quinquenal.

204:41689

34:60080

422:37881

5.415:10887



e00.000:0005

A despesa teve o seguinte desenvolvimeuto:

Discriminações

Balanço:

Despesas	 •
autorizados

Despesas
pagas

Conselho Nacional do
Petróleo .	 .	 . 15.000 :00050 2.281:12859

Siderurgia Nacional . 12.000 :000$0 1.91G:35957
Ministério	 da	 Agri- •

cultura	 .	 .	 .	 . 21.823 :980$0 21.803:07158
Ministério	 da	 Edu-

cação 	 15.969 :27359 113.965:097D
Minis.t. da Fazenda • 270.000:00050 15l.005:226
Mmist. da Guerra 49.700 :00050 42.431:606$0
Minist. da Justiça	 	 11.929 :000$0 9.800 :92551
Minis'. da Marinha . 30.000 :00050 29.930:25351
Metist. da 'Viação	 	 130.000 :000$0 53,601 :17552

559.122 :25359 Z331.828:41857

Sexin-feira 1 DIÁRIO OFICIAL .(Seeção I)	 Agosto de IMA 15505

E' de esperar que continue este esterco metódico e honesto no
sentido do expurgar dessa maleza o instrumento representativo de
todos os fatos fivanceiros da República-.

Acentuemos, porem, antes de encerrar este capítulo, 1.1111 aspecto
da referida conta no "Balanço" em exame.

Dás 13.422:87051, seis total- em 1910, nada menos de 	
13.290:90153 - foram provenientes de pagamentos efetuados pelas Es-
tradas de Ferro Central do Brasil, Noroeste do Brasil e Viação Férrea
Federal Lesto Brasileiro, utilizando-se das suas próprias rendas. Esta.
irregularidade, bastantemente conhecida per esto Tribunal, foi objeto.
do voto já citado do ministro José Amorico, lido em sessão de 25 de
outubro de 19a0 e publicado no- Itidrio Oficial de 18 de novembro de
mesmo ano, págs. 2.195 a 2.1(57. Não há que dasenvolver maiores
conSideracees. senão apenas relembvar o despacho do honrado pre-•
sidente da República, num caso de pagamento pela Central de des-
pesas Sem crédito em 1910: -Aprovo o pagamento, recomendando
que

hão mais se repita a irregularidade de pagar despesas
pela venda da Estrada, burlando-se a organização orçamen-
tária" (Despacho de 5 de julho de 1910).•

Atentem os administradores nas palavras de quem exerce a mais
alia magistratura da República. 	 • •

Note-se afinal que nesta conta não há coincidência entre a es-
crituração do Tribunal e da Contadoria Geral, Aqui se registaram
12.93 7 :12755; lá se escrituraram 13.422:87051. O fato decorre das
mesmas razões acima apontadas qu3 impedem a concordencia .entre
as duas escritas.

plano quinquenal
De folhas 89 a 196 do 1.0 Volume do Balanço, está escriturado

o Balanço Gera da Receita e Despesa do Exercício de 1940 do Plano
Especial de Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Nacional.

Gomo é do conhecimento de todos o coreto-lei n. 2.012, de 10
de fevereiro de 1910, abriu. pelo Ministério da Fazenda, o crédito
especial de' 600.000:00050 destinado a fazei' face as despesas com
este "Plano".

Registado p lo Tribunal foi, na mesma assa niada, dietribtlido ao
Tesouro Nadou I, dc 'acordo com a discriminação e.statuida em lei,
registando-se ai da as anulações posteriores e consequentes redh.4 tri-
buições aos riirCrell LOS ergues.

Os quadros Tguintes resumem os, dissios do Balanço.
Orçamento

Diser minações
Balanço

inicial Definitivo

Conselho Naeiona	 do Petróleo 	 15.000:00050 15.000:000$9
Siderurgia	 Miei nal	 	 50.000:00050 50.000:00050
Minisitério da Ag 'imatura	 	 20:000:00050 25.000:00050
Ministério da Rd cação 	 25.000:00050 18.371:00050
Ministério do Ia etL'a	 	 270.000:000$0 270.000:00080'
Ministório da Gu ,rra 	 50,000:00050 49.700:00050
Ministério ds Jus iça 	 10:000:00050 11.929:00050
Ministério da Ma inha 	 30,000:00050, 30.000:00050
Ministério da Via .ão	 	 130:000:00050 130'.000:00050

600.000:00050 600.000:00050

Rubricas das receitas

n) Taxa 5/operações cambiais 	
b) Lucro das ()partições bancárias 	
c Cambiais produzidas pelo ouro, etc. 	
d) Produto das obrigações do Ta:30w°, etc.,
e) Juros das contas eape2iais Co Plano. 	
f) Saldo • do exercido da 1939 	
indenizações 	

do Plana
Previsão

• 50.000:0O00
85.000 :0O00
50.000 :00050

200.000:0005
6.000:0005
9.000:000$p

Arrecadação •

316.582:85850 i
156.089:80257 ,

252:95950 ,
02.771:34550 . _-

7.831:15951 .
42.077:96259 .
22.743:538$4

608.352:078$1	 +

-/- mais
- menos

G6 582:85850
71.089 :86257-
49.747-:01850

137.228 :65550
1.831:15951

33.077 :962$O
22.743:538$4

8.352:67851

Receita

Saldos

12.715:57151
10.083:61052

20:90552

4:17650
115. P.94 :773$?

7.2(S:393$3
2.128 :07450

69 :74.05G
76.308 :52458

227.593 :80552
-V

1;', de se notar que a Receita orçada foi excedida em 8.352!.678$1
e que a Despesa deixou o saldo de 227.593:80552.

O "Balanço' menciona, pormenorizadamente, nos Títulos da Des-
posa. a aplicação das quantias autorizadas.

De acordo com o decreto-lei a. 1.058, de 19 de janeiro de
439, a comprovação de tais despesas for-se-a, posterioraente, pe-
rante o Tribuna/.

Registo de il, ,spe$as pelo Tribunal .

Na qualidade de fiscal da administração -financeira, acompa-
nhando a execução do orçamento da Receita o Despesa Pública, como
orgão de controle- jurídico ou numérico legal, o Tribunal de Contas
tudo fez para que a Despesa da União se mantivesse dentro das
quantias 'autorizadas e para 03 fins previstos na lei orçamentária.
No Exercício de 1910 o.Tribunal, por conta das autorizações orça-
mentárias e das que provieram do créditos adicionais (suplementa-
'es, especiais e os transferidos), registou um montante de despesas
que subiu a 4.750.929:02482. Tendo ainda registado o distribuido
o crédito de 600.000:00050: do Plano Quinquenal, eleva-se a cifra
dos registes a 5.350.929:0215e. Abaixo se vê o quatro organizado
pelas Diretoria do Tribunal.

A despesa regi tada pelo Tribunal de Contas em 10, por orgão
do administracru»áblica, foi a seguinte:
Presidenc:a da Itep Ileiea. 	 	 1.515:204$0
Dep. Mm. do Ser dçe Público 	  • 	 	 2.602:09156
Dep. de. Imprensa t Propaganda 	 	 6.240:60956
Instituto Histórico Geográfico 	 	 5.300:000$0
Conselhos 	 	 26.915:09559
Com; de Defesa da Iconomit Nacional 	 	 700:00080
Minister:o da Agrie Itera -	 	 141.745:61757
Ministério da Educa ão e Sande 	 	 322.252:214$8
Ministério da Fazei da 	 	 1.314.984:438$6
Ministério- da Gue a 	 	 825.765:935$8
Ministério da Justic e Negócios Interiores 	 	 171.536:10352
Ministério da Marie a 	 ...	 235.485:82750
Ministério das Italie ões Exter:oree 	 	 78.991 :61154
Ministério do Trabal lo . Ind. e Comércio 	 	 82.675:31259
Miniatério da \rincão e Obras Públicas 	 	 1.391.218:898$7

Total

Total	 •

Aa despesas it e nta de créditos reservados não estão ineluidas
neste mapa. Constam de outro demonstrativo.

No copiosio relat4lo da honrada Preside:saia deste Tribunal en-
contrarão os interesáveas outras na/mie-ias a respeito do desdobra-
mento • das suas pareess.

No exercício da .tia função de controle lireventino no curso da
execução do 'Ovçaniel to, o Tribunal, por força de preceitos de lei
negou registo a 22. 13:71[81,- conforme a seguinte discriminação:
1). I. I'. 	

7871 :: 61 51 8"580Conselhos 	
Ministério da Agrieul ara' 	 	 938 :7555J
Ministério da Educaelo 	 s••
Ministério da Fazenda, 	 	 0.2-13 

22705460

Ministério da Justiea 	 	 152:63080.
.Ministério das Relações . Exteriores 	 	 2:01380
Itlinistério do Trabalh 	 	 75:646$1
Ministério da Viação 	 	 13.880$780$7

'retal
	

22.313.711$4

Neste total estão c, mpreendidas despesas a que o Tribunal, pos-
Is:rim:mente, concedeu registo, em • vista do eemprimento das cai-
gencine legais por parte de seus ordenadoeez

4.750.929:02452
600.000:00050

5.350.929:02152
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NOA° sob reserva

Assim se chama ao registo de uma despeaa que foi mandada
efetuar pelo Presidente da República, após a recusa de seu registo
pelo Tribunal de Guinas. O registo sob reserva, ou como denomina-
vam as leis anterieres a 1934 "registo sõb protesto" é um instituto
criado justamente para 'atender à certas exigências de ordem pa-
Mica, a juizo do Chefe da Nação.

No total de 22.313:711$4. despesas recusadas pelo Tribunal no
exercício de 19E), foram registadas, sob reserva, 0.108:402$9, assim
discriminadas:
Ministario	 da Agricultura	 	 15:000$0
Ministério	 da Fazenda	 	 2.008:352aa
Ministério da \T ina() e Obras Públicas 	 7.085:050$3

Total	 	 9.108:402s9

O art. 54, da nessa Lei Orgánica estatue que no apontar os casos
de ree:sto sob reserva, o parecer do Tribunal preste os esclarecimentos
necessários. Certo o pensamento do legislador foi no sentido de por
em luz os "fundamentos cm que se inspirou o Presidente da Repú-
blica" para ordenar que se efetuasse a despesa, apesar do voto con-
trário do orgão competente para lhe estianar a legalidade.

Competindo-nos este ano relatar os Balanços do último exer-
cício, diligenciamos tanto quanto possivel para obter os elementos
aobre os quais pudcssemos construir alguma cousa de interessante
DO particular. Apesar das providencias consequente aos reparos que,
nos anos passados, fizeram a respeito do assunto os ilustro ministros
¡When Rosa e José Amerieo, em seus pareceres, não se fez serviço
p sove tavel

Lamentamos o insucesso, e por isso, tivemos a honra de propor,
p uma das sessões do ano corrente, que -de tudo o processo de regis
to sob reserva ficassem cópias das razões da recusa por parte ao
Tribunal, da "Expos:ção" feita pelo ministro da Fazenda ao Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da Repailica, e do seu despacho ordenando
a despesa. Assim talvez possa o colega relator do "Balanço" de 1941
apissentar ttabalho mais completo.

Com a devida veda de seu autor permitimo-nos repetir aqui
as palavras do Parecer de 1939, que traduzem a realidade do 1940:

"Na quase totalidade doa casos foi reconhecida a le-
gitimidade da decisão do Tribunal, sob o aspecto legal que
é o angulo de sua ação fiscalizadora, tendo sido ordenada
a despesa por outros motivos".

Palavras finais

Chegamos ao fim do nosso Parecer, cuja traça, por imperativo
Li' lei, não podia ir alem de "urna apreciação geral sobre o exercí-
cio e a execução do orçamento", tal como se espelham no trabalho
apresentado ao Governo pela Contadoria Geral da República, verda-
deiramente um extenso inventário de todas as contas da Fazenda
Pública.

Atidos ao preceito legal fizemo-lo conciencio s amento — por-
que não dize-Io — patrioticamente.

Inspiramo-nos em sua feituia nos exemplos dos que nos pre-
cederam nesse grave dever. Cabe-nos ao fim do exame o dever de
ressaltar a diligencia e o civismo de quantos mourejaram, 'lem 1940,
dia sobre dia, para o aperfeiçoamento de nossas instituições fazen-
darias e para a melhoria dç nossas finanças assim correspondendo
aos elevados e irrecusavels propósitos do Chefe da Nação.

O ministro da Faseeda que, por lei, "orienta e dirige as finan-
ças nacionais" e é "fiscal imediato da execução orçamentária", os
vários orgãos pelos quais o Ministério da Fazenda -executa as suas
múltiplas atividades funcionais, o Departamento Administrativo do
serviço Público que exerce as altas funções que lhe atribue o ar-
tigo 137 da Carta Constitucional do 1937, o Tribunal de Contas com
os seus cinquenta e um anos de probidade e ele devotamento aos
inleresses públicos, afinal, a Contadoria Geral da República, autora
do diploma que acabamos de apreciar, todos a um, dentro nos /imi-
tes de suas esferas de ação, fizaram o possivel para que se cumprisse
rem rigor o plano anual das receitas e despesas • para 19-10.

Certo ainda houve abusos e falhas; nem se emendam erros cru
problemas tão graves por uma só , vez, senão que se bade proceder
com esforço metálico, claro e honesto. No tumultuar da vida mo-
sanam e DO período do reorganização que alvoreceu em 1930 e , se
norteou para novos rumos em 1037, originando uma copiosa le-
gistsção, nem sempre indispensavel, .até que se estratifiquem as
retormas que se vão operando em consequência, até que o _tempo e
o trabalho quotidiano alicercem as instituições, não é possivel evi-
tar desacertos e imperfeições:- muitos destes, no caso vertente, terão
que ser 'evades à conta da falta do ajustamento na engrenagem dos
diferentes serviços prepostos e tão complexas funções administra-.
tivas. Algumas de ssas deficiências de organização fizeram patentes
linhas acima e exigem coirigenclas. Para elas pedimos a atenção
cís isa dos altos poderes.

Como quer que seja o que é de mister é qee lodos os que Icem
responsabilidades na regra e ordem das finanças do país cerrem fi-
leiras, num adequarto e sincero entendimento, para que se vão apa-
gando, a pouco e pouco, as sombras que infirmam a nossa vida fi-•
nanceira.

Nunca jamais o repisar de tais anbelos será demasiado

Senhores Ministros:
Este é o parecer que lavramos com a mão na coneiência e que

submetemos a integridade do vosso juizo.
Na estreiteza de um prazo, por demais exíguo, não nos foi possivel

fazer obra de mais alento. Reconhecemos que muito mais mereciam,
as tradições deste Tribunal, o patriótico esforço da Contadoria Ge-
ral e até a seriedade e ponderação dos problemas que ventilamos.
Procuramos suprir esta falta com a sinceridade nos propósitos- de
acertar, isso valerá nas balanças do vosso julgamento.

Sala das Sessões .do Tribunal de Contas, 18 de junho do 1941.
Bernardino José de Souza.

- Terminada a .leitura, foi o Parecer submetido à discussão, tendo
sido unanimemente aprovados pelo Tribunal, após falarem sobro O
mesmo os Srs. ministros.

Por proposta do Sr. ministro Oliveira Lima, foi lambem apro-
vado um voto de congratulações ao Sr. ministro Bernardino de
Souza pelo concencioso, preciso e bem elaborado Parecer sobre os
balanços gerais da República em 1940, que o Tribunal teve a satis-
fação de ouvir.

E; finalmente, por proposta do Sr. ministro Eduardo Lopes, o
Tribunal resoiveu que, enquanto viger o art. 180, da Constituição
Federal de 1937, seja encaminhado ao Sr. Presidente da República,
juntamente co mo Parecer sebre es contas do exercício encerardo,
o Relatório da Presidência do Tribunal referente ao mesmo exer-
cício.

Nada mais havendo que tratar, o Sr. ministro presidente de-
clarou encerrada a sessão.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
assinada.

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO DO MATERIAL

Contrato celebrado entre o Departamento dos Correios e Telégrafos
e o Instituto Técnico de Organização, e Controle, Serviços
• S. A., (ITOC) para prestação de trabalhos especializados
visando a racionalização, mecanização e manutenção de serviços
do Departamento dos Correios o Telégrafos:
Aos trinta dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta

e uni, presentes na Diretoria Geral do Departamento dos Correios e
Telégrafos o diretor geral, capitão Landry Sales Gonçalves e o Ins-
tituto Técnico de. Organização e Controle, Serviços Hollerith S. A.,
representado neste ato pelos seus diretores, senhores Antonio Carlos
de Oliveira Aleira e José Gomes Coimbra que apresentaram a cer-
tidão de que trata a lei número mil oitocentos e quarenta e três
(1.843), de sete de dezembro de mil noventos e trinta e nove, Ins-
tituto esse com sede à avenida Rio Branco número vinte e seis (26)
A, oitavo, nono, décimo, décimo primeiro e décimo segundo andares,
resolvem, do acordo com o número nove (9) do artigo vinte e três
(23) do decreto número vinte mil oitoceeitos e cinquenta e nove
(20.859), que aprovou o Regulamento dos Correios e Telégrafos,
para atender à implantação do novo serviço do vales postais man-
dado executar pelo decreto número dois mil seiscentos e vinte e um
(2.621), de vinte e quatro de setembro de mil novecentos e quarenta,
o eni continuação aos trabalhos contratados com o Instituto Técni-
co de Organização e Controle, Serviços Hollerith S. A., lavrar o pre-
sente contrato de acordo com a minuta aprovada pelo senhor minis-
tro da Viação e Obras Públicas, conforme consta do oficio número
dois mil cento e oitenta e sete (2.187), de vinte e seis de março de
Mil novecentos e quarenta e um, daquela Secretaria de Estado, com
as alteraçõs exigidas naquele oficio, tudo constando do processo nu-
mero seis mil trezentos o sessenta e sete (6.30), de mil novecentos
e quarenta e um, obedecidas as seguintes cláusulas:.

• CLÁUSULA PRIMEIRA
OBJZTO DO CONTRATn

, O objeto deste contrato é a prestação de serviços especializa-
dos pelo Instituto Técnico de Organização e Controle, Serviços Holle-
rith S. A. ao Departamento dos Correios e Telégrafos, visando a ra-
cionalização e a mecanização de serviços, trabalhos e tarefas.

Parágrafo único. Os serviços especializados são das seguintes
naturezas:

a) estudos técnicos e elaboração de planos de organização, reor-
ganização e de mecanizaçao;

b) execução de trabalhos de implantação de serviços, de acordo
com os estudos e planos aprovados;

e) execução de trabalhos de instalação de
d) mecanização de serviços e tarefas;
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-e) assistência técnica especializada nos estudos, na execução e
na manutenção bem como nos fornecimentos, fiscalizando a monta-
gem e o recebimento de instalações de equipamentos e materiais;

() colaboração técnica com a administração do Departamento dos
Correios e Telégrafos nos estudos de reformas ou reorganizações de
serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA

PrtoGUAMA

Os trabalhos a que se refere a cláusula anterior serão realiza-
dos objetivando a completa reorganização o manutenção dos servi-
ços de vales, nos termos do decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e um (2.621), de vinte e quatro de setembro de mil nove-
centos e quarenta, bem como a manutenção dos trabalhos já implan-
tados, referentes aos serviços de controle da renda e de cadastro e Pa-
gamento do pessoal.

CLÁUSULA TERCEIRA

moesse) oE EXECUÇÃO
Os trabalhos mencionadas nas cláusulas anteriores serão exe-

cutados sob orientação e fiscalização do diretor geral do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos o sob a direção de um diretor téc-
nico do Instituto Técnica de Organização e Controle, Serviços Hol-
leritb S. A. 	 -

a) por pessoal técnico do Instituto Técnico de Organização e
Controle, Serviços Hollerith 5. A., designado por este para estudar,
projetar, assistir e chefiar os trabalhos a que se refere este tontra-
to, e cuja remuneração será previamente aprovada pelo Departa-
mento dos Correios e Telégrafos;

b) por pessoal provisório contratado pelo Instituto Técnico de
Organização e Controle, Serviços Hollerith S. A., de acordo com ta-
belas de remuneração previamente aprovadas •pelo Departamento dos
Correios e Telégrafos.

CLÁUSULA (SUAttlA

ronNEcimENTOS

O Departamento dos Correios e Telégrafos adquirirá ou -locará
o material e o equipamento necessários à execução dos trabalhos
deste contrato, inclusive as máquinas Hollerith indispensaveis, à me-
dida da respectiva necessidade o de acordo com as prescrições apre-
Hollerith S. A. e aprovadas pelo Departamento dos Correios e Te-
légrafos, cabendo ao Instituo Técnito de .Organização e controle, Ser-
viços Italterith S. A., a responsabilidade dos fornecimentos.

CLÁUSULA QUINTA
PRAZO

O preeonle contrato terá validade a partir de primeiro (1°) de
janeiro de mil novecentos e quarenta o uni (1941) até trinta e um
(31), de dezembro do mesmo ano, sendo censiderado SUCeSiVa e au-
tomaticamente- prorrogado ,ate mil novecentos e quarenta e cinco/
(1945) si não for denunciado, por escrito, elm uma antecedência de
aessenta (60) dias de sua terminação ou não constar no orçamento
da União a verba necessária para continuação e manutenção dos
serviços.

CLAUSULA SEXTA
PAGAMENTOS

O Departamento dos Correios e Telégrafos pagará ao Instituto
Técnico de Organização e Controle, Serviços Hollerith 5 .A., as des-
pesas referentes a remuneração de 4' eu pessoal 'técnico especiaonen,
to designado, as folhas de pagamento do pessoal provisório contra-
tado, aos fornecimentos de material, à locação de equipamento e as
de pronto pagamento, que tenham sido autorizadas pelo Departa-
mento dos Correies e Telégrafos e sejam indispensaveie à execuaão
tira serviços técnicos contratados.

Parágrafo único — O Departamento dos Correios e Te:ég-rafos
pagará ainda ao Instituto Técnico de Organização e Controle, Servi-
ços llollerith 5. A'., pela direção e administração dos serviços a seu
cargo, o seguinte:

150 sobre o total das folhas de pagamento do pessoal provisório
contratado pelo Instituto Técnico de Organização e Controle, Ser-
viços Hollerith S. A.;

8 (e, setor() as faturas de material de consumo ,ou permanente e
locação de equipamentos e materiaie, excetuados os que sejam de
exclusividade do Instituto Técnico de Organização e Controle, Ser-
viço Hollerith S. A., e sobre as- faturas do despesas de pronto paga-
mento autorizadas pelo Departamento dos Correios e Telégrafos.

eT„Sra, SUJA SÉT1M

CoNDIÇõEs E PRoCESsos DE PAGAMENTOS

Os pagamentos correrão, inicialmente por conta do crédito eis-
pedal aberto pelo decreto-lei número dois mil oitocentos e trinta
e oito (2.838), de cinco de dezembro de 1940 (mil novecentos e qua-
renta) e da verba terceira. -(3.") consignação um (1), sub-coneig-
nação trinta e seis (36) (Serviços contratuais) para o cor ente
ano. O. pagamentos serão feitos mensalmente pelo Departamento

dos Correios ei Telégrafos ao Instituo Técnico do Organização e Con-
trole, Serviços Hollerith S. A., mediante apresentação por este, das
contas acomp nhadas dos respectivos comprovantes e com especo.
ficação detalh da dos serviços executados, após o preenchimento das
formalidades legais.

• CLÁUSULA OITAVA
CONDIÇÕES ESPECIAIS

Atém dae 'obrigações naturais que decbrrem deste contrato obri-
gam-se: — O hepartamento dos Correios e Telégrafos a facilitar ao
Instituto Técnico de Organização e Controle os elementos inclispen-
seveis à perfeita execução dos trabalhos contratados, inclusive tocai
actequado, energia, luz elétrica e telefones. O Instituto Técnico do
Organização e 1 Controle a corrigir, imediatamente quaisquer falhas,
eventualmente observadas nos trabalhos a seu cargo e respeitar as
condições gera s de disciplina do pessoal do Departamento dos ^or-
rios e Telégrafos a fornecer, mensalmente um relatório sucinto da
situação dos diversosersos serviços; a instruir o pessoal do Departamento
dos Correios e Télegrafos que seja designado para mnnutençãe dos
serviços depois i de imp'antados; o Departamento dos Correios e Te-
légrafee e o Iestituto Técnico de Organização e Controle a mutua
cooperação no sentido de solver, de maneira expedita e rápida, qual-
quer dificuldade porventura ocorrento na execução dos trabelhos,
resolvendo por acordo as dúvidas que surgirem sobro os casos omis-
sos ou interpretações deste contrato, e, se impossivel qualquer ai:ar-
do, preferencial nente, por meio de arbitragem.

CLÁUSULA NONA
nEonESENTAÇÃo

O Instituto Técnico de Organização e Controle, sere repreavolndo
em suas relações com as autoridades do Departamento dos eorreioe
e Telégrafoe, põr um dos seus diretores.

CLÁUSULA DÉCIMA
DOMICÍLIO LEGAL

O Instituto Técnico de Organização e Controle elege para 'sou
domicilio legal Capital Federal, em cujo foro responderá por todas
as obrigações rcu1tante deste contrato.

I CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
CAUÇÃO

Para garantia da execução do presente contrato e efetividade
das multas em qUe, porventura incorrer. 'depositou o Instituto Técni-
co de Organização e Controle na Caixa Econômica do • Rio de janeiro,
a quantia de vinte contos de réis (20 : 000$O), em arxeices da revida
Pública, diversaS emizaões de nemeros Dento e dele mil seiscentos
e oitenta e quatro, (102.684), cento e dois mil seiscentos e oitenta e
cinco (102.635),' duzentos e onze mil duzentos e setenta, duzentos
e onze mil duzentos e oitenta e um (211:281) a duzentos e onze mil
duzentos e oitenta e cinco (211.285), quetrecentos e sessenta e novo
mil oitoçentos e. noventa e três (469.893), quatrocentos o setenta
e sete mil cento e trinta e um (477.131), a quatrocentos e setenta o
sete mil cento e trinta e sete (477.137), 'qoinhonos e sessenta e quatro
mil oitocentos e setenta e sete (564.87e), quinhentos o oitenta o
quatro mil centoi e setenta e dois (584.1,72) a quinhentos e oitenta
e quatro mil cento e setenta e quatro (584.174), com os coupons do
Janeiro de mil novecenos e quarenta e dois e os seguintes, no valor
nominal de um cento de reis (1:000$0) cada uma, como provou com
o conhecimento número seis mil luinhentos e oitenta e bis (0.ese)
da caução feita en1 vinte e cinco do MÔs: corrente, a qual só poderáser restituida mediante observância das formalideiles e prova de ter
o Instituto Téemeo do organização e Controle dado fiel cumprimento
a todas as cláusules do presente contrato.•

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUND.1
MULTA E RESCISÃO

Fica eslabeleeida a multa de cinco contos de rOis (5:000eO) para
enalquee infração das cláusulas deste contrato por parte do InstitutoTécnico de Organização e Controle, ressalvadoe os motivos do força
maior devidamenk comprovados, multa essa doseontavel da caução que
será reposta pelo Instituto Técnico de Organização e Controle dentro
do prazo de dez lias da ente da notificação do Departamento dosCorreios e Telégrafos cabendo no caso contrário n pena de rescisão
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
nEoiSTO

O presente contrato só se • tornará efetivo depois de aprovado pelo
senhor ministro da Viação e Obras Públicas e registado pelo Tribunal
de Contas, não se sesponsabilizando o Governo por qualquer indeni-
zação se for clenegedo esse registo.

'CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
CADUCIDADE

Independente de notificação judicial o presente ntrato caducara
de pleno direito ez qualquer dos seguintes casos:

1.0 se o Institcpto Técnico de Organização e Controle deixar decumprir qualquer e suas cláusulas;
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2.° se o Instituto Técnico de Organização e Contrôle transferir o
presente contrato sem prévia autorização do Governo;

3 0 e finalmente, se o Instituto -Técnico de Organização e Controle
falir.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA
PERDA DE CAUÇÃO

No caso de caducidade perderá o Instituto Técnico de Organização
• (:ontrhle a caução em favor da Fazenda Nacional, sem direito a_	 .
nenhuma reclamação ou indenização.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA
EMPENHO

Para ocorrer às despesas do presente contrato foram-devidamente
empenhadas as iinportfincias totais do crédito especial aberto pelo de-
creto-lei número dois mil oitocentos e trinta e oito (2.838), de cinco
de dezembro de mil novecentos e quarenta e da subconsignação trinta
e seis (36) (Serviços contratuais) da Verba terceira (3. 8 ) (Serviços
e encargos) do orçamento da União para o corrente exercício no valor,
respectivamente. de seiscentos contos de réis (600:00080) e trezentos
e oitenta contos de réis (380:0000). •

CLÁUSULA DÉCIMA. SÉTIMA
SELO

O ',elo proporcional deste contrato será cobrado nas faturas mie
forem sendo pagas pelo Departamento dos Correios e Telégrafos ao
Instituto Técnico dê" Organização e Controle, de acordo com o artigo
vinte e um (21) do decreto número mil cento e trinta e sete (1.137),
de sete de outubro de mil novecentos e trinta e seis, tendo sido pago
pelo mesmo Instituto, no ato da assinatura deste contrato, o selo do
mil e duzentos réis. (1$2) por folha e duzentos réis ($200) por linha
de acordo com alei do selo acima citada. E. estando as partes contra-
tantes de perfeito acordo com as cláusulas supra estabelecidos, foi
por mim João d'Assurnpção Ribeiro, oficial administrativo da classe 1,
lavrado o presente termo no livro especial deste Departamento que
1 . ontem as exigências do artigo setecentos e oitenta e três (783) do
Regulameno Geral de Contabilidade Pública. o qual,- depois de lido e
achado conforme é assinado pelos contratantes na presença das teste-
mentias -abaixo. E eu, Francisco Gervasio da Cunha Pernet,
administrativo da classe L, chefe da 3.a (terceira) Secção do Serviço
do Material, o subscrevo. — Francisco Gervasio da Cunha Pernet.
Sobre estampilhas federais DO valor de oitenta e dois mil e dtrentos
réis (8282) inclusive o selo da taxa do "Educação e Saude" — Rio de
Janeiro, trinta de julho de mil novecentos e quarenta e um (30-7-4 1).
— Lambi' Sales Gonçalves. — Antonio Carlos de Olfcciea Metro. —
José Gomes Coimbra. — Testemunhas: Cesar Catanbede. — Diaman-
tina Ferreira d+ct Cunha. — Conforme, Stella Canto. Confere,
J. A. Ribeiro.

Departamento dos- Correios e Telégrafos — Serviço do Material,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

DIVISÃO DO PESSOAL
EXPEDIENTE -DO $R. DIRETOR

Eia 31 de julho de 1941'
Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-

tados Unidos do Brasil e o senhor John Knox, para exercer a
função de professor de inglês dos Cursos de, Aperfeiçoamento
e Especialização, deste 'Ministério.
Aos vinte e nove dias do mês de julho de mil novecentos e qua-

renta. e um, presentes no Gabinete do Diretor da Divisiie do Pessoal
lo Ministério da Agricultura, o respectivo diretor e o senhor John

Knox, natural da Inglaterra, professor de inglês, residente nesta Ca-
pital, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O senhor diretor da Divisão do Pessoal,
do Ministério da Agricultura, usando da atribuição que lhe confere
e parágrafo primeiro do artigo dez, do decreto-lei número mil .no-
vecentos e nove, e de acordo com a autorização do Senhor Presidente
da República, exarado na exposição de motivos número mil quatro-
centos e sessenta o seis, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, publicada no Didrio Oficial de dez do corrente, con-
trata o senhor John Knox, para, nos Cursos de Aperfeiçoamento e
Especialização, exercer a função de professor de inglês.

Cláusula segunda — O senhor John Knox, daqui por diante,
denominado apenas contratado, perceberá, como .remuneração de seus
serviços, o . salário mensal de um conto e seiscentos mil réis, corren-
do a despesa correspondente ao pagamento, do salário, a qual se acha
devidamente empenhada, no corrente ano, à conta da verba um —
pessoal — consignação segunda — pessoal extranumerário — sub-
consignação zero quatro — contratados, do orçamento deste Minis-
tério, aprovado pelo decreto-lei número dois mil novecentos e vinte,
de trinta de dezembro de mil novecentos e quarenta, e no exercícié
vindouro à conta da dotação que foi prevista para esse fim.

Cláusula terceira — O presente contrato vigorará a partir de
primeiro do corrente mês e terá a duração de dezoito meses, devende
ser registado no Tribunal de Contas, não se fesponsabilizando. o Go.-

verno por indenização alguma se aquele orgão denegar o referidut re-
gisto."	 .

Cláusula quarta — Durante a vigência deste contrato, o contrata-
do não poderá exercer outra atividade pública, sob pena de ser este
instrumeuto rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — O presente contrato, poderá ser prorrogado,
renovado ou rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem' que caiba.ao contratado direito a qualquer indenização ou re-
clamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá exclusiyamente pela
legislação relativa ao pessoal extranumerário da União.
• - O presente termo lavrado por mim, Ruy Ribeiro Escobar, a folhas
oitenta c dois verso, -oitenta e três e oitenta e três verso, do livro
próprio, para firmeza do que fica estabelecido em suas cláusulas, é,
depois de lido e achado conforme, assinado pelas partes contratantes
já referidas, pelas testemunhas abaixo declaradas e por mim, estan-
do isento do selo proporcional e cabendo, somente, ao contratado o
Pagamento da taxa de duzentos réis por linha, na conformidade da
legislação vigente.

Sobre estampilhas- federais no valor de dezoito mil réis e um
selo de educação e saude de duzentos réis, devidamente inutilizados,
com a data de vinte e nove do julho de mil novecentos e quarenta e
um, acha-se a assinatura de Waldemar José de Carvalho.-

.Seguem-se as assinaturas de John Knox, Ruy Ribeiro Escobar,
Joaquim da Moita Lima Filho e Loura Meirelles.— (Assinatura ile-
givel), Dactil. F Confere—R: Escobar, escriturário F. — Visto
,Çassinatora ilegivel), chefe da S. A.

NOTICIÁRIO
DIVISÃO„DE AGUAS

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDACUES

Bacia Amazênica• (Dia 29):
Em ascensão em São Paulo de Oliveira. Em declínio em Cruzeiro

do Sul, Tefé, Manaus, Guajará-Mirim, Porto Velho, Sentarem, Aro-
manduba e Peixe. Estaçionário em Humaitá, fibidos e Taperinha.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 29):
Em n declínio em Jupiá, Presidente Epitácio, Jataí, São Luiz de Cá-

cores, Cuiabá, Corumbá o Porto Murtinho. Estacionário em São Mateus
e Porto União. Em ascensão em Tomazina, Tibagl e Rio Negro. -

Bacia São Francisco (Dia 30):
Continuará em lenta ascensão entre Piranhas e Propriá e em de-

clínio no resto do curso.
Bacia Itapicurú (Baía dia 29):

Entrará em lenta ascensão entre Cipó e Rapicarú e continuará
mais ou menos estacionário no resto do curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 30)
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia . 30) :
Continuará em lento declínio em todo o curso.

Bacia Rojai Asall (Dia 30):
,Continuará em declínio em todo o 'curso.

Estado e tendéncia do nivel dos rios

Dia 31 de julho de 1941
Bacia Amazónica (dia 30):

•,	 Em ascensão em S. Paulo de Olivença; em declínio em Cruzeiro
do Sul, Tefé, Manaus, Porto Velho, Humaitá, Parintins, Obidos, San-
tarems e Arumandtiba; estacionário em Peixe.

. Bacia Paraná — Paraguai (dia 30):
Em declínio em Jupiá, Tomazina, Porto União, S. Luiz de CacereS,

Corumbá, Coimbra e Porto Murtinho; em ascensão em S. Mateus,
Rio Negro, e Fos do Iguassú; estacionário em Tibagt e Cuiabá.

Bacia S. Francisco (dia 31):
Continuará em lenta ascensão entre Piranhas e Propriá e em de-

clínio DO resto do curso.
Bacia Itapicurú (Baía,- dia 39) :

Continuará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 31) :

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia Paraíba do. Sul (dia 31):

Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia. Itajaf-Assú (dia 31) : -

Continuará em lento declínio em todo o curso.



BOLETIM DE COTAÇAES DO CÂMBIO FIXADO EM 30 DE
JULHO DE 1911

•	
Mercados

Praças Oficial . Livre Livre
Especial

Londres:
Libras AREA. 	 794754 • 798767

Itália 	 - $992
Alemanha:

Reichsmark 	 84350,/
Verrechnungsmark • 	 64065
Unterstuetzungsmark 34600

Portugal	 	 .4660 8795 $925
Hespanha 	   $800
Suiça	 . 	 44720 54500
Suécia	 	 0750
Nova York 	 164580 194694 204276
Uruguai 	   84707 94120
Argentina 	 44691 44853
Japão 	 44650

•	 Cobertura do Banco do
.	 Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	 794020
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PARTE COMERCIAL

C41nuu.a Sindie.4 dos Corretores de Fundos Público,
do Rio de Janeiro

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

COTAWES T1TULOSOFICIAIS DE	 EM 31 DE JULHO	 1911

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 31 de julho
de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieiras , presidente.

•	 CO MPA RAÇÃ O DA RENDA

•	 Geral

Avrecadada. de 1 a 30 de julho

Exclusive
depósitos

de 1941	 	
Em 31 de julho de 1941

51.504:7344100
3.008:0594700

19.305:8704600
2.950:8384100

Tot 51.512:7934800 52.256:7084700

Em igual período de 190 41.298:5594100 42.358:5614000

Diferença para mais

Arrecadada de 2

em 1941. •

de jadeiro a

10.211:2344700 9.898:1474100

31 de julho	 e 1941
EM igual período de 1940

379 . 182 :1248300
334.888:3588500

361.114:3694700
320.244:6834600

Diferença para rn is em 1911. 41.593:7654800 40.869:6864100

Attannefia do Itio de-Janeiro

RECEITA Ana ECA DA DA

• Datas •

Receita Jo dia:

30 de julho de 141 	
1

30 de julho . de 19(10 •• 	

• Receita mensal:

De 1 a 30 de jull o de 1941 	
De 1 a 30 de jun o de 1940 	

)iferenca da rec ;to arrecadada
t911

Receita g obal:

De 2 de janeiro a 0 de julho de 1911:rDe 2 de janeiro a - O de julho de 1940 .... .......

da receia arrecadada para mais em
16.300:3974800

be(toria Federal eu; ,Silo Pateio

BOLETIM N. 23

pAaAçÃo I)A ARR wakr4(:Ão GERAL.

`)8 de julho de 1941 	
1941

E'ro igual período de 1910

Diferença 'para mai

Arrecadada de 1 -de janeiro a 29 de julho de' 1941 	 288.582:2024400Em igual período • e 1940	 241.719:7064000
Diferença para mai em 1941 	 	

46.862:5864100

COMPARA .ÃO DA mr:NnA axat.ust+E o FINS CTO

8 •do julho de 1911
941
	 ...

1910 - 	

em 1911 	 	
10.308:9894700

nivm2, EXTERNA

Empréstimo Federal de 1926, G 1/2 % p/41.000 (Resgate
da Dívida Flutuante) 	

o(vfnA	 INTERNA

3 :6108000

Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de 1 :0004„ 5 %. nom. 	 7944000
Diversas Emissões; de 1:0008, 5 1 , por!. 	 8098000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %	 port. (cautelas)	 • • • , 7928000
Reajustamento Econômico de	 5004, 5 %, port. 	 4204000
Reajustamento Econômico de 1 :0004. 5 %, port. 	 8624000
Tesouro Nacional . de 1:0008. 7% (1932)	 	 1:1004000
Tesouro Nacional de 1:0008, 7 % (1939) 	 	 1:0104000
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 1884000
Empréstimo Municipal de • 1917, port. 	 1864000
Empréstimo Municipal do 1920, port. 	 1868000
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	 2164000
Prefeitura de Petrópolis de 2004, 7 % (1918) 	 	 1854000
Prefeitura de Porto Alegre de 	 ii$, 3 1/2 ele, port. 	 314000-
Prefeitura de Recife de 504, 4 %, port. 	 214000
Minas Gerais de 1:0004, 5 Ve, nom. 	 6654000
Minas Gerais de 1:0004, 7 Ve, port. 	 9484000
Minas Gerais do	 2004, 5%, poli.. (1934), 1.	 série 	 1794000
Minas Gerais de	 . 2004, 8 %, port. (1934), 2.0- série 1934000
Minas Gerdis de	 • 2004, 7%. port. (1931), 3.a série 	 1928500
Espirito Santo de 1:0008, 6 %, nom. 	 6008000
Pernambuco de 1004, 5 Te, port. 	 914000
Rodoviárias do Estado do ílio de 6004, 8 %, port. 	 6404000
São Paulo de 2004, 5 %, port. 	 -2194000
Uniformizadas de São Paulo de 1:0004. 8 %, port. 	 1:1004000

Ações de • Bancos
Banco do Brasil 	 	 4754000
Banco . do Comércio, nom. 	 3208000
Banco dos Funcionários Públicos 	 524000
Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	 7054000
Banco Português do Brasil, port. 	 1914000

Ações , de Conzpanhlas

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerônirno.
ord.	 	

.
1424000

'Companhia Docas de	 autos, port. 	 2404000
Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira 	 4604000

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédilo heal 2174000
Companhia Docas de Santos 	 2024000

DE

para mais cru

importância*

1 .116:97C900
710:4144700

43.333:1284900
42.633:7574900

679:3714000

312.759:6074200
296.453:2094100

Di ferença
1951

Co

ítrrecadada de 1 a
Ein 29 de julho de

Total

"s em 1911

40,881 :8844700
2.650:7694800

43.532:6544500

33.104:0804700

10 .428 :5674800

Arrecadada de 1 a.
Em 29 de julho de

Total

Em igual período d

Diferença para mais

40.433:1334200
2.644:0614400

43.077:1974600

32.708:2274900
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EDITAIS E AVISOS DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO MENSALISTA
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO - INSPETOR XV - (INS-
PETOR DE ENSINO SECUNDÁRIO).

No Diário Oficial de 29 do corrente, página 15.186, na 52. a linha
a direita, onde se lê: "Salvador - Rua Torquato Baía, 3, 4 •0 andar,
sala 8"; leia-se: "Edifício Fiais - Avenida Estados Unidos".

Na 53.a linha, onde se	 "Belo Horizonte - Avenida Afons.o
Pena, 455

'
 I.° andar"; leia-se: "Belo Horizonte - Rua Tupinam-

ás, 744,b	 1.° andar".
Na • 55.a Inilia, onde se lê: "Parto Alegre - Palácio do Comércio,

1.0 andar"; leia-se: "Pôrto Alegre - Palácio do Comércio, 1.0
- Praça Parobé".
D. S. do D. A. S. P., em 31 de julho de 1941. - Murilo Braga,

Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO •

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
•

PfloVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE E'XTRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO DO MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS - DESENHISTA.

Faço público, para conhecimento dos Interessados, que_ foi o
E•ditdo? o resultado das provas realizadas nos termos das Instruções
Especiais:

Matem.	 Res. final

3 50 -
2 32
8 65
3 25

2	 15

16
1	 21

13	 52
Zero	 35

14	 43
26

10	 29
4.	 66

4
3	 40
8	 33

Zero 40
8 62

Zero 23
12 19

1	 4 23
-	 15

•	 2	 54
14	 79

. ..
42

8	 46
-	 21

2	 62
8	 35
8	 63

16	 56
9	 30

Zer	 29
-.	 42

7	 32
25	 . 69
...... 15

33
7	 29
7	 31

11	 53
R. do D.A.S.P., em 31 de Julho de 1941,

JJ riog, seeretário•da Banca Examinadora.

Divisão de Seleção e.Aperfeiçoamenlo

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 29 de corrente, página •15.113,. à esquerda,
na 21.a . linha, onde. se lê: "Antonio Salgado...72"; leia-se: "Anto-
nio Idalgo...72".

Na 76•a linha, onde se lê: "D. E. do D. A. S. P."; leia-se" "D.
S. do D. A. S. P.".

Na 80.a linha, onde se lê: "... classe D ..."; leia-se: "classe
E...". •

Na- mesma página, à direita,'na 35.a linha, onde se lê: "... qual-
quer se seja a sua classificação..."; leia-Se: "... qualqifer que seja
a sua classificação...".	 .	 .

Na 55.a linha, ondeSe lê: "Se o título da candidata fosse por no-
meação (catedrático) teria tido 18 pontos, pois passaria-a principal,
em cotejo com 03 demais que apresentou, • porque então seria o de
professora substituta, como alega, mas "assistente" substituindo
o catedrático, no seu,impedimento."; leia-se: "Se o título da_ can-
didata fosse por nomeação (catedrático) teria tido 18 pontos, pois
passaria a principal, em cotejo com os demais que apresentou, por-
que então seria o -de valor mais alto. Mas a candidata não é pro-
fessora substituta, como alega, mas "assistente" substituindo o ca-
tedrático, no seu impedimento".

D, S. do D. A. S. P.; em 31 de julho - de 1911.	 Murilo Braga,
diretor de Divisão.

. INSTITUTO NACIONAL DO SAL

COMUNICADO N. 41-29

cento).
Parágrafo único. Sem que, • entretanto, seja provado o pagamento

da diferença de taxa, mediante a guia de recolhimento modelo
DC-32, desidamente assinada pelo Banco do Brasil ou seus pie-
postos, o sal não será entregue ao destinatário.
• Art. 2.0 O excesso de peso, ainda quando se contenha na per-
centagem fixada pelo -artigo anterior, será computado na quota da
salina.

.Art. 2.0 Não se aplicará o art. 1.0 destis Comunicado, mas sim
a regra do art. 41 do Regulamento anexo ao decreto-lei n. 2.398,
de 11 de julho de 1910, sempre que o excesso de peso do sal, cun-
quanto não superior a 5 % (cinco por cento), ultrapassar a quota
que à -salina se houver atribuido.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obus

.11-ta da sessão realizada para julgamento da concorrencia pública tail-
mero 13,para obras de construção de um edifício residencial no
Patronato Agrícola Artur llernardes em Viçosa, Minas Gerais,

Aos trinta dias do mês de , julho de mil novecentos e quarenta e
um, às 1-1 h, neste Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, reuniu-se a Comissão composta dos senhores dou-
tor Luiz Hildebrando dé B. Horta Barboza, diretor do . S. 0:; Jaziel
de Cerqueira Luz, engenheiro e Luiz José Pereira das Neves, oficial
administrativo, para nos termos do edital de • concorrência publi-
cado no Diário Oficial n. 161 de 14 de julho • de 1911. páginas:
14.171-172 e aviso .no de n. 161, de 17 do julho a páginas 14.399 e
em dias subsequentes, proceder . ao •recebimento dos envótuaros de
que trata a condição 2.a do edital.	 .	 .

Estando presentes as firmas: Gastão Urbano Maia e Jacob Lopes
de Castro, foi, pelo p residente . da Comissão, aberta a sessão, e re-
colhidos os envólucros acima citados, os quais - se achavam fechados
e lacrados.	 .

• A Comissão Julgadora passou imediatamente à abertura dos eu-
vólucros que continham os documentos de idoneidade. 03 quais fo-
ram lidos em voz alta, após o que foi -julgada idônea a firma Jacob

Nnincro de Inscrição	 Nome
1. Carloman Hollanda Cavai-

cant 	
2. Theophilo Miguel Ajus...
3. Carlos Ferreira 	

,Too Pedro de Andrade 	
7. João Nicolau de Andrade

Filho 	
10, Chrispim Rodrigues Ma-

chado 	
11. Alex Pereira Graell 	

. Lamartine Oberg 	
1.4 . Yietor Campos Tapajós 	
15. Edmundo Pereira 	
19. ivan Plínio de Carvalho 	
2(i. Christian° Benedicto Otto-

ni Filho 	
29. Ivan José da Silva 	

• Amarilio de Rhamnusia 	
25. Hélio Gilaberte 	
36. Clovis Mesiano 	
41. Pedro Paulo Ferreira da

Cosia 	
43. Manoel Caetano de Freitas
41. Paulo Barbosa de Castro 	
49. João Baptista Moore
52. Benjamin Bezerra Caval-

canti 	
Welser Barbosa 	

51. Carlos da Cruz 	
55. José Garcia Filho 	
57. Rasimond nisso de Souza

Tellezz
61. Mário Ferreira &trila 	
61. Hélio Geraldino 	
66. Waldir de Mello Mattos 	
67. !Ima de Albuquerque 	
68. Mario Valladares Filho 	

• Roberto Nunes Rodrigues
Pereira 	

. João Carreira Nunes 	
1. José Gomes Moreira 	

66. Jorge de Lima Gaivão 	
67. Nicomedes Rodrigues de

f9. (teralilo Paes 	 	 •
Pe. ()sitiar Andrade Vieira....

Asitroleil Moreira Pellon..
11.. Nelson 'Peixeira Mocho...

Cteny Gomes dos Sanios...

	

IL. Francisco Alarcão 	

Desenho

I.. sessâo 2.. sessito

	28
	

19

	

24
	

6

	

30
	

27
2

	

13	 Zero

	

16
	

Zero

	

23
	

Zero

	

24
	

15
	11

	
21

• 25
	

4
25

	

15	 .14
	35

	
27

4

	

30
	

7

	

25
	

Zero

	

25	 15

	

29	 25

	

19	 4

	

3	 4

	15	 7

	

15	 Zero

	

27	 25
•32	 33.

• •22	 20

	

23	 15

	

21	 Zero

	

26	 34

	

22	 Er

	

30	 25

	

18	 22

	

18	 3

	

23	 6
	-25	 -17

	

20	 5

	

32	 12

	

15	 Zero

	

26	 7

	

17	 5

	

10	 17

	

22	 20

O Instituto Nacional do Sal, usando de atribuições que lhe são
conferidas por lei,

Resolve:
Art. 1.0 Quando o sal proccaente de centro produtor, e descar-

regado no lugar do destino, acusar aí maior peso que o constante da
guia do recolhimento da taxa devida ao Instituto Nacional do Sal,
a parte desse tributo, que não houver sido paga, será cobrada sem

desde o de 5multa, excesso Peso não passe (cinco porque de %

- Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941• - Instituto Nacional do
Sal, Fernando falcão, presidente.

Antonio Franze, nãO ter apresentado o documento referente ao Imposto de Indas
tria e Profissões.

I

Lopes de Castro e desclassificada .,a fluiu Castão Urbano Mala, por



:
'ormiga, ri. 257	 Art. 248L.
1ns Faria, n. 2.718 - Art. 248L.
es Andrade Ramos, n. 3.807 - Art.. 102.

n. 4.323 - Are: 102.
Alberto Marques Vasques, n. 5.984 - Arts. 102 e 257.
Manoel Ca vo Grilhe, ri. 10.351 - Art. 218L.
Miguel Fetireira, n. 11.592 - Decreto n. 7.033, art. 8.0.
Luiz Gonz ga Heitor, n. 11.826 - Decreto ri. 7.033, art. 8.•.
Abilio de 4lmeida, ri. 14.560 - Art. 248L.
Raymundo Nonato da Silva,. n. 15.648 - Art. 151.
Julio Emoi gt, n. 20.612 - Art. 102.
Celio Gonz ga V. da Silva, ri. 23.135 - Arts. 102 e 25'i
José Guimarães Ferrei', n. 23.555 - Art. 248L.
Etelvina S ares da Silva, n. 25.109	 Arts. 82 e 81.
João Carlo dos Santos, n. 25.967 - Art. 248L.
Jaime do N scimento Souza, ri. 24.574 - Arts, 102 e 81.
Aldemar B4erBah ia, n. 29.009 - Art. 248L.
Jovem G. Yianna da Silva, n. 30.011 - Arts. 82 e 257.
Dalengo M Iler de Campos, n. 33.675 - Art. 102.
Edmar Mac lado, n. 34.374 - Arts. 102 e 257. 	 ,
Carlos Edu rdo Vinda, n. 34.939 - Art. 102.
Antonio C4o ez, n. 35.459 - Art. 248L.

Carga:
Mario Raph el Sabbado, n. 1.899.- Art. 2481..
Alfredo de ouza, n. 11.952- Art. 102.

fiel vodas de acordo com o art. 268 do R. V.
Passeio

Humberto uimarães de Almeida, n. 812 - Art. 102
José Ferrei Mendes, n. 3.059- Arts. 79 e 81.
Gershem Ra que), n. 6.011 - Art. 102.
Ary Pinhiri Lima, n. 7.781 - Art. 102.
Henrique A sumição, n. 41.145- becreto ri. 7.033, art. 7.6.
Jorge da Sil	 Mattos, n. 19.027	 Art. 252.
Paulo Gonçalves Cardoso, n. 26.347 - Art. 102
Casar Mouras Coutinho, n. 26.767 L. Art. 102.
Antonio Sib , n. 27.219 - Art. 102.
Antonio Jos Gomes, n. 27.632 - Art. 218L.
Arahem Seca, n. 28.463 - Decreto n. 7.033, art. 8.0.
José Anjos Rorinigues, ri. 34.778 - Art. 252.
Chafik José belzi, n. 35.615 - Art. 389, § 4. 0, letra B,

Carga:

Passe
Fernando
Oscar Mar
Carlos Bo
Ary Sergio
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Nos termos da cláusula . 9•0 dá edital, foi aberta e lida em voz
alta a proposta da única firma julgada idônea, a qual apresentou
o seguinte resultado:

Jaceb Lopes de Castro - 83:80080.
Estando a proposta estampilhada de - acordo 'com a lei, foi a

mesma rubricada nas suas quatro vias, pelo, presidente da Comissão
e Pelo outro Concorrente.

Juntamente com esta ata, será - a propoSta, apresentada publi-
cada no 'Mario Oficial.

Serviço de Obras, 30 de julho de 1941: (na) Luiz Hildebrando
de .B. Horta Barboza, Jaziel de Cargueira Luz, Luiz José Pereira das;
Neves.'

PROPOSTA

Jacob Lopes de Castro, abaixo assinado, construtor licenciado
Pelo CREA da 4.° Região, carteira número 183, residente no Estado
de Minas Gerais, na cidade de Pará, de Minas, com (meritório em Belo
Horizonte, à rua Timbiras n. 1.952, vem apresentar a Vossa Exce-
lência proposta para obras de construção de um edifício residencial
no Patronato Agrícola Artur Bernardas, em Viçosa, Estado de Minas
Gerais, de acordo com o edital de concorrência pública ri. 13, pu-
blicado no Diário Oficial de 14 de julho de 1941, secção n. 1, pá-
gina n. 14.171, mediante as condições constantes das cláusulas
abaixo:

1.0 cláusula - O proponente se obriga a executar as obras refe-
ridas dentro do prazo máximo, até 20 de dezembro de 1941, de' acor-
do com projetos e especificações fornecidas pelo Serviço de Obras;

2.° cláusula - O Governo da União pagará pelas obras acima a
quantia de 'oitenta e três contos e oitocentos mil réis (83:80080). em
uma só vez, logo que sejam as obras entregues ao Engenheiro-fiscal
e aprovadas por esse Serviço de.Obras;

3.0 cláusula - Submete-se inteiramente a todas as exigêndias
do edital de concorrência pública número '13, acima referido.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. - Jacob' Lopes de Castro.

Servieo de Obras

Concorre:nein administrativa n. 11, para fornecimento e .instalaçõo
de armações de madeira na. Biblioteca do D. A. do Ministério:
da Justiça e Nrgócios Interiores.

De• conformidade com a autorização do Sr. Diretbr geral do
D. A. dO Ministério' da Justiça e Negócios Interioras, constante. do
processo n. 14.668, de 1914, são convidados os interessados nos tra-
balhos acima 'referidos a, de acordo com os dispositivos do Código
de Contabilidade da União, se inscreverem até o dia 6 de agosto
de 1941, para a cencorrència do preços que ser realizada às 14
toras do dia 7 cio mesmo mês e ano.

, A coneorrneia em apreço será realizada neste S.O., obedecen-
do às condições e especificações que se seguem.:
• Primeira- condição. Os concorrentes deverão provar- a exis-
tência legal da firma, bem como que se acham quites com a Fazen-
da Municipal Federal.

Segunda condição - Será exigida a certidão da lei. dos 2/3
(decreto n. 20.291. de 12 dtr- agosto de.1931).

Terceira condição - O preed e o prazo que o proponente ofe-
recer para o custo dos trabalhos e conclusão dos mesmos, deverão
ser escritos em algarismos e por extenso, em propostas- constantes.
de três vias, contidas em envelopes fechados, com o nome da firma.

Quarta condié,ão - As aludidas propostas não poderão conter
siriri() urna fórmula de inteira submissão a todas as condições e es-
perifirações deste edital.

Quinta condição O prazo mínimo e improrrogavel para ter-
rni»ação integral dos trabalhos, objeto da • presente concorrência,
será de dez . (I0) dias consecutivos, contados da data da aprovação
da concorrência.

Sexta condição - Não serão aceitas propostas superiores a um
conto seiscentos e dez mil -reis (1:61080).

Sétima condição - Igualnlente...serão recusadas as' propostas
que contenham uma redução sobre a mais barata ou que contrariem
dispositivo do Código de Contabilidade da União. 	 -

. Oitava condição - A Presente concorrência Poderá ser anulada
por ordem do Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores, seni
que, mir esse motivo, tenham os concorrentes direito a qualquer in-
denização. '

.	 Nona condição - Na hipótese da, firma adjudicada . negar-se- a
cumprir a sua proposta, será julgada inidonea para outro 'qualquer
serviço com O Governo Federal.	 •

vsoncrine.tçõEs
Fornecer e instalar, na Biblioteca do D. A. do Ministério dâ

'Justiça e Negócios Interiores, duas (2) armações • abertas, de mas.
(leira (est antes't, eom as seguintes .dimensões: comprimento. 2m,30;
largura 0,28m.: altura 2,60m.,-rom cobertura e divididas em seis
prateleiras; iguais :Is existentes.

Serviço de. Ohms Minislério da-Justiça e . Negórios Interio-
res em 31 dr.. julho de - 1941. •- Lei; dicactireadu:tW B. horta Bar.-
bos«, direita' do S.Ó•

Policia Civil do Distrilo Federai

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo pre enté• edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria clentr do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixodiscriminados:	 •

Matrículas indistintas, art. 366
Cinib s:

nclii, ns. 558, 588, 598, 873, 971 - Art. 218X,
a Carris, Luz .e Força do Rio de Janeiro, as. 38, 107,
'48L.

•José Joaq im de Brito, na. 3, 567- Arts. 218L e 151,
Cruz Filh Sr. Comp. Ltda., ns. 686, 951 L- Art. 248E.
Caldeira	 Silva, ns. 552, 887 - Art. 248E.
M. P. Sa gado, as.. 275, 603 -"-Arts. 2548L e 248E.
Viação Co tinental Ltda., n. 224 - Art. 248E.
Empresa nibus de Luxo Ltda., n. 441 - Art. 248C.
Auto Viaç o Cruzeiro do SuLLtda.:, o. 42 - Art. 248L.

Matrículas individuais

n. 1.178 - Art. 82.
de Souza, n. 2.095 - Art. 242.
calvas de Freitas. ri. 7.575 - Art. 248L.
a Lopes, ri. 11.097 - Art. 242.
a Costa, n. 12.771 - Art. 212.

'ônibus:

Armando • dos, Santos,' n. .156 - Art. 248L
Gregorio'Gortes - Camaclikn. 237 - Art. 2481,
Bernardino Amaral Ferrerra,'n. 242 .:-- Art. 2481,
Eivilacio Per ira da Cunha, n. 213 -., Art. 144.
Lindolfo Car oso, n. 519 - , Art. 2481,

.	 Triciclo:
Floi'entino P reira Iglesias, n. 373 -Art. 24.k.

Carroeinlia:
Herminio Bernardo, n. 3.849 - Art. ,242.

A serem cobradas com 50	 de acordo com o art. 268 do R. V.

Passeio:
Sebastião BelY-r; Paes Leme, n. 4.232 . - Art. 248L.
Orlando da Si-. Azevedo, n. 22.101 	 Decreto n. 7.033, art. 7.*
Benjamim da Geztha, n .30.790 - DeCreto n. 7.03 51, art.- 7.°
Alan° Lean d krIveira, n. 31;537 	 Art.. 2481-

,álario Bi
Companh

120.	 Art.

Antonio Pato
Pedro Prates
Sebastião Go
João Cerquei
Octacilio J.
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Carga:

• Jo.0 Nogueira de Almeida, 	 10.177 — Arts. 252 e 254.
Ónibus:

Joaquim Moraes da Costa, n. 36 — Art. 144,
Lindolfo Cardoso, n. 519 — Art. 248L.
Antonio T. do Carmo, n. 617 	 Art. 144.
José Anselmo,Eerreira, n. 857 — Art. 83.

i;arrocinha:
Anibal da Silva Tavares, n. 971 — Art. 212B.
NOTA — A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do veículo ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941. --- E.I(jard Pinto Estrala,
inspetor do Tráfego.

InsPetoria do Tráfego
EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 31 do corrente:
Aprovados — Manoel Campos da Silva, Maneie' Antunes Figuei-

redo, Antonio Botana da Silva, José Corrêa Picanço, Horacio Milliet,
Bebo Monteiro de Araujo, Jeanette Ilerzog. Alberto Bragança, Manoel
Mendes Cavalcante Filho, Jayme sanches, Rebeca Arditti de Fossati,
Nair Moreira Pairos, José de Souza Baptista, Arnaldo Martins Saldanha,
Oswaldo CarpeOter Meyer, Luiz Caldas de Menezes e Souza.

Reprovados — 10.
Inspetoria do Tráfego, em 31 de julho de 1941. — O inspetor,

Dr. Edyard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Obras

Ala relativa à concorrência para acréscimo nas instalações de água?
e esgoto da Estação de Rádio do Ministério da Educação e Saud('
e outros serviços anexos. de acordo com o edital publicado no,
Diário Oficial de 12 de julho de 1941„ à pags. 14.093-94.

Aos vinte e oito dias do mês de julho de mil novecentos e qua-
renta e um, nesta Divisão de Obras, à Avenida Graça Aranha, edifí-
cio-sede do Ministério da Educação e Saude, 'II.° andar, reuniu-se a
comissão composta dos Srs. Dr. Pedro Paulo Bernardes Bastos, Pre-
sidente; lracema C. Barros, Chefe da 1-1). Ob., e José Luiz S. Fon-
tes. para receber as propostas dos concorrentes para acréscimo nas
instalações de água e esgoto da Estação de Rádio do Ministério da
Educação e Saude e outros serviços anexos, de acordo com o edital
publicado no Diário Oficial do 12 de julho de 1911, à pags. 14.093-94
e avisos publicados nos Diários de 24 e 25 do corrente mês. Com a
presença das firmas: Lucio E. de Souza e A. Cardoso . & Comp.
Ltda., representadas pelos Srs. Rodolpho E. de Souza o Amadeu Lo-
pes, respectivamente, às treze horas e quinze minutos foram rece-
bidas as respectivas ptopostas em invólucros fechados e lacrados.
Verificada a inscrição dos concorrentes e tendo os mesmos satisfei-
to o que preceitua o art. 2, do 'edital, procedeu-se imediatamente a"
abertura dos invólucros. Foi aberta e lida. em voz alta.. em primeiro.
lugar, a proposta da firma Lucio E. de Souza que apresentou o pre-
ÇO g•lobila de 74:500$0; em segundo e último lugar, foi aberta e lida
a proposta da firma A. Cardoso ct Comp. Ltda., que apresentou o
preço global de 79:600$0. 11'-tavam as propostas devidamente estam-
pilhadas tendo sido rubricadas pelos interessados e pelo .Presidente,
folha a folha. Tendo corrido normalmente, todos os trabalhos man-
dou o Sr. Presidente que eu, José Luiz S. Fontes servindo de secre-
tário lavrasse a presente ata que vai por mim assinada e pelos de-
mais membros da Comiss,ão. Itio de Janeiro, 28 de julho de 1941. —
.1os, Luiz S. Fontes. — Iracema C. Barroso .. — Pedro Paulo
Bastos. Confere com o original. — José Luiz S. Fontes, Setor 4.
Visto. — I. Barroso, Chefe da 1-D. 01).

• Quadro demonstrativo dos preços aPre.sentados na concorrência
Liara acçésehno nas instalaçõz.N.s de água e esgoto da Estação de Rá-
dio do Min isléro da Educação e Sande e outros serviços anexos:

Firma — Preço — Prazo
T.ucio E. de Souza 	  74:500150 60 dias,
A. Card o so á. Comp. Ltda. 	  79:600.,0 90 dias

Divi gão de Obras, 28 de julho cio 1941. — José Luiz S. Fontes,

Selei . 1.	 — T. Barroso, Chefe da 1-D. Dl),

PrtoPoT.s.S _

1~i° E. n le Souza. estabelecido no endureço supra, nesta Ca-
pital. propõe executar os serviços de consertos para acréscimo nas
insta llnr"-`5á gna e esgotos da Estação de Rádio do . Ministério de
Educação e Sande e oiirOs s)-.•rvicos anexos, de acordo com as especifi-
cações fornecidas pOr essa Divisão de * Obras, pelo preço global de
lá :5n0M) (setenta e quatro et -altos e quinhentos mil réis) ( no prazo
de 60 (sessenta) dias consecutivos, a partir da data do registo dO con-
1- 1 ' :-i lo Pelo Tribunal de Contas.

Deelara ainda que se submete iiteiramente às condições de) edi-
tal publicado no Diário Oficial à fls. 14.093 e da Legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 2 8de julho de 1911. — . Luci() E. de Souza. •

A. Cardoso & Comp. Ltda.. estabelecidos reta Capital, à rua
São Pedro n. 168, .propõem executar os services de acréscimo nas
instalações de água e esgotos da Estação de Rádio do Ministério dl
Educação e Sande e outros serviços anexos, pelo preço global de
79:600-$0 (setenta e nove contos e seiscentos mil réis), no 'prazo de
90 (noventa) dias .consecutivos a partir da data do registo do con-
trato pelo Tribunal de Contas. 	 ,

. Declaram ainda que sé submetem inteiramente a todas as condi-
ções . do edital publicado no Diário Oficial, de 12 do corrente, mês, às
folhas 1 .1.093 -e 14.094 a da legislação em vigor. 	 •

Rio de Janeiro. 28 de julho de 1911. — A.. Cardoso & Comp. Ltd,

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

Chama-se a a1enção do proprietário do imovel à rua Carnarú
mero 128, para o edital publicado no Diário Oficial, de 22 do corrente,-
à página n. 14.731.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Tederal de Compras

Aviso aos Srs. fornecedores

Por ordem do Sr. Diretor Geral do Departamento Federal de
Compras, comunica-se aos Srs. fornecedores que, a partir do dia 1-7
do corrente, os avisos de vencimentos de prazos de entrega de mate-
rial destinado às Repartições Públicas Federais e as intimações para
substituição de" material recusado mão publicados diariamente no
Diário Oficial e no Boletim C. C, C. Ltda.

A partir dos prazos marcados nas referidas publicações, os Srs.
fornecedores se acham -intimados a cumprir as medidas indicadas;
em relação aos que não satisfizerem os compromissos assumidos, to-
mará o D. F. C. todas as providências que. no caso, lhe faculta
decreto-lei n.' 5.873, de 26-6-49,. art .. 34, para efetiva entrego do
material.

• Rio de Janeiro, 15 de julho de 19 .11. — É. L. Bertinck,. di-
retor.-

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao conheciinento • dos

Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita para o dia G do agosto
de 1911, ofertas de cotações para as requisições constantes da relação
abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições . -- Materiais
114.086 — Caixa para correio.
132.124 — Anemógrafo.
132.125 — Anemógrafo.
133.036 — Ónibus tipo rural.
218.025 — Relógio de ponto.
231.156 --- Avental de brim.
253.096 — Cronômetro de piquei.
415.031 — Talão dè cheques, etc.
418.103 — Impresso, etc.
119.351-35-A	 Atadura de mbrim, etc.
128.007 - - Pele de couro, etc.
504.081 — Impressos.
Em 31 de julho de 1911. — A. Junqueira Ayres, diretor daDivisão Comercial.

Departamento Federal de Compras
O Departamento_Federal de Compras leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 art. 31 do decreto mi-
mor,.. .873, de 26 de junho de 1940. solicita - para o dia 7 de agosto
de 1911, Ofertas de cotações para asi requisições constantes da rela-
ção abaixo cujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento, à Avenida Graça - Aranha n. 62.

• ..Requisições -- Materiais
105.162 — Balança “Cenco”..
105.164 — Para automovel Ford.

113.417 — Bicicleta inglesa.	 .
108.080 — Chassis com capacidade para 1.650 quilos

115.078 — ônibus rural.
.116.069 — Caminhonete de . 4 ciclindros.
117.070-A — Régua.
117.088 — Prensa elétrica.-
117.107 — Para automovel Ford.
117.109 — de limpeza.
117.115 — Para . automovel.

— Lâmpadas, etc.117.120
— Pasta de vaqueta.120.019

121.151 — Moveis.
123.023 — Store de brim,. etc.
132.110 — Carga matéria prima de , espuma, etc.



Departamento Federal de Compras
e de despacho do Sr. 'Diretor Geral, foram impo‘das
dimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
alínea a do decreto n. 5.813, de 20 de junho de 1940.

rlido.& Cia. - Requiaição n. 801 .35-A - Pedido
o n. 16.922.
Fornecedora Escolar Ltda. - Requisição n. 1.11.001
empenho n. 5.046.

.tm virtu
multas Por
com i? art. 34
às firmas:

Moreno B
2-A - empen

Brasileira
- Pedido 2

Rio de Ja loiro, 31 de julho de 194t. - E. L. lierlink, diretor.

Sexta-feira 1
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132.120 -Tubo para barômetro.
133.066 - Descaroçador de algodão, ete.
136.022-A - Expediente.

-141.068 --Máquina de furar rolhas, etc.
201.011 - Aparelho gravador de som..
204.012 - Discos virgens, etc.
221.010 - de laboratório.
226.171-A - Para auto.
236.080 : - Colchas de fustão.
427.021 - Bandeja de metal, etc.
001.361-B-- Serra para cortar capim.
601.385-86 - Fotografias, etc.
601.393 - Cinto salva-vidas.
902.074 - Trator' de esteiras.
902.076 - Rolo compressor.
902.077	 Scrapers.
902.084 - Fechaduras, etc.
902.086 - Papel tela para desenho,
902.088 - Expediente.
902.091	 Etiquetas. -
903.300-4-B - Pinho e palhinha.
903.308 - Extintores de incêndio.
903.312-9-C - Ferramentas, etc.
903.375 - Cintos para mensageiros.
903.383 - Bicicletas.
905.090 - Mesa para desenho.

• 912.091 - Filtro.
Ayres, diretor daEm 31 de julho de 1941. - .4, Junqueira

Divisão Comercial.

Departamento Federal de Compras .
O Departamento Federal cie Compras, leva ao conhecimento dos

Srs. interessados que de acordo. com o § I.? art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 20 de junho de 1910, solicita para o dia il de agosto
de 1941, ofertas de cotações para requisições constantes da rejação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local devido,' na
s:de do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições - Materiais
117.018-020 - Conjunto de eipurgo.
144.072 - Máquina para arrolhar garrafas, etc.
261.114 - Coleção de plantas, etc.
201.143 - Cavadeira pára fosseis, etc.
Em 31 de julho de 1911. - A. junqueira , Ayres, diretor da

Divisão : Comercial.

Departamen;o Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras, leva ao Conhecimeato. dos

Srs. interessados que de acordo core o 	 1.0 art. 31 do decreto nú-
mero 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita para o dia 27 de agosto
de 1911, °Sedas de cotações para requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas . no local . devido, aia
sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha n. 62.

Requisiçõss - Mi:terinis
133.053 -- Livros.
253.095 - Livros.
261.1/2 - Livros.'
418.107-108 - Livros.
Em 31 de julho de 1911. -	 Junqueira aares, divelo.r da

Divisão Citmercial.

Departamento Federal de Compras
AVISO AOS SRS.- FORNECEDORES

PRIMEIRA INTIMAÇÃO.
-

Ficam avisados os Srs. fornecedores que deverão entregar o
material constante dos empenhos abaixo mem:los:lados, até o dia 0
de agosto.

Em cila() contrário terá inicio o processo referente à pena-
lidade prevista no derreio ai. 5.873, art. 31, de 26-6-40.

Firma Requisição Pedido
Em-

penho
A. Coelho	 Branco -Filho 	 115.05.0 16.015
Carvalho iainto & Comi 	 150.005/6D 11) 16.622
Companhia	 Brasileira	 de	 Eletrici-

siada	 Siemens-Schuckert	 S.A. 903.321 - 1 16.656
Companhia Anil. e	 Prod. Químicos

do	 Brasil	 	 001.358 16.648
Civilização	 Brasileira	 S. A 	 115.047 1 16.614
Idein 115.050 o 16.610
caso Olivio Gomes de Maquinas Ltda. 119.018 16.620
Empresa Promotora de Vendas Ltda. .903.241 3 16:667
Ferreira Passarello & Comp. Ltda 	 126.102 1 16.620
José de Souza 	
Refego Plow Lida 	

107.133
119.018

1
1

16.613
10.618

Soe. Esieson 'do Brasil Ltda 	 903.321 2 16.657
Thomaz C. Teixeira Gomes 	 11 I .028 16.625

D.F.G., em 31 de julho de-1941 - E. L. iterlinek, diretor.

Departamento Federg de Compras
&VISO AOS FORNECEDORES

Ficam os 'rs. fornecedores avisados que, a partir de 5 de agosto
próximo futur toda mercadoria - entregue nas Repartições, -que se
abastecem por intermédio deste deverá trazer uma etiqueta,
fazendo referê eia ao nome da firma fornecedora, ao número da re-
quisição, item, pedido, empenho e a data da entrega da, mesma mer-
cadoria.

Rio de Ja eiro, 31 de julho de 1911. - .E. L. 73erlink, diretor.

Diretoria do Domínio da União
SE VIÇO REG1ONAT. NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 2 (susiÁmo)
. 'De ordem o Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo ,a atenção dos

confinantes e d quem se interessar pelo terreno de acréscidos de ma-
rinha à rua Ca los Seldl, junto e antes do n. 374, nesta Capital, para
o edital de ator mento 11. 2, publicado às fls. 11.570 do Didrio Oficial
de 7. do mês °crente,' cujo aforamento foi requerido pela firma
Sauwen ST. Companhia Limitada. conforme o processo n. 16.4'34-41.

Secção de adastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União nó Distrito Federal. em 10 de jusiho de 1941. - Sylvio Fróes,
Aux.. Esc. da lasse 18 do Q. S. - Visto: S. da Silvafania, Chefe
de Secção.

-
Diretoria do Domínio da União

SER IÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE AFORAMENTO N, 3 (suarÁnto)

De ordem. o Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes o e quem se interessar pelo terreno de marinha com
135,85m de frente por 73.90m de fundos, à praia Manoel Luiz (antiga
praia dos Frade4 e da Inhambú), na ilha de Paquete, nesta Capital, pa-
ra o edital de af ramento n. 3, publicado 'às fls. 13.111 do "Diário Ofi-
cial" de 27 do 4nês corrente, cujo aforainento foi requerido pelo Sr.
Raimundo Orestes de Aguiar, conforme e• processo n. 86.292-1938.

Secção do Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distritlo Federal, em 28 de junh.o de 1941. - Felicio Antonio.
Giudiee, guardas sede VIII-extranumerário. - Visto, Sitio Próes,
pelo Chefe de Secção..

Diretoria do linpostO de fletida
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA ÁMMAYEL

De ordem d • Sr. Diretor do Imposto de Renda, tosno público que
se vai fazer co nunicacã.o à Procuradoria Geral da Fazenda Pú-:
blica, para fins e cobrança executiva, de débito • de imposto de renda,
relativo- ao exer feio de 1938, em nome de:

Alfredo Paulo Ewbank: 	 ••
Dentro de 1 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 (lias, coas

lados da publió, Tio do presente Edital, b interessado acima meneio-
nado, fica intim do a comparecer à Secção de Arrecadação desta Di-
retoria, para re i ollser o imposto, ou á Divida Ativa, para prestar os
esclarecimentos ue julgar conveniente.

Secretaria d Diretoria do Imposto de Renda. - Rio de Janeiro,
28 de julho de 911. - Waldemar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda-
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem senhor diretor do Imposto de Renda, torno públi-
co que se vai f. zer comunicação à Procuradoria Gerai da Fazenda
Páblica, para fi s de cobrança executiva. de débito tie imposto de
renda, relativo a 1 exercido de 1937, em nome de:

Antonio ima dos Reis:
Dentro de 1 (dez) dias, da terminação (.10 prazo de 30 (lias,

contados da publ
eionado, fica
	 'cação do presente Edital, o interessado acima men-

imado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
recolher o imposto, ou à...Dívida Ativa, para peca-Diretoria, para
entes que julgar conveniente:lar os esclarecia
a Diretoria do Imposto de Renda. - Rio de Janeira,Secretaria
11 - Waldemar Pinto..29 de julho de 1

ele.
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NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMICAVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débito de imposto dc lenda, refe-
rente ao exercício de 1931, em nome -de:

Eunice de Oliveira Gomes:
Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 50 dias, con-

tados da publicação tio presente Edital, o intere;sada acima men-
cionado, fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar
os esclarecimentos que julgar conveniente.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. — Rio de Janeiro,
29 de julho de 1941	 Waldemar Pinto.'

Diretoria do Imposto- de .Renda
NtSTIFICAÇÃo. DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança .executiva, fie débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1936, em nome de:

Eugenio de Barros (viuva).
Carvalho & Affonso.
Alfredo - Paulo Ewbanck.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, os interessados acima mencio-
nados, ficam intimados a comparecer à Secção de Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar
esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda -- Rio, 29 de julho
de 1041. — 11 ,'«Ideniar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda
•NoTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGAVEL

De ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno público que
se vai faze> comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, de débitos de imposto de renda, re-
lativos ao exercício de 1937, em nome de:

Armindo Gomes Ribeiro.
Dentro do 10 (dez)'dias, da :erminação do prazo de 7 dias, comi-'

tados da publicação do presente edital, o interessado acima mencio-
nado, fica intimado a comparecer à Secção do Arrecadação desta
Diretoria, para recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para prestar
esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda — Rio, 30 de julho
de 1941. — Waldcmar Pinto.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma Jorge Tannur, que foi es-
tabelecida à Estrada da Ilha n. 26, para no prazo de 10 dias, impro-
rogaveis, comparecer a esta Recebedoria afim de satisfazer o débito
do Imposto de Indústrias 'e Profissões, do local acima, dos exerckcios
seguintes, alem da multa de 10%:
1936 — 2.° semestre — certidão 200.939 	 	 186$0
19:19 — 2.° semetre — certidão 201.095 	 	 252$0
1940 — 1.0 semestre — certidão 201 112 	 	 252$0

690$0

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão,
cubliiretor.

senaestres, • certidão 112.303, bis, 210$0 por semestre; 1940, 1.° semes-
semestre, certidão 112.303, bis

'
 210$0 por semestre; 1940, 1.0 semes-

tre, certidão 111.425, 210$0, total do débito — 1:0500, alem da
multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão,
subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma Eduardo Pereira & Cia., (lite
foi estabelecida à rua Senador Pompeu n. 35, para no prazo de 8
dias, improrrogavei.s, comparecer a esta Recebedoria afim de satis-
fazer o débito do Imposto de- Indústrias e Profissões, pelo local acima,
além da multa de 10%, dos exercícios abaixo:
1936 — certidão 111.224 — 1.0 e 2.° semestres
1937 — certidão 111.193 — 1.0 e 2.° semestres
1938 — certidão 111.459 — 1.0 S 2.0 semestres
1939 — certidão 110.533 — 1.° e 2° semestres
1940 — certidão 110.537 — 1.0 e 2.0 semestres

Total 	
	

3:720$0

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão,
subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pela presente fica intimada a firma Antonio Alves do Amaral,
que foi estabelecida à - rua Coimbra. n. 78, , para no prazo de 10 dias,
improrrogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim de satisfazer o
débito do Imposto de indústrias e profissões, pelo local acima, alem
da multa de 10%, dos seguintes exercícios:
1937 — 1.0 e 2.0 semestres — em' tidão — 170.848 	 60
1938 — 1.° e 2.0 semestres — certidão — 170.730 	 	

6000:00

1939 — 1.0 o 2.0 semestres — certidão — 170.791 	 600$0
1940 — 1.0 semestre — cedida() — 170.781 	  3000

s	 Total	 	  2:800$0
Primeira Subdiretoria, 23 do julho de 1981. — João Maranhão,

subdiretor.

• Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO	 •

Pelo • presente fica intimada a firma Vaz Saleiro, que foi esta-
beldeida à rua S. Pedro n. 110, para no prazo de 8 dias, comparecer
a esta Recebedoria, afim de satisfazer o débito do Imposto de Indús-
trias e Profissões dos exercícios de: - 1939, 1.0 e 2.0 semestres, certi-
dão 51.758, bis, na importância de 250$0 por semestre; 1940, 1.0 se-
mestre, certidão 51.893, na importância de 250$0, total do débito
750$0, alem da multa de 10 %.
- Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1981. — João Maranhão,

subdiretor.

-Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma Eurico Coraliére, que foi
estabelecida à rua do Núncio n. 35-A, com o negócio de artefatos do
borracha, para no prazo de 10 dias improrrogaveis, comparecer a esta
Recebedoria, afim de satisfazer o débito de 220$0, do Imposto de In-
dústrias e Profissões do segundo semestre de 1940, pela certidão
53.022, alem da multa de 10 %.

Primeira Subdiretoriá, 23 de julho de 1941, — João Maranhão,
Subdiretor.

300$0	 600$0
300$0	 600$0
300$0	 600$0
300$0	 600$0
540$0 1:080$0

Recebedoria do Distrito Federal
muar. DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma comercial J. Luciola, que
foi estabelecida à Avenida Marechal Floriano n. 6-B, para no Prazo
'de 10 dias, improrrogaveis, comparecer a esta Recebedorià, afim de
satisfazer o débito do imposto de Indústrias e Profissões do 2.° se-
mestre do 1937, na importância de 183$5, certidão 113, 081, e 1. 0 e
2.° semestre de 1038, sendo o total da dívida de 62385, além da multa

to.
Primeira SOBdiretoria, 2.3 de julho do 1941.	 João Maranhão,

flibdirder

Recebedmla do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo preseute fica intimada a firma FranciAai de Oliveira, que
ir,, ,tabelecida à rua da-Gamboa n. 155, para no prazo de 8 dias,
iniocourogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim de satisfazer o
Whito do Imposto do Indústrias e Profissões dos exercícios seguiu-

s: i93e, 2.° semestre, certidão 111.956, 210$0; 19371 1.° e 2.° se-
vos, vertia ° 111.812, bis, 210$0 por semestre; 1938, 1.0 e 2.°

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica' intimada a firma Moisés Roisman, que foi es-
tabelecida à avenida Rio Branco ns. 152-162, para no prazo de 10
dias improrregaveis, comparecer a esta Recebedoria, ,afim de satis-
fazer o débito de 235$0, do segundo semestre de 1937, certidão 20.312,
do Imposto de Indústrias e Profissões do aludido 2.° semestre, alem
da multa de 10 %.

Primeira Subdtretoria, 23 de - julho de 1911. — João' Maranhão,
subdiretor

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL -DE INTIMAÇÃO

Pelo presente 'fica intimada a firma Pinto Carvalho & Comp.,
que foi estabelecida à rua Clarimundo de Melo n. 750, para no prazo
de 8 dias, hnprorrogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim de
satisfazer o débito do Imposto de Indústrias e Profissões dos exer-
cícios de 1939 e 1940, na importância de 1100, por exercício — cer-
tidões 131.762 de 1939, e 131.833 do 1940, alem da multa de 10%. •

. Primeira Subdiretoria, 23 ile julho de 1981. — João Maranhão.
subdiretor.



Primeira Su diretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão,
Subdiretor.

eeebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIM aoÃo

fica intimada a firma Oswaldo Senna, que foi esta-
ro Alves ns. 263-265, para no prazo de 8 dias, im-
arecer a esta Recebedoria, afim de satisfazer o
de Indústrias e Profissões do exercício do 1910, na
$0, sendo 42030 do 1.0 'semestre e igual impor-
da multa de 10%.
iretoria, 23 de julho dà 1911. — João Maranhão,

' Pelo presente
.belecida à rua Pe
prorrogaveis, com
débito do Imposto
importância de 84
tância do 2P, alei

Primeira S.ub
subdiretor.

cebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE rv)rimAcXd

ica intimada a firma ,Toé Quiuirue, que foi estabc-
te n. 3, sobrado para, no prazo de 10 dias, impror-
r a esta Reccebedoria. afim de satisfazer o débito
strias e Profissões. dos seguintes exercícios: 1939.
certidão 71.874-bis. na  importância de 280$0 por

semestre, certidão 71.634 na importância de 28030,
, alem da multa de 10%.

iretoria, 23 de julho de 1911. — João Maranhão,

Pelo presente
lúcida à rua do Cat
rogaveis, compare
do Imposto de Ind
1.0 e 2.0 semestres
semestre; 1940, 1.°
total do débito 840

Primeira Sub
subdiretor.

multa de 10%.
Exercício de 1936 — 2.°
Exercício de 1937 — 1•0
Exercício de 1937 — 2.°
Exercício. de 1938 — 1.0
Exercício de 1939 — 2.°
Exerc'cio de. 1939 — 1.0
Exercício de 1939 — 2.°
Exercício de 1940 — 1.0

semestre 3640, certidão n. 121.826.
semestre 36080, certidão n. 121.399.
semestre 360$0, certidão n. 121.300.
semestre 48030, certidão n. 120.867.
semestre 48030, certidão n. 120.867.
,-...;...2estre 48030, certidão n. 121.051.
semestre 48080, certidão n. 121.051.
semestre 48080, certidão n. 121.114.

3 :48080
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Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma E. Bernardo Dias, que foi
estabelecida à rua Miguel Rangel n. 186, para no prazo 412 8 (lias,
improrrogaveis, a comparecer a esta Recebedoria, afim de satisfazer
o débito do Imposto de Indústrias e Profissões, do local indicado, dos
exercícios seguintes: além da multa de 10%.

1039 — 1.° semestre — 3080 — certidão — 132.266.
1; 9 .7-, 2.° semestre — 18080 — certidão — 182.266.
19:0 — 1.0 semestre — 18080 certidão — 182.058.
19-4.) — 2.° semestre — 18080 — certidão — 182.058.
Pehr	 Subdiretoria, 23 de julho de 1911. — João Maranhão,

solai i reto

.Recebedoria. do Distrito &dera(
EDITAL DE VITI MArÃO

Pelo Presente . fica , intimada 'n firma David Pinto Rascoal, que
foi estabelecida à Estrada da Ilha n. 163, para no prazo de 8 dias
iniprorrogaveis, comparecer a esta Recebectoria, afim de 'satisfazer
o débito do Imposto do IndústAas e Profissões, do local acima, do
exercício abaixo, na importância total te 1:35030, além da multa
de 10%:
1936 — 1.° o 2.° semestre — 15080 cada 	 	 300$0
1937 — 1.0 e 2.° semestre — 150$0 cada 	 	 300$0
1938 — 1.0 e 2.° semestre — 150$0 cada 	 	 30010
1930 — 1,0 e 2.° semestre — 15030 cada 	 	 300$0
1940 — 1.° semestre 	 	 15080

1:35080

Primeira Subdiretoria, 23 de-julho de 1941. — João Maranhão,
subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAI: DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma Francisco Diniz Drumond,
que foi estabelecida à rua Cachambl n. 462, para no prazo de 8 dias,
improrrogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim cie satisfazer
o débito ero Imposto de Indústria e Profissões dos exercícios seguintes:

.1936, 2.° semestre, certidão 120.905; 13030, além da multa de 10%;
1937, 1.0 semestre, certidão 120.581, 110$,0, além da multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão..
subdiretor.	 •

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE IN TI MAÇÃO

Pelo presente fica intimada a firma A. Rodrigues, que foi esta-
beleèida à rua Barbosa n. 85, para no prazo de 8 dias, improrrogayejs,
comparecer a esta Recebedoria afim de satisfazer O débito cio Imposto
de Indústrias e Profissões do 2.0 semestre de 1940, certidão n. 181.740,
na importância de 240$0, além da multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1911. — João Maranhão,
bUleiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO'

Pelo presente fica intimada a firma José João de Almeida, que
foi eíctalreecida no Mercado de Madureira banca 19, para, no prazo
dc 8 dias, itnprorrogaveis, comparecer a esta Recebedoria afim de
satisfazer o debita do Imposae. de Indústrias o Profissões do exer,
cicio de 1038, certidão n. 131.380, na importância de 6932, alem dá
multa de 10%.

Pritnei p a Subdiretoria, •23 de julho de 1951. — João Mai,enhão,
Subdiretor.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada -a firma Roque Cia/eno & Cia., que
foi estabelecida à praça da República n. 40, loja, para no prazo de
tk z dias. improrrogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim de
t4.1rinZer o débito do Imposta do Induslrias e Profissões dos exer-
cidos 'seguintes: 1936, 2.° semestre, 22030, certidão n. 92.078; 1939,
2° semestre, 2200, certidão n. 92.205; 1940, I.° semestre, 31080,
certidâo ii. 02.242, total do débito 750$0, alem da multa de dez
por cento.

Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Maranhão,
Subdiretor.

Recebedoria do li istrito Federal
EDITAL DE • nummao

Pelo presentc fica intimada- a firma Francisco Cardoso. que foi
estabelecida à rua Pedro Alves, u. 145, para na , preza de oito -dias.
improrrogaveia, comparecer a esta Recebedoriff,- afim de s'alisfazer
• oébilo do imposto de Indústrias è .Profis0e:2, pelo local indicado,

dos exercícios d 1937, e 1940, Pelas certidões ns. 110.L28 e 1t7.987,
na importância e 14080, por exercfc:o, na total de 21080, alem da
multa, de 10%.

Primeira 5 diretoria, 23 de julho de 1911. — João Maranhão,
Subdiretor.

eeeliedoria do Distrito Federal
-EDITAL DE INTIMAÇÃO

fica intimada D. Zulmira Ferreira da Silva, que
rua José dos Reis ri. 5, hoje 13, para no prazo de

o abaixo do Imposto de : Indústrias e Prafissões,

cebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente ice intimada a firma José Comes eia Silva, que fo1
estabelecida à rua e São Pedro n. 348, com bilhetes de lotei ias, íri-a
no prazo de 10 clii s, impeorrogaveis, comparecer a esta Recebedoria,
afim de satisfazer paggnento do Imposto .de Indústrias e Profissões
dos exercícios abai o:

1936 — C rtidão n. 52.951 	 	 8333
1937 — C rtidão n. 52.402 	 	 20030
1938 — C rtidão n. 51.866 	 	 20030
1939 — C rtidão n. 51.886 	 	 20030,

timo na importânáLa de 683$3, alem da multa do 10%.
Primeira Subcretoria,-23 de julho de '1911. — João MaranhãO.

subdiretor. 
-

lie ebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica intimada D. Guloitiar Prado de Oliveira e
Raimundo Lima. q e foram estabelecidos rua Silva Freire n. 19,
para no prazo de 10 dias, improrrogaveis, Comparecerem a esta Re-
cebedoria, afim de satisfazer o débito abaixo, do Imposto de Indús-
trias e Profissões, do negócio 'acima mencionado, alem da multa
do 10%:

1039 — D. Gulomar
Raimundo

1910 — D. Guiom
Raimundo

Total

Prado Oliveira — Certidão 120.429 .
Lima	 Certidão	 120.430	 .. 	
r Prado Oliveira — Certidão 120.467
Lima — Certidão 120.468	 	

	 	 466$2

12480
9830

13634
10738

Primeira -Stibdi etoria, 23 de julho de 19 . — Jofto Maranhão.
subdiretor..

Pelo present
foi estabelecida
dez dias, impro
satisfazer o débi
negócio de boteq

rogaveis, comparecer a e•Jta Recebedoria, afim de

im, inscrito em seu 'nome no local acima, alem da
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R ...ee.bedoria do Distrito Federo!
EDITAI. DE tNTEM.A0G

Pelo presente fiea intimada a firma Norten Bulir, que roi estabe-
lenida à rua da Candelária n. 61, para no prazo de 10 dias, h»pror-
rogaveis, comparecer a esta Recebedoria, afim de satisfazer o paga-
mento do Imposto de Indústrias e Profissões .1,10 2.0 semestre de 19-10,
ceei idão 10.112, na importância de 1:120$0. alem da multa de 10%.

Primeira Subdiretorin. 23 de julho de 1911. — João Maranhão.
ee lati rei o.r.

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAI. DE INTIMAÇÃO

Pela presente fica intimada a firma Enéas Cardoso • de Paiva,
que foi estabelecida rua Catumbí D. 45. para no prazo de 8 dias,
improrrogaveis, comparecer a esta Recebedoria afim de satisfazer
o debito do Imposto de Indústrias e Profissões,. do local indicado; do
2.° semestre de 1939, certidão 80.457 — 169$0; I.° semestre de 1910,
certidão 80.180	 1e9$0, no total de 338$0, alem da multa de 10.%.

Primeira subdiretoria, 23 . de julho de 1911. — João Maranhão,
S.Mb nD'etoi..

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL .DE INTIMAÇÃO

Pi lo presente fica intimada a firma Orlando Bittencourt
rii. que foi estabelecido, à estrada Marechal Rangel n. 870, para no
prazo de 8 dias, improrrogaveis, "comparecer a esta Recebedoria afim
de saldar o débito do Imposto de Indústrias e Profissões. alem da
ruolta de 10 %, dos exercícios seguintes:

1938 — Certidão 182:127 — 160$0.
1938 — Certidão 181.922 — 1640.
1910 — Certidão 180.238 — 160$0.
Primeira Subdiretoria, 23 de julho de 1941. — João Igurf.tfittõo,

til)o1 i reto),

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL. DE INTIMAÇÃO

Pelo presente fica • intimada a• firma Sergio Tavares _rilhe, que
foi estabelecida à estrada Braz de Pina n. 693. com negócio de bom-
beiro hidráulico, para DO prazo, iMprorrogavel, de 10 dias, com-
parecer nesta Repartição, afim de satisfazer ao pagamento do Im-
posto de Indústria e Profissões, devido do exerc'cio de 1940, certi-
dão n. 171.028, na importância de 140$0, alem da multa de 10 %.

Primeira Subdireloria, 29 de julho 'de 1911. — João Maranhão,
or

Itecebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.320

pele presente fiea intimada a firma Omir Pareto Torres que foi
estalielecida à rua Coronel Agostinho n. 88, com negócio de borra-
cheiro e acessórios para automoveis, para no prazo, improrrogavel do
10 ' lias, a comparecer nesta Repartição, afim de satisfacer ao paga-
mento do Imposto de indústrias e Profissões, devidos dos seguintes
exercícios: 1937 — certidão n. 404, 2.° semestre de 35$5; 1941) —
certidão) D. 200.868, de 170$0; perfazendo o total de 205$5, além da
multa de

Primeira Subdiretoria, 29 de julho de 1941. — João Maranhão,
s u h- i te for .

-
Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.321

Pelo presente fica intimada á firma Abraham Bezeniner, que
foi estabelecido. à Praia do Zumby D. 139, com negócio de moveis de
madeira, para no prazo, improrrogavel de. 10 dias, a comparecer nesta
repartição, afim de satisfazer ao pagamento do Imposto de Indústrias
e Profissões, devidos dos seguintes exercícios: 1935 — certidão nú-
mero 141.665 — 2.° semestre, de 178$0; 1938 — certidão número
112.094: 2.° semestre. de 178$0; 1939 — certidão n. 142.041. 2.° se-
mestre. de 178$0; perfazendo o total de 534$0. além da multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 29 de julho de 1941. — João Maranhão,
sub-diretor

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INT11.§IAÇÃO N. 1.322

Pelo presente fica intimada a firma Joaquim Vilela, qUe foi
estabelecida à rua Sidonio Paes n. 53, cor» negócio de gêneros alimen-
tLios, para no prazo, improrrogavel, de 10 dias, a comparecer nesta
repartição, afim de satisfazer ao pagamento do Imposto de Indústrias
e Profissões, devidos dos exercícios seguintes: 1936 — certidão nú-
mero 180.718, 1.0 e C.° semestres — 2160, cada; 1937 — certidão
a. 180.780. 1.0 e 2.° semestres, 240$0 cada; 1938 — certidão núine-
ro 181,530. 1.0 e 2.° semestres, 240$0, cdaa; 1939 — certidão núme,.

Agosto de 1.91i

ro .181.709, 1.0 e 2.0 semestres, 240$0, cada; 1940 — certidão, 1115fine-o
ro 181.805 — 1.° e .2.° semestres, 240$0, - cada; perfazendo o total de
2:352$0, além da multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 29 de julho de 1941. — João Maranhão,
sul)-d ire tor

Recebedoria do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.323.

Pelo presente fica intimada a firma Durval Pereira Rosa, que fel
estabelecida à Estrada do Mato Alto n. 2.477, com negócio de lí-
quidos e cornestiveis, para no prazo, hnprorrogavel, de der dias, a
comparecer nesta repartição, afim de satisfazer ao pagamento do Im-
posto de Indústrias e Profissiies, devidos dos seguintes exercícios. : 1938
— certidão n. 200.931. Le e 2.0 semestres de 180$0 cada; 4937 —
certidão n. 200.896. I.° e 2.° semestres, de 180$0, cada; 1938 — cer-
tidão n. 200.919, 1.° e 2.° semestres, de 300$0, cada; perfazendo o total
de 1:320$0, além da multa de 10%.

Primeira Subdiretoria, 29 de julho de 1941-- João Maranhão,
sub-diretor.

MINISTÉRIO iu, A MARINHA
Diretoria do Ensino Naval

ESCOLA DE MARINHA MERCANTE Do MO DE JANEIRO

Os exames da parte geral para o Pessoal da Marinha Mercante
terão início no dial e na seguinte ordem:

Dia 4 — Português.
•Dia 5 — Geografia, Cosmografia, Corografia e IIis:tória do Brasil.
Dia 6 — Aritmética e Álgebra.
Dia 7 — Geometria.
Dia 8 — Física e Quimica.
Dia 9	 Desenho linear.
Rio de Janeiro, em 29 de julho de 1041. — Afonso Nreira de Ca.,

MeV.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Departamento de Aeronáutica Civil

f.:0NootmlNei.). PUBLICA PARA A EXECUÇÃO DA LINDA AÉREA PARNAfLIA-
ELORIÃNO-DELEM

Chamo a atenção . dos Srs. interessados para o edital de concor-
rência publica. publicado ás paginas 13.245 a 13.247, do Diário Oficial
de 28 de jimbo do corrente ano. reproduzido no Ditirto O fictol

-do dia 3 do corrente. às páginas 13.547 e 13.548, para a execução da
boba aérea Parnalba-Floriano-Belem, cujas propostas serão abertas,
de acordo com o referido edital, às 14 horas do dia 11 de agosto pró-
m imo futuro. Da sede oloi • pepartamente de Aeronáutica Civil, no 3.0 pa-
vimento do edifício anexo ao hangar n. 1 do Aeroporto Santos Dumont.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1911. — Samuel Ribeiro, Gomes,
Pererra,Tte, Cel., diretor.

• 31INISTÉ.In0 DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO DO MATERIAL
Coneorrdneia pública para renovação da aparelhagem, das EstaçõeS

Costeiras

De ordem - do Sr. diretor geral, faço público, para conhecimento
dos interessados que, na concorrência acima, foram classificados os
seguintes concorrent es :

1.0 lugar — Byington ,t Como,
2.° lugar — Standard Elétrica S.A.
3.° lugar — Companhia Marconi Brasileira.
Rio de Janeiro, r:,0 de julho de 1941. — Romeu de A. Gouveia

a Silva, einfe do Serviço do Material.

Diretoria . Regional dos Carieios e Telégrafos
do Distrito Federal

-Pelo presente 'edital e na forina do parágrafo único do art. 254,
do decreto-lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1939, fica o carteiro "D",
Ernesto de Abreu Saràlelr, lotado nesta DR, intimado a, dentro de
dez dias, contados da drla desta publicação, apresentar defesa,
explicando o motivo por que vem faltando ao serviço, sem causa
justificada, ha 'mais de 30 dias consecutivos, estando, assim, passivel
de pena de demissão, na conformidade do disposto no item I, § 2.0,
do art. 238, do citado decreto-lei, conforme tudo consta do processo
D. 41.697-11, do protocolo desta diretoria.

SRP-18, em 31 de julho de 1911. — fome Marques- de Oliveira,
ebefe	 SRP-18.

Diretoria liegional dos Correias e Telégrafos no Estada
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, fica o ex-postalista da classe F,
José A.urellano . Ramos, intimado a recolher aos cofres da Diretoria
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Regional dos- Correios e 'Telégrafos de São 'Paulo, dentro do prazo
do 15 dias, contados da data, da .publicação dest, edital, a impor-
tância de (2810) relativa à -responsabilidade ame- lhe foi imposta
pela portaria is. 150, de. 9 cie novembro de • 1910, nos termos do ar-
tigo 227, inciso I do referido Estatuto, correspondente ao- reembolso
do registado n. 339-R, procedente do Rio de Janeiro, endereçado a
João Pereira dos Vidos Júnior, em Campinas, por ter ele se apro-
priado indevidamente da referida quantia, recebida do destinatário
quando exercia as funções de tesoureiro da última localidade. con-
forme se constata do processo n, 12.256-41.
. Fica esclarecido que o não cumprimento da intimaerio constan-
te deste edital resultará em cobrança executiva, que, então, se pro-
cessará. — João /t/cantara da Cunho.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos nó Estado,
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, fica o ex-auxiliar de tráfego de.

classe, João Augusto da Silva, intimado a recolher aos cofres da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo, dentro
do prazo de 10 dias, contados da data da publicação deste edital, a
importância de 9510, relativa à responsabilidade que lhe foi imposta
pela portaria n. 150, de 23 de junho de 1939; de 'acordo com o ar-
tigo 158 da Constituição, em consequência da espoliação sofrida polo
registado n. 2, com valor declarado de 10010, procedente 'de Cb-
rumbataf, endereçado a Olivia Nogueira de Oliveira, em Jafa, "neste
Estado, como se constata do processo n. 14.304-36.

Fica esclarecido que o não cumprimento • do constante deste
edital resultará em cobrança executiva, que, então, se processará.
— João Alcantara da Cunha.

Diretoria_ Regional dos Correios e Telégrafos no Estado -
de São Paulo

.Pelo presente -e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos Civis da União, ficara os herdeiros da ei-agente
auxiliar I, falecida, Germina Sant'Agueda Gonçalves, intimados a re-
colher -aos cofres da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de São Paulo, dentro da prazo de 30 dias, contados da data da pu-
blicação deste edital, a importância de .30711, relativa à responsa-
bilidade que lhe foi imposta pela portaria n. 1.097, de 20 de julho
do ano em curso, nos- termos do artigo 227. inciso IV do 'referido
Estatuto, ern consequência do extravio do registado. n: 442, com
valor -de 500$0 procedente de Presidente Wenceslau e destinada a•
K. Yomashiro, em M. Boi, como se constata do processo núme-
ro 29.805-37.

Fica esclarecido que a importãncia da responsabilidade se cons-
titue do valor do objete e de suas taxas e que o não cumprimento
intimação constante.' (leste edital resultará em .eobranea .executiva.
que, então, se processará. — João Alcanta da Cunha.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito' Federal	 •

OBJETOS COM v.u.on DECLARADO CAIDOS EM REFÚGIO
DEFINITIVO

Carta- postada em •23-1 --940 na Praia. Vermelha, n. 20(1-b, Feli-
eiano Cardoso de Meneses, Baía, valor de 2010; remetente, Maria je-
guina, }I. T. Angrense n. 34, Copacabana.

Carta postada em 13-9-936 na Agência de Meyer ; n. 1.907sa, Se-
bastiana. Maria do Sousa, - Estado do Rio, valor do 1010; remetente,
José Francisco, rua Lueldio Lago n. 127.

Carta postada em 29-3-9 .10, na Cidade Nova, n. 1.131, nenevenuto
Candido Delphino, Minas Gerais valor de 2510; remetente, Almerinda
Ferreira da Silva, rua Santa Alexandrina n. 37.

Carta postada em 2-8-? na Cidade Nova, n. 1.265, Elizabeth Mon-
teiro, Pernambuco, valor de 1010; remetente, Guiomar Martins, rua
João Caetano n. 3.501.

• Carta postada em 20-7-941 na Cidade Nova. n. 1.096, José Loa-
ranço da Silva, Estado do Rio, valor de 1510; não tem remetente.

. Carta postada em 16-7-940 'em Barão .de Maná, n. 1.260-c, Sabina
Zeferina Jose, Minas Gerais, valor de 2510; remetente, Ernesto 'José
Lima, rua Barão de Melgaço u. 101.

Carta postada -em 6-4-940 na agência de Barão de -Matiá, • n. 983-e,
Maria José•Machado, Baía, valer de 10010; remetente, Manuel Machado,
Esc. V. Naval.

Carta postada' em 11-4-940 em Barão de Maná, n. 625, Maria Se-.
nborinha, Sergipe, valor de 50/0; remetente, Francisco Bispo Chagas,
Arsenal de Marinha. 	 •

Carta postada em 1-9-940 em Barão de Maná, n. 117-c, Maria da
Penha Baptista, São* Paulo, valor . de 850s remetente, casa de Pensão,
avenida Mem de Sá n. 14-a.

Carta postada em 16-2-940 em Botafogo, si. 692, Liga de Proteção
nos Cegos, Rio, valor de 510; remetente, Danilio Alves, P. de Botafogo
númera 266.

Carta postada em 16-5-939 em Botafogo. , n. 2.018, Zolina Maria
da Conceição, Rio Bonito, valor de 3010; remetente, Cedilho de•AraUjo.
rua Humana n. 285.	 .

• Carta postada ein 17-12438, n. 5.261, Zelina Maria da Concei-
ção,.Arnorim, vai( r de 340; remetente, Cedilho de Araujo, rua Bit-
maitá n. 285,_postadr . em Botafogo.

Carta Postad - em 1-7-937. em Botafogo, n. 2.797, Bamilton do
Azevedo, ,Santas, Is bel, valor de 2010; remetente, Regina Serpa, rua,
Macedo Sobrinho i. 39.

Carta postad em 3-8-939 em Botafogo, u.'3.666, Antonio Mas
chado, ltaperuna, ator de .1050; remetente, Isaura M. da-Silva, praça
Santos Dumont.	 .	 .	 •

Carta postada em 18-10-938, em Botafogo, P. 4.342. Belarmine
Alves, São Paulo, valor de 5050; remetente, Mia Otilia Soares, rua
Pinheiro Guirnarã s n. 82.

'Carta .postad• ern ?-10-939, em Botafogo, n. 4.783, Graciliana
da Castro, Ceará, alor de 2050; remetente, Arminda do Castro, rua
Real Grandeza ri, 39I. casal. 	 •	 • 1	 •	 ,

Carta 'postada em 6-6-940 em Botafogo, n. 2.604, ,Asilo de Ex-
postos,. São Paulo, valor de 510; remetente, não tem. 	 .	 .

Carta postada em 16-2-940 em Botafogo, n. 689, -.Tose de Souza
Figueiredd; Aratu ma, valor de 2050; remetente, rua Real Grandeza
número 360. * -
' Carta postada em J1-1-940 em Botafogo, it. 1.134, Emílio .AlveS
da Silva, Baía, vai r de, 13050; remetents, Honor Torres, rua Bambina
n. 11,0, casa 11:

Carta postada m 14-8-940 na Suc. n. 8, n. 8.330, Dr.ltaul Du-
rães Peres, Minas erais. valor de 4010; remetente; Sul-América, Rio.

Carta -postada an 24-2-940 na Tesouraria, n. 3.489, Vicencia Ti-
motio Sedrin, Cear , valor de 5050; não tem remetente.	 .

Carta postada ia Tesouraria em 7-3-940, n. 4.591, Lindaura Au-
gusta-da Oliveira. laia, valor de 300; não tem remetente.

Carta postada em 19-7-940 na Tesouraria, n. 18.763, Mariana .
Ferreira, Pará, vai r de 10010; remetente, Nestor Ferreira, rua Ra-
poan n. 15.	 •

Carta postada m 21-12-939, em Iliachuelo, n. 1.-182, Jayme José
da Silva. Angra dosj Reis, valor de ,550; • não tem remetente.

Carta postada m 20-11-940 em Mac/melo, n. 707, Nair Gonçal-
ves da Rocha, Belo jiorizonte, valor do 2010; não tem remetente.

Carta postada _III 16-4-940 em Campo Grande, us, 653, Arlindo
Pereira da Silva. Ca mina Grande, valor de 18010; não tem remetente.'

Carta postada e ?-4-940 em Campo Grande, n. 641, Lutza *Maria
de Jesus, Itaperumi, valor de 2550; remetente, Sebastião Claudino,
Mattos, Campo Gra de.

Carta postada crn Campo Grande, em data ignorada, n. 362, Jus
velina Joana da Cell eição, Paraíba, valor do 5010; -remetente, J. Fio-
re.ncio, Quilodero.

Carta postada na 21-4-940 na Suc. 7.:n. 8.578, Iracy Igayarn,
São Paulo, valor de 14010; remetente, Darby Igayara, Beco dos Car-
melitas n. 3.

Carta Postada na Sue. 7, em data ignorada, n. 9.622, José Ru..

Sebastião José Furt do. rua Laurinito Rabel o n. 552.
drigues Filho, Bon-IJesus de Itabapoana, valor de 1210; remetente,

Carta postada ei i 18-5-940 na Sue. n. 7, n. 9.692, João Augusto
P. Varela, São Pau o, valor de 550; remetente, Maria Louro, rua
Taylor n. 90.	 _

Mendes de Almeida, são Paulo; Valor de 7010; remetente, -J. M. Chaves,
Carta postada e. -1 314-940 na Sue. n. 7, n. 9.339, Alba Chaves

avenida Pasteur n. 0.04. -	 n
Cartapostada en1 11-0-940 na Sue. p. 7, n. 12.510, Marilita Dias,

Pernambuco, yalor de 5050; não tem remetente.
• Carta postada enj -1-3-910 na Sue. n. 7, n. 5.422, José Luiz Gon-

zaga, Belo Ilorizonte, valor de 1550; remetente, Marina Gonzaga, rua
Uruguaiana ri. 43.

Carta postada e 1 21-4-940 na Sue. n, 7, n. 13.428. Raymundo
Coelho Pinheiro, Amntzonas, valor de 1050; remetente, %V. M. Jackson
inc., Caixa Postal n. 360.

Carta postada e ..-4-910 na Suc. n. 7, n. 20.227, Abigail An-
tunes, São Paulo, v or do 20050; remetente, V. , Freitas, ltajuba
Hotel, Rio. •

Carta expressa postada ene 9-7-940, na Suc.. n. 7, n. 149.699
' Syclaéa Moraes Almeida, São Paulo, valor de 1580; não tem remetente.

Carta postada cn 23-10-940 em Bangü, n. 1.799, Olinda Dias de
Carvalho, Entre-Bios,j valor de 510; não tem remetente.

Carta; data e origem desconhecida, n. 44110, R. Bordini, Estado
do Rio, valor de 11.0; não tem remetente.

Visto. Raphacl Achado.

Diretoria Iegfona1 dos Correios e Telégrafog
do Distrito Federal

Objetos com valor declarado caldos em refugo definitivo

Carta postada e - 19 de janeiro de 1940, era Barão de Maná,
n. I17-C, Maria da enha Batista, São Paulo, 58 réia em selos.

Encomenda posta a na sucursal n. 8; 11. 15.214, Adolfo Tons-
sois, Paraná, uma p Iseira com oito medalhas, douradas no valor
Cie 3010.

Carta postada ern 10 de julho de 1940 na ' Tesouraria, a. 13.095.
Prandis'eo Emilio, Sã Paulo, em estampilhas no valor do 1550.

Carta postada n. Tesouraria em data ignorada, n. 147, A.
Griili, Rio, em selos ia valor de 3$0.

Encomenda posta a em 17 do abril de 1937, em Barão de Mauá,
n„ 1.119 c. Marian Sil a, Espirito Santo, um corte-de seda de malha,
no valor de 3050.

Eneomenáa, reembolso, 181.940, postado , em Olavo Bilae, nú-
mero 1.833, França	 Ltda., Paraná, livros no valer de 8.6$0.	 '
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Encomenda, reembolso ( postado em Olavo Bilac, n. 1.834, França
& Ltda., Paraná, livros no valor. de 8610.

Carla postada em 21 de abril de 1940, na sucursal n. 7, n. 13.428
Raymundo Coelho Pinheiro, Amazonas, selos no valor de 210.

Carla aérea, postada em 11 de agosto de 1940, na I a Secção, sem
numero, Salino - New York, um dohír n. 8.394.607 b ao câmbio
cie 23 de julho de 1941, valor de 1918.

Encomenda origem e data desconhecidas, n. 30.540, Joaquim Mar-
tnitalei, Lisboa, urna carteira de couro de cobra, no valor de 5$0.

liiirresso origem de data desconhecida n. 27.903, Fritizurban,
Porio Alegre, -um livro no valor do 110.

Impresso origem e data desconhecidas, n. 254.241, Dr. Genolino
_Solado. Rio, duas brochuras, no valor de 15.

Amostra, origem e data desconhecidos, n. 17.852, Jacinto Aguair,
jun, oito pedaços de morim, no valor de 410..

Ensomenda data e origem desconhecidas, n. 172, Raul Villela,
uni P n r de meias no valor de $5.

Encomenda origem e data desconhecidas', n. 26.917, Maria "da
Corweição Mendes, Rio, dois corpinhos e um livro, no valor de 1$0.

Encomenda origem e data desconhecida,	 133.055, José An-
t,',11;0 Marques, Portugal, um corte de seda no valor de 1010.

Ensomenda origem e data deseonhecidas, n. 133.055, José An-
ri-a% Buenos Aires, 13 pedaços de fazenda de cores no valor de 310.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 4.940, B. Bordine.
Estado do Rio, um par de alpercatas no valor de 510.

Encomenda origem e data desconhecida, n. 3.803, João Borsoe,
Itapemerim, um cordão e medalha dourado, no valor de 1010.

Encomenda de origem e data desconhecidas, sem número, sem
endereço, sem destino, um corte de seda fraise, no valor de 1010.

Encomenda de data e origem desconhecidas, n. 518, D. Menezes,
Rio cinco chapéus de palha, no valor de 215. •

Encomenda origem e data desconhecidas, n. 133.054, Maria Ca-
rolina Tavares, Portugal, um corte de seda azul, no valor de 1010.

Encomenda de origem e data desconhecidas, n. 9788, Manoel de
Oliveira Lopes, Portugal, um corte de seda branca no valor de 1010.

Encomenda, data e origem desconhecidas, n. 6.750, Maria Tavares,
:sere Os um vestido, um par (l'e Sapatos e uma toca, no valor de 1410.

Encomenda, origem e data desconhecida, n. 6.781, Maria Joa-
(alinha Maranhão, Pernambuco, um livro de oração, no valor de 110.

Em...ornem-ia, origem e data desconhecidas, n. 100.118, Mary, Rio
Grande do Sul, uma bolsinha de lã para criança, no valor de 210.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 93.694, Alice Sam-
paio. Pernambuco, uni par de sapatos para criança, no valor de 2$0.

Impresso, origem e data desconhecidas, n. 135, Esmeralda Mar-
mies, Pati do Alferes, um livro no valor de $5.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 25.826, Adolpho, Rio,
seis (6) pacotes de lã, no valor de 2$0.

Impresso, postado na Praça 15 de Novembro, n. 305.074, So-
ciedade Conintológica, Argentina, um livro no • valor do 1$0.

Impresso, postado em Praça Mauá, n. 11.377, diretor Novas Idéias.
México, um livro no valor de 110.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 31.694, Leonor Leite,
mato Grosso, um cinta de borracha no valor de 510.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 11.398, Dozinda Ro-
drigues, Espanha, um par de chinelos, no valor de 510.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 13.297, Henrique
Valadão, Baía, um aparelho de gilete, no valor de 110.

Encomenda, origem e data desconhecidas, n. 26.324, Henrique Fe-
lipe & Comp., Minas, uma coleção de emblebaS com o número 241,
tio metal amarelo no valor de 110.

Encomenda, data e origem desconhecidas, n. 7.236, Abelardo Gar-
cia Marques, Rio, um livrinho com capa de metal, no valor de $5.

Impresso, postado na Sétima Secção, n. 43.037, Ervin Kalke,
Pornambuco, dois livros no valor de 15.

Impresso, origem e •data desconhecidas, n. 140.443, Dr. Sylvio
J.. Serra, Buenos Aires, músicas, no valor de 115.

Impresso, origem e &ata desconhecidas, ri. 140.442, Dr. Sylvio
L. Serra, Buenos Aires, músicas no valor de 115.

Impresso, origem e data desconhecidas, n. 140.435, Dr. Sylvio
L. Serra, Buenos Aires, músicas no valor de 115.

Impresso, origem e data desconhecidas, n. 140.446, Dr. ..Sylvio
I.. Serra, Buenos Aires, músicas no valor de 115.

Impresso, origem e data desconhecidas, ri.' 140.423, Dr. Iylvio
E. Serra, Buenos Aires, músicas no valor de 1$5.

Impresso, origem e data desconhecidas, n. 52.192,1smar Dias da
Silva. Rio, livros no valor de 15.

Impresso, origem e data desconhecidas, n. 792, Virgillo Bondeloro,
Buenos Aires, músicas no valor de 115-.	 ,	 •

Impresso, postado na Sétima Secção, n. 65.885, Catalina Varono-
itshj, destino desconhecido, músicas no valor de 210.

Impresso, origem e data desconhecidos, ri. 1.325, sem nome, sem
destino, livros no valor de 210.

Encomenda, data e origem desconhecidas, sem número, sem nome,
sem destino, duas garrafas de Ferro-Quina, no valor de 1010. Visto.

Assinalara ilegível), D. R.

Estrada de Ferro Central do Brasil-.
I )4 , :1 -ocdo com o parágist. ro Único do art. 254, do decreto-lei

itt • 28 de outubro de 1939, convido o escriturário da cias-
411, desta Estrada; ~alio Calbeiros Leite a comparecer, dentro do

Prazo de trinta dias, a contar da data da publicação do presente editai,
no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de justificar o
motivo de sua- ausência do serviço, sem causa justificada, há mais de
trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à sua revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil
- Rio de Janeiro, 23 de julho de 1911. - Ariitur Araripe Junior,
C.S.R.P.- I

Estrada de Ferro Central do Brasil
De acordo com o parágrafo único do art. 254, do decreto-lei

n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, convido o escriturário regional C,
desta Estrada, Joaquim José da Silva Sardinha Netto a comparecer,
dentro do prazo de dez dias, a contar da data da publicação do pre-
sente edital, no Serviço Regional do Pessoal desta Estrada, afim de
justificar o motivo de sua ausência do serviço, sem causa justificada,
há mais de trinta dias, sob pena de correr o processo respectivo à sua
revelia.

Serviço Regional do Pessoal da Estrada de Ferro Central do Brasil
- Rio de Janeiro, 23 de Alho de 1911. - Arlhur Aroripc Junior,
C.S.R.P.-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Convido o agente de estrada de ferro, classe G, aposentado, desta

Estrada, Antonio Dias Prado a comparener neste Serviço Regional do
Pessoal - Secção Administrativa, para no prazo de oito (8) dias, a
partir da publicação daste, ter vista de processo n. 86.910 -41, do seu
Pedido de cancelamento de uma punição, e apresentar defesa, se lho
aprouver..

Serviço liegiona/ do Pesoal da Estrada de Ferro Central do Brasil
- Rio de Janeiro, 23 de julho de 1011. - ArIhr • Araripc Junior,
C.S.R.P.-1.,

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Obras

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DZ
ESQUADRIAS 'DE :MADEIRA E RESPECTIVAS FERRAGENS NOS PAVILHÕES
1, 2 E 3 DA NOVA ESCOLA NACIONAL DE AGRONOMIA, N 1c. 48 DA
RODOVIA Rio-SÃO PAULO.

Em cumprimento ao despacho exarado no processo D. C. M.
n. 12.185-41, faço público, na forma .da lei que no dia 14 de agosto
deste ano, às 11 horas, nesta Divisão de Obras, A.° andar do Edifício
do .Vinistério da Agricultura, sito à praça Marechal Ancora, serão re-
cebidas propostas para execução das obras acima mencionadas, obede-
cidas as condições abaixo estipuladas:

1. Os interessados que pretenderem concorrer, deverão compa-
recer a esta Divisão até o dia 9 de agosto do corrente ano, onde rece-
berão urna guia para depositar no Tesouro Nacional ou na Caixa Eco-
nómica do Rio de Janeiro, a importância de 10:00010 (dez contos de
reis) em moeda corrente ou títulos .da dívida pública, para garantia
da apresentação da proposta.

2. Só serão admitidos concdrrentes que disponham de oficinas
próprias e idoneidade técnica e económica.

3. No dia e hora acima designados para recebimento das pro-
postas deverão os licitantes apresentar à Comissão de Concorrência que
será presidida pelo engenheiro Angelo A. Murgel, em envelope lacra-
do com- a inscrição da firma e do contendo na sobre-carta, os seguin-
tes . documentos- de idoneidade:

a) Recibos de todos os impostos federais e municipais que forem
devidos até a data de concorrência;

b) Certidão de que trata o decreto-lei n. 1.843, de 7-1?-939, re-
ferente à nacionalização do trabalho;	 •

-c) certidão de contrato social, devidamente legalizado;
d) certidões de que trata o decreto-lei n. 2.765, do 9-11-10, so-

bre quitação com as instalações de seguro social;
e) recibo do Tesouro Nacional ou da Caixa Económica do Rio de

Janeiro, provando haver efetuado o depósito de que trata a condição
1 deste edital;

f) documento de idoneidade técnica, constitui& por comprovan-
tes hábeis de obras já executadas;

g) documento de idoileidade financeira, fornecido por estabeleci-
mento bancério e- datado do corrente ano.•

3. Em outro envelope lacrado, com indicação da firma e do coa-
feudo, na sobre-carta. deverão ser apresentadas as propostas, em qua-
tro vias, selada a 'primeira na forma da lei, datilogsrfadas ou manus-
critas. sem( emendas, - razuras ou entrelinhas, com indicação 'do preço
em algarismos e por extenso e declaração expressa de que se com-
prometem os lícitants a cxecolnr as obras a que se 'refere este' edital
em inteira conformidade com os plantas e especifirneóes "fore paidas por
esta Divisiin.

4. As propostas deverão apresentar. alem do p reso global que
servirá de base para a classificarão das propostas. OS pRECIOS. PCo;
I T NEDADE.	 rArm	 DOS ITENS ESPECIFICADOS, CONFORME
EXWNCI S. DO D  s	 13 

- 5. o proponente (111C não aprreidar os documentos exigidos na-
aline;,,, ti a h, da condição 2. em forma legal e p erreita ordem. , s‘n:
excluido da concorrência sem direito a qualquer recurso.
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6. Os documentos de idoneidade serão examinados antes. da aber-
tura das propostas.

7. As propostas dos concorrentes julgados idôneos serão imedia-
tamentelibertns, lidas ene voz alta e rubricadas pelo Presidente da
Concorrência e demais pessoas presentes ao ato.

8. As propostas não poderão conter senão urna fórmula de com-
pleta submissão a todas as cláusulas deste edital e às disposições do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

9. Não-serão tomadas em consideração as propostas que se afas-
tarem das condições previstas neste edital e as que oferecerem alter-
nativas e redução de preço sobre a proposta mais barata.

10. Será escolhida a proposta que maior vantagem oferecer e
esteja em condições da bem executar tecnicamente os serviços.

11. A edjudicação será feita pelo preço global, ficando o propo-
nente classificado em 1.° lugar .obrigado a elevar a caução inicial de
10:000410 (dez contos de reis) para 40:000e0 (quarenta contos de reis),
que 'garantirá a firmeza e execução da proposta aceita.

12. Ao proponente que couber a adjudicação e se recusar a exe-
cutar a proposta será cancelada a idoneidade nara transigir com h
Governo Federal. Nesta hipótese será transferida a .adjudicação, su-
dessivamente, aos demais proponentes, pela ordem de classificação,
ficando cada um deles passivel de idêntica penalidade em caso de re-
cusa.

13. Vrificada. a hipótese de empate entre dois ou mais licitantes,
proceder-se-á conforme o institutido pelo Código de Contabilidade da
União.

14. Fica reservado o direito de anulação desta concorrência, se
assim convier ao interesse da 'Administração, sem que caiba aos pro-
ponentes direito a reclamacão.

15. As plantas e especificações da obra. bem 'assim quaisquer in-
formações sobre esta coneorrência, serão fornecidas pela Secção Ad-
rninietrativa da Divisão de Obras.

16. O nagamento das obras será requisitado parceladamente, em
bonformidari o com (1 fornecimento feito devidamente atestado pelo
Engenheiro-Fiscal e mediante anresentaeão de fatura PIM cinco vias.

17. O prazo para :remição dos serviço será até 30 4e dezembro
deste ano.

18. No caso de ser excedido, nor prazo superior a uma quinzena,
tem motivo justo a eritarin desta Divisão, o prazo previsto no item 17,
será cobrada a multa de 1000 (cem mil róis) - por dia de ntrazo e re-
colhida.

19. Os casos- o•micsns que se verificarem durante a grecução dos
eervicos serão resolvidos pelo Diretor .da Divisão de Obras, ouvido o
Engenheiro-Fiscal.

Divisão de Obras do Ministério da Agricultura. Rio de .Janeiro, 1.58
de Julho de 1P41. — Manoel da Rocha Viana, secretário. Visto.
. M. Maciel. Diretor.

De acorde com a autorização do Sr. Diretor Geral do Departa-
mento de Administração, exarada no processo D.C.M. 22.825-41, faço
público, para conhecimento dos interessados, que, às quinze (15) ho-
ras do dia oito de agosto de mil novecentos e quarenta e um. na
Divisão do Material do Departamento de Administração 'deste Mi-
nistério, sita no primeiro andar do edifício' do Ministério da Agricul-
tura, à praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas Para forne-
cimento de material de embalagem,. mediante as seguintes condições:

I. No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresentar-se
comissãe de concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelope fe-

chado e lacrado, com a declaração exterior do seu contendo, dos se-
guintes documentos, em original, pública-forma ou condições legais:

a) registo do contrato social ou da firma individual, no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e federais,
inclusive o de renda e o de indústria e profissão;

c) certidão da lei dos dois terços. 	 -
d) prova de quitação COM O Instituto dos Industriários ou Comer-

ciários;
e) doceunentos outros que constituam prova de idoneidade.
II. Todos os documentos comprobatóries e idoneidade deverão estar

selados, de acordo com a lei do selo.
III. Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão restituidos

os documentos e, erh seguida, serão abertas as propostas dos julgados
idóneos, lidas em voz alta. e rubricadas por todos os proponentes e
pelo presidente da Comissão.

IV. As propostas serão apresentadas em .envóluero distinto do
dos documentos comprobatórios, tarnbem fechado e lacrado, -com a•
Indicação exterior do seu conteudo e do nome do concorrente.

V. As propostas, sem emendas, rasuras -ou entrelinhas, datadas
e assinadas, com os preços em algarismos e por extenso, serão apre-
sentadas em quatro. (4) vias, sendo a primeira devidamente selada.

VI. O material de embalagem a ser fornecido é o seguinte:
Sacos de aniagem ou algodão, coma inscrição:
Ministério da Agricultura — D.F.P.V., com ás características

dos do aniagem — da marca "Oriente", 'tipo comum. Dimen-
sões de 1 ,00 .x 0,65 e _e 1. 000 sacos __ Dimensees: de 0.70 x 0,50 c -500
sacos.

VII. As propostas não poderão- conter senão uma fórmula dt‘
completa submissão a todas as cláusulas ‘leste edital.

VIII. Nã serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens nãi previstas neste edital, nem as propostas que contiverem
apenas o ofer cimento de uma redução sobre a mais barata.

IX. Caso haja igualdade entre dois ou-Ninais concorrentes, pro-
ceder-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas propostas de
firmas empai ntes, dentro de vinte e quatro (21) horas, is1 é, riu
dia nove de gosto, no mesmo local.

X. -O Mi istério da Agricultura reserva-se o direito de anular
esta concorrêt cie, no todo ou em parte, caso assim convenha aos seus
Interesses, se que assista aos concorrentes qualquer direito à inde-
nização ou te lamação.

XI. Outr s esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão da
Material, nos ias uteis, das 11 às 17 horas.

Divisão d Material, 31 de julho . de 1911. — João Mauricio de
Medeiros, Dir ter.

Divisão do Material
Ata dos traba boa da Comissão designada para a concorrtincia • admi-

nistrativa para fornecijnento de acessórios de máquinas agríco-
las, -comb stiveis e acessórios para tratores Caterpillar D-5,
D-6 e .To n Deere, da Escola Nacional de Agronomia.
Aos vinte e oito dias- do mês de julho de mil noveeentoà e qua-

renta e um, à quinze horas, no Gabinete do Sr. diretor da Divisão
do Material, uniu-se a Comissão constituída dos Srs. Vicente Se-
bastião de Ar ujo, Walter da Rocha Miranda e Aureliano da Costa

'Araujo, respec ivamente, oficiais administrativos, classes J e H, de-
tignada -para, sob a presidência do primeiro, .receber ,propostas e
fazer julgame to de idoneidade das firmas que se apresentassem 4
concorrência a ministrativa , para fornecimento de acessórios para
máquinas agrí olas, combustíveis, etc., de acordo com o edital pu-
blicado no Dieio Oficial de. dezoito de julho corrente. Com a pre-
sença dos rep esentantes das firmas Anglo-Mexican Petroleum Co.
Ltd., Interna onal Machinery • Company, Internatienal Harvester
Export. Compa y, D. Aquino & Comp. e - Lion & Comp. Ltda., foi
dado início ao trabalhos. Examinados todos Os aocumentos apre-
sentados pelas mesmas firmas, quê foram conferidos com o edital e
achado legais, passou-se -  abertura das suas propostas, sendo as
mesmas lidas rubricads por todos os concorrentes o pelo presi-
dente da Comi são. Em seguida o Sr. presidente facultou a palavra
aos 'representa teS das firmas presentes e nenhum tendo se manifes-
tado, foi pelo esmo declarado encerrados os trabalhos, do que, para
constar, eu. A reliano da Costa Araujo, oficial administrativo classe
H, servindo- de secretário, lavrei esta ata, que_ 'vai assinada pelos
membros da 'C missão.

Divisão do Material, 28 de julho, de 1911. -, Vicente Sebastião
de Araujo. — 1Valter da Rocha Miranda. — Aureliano da Cosi de
Araujo.	 .

.	 PROPOSTA	
o

Anglo-Mexi an- Petroleum Company Ltd., estabelecida com o
comércio de pe róleo e seus produtos, à praça Quinze de Novembro
n. 10, nesta C pitai, de conformidade com o edital de concorrência
administrativa, ublicado no Diário Oficial, de 18 do corrente, apree
Senta abaixo, c tacões para fornecimentos de seus produtos ao
tro' Nacional d Ensino e Pesquisas Agronómicas, Escola Nacional
de Agronomia, io de Janeiro, a saber;

Gr ipo A — Conzbustiveis e lubrificantes_

310 (trezento e dez) litros de óleo lubrificante, tipo
ME n. O — nossa -marca Energina li, em caixa
com 2 la as de 19 litros cada lata, por litro (três
mil oitoc fios e sessenta e oito risl 	 3$868

1.660 (mil seis entoa e sessenta) litros de óleo lubrifi-
• cante tip SAE n. 30 — nossa marca Energina C,

em caixa com 2 latas de 19 litros cada lata, por•
/ litro (trê mil oitocentos e sessenta e oito réis) 	 4868

150 (setecent a e cinquenta) litros de óleo lubrificante
tipo SIE n. 40 — nossa mame Energina D, em
caixa de ) latas de 19 litros cada lata, por litro
(três mil oitocentos e sessenta e eito réis) 	 	 ;4868

830 (oitocento e trinta) litros de óleo lubrificante tipo
SIE n. 1 O -e. nossa marca Energina T, em caixa
com 2 lat s de 19 litros cada lata., por litro (três
mil oitoc ntos e sessenta e oito reis) 	 	 3$80ti

2.210 (dois mil tduzentos e dez) litros de óleo lubrifican-
tes tipo S4.E n. 250 — nossa =L.da Energina II. em
caixa com 2 latas de 19 litros cada lata, por litro
(três mil pitocentos e sessenta e oito reis) 	 	 3$863

830 (oitocentoS e trinta) litros de óleo lubrificante tipo
SAE n. i600 --- nossa marca Energina n. 9, em
caixa com2 latas do 19 litros cada late, por litrr 	
(mil nove entos e quarenta e sete réis) 	 	 1017

67 (sessenta é sete) quilos de graxa fina de boa qua-
lidade ,-=-- nossa marca Energina n. 3, em barricotes

jide 25 quil s cada, por quilo (dois, mil oitocento s ('
oitenta ré s) . 	 	 2,880

Observa ões:
Prazo de entrega: Imediato, após o fec ebimento do pedido.
A proponente declara submeter-se às . exigências do edital 'de

eoncorreneia achem, bem como às do Código de Contabilidade Pú-
blica da União.	 ,

Ilio de Janeiro, 28 de julho de 1941. — P.p. englo-Mexican
Pelroleum Company Ltd. (filial rio Itin d e ,TnI1Pirn` • ,hm,ç r . ;I r:mr‘4n,
peló prente.	 '

Divisão de Material
inoNcioitaÊNcie ADMINISTRARIVA PARA FORN BUI MEDITO .DE MATERIAL Dít

EMBALAGEM À DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODIXÃO VEGETAL
•
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D. Aquino & Cia.. comerOantes brasileiros matriculados, esta-

	

belecidos nesta Cidade à Rua Teófilo Otoni n. 106, com 	 0 comércio
de Oleos Lubrificantes e seus derivados, propoem, de acordo com
e Edital de Concorrência publicado no Diário Oficial a. 165 de 18
de julho de 1941 às fls. 14.508 e 11.509 e de conformidade com o
Regulamento do Código ' de Contabilidade, fornecerem à essa Divi-
são do Material os artigos abaixo discriminados:

Combustiveis e ma terial acessório para os Tratores Caterpillar
D-4, 1)-6 e non Deere.

Grupo .4, - Combuslirel.e lubrificante.

310 litros de óleo lubrificante, tipo SAE, 11. 20 ou si-
milar equivalente.

(Vertermos:

Nossa marca Branoil Motor Oil SAE 20, em caixa
com ,2 latas com 19 litros dada. litro, três mil
e setecentos reis	 1 	

1.660 litros de óleo lubrificante, tipo SAE, n. 30, ou si-
milar equivalente.

Oferecemos:

Nossa marca • Branoil Motor 011 SAE 30, em caixa
com 2 latas, com 19 litros cada, litro, três mil
e setecentos reis

750 /diais de óleo lubrificante, tiro SAE, n. 40, ou si-
milar equivalente.

Oferecemos: .

Nossa marca Bramia Motor Oil SAE- 40, em caixa
com 2 latas, com .19 litros cada, litro, três mil
e setecentos réis

830 litros de óleo lubrificante, tipo SIE, n. 100, ou si-
milar equivalente.

Oferecemos:

Nossa marca Bramia, Motor aliás, Branoil SAE
160, em caixa com 2 latas com 19 litros cada,'
litro, três mil e setecentos réis	 38700

2.210 litros de óleo lubrificante, tipo SAE, n. 250, ou si-.milar equivalente.
Oferecemos:

Nossa marca Branoil SAE 250, em caixa com 2
la tas com 19 litros cada, litro, quatro mil e qui-
nhentos réis .	 • •	 •	 48500

61 quilos de graxa fina de boa qualidade, em latas com
17 quilos, quilo, três mil e novecentos réis	 38900

Prazo para entrega: - Dez dias após a recepção do pedido.
Local de entrega: - Mercadoria entregue nos Almoxarifados

dentro do Distrito Federal.
Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941. - n.o. de D. Aquino &

Cia., ,44talberto Vieira da Costa.

International Machinery Company:
Concorrência G - Grupo 13 do processo DOM a. 22.540-41.

2 2B-9.U6 Rodas motrizess	 9458500
1 5B-7.168 Correia para o motor de par-

tida 	
	

218000
4 2A-3.284 Camisa para os cilindros (7B-	

17682004.348) 	 	
486004 2A-3.520 Juntas de cobre para camisa.

8 2A-3.359 Junta de. borracha para ca-
misa (7B-2.124) . 	 	 48600

16 5B-904 Anais de segmento (513-905) 	 	 98900
8 613-2.134 Aneis de lubrificação 	 	 208000
2 2A-1.175 Juntas p!canalizacão de re- 	

lefrigeração 	 	 i00
2 2A-:3.599 Idem, idem	 18100
ri 2A-3.541 Idem, idem • 	 	 MOO

313-7.978 Junta de borracha . ligação
blocos 	 	 58000

a 311-42 Juntas mealicas	 coletor	 28300
:I 313-722 Juntas do cano de descarga 	 28200
4 213-3.018 Tubinho plgTaxeira do eixo	

138600trazeiro . 	 	 38100	
28100100 311-4.011 Contrapinos para as bielas 	 	 . Lote

Para os rolos inferiores da esteira

	

5B-9.359 Carris de llange singela 	 3428300
4 rdl-s).35i Carris de flango dupla 	 	 399$600

32 113-1.403 Calços - arruelas 	 	 18100
32 113-205 Cales' - arruelas 	 	 58700
16 1B-1.385 Colares suporte . 	 	 558800
8 2 .11-1 . 211 Eixo	 878900
s .S.22 Graxeira para o eixo	 7$300

32 :z -1.:-,72 Pacarnaoa fis-ação do calor 	 	 28900

Iriternational Harvester Export Company:

Prezados Senhores, •
De acordo com a publicação feita no Diário Oficial do dia 18

de julho de 1941, à página 14.508, vimos _oferecer abaixo os preços
das Seguintes peças sobresalentes, para máquinas agrícolas:
28 lâminas MC-333, cada
•2 pacotes rebites DM-1.861 i.MA-132), cada .
1 catraca 11-1 .009-M . 	
1 catraca
2 braçadeiras-P-1 228
O enxadinhas 12  929 
O enxadinhas 12.930	 •
G enxadinhas 12.931
G enxadinbas •12.932
1 loque CP-6.137 	
1 suporte CP-6.071 	 .........
1 roda SA-665 	 .........
1 bucha SA-666 	

Arado "John -Deere" n. 206, de G discos

30 Parafuzos de 1,1/2" x 1/2", para discos, cada um,

12 Roldanas internas da catraca, peça 23.173, cada

2 Tambores de eatraca, peça D-891, cada um, tre-

2 Buchas de eixo, peça , M-921, cada unia, trinta .sti

Roletes . da alavanca, la catraea, peça M-958-

•

 A, cada

Buchas dé, eixo, peça M-917, cada uma, cento e

Buchas de eixo, peça D-237, cada uma, trinta mil '43

Tambores de catraca, peça P-477, cada uni, trezen-

:toletes da alavanca da catraca, peça M-958-A,

zentos e cinquenta mil reis 	

quarenta e cinco mil reis 	

uma, vinte -e -cinco mil e duzentos reis •	

oitocentos • reis 	

cada um, sete mil reis 	

tos e cinquenta mil reis 	

cinco mil reis 	

mil e 'seiscentos róis 	

Arado "Jeohn Deere" n. 155, de 5 discos

	

1458000

3501000

25$:i00

308800,

35100

78000

18600

um, sete mil reis 	
Base trazeira do arado, peça M-995-A, cada uma,

setecentos e vinte e oito nid reis 	
Buchas de eixo, peça D-237, rada unia, trinta mil,

oitocentos réis 	
Buchas de eixo, peça D-631, cada uma, seis mil e

trezentos reis 	
2 Buchas de eixo, peça M-998, cada uma, vinte e.

cinco mil e duzentos réis 	
	

251200
(*) 4 Braços do automático. peça M-940-A, cada Um,

cento e trinta e três mil reis 	
	

1338000
(*) 12 Roldanas internas da catraca, peça 23.169, cada

uma, dezessete mil réis 	
	

171000
(*) 1 Roda-catraca, . peça JD-1.320, cada unia, . qui-

nhentos e setenta mil reis 	
	

5708000
Parafusos de 14/2". x 1/2", para discos, cada um,

mil e seiscentos reis 	
	

18600

Grade de discos "John Deere", Mod. Hwa - 1.120,
40 discos

•

(*) 12 Discos retentores dos mancais, peça KK-3.441-13,

(*) 12 Arruelas retentoras, peça KK-2.336-13, cada unia,

( I ) 16 Buchas dos mancais, peça KK-3.4-13-I3, cada uma

vinte e um mil reis 	

trinta e cinco mil réis 	

cada uni, cinquenta e três mil e duzentos reis.
	 358000

531200

(*) 20 Engraxadeiras, peça -JD-7.759, cada uma, dois mil
e oitocentos reis 	

(1 21 Porcas fixadoras das pontas dos eixos, com as
chapas de ret31100, cada unia, quatro mil reis.

Grade "John Dcere", mod. lltea - 918, de 32 discos
16'lluehas dos mancais, peça KK-3.443, cada uma,

trinta e cinco mil réis 	

-38700

• 368800
158$00
1608000

2$200
28200
58500

1
1

:3698200
5988400

358200
1828400
7328800
7031200

58E400
928800

•

"18100
38000

288700
288700
128300
168800
138300
118500
98700

238000
1138600
238200
88200

Sempre ao inteiro dispor das prezadas ordens de VV. SS., apre-
sentamos nossas

Cordiais saudações
- 38700	 Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941. - International Earvester

Export Company. - (Assinatura Urgirei).

Lion & Comp. Ltda., negociantes brasileiros, matriculados, esta-
belecidos com casa matriz em São Paulo, à rua Boa Vista n. 82 e
filial nesta Capitalà rua Teófilo Otoni n. 41, de acordo com o Edital

38700 de concorrência administrativa para fornecimento de diversos aces-
sórios para máquinas agrícolas da Escola Nacional de Agronomia.
veem como únicoss agentes e depositários das máquinas agrícolas
"John Deere", dos fabricantes Deere Company, de Monne, Illinois,
E. U. A., propor o fornecimento dos acessórios abaixo, destinados
à referida Escola.

1 :8918000 (1 4

7048800	 2
188400

268600	 1

o

3501000

78090

7281000

308800

61300

58000
68900	 30
68900

.Soia: Devido as dificUldades de importação de material que
d s p e nde ile licença' prévia do Governo Americano, esta Companhia
Nó tw'erá fazer putrega das peças acima 90 dias a contar da data
rio s . , ..ebiniento do empenho ou do pedido.

nin ,li Janeiro, 28 de julho de 1911. - International Maehinery (*)
Q,uopixay.	 .(Assinatura 351000

218000

28800

48000
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20 Engraxadeiras, peça.JD-7.759, cada tuna, dois mil
e oitocentos reis 	

6 Porcas fixadoras das pontas dos eixos, com as
chapas de retenção, cada uma, quatro mil réis.
Ceifadeirá "John Deere", n. 4,1/2 pés

1 Peça da lança de tração, AZ-954 (nova AZ-2.474),
denominada Stub Tongue Bracket, cada uma,
cento e dezenove mil reis	

1 Navalha de 4,1/2 pés, peça Z-5.911, cada uma, no-
. venta e oito mil reis 	

1 Peça Z-822-H denominada Lifting Rad and Spring
Support Arm, cada uma, cinquenta e ires mil
mil e duzentos reis 	
Arado "Montanha-Syraeuse n.

(*) 12 Braços esquerdos, peça CML-60, cada um, vide e
cinco mil e duzentos reis 	

(') 12 Braços direitos, peça Ca111-50, cada um, vinte e
cinco mil e duzentos reis 	

6 Rodas, completas, peça EM-22, cada uma, quarenta
e quatro mil . e oitocentos reis 	

O Bicos, n. 00, cada um, trinta e seis mil reis 	
Arado Brasil, n. 112

.(*) 2 Cadeias de tração, completas, peças ns. 	 15.701;
2.363 e 2.8W, cada unia, setenta e cinco mil
reis , 	
Cultivador "Syraeusr, de 10 molas

2 Engates, 'peça 111-60:3,• (sada um, doze mil reis 
1 Par de braços, peça L11-800, o par, cento e trinta

e eine() mil reis 	
- Trator "John Decre", mod. D, Série 113.031
1 Plataforma trazeira, peça D-1.288, cada uma, cento

e quarenta mil reis 	
2 Itobinetes, peça C-521, cada um, trinta mil reis 	

72 Garras de 5", cada urna, quinze mil e oitocentos
reis

2 Velas especiais, AC-600, cada uma, dezesseis mil e
oitocentos reis

1 Fio especial para =gueto, peça AD-1.416, cada
um, dezoito mil e quinhentos reis 	 *

1 Fio especial para magnete, peça AD-1.1,16, cada
um, vinte e dois mil réis 	

10 Molas de segmente, peça D-964, cada uma, quatorze
mil reis

1 Jogo de aros de guia, peça AD-615, o jogo, cin-
zentos es quarenta mil réis 	 	 24124000

16 Parafusos para fixar os aros de guia, peça D-545,
cada uni, um mil o setecentos reis 	 	 . 1$700

16 Arruelas para os parafusos dos aros de, guia, peça
1.724-R, cada uma, quatrocentos reis 	 	 $100

4 Discos da "embrayage", peça C-614, cada um, trinta
mil reis	 314000

4 Discos da "embrayage", peça D-1,760, cada um,
trinta mil reis •	 30,000

21 Rebites para os discos de "embrayage", cada um.
trezentos .reis	 0300

Os preços acima são para material entregue no Almoxarifado
da Escola de Agronomia.

A entrega será feita imediatamente, com excepção das peças
marcadas ("), que são para importação e entrega dentro de mais
ou menos 60 dias da data do recebimento da encomenda.

OS preços dados serão mantidos por 30 dias, findos os quais
ficarão sujeitos à nossa confirmação, tendo em vista a atual situa-
ção que o mundo atravessa.

Os proponentes se declaram, em inteira sujeição a todas ás dis-
posições do Código de ContabiliAde Pública, das leis e regulamentos
em vigor e às cláusulas' do edital de concorrência, e assinam a pri-
meira via da presente sobre estampilhas federais no valor 38000,_
mais o selo de Educação e Sande. — Rio de _Janeiro, 28 de julho
de 1941..

DMA() de terras e Coloniznção

EDITAL N. .11

Chamada paro distribuição de lotes ruma no o li cl f' O Çoiónfoi 'Santo
Cru:"

Pelo presente edital ficam: convidados a comparecer à Secção
Colonização, da Divisão do Terras e Colonização, à Avenida Graça
Aranha n. 26, 8.0 andar, nesta Capital, dentro do prazo de 15 dias,
a contar da data da publicação deste nu Diário Oficial", os reque-
rentes de lotes, com prole numerosa, abaixo relacionados, candidatos
a lotes rurais, .no Núcleo Colonial 'Santa Cruz".

Os interessados deverão apresentar' os documentos exigidos siela
Portaria n. 4, of,..?"7 ào Janeiro do corrente ano, baixada pelo senhor
Diretor da thvisito de Terras e Colonliação e publicada no Diiirá;
Oficial de 20 do mesmo més, página 1.700.

Os Caos? datos que mão comparecerem ou deixarem de preencher
ng formalida i es regulamentares perderão c direito à nova chamada e
seus requeri lentos serão cancelados: -

No dia met:jato à terminação do prazo legal, deverão se nitre-
sentar à See .,ão de Colonização, das 11,30 às 12,30 horas, afim de re-
ceber o oflei de apresentação ao núcleo respectivc.

Os candi latos - que deixarem de comparecer, no dia e hora acima
citados, perd rão a ordem cronológica, da chamada:

NOMES

Gabt lel Campos Gonçalves.
Man el Arthur,Lins de Oliveira.
Dur a/ dos Santos Matos.
José Morais.
Hem ique Porto.
Pecia• Gonçalves da Silva.
Jose Calazans sena.
Laur .ana Loureiro da Costas
Canil do de Araujo.-

, José Estofam de Oliveira.
Secção d Colonização, em 30 de julho de 19 . 41. — Mario Rodei-

yucs Mira, a ixiliar escritório XI. Visto — Paschoal Villaboim,
Chefe de Sec ão. — Aprovo. —José de Oivcira Marques, diretor.

Divisão de Terras e Colonização
EDITAL N. 12 ,

Chamada	 ro tlistribuição de lotes rurais no núcleo coloniet
"São Bento"

Pelo pres. , iite edital -ficam convidados a comparecer à Secção
de Colonização ria Divisão de Terras e Colonização, à Avenida Gra-
ça Aranha 11. O, 8.0 andar, nesta Capital, dentro do prazo de 15 dias,
a contar da da,ta da publicação deste no Diário Oficial, os requeren-
tes de lotes, c in prole numerosa. abaixo relacionados, candidatos a
lotes rurais, n Núcleo Colonial "São Bento". -

Os interes -idos deverão apresentas os documentos exigidos pela
portaria n. 4, e 27 de janeiro do corrente ano, baixada pelo Sr. Di-
retor da Divis o de Terras e Colonização e publicada no Did.rla Ofi-
cial de 29 do n esmo toas, à página 1.700.

Os candid tos que não comparecerem ou deixarem de preen-
cher as formal dados regulamentares perderão o direito à nova cha-
mada e seus r querimentos serão cancelados.

No dia im diato l terminação do prazo legal, deverão se apre-
sentar à Seeçã de Colonização, das. 11,30 às 12,30 h., afim de re-

sCeber o ofício e apresentação ao núcleo respectivo.
-	 -Os eandida os que deixarem de conipareeer, no dia e lioris adila
Citados, perdeit o a ordem cronológica ,cla chamada:

',cosias
lindeis ando Ferreira Lopes.
Virgili Antonio Leite.
Quinti o Sebastião da Silva.
Januario Ribeiro.
'rondo Corréa Vianna.
José Pinheiro da Silva Calda.
Florido Paulo dos Santos.
Manuel José da Silva.
Ozorio Garcia.
.Jose Calazans Sena.

Secção de Cólonização. 30 de julho 4e 1911. — Mario R0(04-fitei
Meira„Aux, Eser!:Srio XL. — Visto. -4- Paschoal Villaboját, Chefe
de Secção.' — Aprovo. — José de Oliveira Marques, Diretor.

MINISTÉRIO DO -MA11.'11110, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
IssPETÚRTA; •

- Srs. • O. Santos & Santos — Rua Sidónio Pais, 23 — Nesta :
De acordo com a decisão proferida nó processou. 25.843-39, foi

essa firma multada cai 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 11,
do decreto n. 24.696, de 12 de julho de :4931, por haver infringido
o disposto no-artigo 3.0 do mencionado deer.eto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada . ciencia para os efeitos -do estabelecido
no decreto n. 22.131. de 23 de novembro c.le 1932. A decisão foi _pu-
blicada no "Diário Oficial" de 23 de janeiro de 1940, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, "ex-vi" do artigo 2.°, parágrafo 'único, do deereto-lei
n. 1.743, de 4 do novembro de 1939.

Rio do Janeiro, 29 de julho de	 — Edison roroicoidi, ins-
petor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA.

Sr. Joaquim de Almeida — Rua Vinva Claudio, .09 — Nesta;
De acudo com a decisão proferida no .processe n. 11.576-40, foi

essa firma multada em 20080 (duzentos mil réis), nos /ermos do arti-
go 66 do decreto n.' 21.637, de -10 de julho de 1934, por haver infrigs,

:( *)

(*)

2$800

4$600

IMMO

98$000

53$200

25$200

25$200

44800
36$000

75$000

12$000
•

135$000

110$000
30$C00

15$800

G$800

18$500

22009

14-$C00
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gido I disposto no artigo 5.0 § 2.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo preselle lhe é dada ciência para os efeitos do
r:aabeleeido no decreto n.22.131. de 23 de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no "Diário Oficial" de 8 de junho de 1940. obser-
vando que ni-r) será admitido o recurso sem a prova de depósito pré-

io do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2. 0, parágrafo único, do de-
creto-lei ri. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

ltio de Janeiro, 29 de julho de 1911. — Edison Covolenna, ins-
pekm-eliefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. S. Ramos — Rua Sidónio Pais, 20-A — Nesta:
he acordo com a decisão proferida no processo n. • 25.844-39, foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 13 do decreto n. 2'l.361. de de maio de 1932, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido
no ileeLP to n. 22.131. de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no "Diário Oficial" de 23 de janeiro de 1910, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, "ex-vi" do artip 2.0. parágrafo único, do decreto-lei nú-
in.ro 1.713, de .1 de novembro de 1939.

li io de Janeiro, 29 de julho de 1911. — Edison Cm:oh:atai, ins-
pqar-rliefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. A. L. Corrêa	 Cia. — Estrada Marechal Rangel, 75 —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no proc, sso ir. 25877-39, foi
e,z-a firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 31
do de,!reto n. 22.033. de 29 de outubro de 1932, por haver infringi-
do o disposto no artigo 1.0 'do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pele presente lhe é dada ciência para os efeitos . do estabelecido
nó decreto n. 22.131. de 23 de novembro de, 1932. 4 d(cistio foi pu-
blicada no "Diário Oficial" de 1 de fevereiro de 1910, observando qup
não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa. "ex-vi" do artigo 2. 0, parágrafo único, do decreto-lei
p. 1.713, de 4 de noveml , ro do 1939.

aio do Janeiro, 29 de ju:ho de 1941. — Edison Cocalcanti, ins-
petor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
_INSP ETORIA

Sr. João Feitio — Rua Engenho de Dentro, 391 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.742-39,

foi essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termo sdo artigo
31 do ilecreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932.. por haver infrin-
gido o disposto no artigo 32 alínea "h" do mencionado • decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os (feitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23-de novembro de 1932. A de-
cisão foi publicada no "Diário Oficiai" de 23 de janeiro de 1940, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único, do
.terreto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de 1039.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1941. — Edison Covalconti, ins-
retor-chefe.

Deparilmento Nacional do Frabalho
INsint:Tort/A

Sr. Daniel F. dos Santos — Tina Marechal Cantuária, 82-A.
— Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo ri. 25.457-4à,
foi essa firma multada em 2000 (duzentos mil reis), mis termos do
art. 66 do decreto 11. 21.637. de 10 de julho de 1934, por haver in-
fringido o disposto no art. 5.0, § 2.0 do mencionado decreto, conforme
ripon apurado pela fiscalização procedida no seu . estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
(:.tabolecielo no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A de-
eião foi publicada no Diário Oficial de 5 de dezembro de 1940, obser-
vando (me não será admitido o recurso-sem a prova de . depósito prévio
go valor 'Ia multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo tinira, da decreto-lei

1.713, de 4 de novembro de 1939.
Rio do . Janeiro — Distlito Fedeeal, 29 de julho de 1911. Edison

ol inspotor-cliefe.

Departamento Nacional do Trabalho

• INSPETORIA

Sr._ C. Bambino	 Rua Frei Caneca n -. 348 — Nesta:
De acordo coni a decisão proferida no processo 13. 54.098-37,

foi essa firma multada em 200$0 (duzentos mil reis), nos termos .do
artigo 13, do decreto n. 21.364, dó 4 de maio de 1932, por haver in-
fringido o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela. fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabelecido

•no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do 1932. A decisão foi -pu-
blicada no Diário Oficial de 5'de julho de 1910, observando que não
será admitido o recurso sem a priyva de depósito prévio do valor da
multa, eX-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
.1 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro	 Distrito Federal, 29 de julho de 1941. Edison
Cavalem-Ui, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do 'Crabalho
INSPETORIA

Sr. Joaquim Marques' Vicente — Rua Marquês de Sapucaf
n. 290 — Nesta:

De acordo com a deCisão proferida no processo n. 13.870-39,
foi essa firma multada em 200 (duzentos mil réis), nos termos do
art. 66 do decreto n. 24.637, de 10 sle julho de 1931, por haver in-
fringido o disposto nos artigos 5.0, § 2.9 e 36, do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, elo que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932.s .A decisão foi publicada no Diário Oficial de 29 de novembro
de 1939, observando que não será odmitido o recurso sem a prova
'de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
Unico, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro — Distrito Federal, 29 de julho de 1941. Edison
cavalemal i, inspetor-chefe.

INSPETORIA

Sr. Alfredo Simões — Rua Conde de Bonfim n. 340, fundos
— Salão Tijuco — Nesta:

De acordo com a decisão profegida no processo n. 5.418-41, foi
essa firma multada em 2:000$0 (dóis conf os de réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto no art. 8.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida' no seu estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de de 23 de ncverribro de 1932. A decisão
foi publicada no Diário Oficicalc de_ 7 de junho de 1911,-  observando
que não será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei
n.	 de 4 de novembvo de 1939.

-	 de Janeiro — Distrito Federal, 29 de julho de 1941. Edison
Comdcontr, inspetor-chefe.

Departai»ento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Marioel Rodrigues, estrada do Magarça n. 36, nesta.
Do acordo, com a decisão proferida . no processo n. 13.504-41,

foi essa firma multada em 50$0 ,(cinquoula mmmii réis), nos termos 'do
art. 19 do decreto n. 2.308, ele 13 - de junho de 1910, por haver
infringido o disposto no art. 18 do Mencionado decreto, conforme

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Ignacio Altschuller — Rua Sete de Setembro n. 235
— Nes-1 a :

De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.460-39, foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 26
do decreto n. 23.104, do 19 de agosto de 1933, por haver infringido
o disposto no art. 1.0 do mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é 'dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 5 de abril de 1940, observando que não será .
admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor da multa,
e'-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de

'novel-obro de. 1939.
Ria de Janeiro — Distrito Federal, 29 de julho de 19-11. Edison

Cavalcanti, inspetor-chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
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ficou apurado 'pela fiocalização procedida no seu : estabeIecnientocomercial, odo que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22,131, de-23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no "Diário Oficial" de 25 de junho- de 1911.

' observando que não será admitido o recurso sem e prova de depósito
prévio do valor da multa, "ex-vi".do art. 2. 0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.
- Edison Covalcanti, inspetor chefe.

Departamento 'Nacional do Trabalho
INSPETORIA .

Panificadora Andara' Limitado, rua Leopoldo n. 19.
De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.238-10,

foi essa firma multada em 1040 cem mil réis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no art. 18 do mencionado decreto, conforme
Ificon apurado pela 'fiscalização procedida no seu estabelee.mento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão for publicada no "Diário Oficial" do 5 de dezembro de 1910,
observando que não será admitido o recurso .sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, "ex-vi" do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei ii. 1.743, de 4 de novembro de 1939..

Edison Cavalcanti, inspetor chefe.

Departamento Nacional tio Trabalho
INSPETORIA

Sr. Yinicola Natal Limitada - Rua da Laja, 29. - Nesta:
De acordo com a decisão' proferida no processo 11. 25.663-40 foi

essa firma multada em 500 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme
peou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 _de novembro de 1932. A
decioão foi publicada no "Diário Oficial" de 5 de dezembro de 1940,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
ptevio do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.713, do 1 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1911. 	 Edison Cavalcanti, ins-
potor-chefe.

Departamento Nacional do Trabtdho -
INSPETORIA

Sr. M. Duarte Ribeiro Si Cia. - Avenida Mem de Sá, 2-8.
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 25.665-10
foi cosa firma multada em 50$0 . (cinquenta mil réis), nos termos do
ro tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por haver in-
liongido o disposto no artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente 11w é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no ,decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decioão foi publicada ro "Diário Oficial" de 5 de dezembro de
1910, observando quo não será admitido o 'recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, "ex-vi" do artigo 2. 0. parágrafo
único, do cl ecreto-lei ri. 1.745, de 4 de 'novembro de 1939.

Rio de Jane:ro, 29 de julho de 1911.	 Edison Cavalconti, ins-
petor-chefe .

•Departamento Nacional do. Trabalho
INSPETORIA

Sr. Antonio Lopes, rua Julio do Carmo, 39 - reesia.
De acordo min a decisão proferida no processo no 1.660-11 foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos ,do
artigo 66 do decreto u. 21.637, de 10 de julho de 1934, por have:
infringido o disposto no artigo 5.° § 2.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-

mento comercial, do que pelo ine 'sente lhe é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A docisão foi pubicada no Diário Oficia de 6 de. março de 1941, ob-
servando que não será admitido o recurso som a prova de depósito
prévio do valor da multo, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único do de-
creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro - 29 . de julho de 1911. - P,dison Cavalcanti,Inspetor-Chefe.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. C. Fernandes, rua Senador Euzebio, 10 - Nesta.
De acordo com a decisão proferida no processo ri. 2.111-41 foi

essa firma multada em 200$0 (duzentos mil réis), nos termos do
artigo 66 do decreto n. 21.637. de 10 de julho- de 1934. por haver
infringido o disposto no artigo 5.° § 2.° do mencionado decreto. con-

Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 13.756-41, foi
essa firma multada em 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver infrin-
gido o disposto no artigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou

_apurado pela fiscalização procedida no see estabelecimento comercial,
do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. A decisão foi
publicada no Diária Oficial de 25 de junho de 1911, Observando que
hão será admitido o recurso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, ex-vi' do artigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-mero 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de 'Janeiro, 29 de julho de 1941. 	 Edison Cavalcanti.

Departamento Nacional do Trabalho --

INSPETORIA

Sr. Antonio da Rocha Vaz --o- Avenida Prineeza Isabel n. 24- Nesta:

Do acordo com a decisão proferida no processo n. 22.971-39, foi
essa firma multada em 100$0 (cem mil reis), nos termos do artigo 31
do decreto n. 22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver infoin-
gido o disposto no artigo 32 alínea a, do rneocionado decreto, conforme
ficou acurado pela fiscalização procedida po seu estabelecimento co-
mercial, do que pelo presente lhe é dada tiência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 do novembro de 1932. A 

43.ncisão foi publicada nq Diário Oficial de 8 do dezemOro do 1939, ob-
servatido que não será admitido o recurso sem a prova de depósitoprévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, dodecreto-lei TI. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. - Edis	 Cavalcanti.

• Conselho Nacional do Trabalho
DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA DO -TRADALII0

DIVISÃO DE PROCESSp

Secção de dissidios. individuais
Processo CNT-3.818-37 - Pelo presente fica convidado OlympioFernandes Torres a, mediante "vista", pelo prazo do 10 dias, conta-

dos desta data, na Secção do Dissfdios Individuais desta Divisão, doprocesso em que consta o inquérito administrativo a que respondeu
na Comp. de Navegação Lloyd Brasileiro (Património Nacional),apresentar suas razões de defesa, para posterior pronunciamento doConselho Nacional do Trabalho.

Rio, 28 de julho de 1911. - °moldo Soares, diretor da Divisãode Processo.

Conselho Regional de Engenharia e . .,Nrquitetttra da Quint4
Região

QUINTA REGIÃO - DISTRITO FEDERAL, RIO DE JANEIRO
E ESPIRITO SANTO

Ao Sr. Seraphim Moreira, rua Pedro Ah-és n. - 22 A - Nesta
De ordem do Sr. Presidente, junto ;vos remeto o auto toemulta n. 167, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Con-selho Regional de Engenharia - e Arquitetura, de 7 de julho corrente.
Convido-vos a fazer ami gavelmente o 'pagamento da muita de500$ ( quinhentos mil reis ), que vos foi, imposta afim de evitar a

remessa ao Judiciário para cobrança executiva. independentementedo recurso estabelecido pela art. 41 do decreto n. 23.569, de 11 dedezgmbro e 1933.
Saudações.'	 .
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. --e licita Lengeaber NottiqMachado, Encarregado do Expediente,

AUTO DR MULTA N. 167
Seraphim Moreira, estabelecido à rua Pedro Alves número ' 2 e Aona cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as dis posições do artigo 7 0,

combinado com o artigo -38, letra o, do decreto n. 23.569, conforme
consta do auto ele constatação de infração ntimèro 726, do 16 de abril 

do

• forme ficou  apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci..
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os end.
tos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi pubicada no Diário Oficia de 6 de março de 1941, ob-
servando que não será admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0. parágrafo único do de-creto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939,

Rio de Janeiro - 29 de julho de 1941. - Ed;:son Cavalconti,Inspetor-Chefe,

Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA

Sr. Antonio Monloiro Macluido --e Rua Gonçalves Ledo, 7 --e
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1914, que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assi-
nado por mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia e Arqui-
tetura da 5.° Região, que, de acordo com o preceituado no artigo 26,
letra e ..do acima aludido decreto, imponho em consequência da de-
cisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de 500S0
(quinhentos mil réis), sem prejuizo de quaisquer outras penas em que
tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quaisquer dili-
gências ou obrigações que lhe lenham sido ou lhe venham a ser exi-
gidas, ficando lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10

• dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Oficial o
pagamento da aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no
Edifício do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, à Avenida
Aparicio Borges número 10, 5P andar, sala 543, sob pena de se pro-
ceder à cobrança executiva, Mi forma do artigo 41, § 1.°, do decreto
n. 23.509, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911. — Luiz Onolre Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia' e ArqUitetura da Quinta
da Quinta Região

À Sociedade- Técnica e Comercial Anhanguera Ltda.—Rua 7 de
Setembro n. 94 — 50 andar — Nesta.

1), ordem do Sr. Presidente, junto vos remeto o Auto de multa
ri. 168, contra vós -lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional do Engenharia , e Arquitetura de 7 de julho corrente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
1:000$000 (um conto de réis), que vos foi imposta afim de evitar
a remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 41.° do decreto n. 23.569, de
11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. -- 'Dito Lemgruber Neli()
Muehado, encarregado do expediente.

AUTO DE MULTA N. 168
Sociedade Técnica e Comercial Anhanguera• Limitada, esabe-

lecida à rua 7 ile Setembro número 91-5.° andar, na cidade do Rio
de Janeiro, tendo infringido as disposições - do artigo 8.0, combinado
com o artigo 38.° letra b do decreto n. 23.569, conforme consta -do
auto de constatação de infração número 762 de 30 de maio de 1911,
que fica fazendo parte integrante do presente auto de multa, assi-
nado por mim, Presidente do Conselho Regional de Engenharia O
Arquitetura da 5." Região, que. de acordo com o preceituado no ar-
tigo 26 letra c do acima aludido decreto, imponho em consequência
da decisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa
de 1:000E000 (um conto de réis), sem prejnizo de quaisquer outras
penas em que iftnlia incorrido ou venha a incorrer, bem como de
quaisquer diligências ou obrigaeões que lhe tenham sido ou lhe
venham a ser exigidas, ficando lambem intimado a efetuar, dentro
do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial, o pagamento da aludida multa na Tesouraria deste
Coueelho, sito no Edifício do Minits'.ério do Ttrabalho, Indústria e
comércio, à avenida Aparício Borges número 10, 5. 0 andar, sala 513,
Sob pena de se proceder à cobrança executiva na forma do artigo
11.0 § 1.° do decreto n. 23.509, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 21 de julho tie 1911. — Luiz Onofre Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
• Região

.DISTR1TO FEDERAL, RO DE JANEIRO' E ESPIRITO SANTO
Ao Ilmo. Sr. Edgard Jovita Garcia de Souza — Rua D. Mariana.

rt. 151 — Nesta.
De ordem do Sr. Presidente, junto vos -remeto o auto de multa

n. 169, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho Re-
gional de Engenharia e Arquitetura de 7 de julho corrente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da Intata do
500$0 (quinhentos mil reis), que vos foi imposta afim de evitar a rei,'
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido belo artigo 41 do decreto 23.569, do 11 de de-
zembro de 1933.

Saudações.
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941. — lielio Lentgruber Nelto

Machado, Encarregado do Expediente.
AUTO DE MULTA I' . 109

Edgard Jovita Garcia de Souza, estabelecido à rua Dona Mariana
n. 151, na cidade 'do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposieões
dos artigos 5•0 e S.°, combinado com o artigo letras a e b do de-
creto 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração..nú-
mero 765, de 30 de maio de 1941, que fica fazendo parto integrante do
_presente auto de multa, assinado por mim, Presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da 5 ." Região, que, de acordo
com o preceituado no artigo 26 letra c do acima aludido' decreto, im-
ponho em consequência da decisão do mesma Conselho, contra o re-
ferido infrator, a multa de 50(40 (quinhentos mil réis), sem prejuizo
de t',./toisquer outras penas em que tenha incorrido ou Venha a incor-
rer, bete como de quaisquer diligências ou obrigações que lhe tenham
sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambern intimado a efetuar;

da publicação do presente
multa na Tesouraria deste
Trabalho, Indústria e Co-

andar, sala 543, sob pena;
tona do artigo 41 § 1.0 do

— Luiz Onofre Pinheiro,

e Arquitetura da Quinta

DE JANEIRO E ESPIRITO

Ao Sr. Dr. Oswaldo Justo de Aguiar Cavalcanti — Rua General
Câmara, n. 393 — Nesta — De ordem do Sr. presidente, junto VO4
remeto o auto do multa n. 170, contra vós lavrado em virtude dai
decisão deste Conselho Regional de Engenharia. e Arquitetura de 7,
de julho do corrente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa de'.
1:000$0 (um conto cio réis), que vos foi imposta, afim de 'evitar a re-
messa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente do
recurso estabelecido pelo art. 41, do decreto n. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933. .

Rio de Janeiro, 24 de julho do 1911. — Helio Lentgrub'.'r Yclfo•
Machado, encarregado do Expediente.

AUTO DE MULTA N. 170
Oswaldo Justo de Aguiar Cavalcanti, estabelecido à rua General

Câmara, n. 393, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido es
disposições dos arts. 7 •0 e 14, combinados com o art. 38, letra ar,
e 44, do decreto n. 23,569. conforme consta do, auto cie constatação
de infração número 740, de 14 de maio de 1941, que fica fazendo parte
integrante do presente auto' de multa, .assinado por mim, presidente
do Conse:ho Regional de Engenharia e Arquitetura da 55 Região, que,
cio acordo com o preceituado no Art. 26, letra c, do acima aludido
decreto, imponho' em consequência da deCisão do mesmo Conselho,
contra o referido infrator, a multa - de 1:000430 (um conto de réis),
sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou
Venha -a incorrer, bem como de quaisquer diligências • ou obrigações
que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambem
intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da pu-
blicação do presente, no Diário Oficial, o pagamento da aludida multa
na Tesouraria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério cio Tra-
balho, Indústria e Comércio, à avenida Aparfcio Borges, n. 10, 5.°
andar, sala n. 543, sob pena de se proceder à cobrança executiva na
forra do art. 41, § 1.0, do decreto n. 23.569, de 11 de dezembro
de 1933.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1911. — Lniz Onofre' Pinheiro
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

DISTRITO FEDERAL, 1110 DE JANEIRO E ESPIRITO SANTO
Ao Sr. Franklin Antunes Barbosa — Estra4a de Santa Cruz

n: 1.314, Bangú — Nesta.
De ordem dá Sr. presidente, junto vos remeto o atile de multa

n. 171, contra' vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional cie Engenharia e Arquitetura de 7 do julho éorrente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
5000 (quinhentos mil réis), que vos foi imposta, afim de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança execntiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo art. 41 do decreto ri. 23.569, de 11 de
dezembro de 1933.

Saudações.
• .Rio de Janeiro, 24 Ile julho de 1911. — Helio Lentgruber

Machado, encarregado do expediente.
AUTO DE MULTA N.

Franklin Antunes Barbosa, estabelecido à estrada de Santa Cruz
n. 1.314, Bangú, na cidade do Rio do Janeiro, tendo infringido as
disposições do parágrafo único do art. 70, combinado .com o art. 38,
letra a, do decreto n. 23. .569, conforme consta do auto de constata-
ção de infração ri. 750, de .11 de "maio de 1941, que fica fazendo
.parte integrante do presente auto de milita, assinado por mim, pre-
sidente- do Conselho Regional do Engenharia -e Arquitetura da 5.4
Região, que, de acordo com o preceituado no art. 26, letra c, do Selma
aludido decreto, imponho em consequência da decisão do mesmo
Conselho, contra o referido infrator, a multa de 500$0 (quinhentos
mil réis) ',sem prejuizo de quaisquer outras penas em que tenha in-
corrido ou venha à Incorrer, bem como .de quaisquer diligências ou.
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, fi-
cando lambem intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
a contar da publicação do presente no Diário Oficial, o pagamento da
aludida multa na Tesouraria deste Conselho, sito no edifício do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, .à Avenida Apartei° Bor-
ges n. 10, 5•0 andar, sala 513, sob pena de se proceder a cobrança
executiva na forma do art. 41.0, § 1.0, do decreto 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911, — Luiz Onofrc Pinheiro
Guedes, presidente.

dentro do-prazo de 10 (dez) dias, a contar
no Diário Oficial o pagamento da aludida

' Conselho, sito no edifício do Ministério do
mércio, à Avenida Aparicio Borges n. 10, 5.
de se proceder à cobrança executiva na fo
decreto 23.569, de 11 de dezembro de 1933

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1941.
Guedes, presidente.

Conselho Regional de Engenharia
Região

5.° REGIÃO'— DISTRITO FEDERAL, RIO
• SANTO
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Conselho Regional ae Engenharia e .Arquitetura da Quinta
Região

Distrito Federal, Rio de Janeiro e Espírito Santo.
Rio de Janeiro, 24 de julho de 1911.
Ilmo. Sor. José Pereira, Rua Coronel Agostinho n. 67 — Campo

Grande — Nesta.
Ofício n. 411-911. — C. R. E. A. u. 6.567.
De ordem do Sr. presidente, junto vos remeto o auto de multa

n. 17 2, contra vós lavrado em virtude da decisão deste Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura de 7 de .julho coerente.

Convido-vos a fazer amigavelmente o pagamento da multa do
500$O (quinhentos mil reis), que vos foi imposta afim • de evitar a
remessa ao judiciário para cobrança executiva, independentemente
do recurso estabelecido pelo artigo 11 do decreto n. 23.569, de 11
de dezembro de 1933.

Saudações, Relia Lentgruber Nen° Machado, encarregado do ex-
pediente.

Auto de multa n. 172. 	 .
José Pereira, estabelecido à rua Coronel Agostinho número 67

— Campo Grande, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
disposições dos artigos 7.° e seu parágrafo único e 44, combinado
com o artigo 38, letra a e 44 do decreto n. 23.569, conforme cons-
ta do auto de constatação de infracão número 729, de 16 de abril

,de 1911, que fica fazendo parte integrante do presente auto de mul-
ta assinado por mim, presidente do Conselho Regional de Engenha-
tia e Arquitetura da 5. a. Região, que, de acordo Cem o preceituado no
artigo 26 letra c do acima aludido decreto, imponho, em consequên-
cia da decisão do mesmo Conselho, contra o 'referide infrator, a mul-
ta de 500$0 (quinhentos mil reis), sem prejuizo do quaisquer ou-
tras penas em que tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como do
quaisquer diligencias ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe ve-
nham a ser 'exigidas, ficando tambem intimado a efetuar, dentro
do prazo do 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no
Diário Oficial o pagamento tia aludida multa na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério •do Trabalha , Indústria e
Comércio, it Avenida Aparicio Borges número 10, 5.° andar, sala 513,
sob pera de se proceder à cobrança executiva na forma do artigo 41
§ 1.0 cio decreto n. 23.5G9, de 11 de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1941. — Luiz Onofre Pinheiral
Guedes, presidente.

••••nn••nn•••n•

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Floreneto Borges de Oliveira, para

romparecer perante esta Junta, à avenida Nilo Peçanha ti. 31, 2.0
andar, às 16 horas do dia primeiro de setembro de 1941, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra "Café Magnifico", cujo
inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à referida audiência importará no
julgamento à revelia,.

Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941. — M. de Freitas Faria,
Pelo secretário.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados
em Transportes e Cargas

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL

Para os devidos fins, comunico, às firmas interessadas e ao pú-
blico em geral que a Delegacia do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes e Carga -s, no Distrito Federal,
transferiu a sua sede para o prédio de ris. 18 e 18-B, Edifício São
Tomé. na Avenida Grav Aranha, onde passam] á funcionar todos 023
serviços da, mesma. Distrito Federal, 31 de julho de 194t. Fer-
nando Lobato de Faria, delegado.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários

DELEGACIA DO DISTRITO FEDERAL I

SERVIÇO ..TI:RIDICO

Edital de intimação

, Pelo presente edital ficam intimados os responsavels pela firma
Pery t Charlote, que foi estabelecida -à rua Francisco Sá, 41, a com-
parecerem no Serviço Jurídico deste Instituto, à avenida Presidente
Wilson n. 164, 7. 0 andar, afim de prestarem esclarecimentos netessá-
rios ao andamento do processo n. D1t-7.311-39, que lhes diz res-
peita.

Rio de Janeiro, 25 de julho 'de 1911. — Nelson Lastoza . Cabral,
delegado. -

(N. 9,954 — 29-7-41 — . 67$3	 3 vezes).

SOCIEDADES ANÔNIMAS	 -
CONSTRUTORA RENASCENÇA, S. A.

ATA DA ASSEMPLEIA GERAL ORDINÁRIA DOS ACIONISTAS DA "CONSTRLTord
RENASCENCA, S. A.", nEmazaux Eg . 11 DE JULHO DE 1911

Aos onze dias do mês de julho de, mil novecentos o quarenta e
uni, reuniram-se na sede da•"Construtera Renascença S. A.", à rua
Candido Mendes n. 146, os acionistas „sia referida sociedade, repre-
sentando 2.750 sçóes, que constituem, a totalidade do capital so-
cial, o que se verifica pelo livro de Presença, para o fim especial
de, nos termos das publicações feitas no Didrio Oficial e "Jornal do
Comércio" de 2, 3 e 4 do corrente mês proceder-se a leitura - do re-
latório da Diretoria, contas do exercício 'findo, parecer do conselha
fiscal e eleição do mesmo conselho para. o exercício corrente. Ves,
rificada a .presença de acionistas em número legal, é aclamado pre-
sidentç da assembléia o Sr. Jesó Itopetlo, que assumindo a presi s •
dência, convida para secretários os Srs. João da Silveira Cortez e
D. Itala Repeti° Cortez, que 'ocupam os seus lugares. Diz o Sr. pre-
sidente da Mesa que, por enfermidade do diretor da Companhia e
ausência do mesmo desta capital por algum tempo, não foi possível
realizsr a asembléia na época devida, o que só agora era feito. Coo.
vida a seguir o Sr. secretário, João da Silveira Cortez, a proceder -a
leitura do relatório da diretoria, contas ,do exercício findo o parecer
do conselho fiscal, o que é feito. Postos em discussão esses da-
cumentes sem que ninguem qUizesse fazer USO da palavra são os.
mesmos submetidos a votação e :provados por unanimidade,. O se-
nhor presidente da Mesa convida os Sra, acionistas presentes a se
muniretn de cédulas para ser procedida a eleição dos membros do
conselho fiscal o seus suplentes. Feita •a votação e depois a apu..
ração foi verificado o seguinte resultsdo: para membros do .conse-
lho fiscal; Salvatore Ru/testi, Cometi° 1 Candido de Andrade Gama
o José Woyame, por unanimidade; para suplentes: Manoel de Mo-
raes e Castro, José de Carvalho Chelles e Francisco Henrique Fer-
nandes, por unsnimidads. O Sr. presidente da Mesa proclama elei-
tos e empossados os referidos senhores nos respectivos cargos. Por
proposta do Sr. Derval Lisbóa é estipulado em 10$000 mensais os
vencimentos dos membros do conselho fiscal. Pede a palavra o se.:
nhor Salvatore Ruberti,'em nome do conselho fiscal propõe a de-
sistência de vencimentos, revertendo os mesmos em benefício da
sociedade, o que é posto em discussão, sem que ninguem usasse da
palavra e submetido a vitação é eprovado per unanimidsde. Disse
o Sr. presidente da Mesa que estando finda a ordem do dia, oferecia
a palavra a quem dela quizesse fazer uso, 'e ninguem.desejando
fazê-lu, deu por encerrada a sessão, supendendo-a, para ser la-
vrada a presente ata, a qual, depois de lida e por todos :,provada,
vai assinada pela Mesa que presidiu os trabalhos e demais acionis-
tas presentes. Rio de Janeiro, 11 de julho [de 1941., Fannu Repi.dta
Costa: — José Repelia. — Baia Repeli() piesco Cortex. — America
it?.pctto. — Helio ICpetto Corte:. — Dcrvat LisUa.	 Salva/ore.
Ruberti. — Jado da Silreira CMCZ

10.310-31-7-11-84$7).

CERÂMICA PORTO ROSA S. A.
ATA DA ASSEMDLÉIA DERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 Dg :Immo

1941DE 
Aos quinze dias do mês de julho de t9.11. presentes às quator-

ze horas lia sede social, à rua Visconde de Inhannia n. 103, sobra-
do, nesta Capitai, acionistas representando a totalidade do Capital
social, como se verifica pelas assinaturas 'no Livro de Presença, o
Diretor Sr. Julio Bueno Horta Barboza. declara aberta a sessão e
convida para secretário o Sr. Mario Vannier. Em seguida o Sr. pre-
sidente declara que o ' firo da sessão era o Constante do edital publi.
cado pela imprensa na é poca letal e cujo teor foi lido pelo .Sr. se-
Cretário f+ resumindo-se em satisfazer as eXi gências do Departamen-
to Nacional da Indústria e Comércio, relativamente a très pontos
dos Estatutos ultimamente alterados .e que consistem em determi-
nar . o processo 4e investidura dos diretores nos respectivos cargos.
a composição da Mesa pata as assembléias gerais o melhor redação
quanto a distribuição dos lucros apurados anualmente.

Assim sendo o .¡Sr. presidente apresenteis as alterações necess
sárlas, que foram lidas pelo Sr. secretário, em seguida postas em
discussão; o como nenhum dos presentes apresentasse objeções, en-
cerrada a discussão, foram elas aprovadas unanimemente, ficando
portanto os Artigos 7.0; 14 e 18 dos EstatiStos da Sociedade, apro-
vados em 31 do março do corrente ano, assim redigidos:

"Artigo 7.0 Cada diretor, antes de empossado, efetuará a caução
de cinquenta ações.

Parágrafo Unico. A investidura nos cargos do diretor dar-se-á.
mediante assinatura do termo de posse, lavrado no livro do "Atas de

(10.311 — 31-7-11 — 21$4).

Reuniões da Diretoria".
"Artigo 121. AS assembléias Gerais, que serão .presididas por um

dos diretores da Sociedade, que encolherá entre Os presentes o se-
cretário da Mesa, - regei-se-ão pelo que dispõe a legislação vigen-
te sobre as Sociedades Anónimas".

"Artigo 1E. Dos lucros líquidos verificados no balanço geral,
respeitadas is prescriçõe,s legais e a ordem de preferência por ene
são enumeradas, far-se-ão as seguintes deduções:.
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COMPANHIA MELHORAMENTOS FERROVIÁRIOS

CERTIDÃO

savno 608 - FOLHAS 2v. - NÚMERO DE ORDEM 668

Escritura de constituição da sociedade anônima "Companhia Melhora-
mentos Ferroviários", na forma abaixo

Saibam quantos esta virem que aos dez dias do ,mês de junho do
ano de mil novecentos e quarenta e um, nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em cartório,
perante mim, tabelião do quarto ofício de notas e as duas testemu-
nhas abaixo nomeadas e assinadas, compareceram, justos e contra-
tados, como outorgantes e reciprocamente outorgados, Dr. Athos de
Lemos Rache, brasileiro, casado, engenheiro civil e de minas, resi-
dente nesta Capital, à rua Raimundo Corrêa n. 27; Dr. Porthos de
Lemos Rache, brasileiro, casado, engenheiro civil e de minas, resi-
dente em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à rua Curitiba nú-
mero 1.548, representado neste ato por seu bastante procurador, Dr.
Athos de Lemos Rache, conforme procuração lavrada no 4. 0 tabelião
de Belo Horizonte, em data de ontem, à ffàs. 122 do livro 12, ora exi-
bida e fica nesta data, registada nestas notas; Dr. Amyntlias Jacques
de Moraes, brasileiro, casado, engenheiro Civil, residente nesta Ca-
pital, à avenida Beira-Mar n. 320; Dr. Alberto Woods Soares, brasi-
Teiro, casado, engenheiro industrial, residente nesta cidade, à rua
Urnarí n. 15; Dr. Antonio Faria Ribeiro, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil e de minas, residente nesta Capital:- à avenida Beira-Mar
n. 320; Dr. Cid Rache, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente
nesta Capital, à avenida Delfim Moreira ir, 106; Dr. Acrysio Alva-
renga. brasileiro, casado, engenheiro civil., residente nesta Capital, à
rua Silveira Martins n. 62; Guilherme Woods Soares, brasileiro, ca-
Sado, industriário, residente nesta Capital, à rua Conde de Bonfim nú-
mero 130; D'Artagnan de Lemos Rache, brasileiro, solteiro, universi-
tário, residente em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, à rua
Curitiba n. 1.548, representado por seu procurador, Dr. Athos do
Lemos Rache, conforme a mesmo procuração já exibida, lavrada no
4.° tabelião de Belo 'Horizonte, à folhas 122 do livro 42 e a Companhia
Serviços do Engenharia, S/A, com sede nesta Capital, à rua México
n. 98, 7.0 andar, representada neste ato por seu diretor-presidente,
Dr. Amynthas Jacques de Moraes, sendo o outorgante Dr. Antonio
Faria Ribeiro neste ato representado por seu procurador, Dr. José de
Magalhães Pinto, conforme procuração de próprio punho, ora exibida,
datada de 5 do corrente que será registada, nesta data, no livro pró-
prio deste cartório, todos os presentes são meus conhecidos e das tes- menores; c) o sócio pela firma comercial, desde que seja solidario; d)
tenninhas adiante nomeadas e no fim assinadas, do que dou fé. bem o diretor pela sociedade anônima; e) o inventariante pelo acervo pro-
corno de que esta será anotada, no prazo legal, no Distribuidor do indiviso; f) ó síndico ou liquidatário pela massa falida ; g) Os pro-
Quarto Oficio. E perante as mesmas testemunhas pelos outorgantes curadores pelos acionistas. Art. 21. As assembléias gerais ordinárias
e reciprocamente outorgados, falando cada um .por sua vez, me foi e extraordinárias serão convocadas com antecedência de oito dias, pelo
thlo que havendo entre si convencionado a incorporação e a fundação menos e nelas não se poderá tratar senão da,matéria contida nos avisos
ite unta sociedade anônima, com o objetivo de realizar melhoramentos de convocação. Art. 22. As assembléias gerais serão dirigidas pelo
e ampliação da rede de estradas do Brasil, vinham, nos melhores ter- diretor-presidente ou per um acionista aclamado Da ocasião, o qual
mos de direito, constituir a mesma sociedade, por escritura pública, escolherá os 1.0 e 2.° secretários, para completarem a mesa. Art. 23.
apresentando para lei orgânica da sociedade os seguintes estatutos: As deliberações das assembléias gerais serão' tomadas pelas votações
"Estatutos da Companhia Melhoramentos • Ferroviários. Capítulo I - simbólicas, se a maioria da assembléia não resolvei' que seja por es-
Da denominação, sede, fins e duração. Art. 1.° Sela a denominação crutínio secreto. Capítulo VI - Da aplicação dos lucros - Art. 24.
de "Companhia Melhoramentos Ferroviários" fica cohstituida uma se- Os lucros líquidos verificados anualmente serão assim distribuídos:
ciedade anônima, que se regerá por estes estatutos e pela vigente --a) cinco por cento (5 %) para fundo de reserva; b) dividendo mínimo
legislação. Art. 2.° A Companhia tem si sua sede e foro na Cidade do, de seis por cento (G %) aos acionistas:, c) dez por cento (10 %) para
Rio de Janeiro. Art. 3.0 A Companhia tem por objeto realizar o es- gratificação aos diretores, na forma do § 1.° do art. 70 e o restante
tudo e construção de obras, visando o melhoramento e ampliação da será creditado aos acionistas como dividendo suplementar." Em se-
rede de estradas do País. Art. 4P A Companhia iniciará sua atividade guida. pelo subscritor, Dr. Amynthas Jacques de Moraes, me foi apre-
nesta data e a sua duração será por tempo indeterminado. Capítulo II sentado-o conhecimento do depósito no Banco da Lavoura de Minas
- Do capital social - Art. 5.0 O capital social é de um mil contos Gerais, da décima parte do capital social, do teor seguinte; - Réia
de reis (1.000:000$000) dividido em quinhentas ações (500) ordi- 100:000000. Recebemos da Companhia Serviços de Engenharia S/A,
nárias, nominativas, do valor nominal de dois contos de reis (2;00010) a importância de 100:0006000 (cem contos de reis) correspondente à
cada uma. Art. G.° Todas as ações São integralizadas no ato da sua -décima parte do capital social da Companhia Alelhorametnos Ferro-
subscrição. Capitulo III - Da administração - Art. 70 A Compa- viários, em incorporação, para o fim de satisfazer o disposto no pa-
nhia será administrada por quatro (4) diretores; um diretor-presi- rágrafo único do art. 112 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
dente, um vice-presidente e dois diretores gerentes, cabendo-lhes, res- de 1940. Para clareza firmamos o presente, em urna só via, com uma
pectivamente, os seguintes vencimentos mensais, à conta de Despesas estampilha federal de 201000 e selo de Educação e Saude. Rio de Ja-
Gerais: ao diretor-presidente e ao vice-presidente, três contos de réis neiro. 9 de junho de 1941. Banoo da Lavoura de Minas Gerais S/A.
3:000$000) a cada um e aos diretores-gerentes, cinco contos de reis•Fil!al do Rio de Janeiro. - Dirceu Ferreira de Souza. - E. Franco.

(5:0001000) a cada um. § 1.0 Alem dos vencimentos, os diretores terão (Selado com 20$000 federal e um do educação.) (As firmas estão re-
uma gratificação de dez por cento (10 %). dos lucros líquidos anuais, conhecidas pele substituto deste Cartório, Dente Guarinello e estão
depois de deduzido o fundo de reserva e o dividendo mínimo de seis -coladas e inutilizadas pelo carimbo dois selos de quinhentos, réis cada

a) 5% (cinco por cento) para a constituição de um fundo de
reserva, destinado a assegurar a integridade do capital;

b) 6% (seis por cento) no mínimo, para serem distribuidos como
dividendo aos acionistas;

c) 10% (dez Dos' cento) para a constituição de um fundo de de-
preciação; os diretores poderão perceber anualmente quaisquer co-
missões ou gratificações, que a Assembléia Geral determinará".

E como ninguern solicitasse a palavra, foi a sessão suspensa
para ser lavrada esta ata. Reaberta a sessão, foi lida o sem objeção
aprovada unanimemeete a presente ata e assinada por todos os acio-
nistas presentes à Assembléia. Eu, Mario Vannier servindo de se-
cretário a escrevi e assinei. Rio de Janeiro, 15 do julho de 1941.
- Julio Bueno Horta Barboza. - Luiz Carlos Augusto Bcrgallo.

Mario Vannier. - Moacyr Silva. - Hernani Peixoto. - Reuna_
do Carneiro Bastos - JaYme Martins Sampaio, - Orlando Fran,
cisco Casaes. - José de Aceitar Scisas.

(N. 10 . 3OG-31-7-41-6M )

por cento (6 %) aos acionistas, a qual será assim distribuida: aos di-
retores presidente e vice-presidente, um por cento, a cada um e aos
diretores .gerentes, quatro por cento, a cada um. § 2.° A gratificação
dos diretores . lhes será creditada anualmente em conta corrente. Ar-
tigo 8.° Cada diretor prestará uma caução de dez (10) ações, antes do
entrar,no exercício de suas funções. Art. 9.° Ao diretor-presidente,
compete: exercer a superintendência geral da Companhia, represen-
tá-la em todos os casos, mesmo em Juizo, podendo outorgar poderes
à advogados ou procuradores da confiança da Diretoria; dirigir os
serviços de contabilidade e estatística, orientar e aferir os orçamentos
e as propostas, representar a sociedade, especialmente junto aos pro..
prietários 'das obras contratr,des, convocar as reuniões da Diretoria.
coordenar e harmonizar as funções dos outros diretores e elaborar com
eles 03 planos (le. estudos das operações à contratar, movimentar os .
fundos sociais, emitir e assinar cheques, passar -e assinar recibos, dar
quitação, cumprir as formalidades de praxe, afetas ao presidente, e,
bem assim, exercer, todas as funções não expressamente atribuidas a
outro diretor. Art. 10. Compete aos diretores gerentes colaborar com
o presidente no estudo das propostas e contratos; superintender a exe-
cução das obras contratadas, o pessoal da construção, o almoxarifado,
os armazens; apresentar ao diretor presidente a relação dos materiais
e instalações à adquirir; admitir e dispensar os seus auxiliares e tra-
balhadores; fiscalizar o emprego e conservação dos materiais e insta-
lações; dirigir o pagamento do pessoal, organizar as medições e esta-
tísticas de custo; movimentar os fundos sociais, emitir e assinar che-
ques, passar e assinar recibos e dar quitação. Art. il. Ao vice-pre-
sidente compete substituir o diretor presidente em seus impedimentos
e exerces' outros encargos que lhe forem atribuidos pela Diretoria.
Art. 12. Os diretores poderão ser reeleitos, devendo, em-caso de não a
serem, continuar em exercício, até que se empossem os seus suces.
sores. Art. 13. -Os atos que importem em responsabilidade da Com-
panhia, praticados com os objetivos definidos no artigo terceiro, serão
resolvidos pelos quatro diretores, em conjunto. Parágrafo único. Os
diretores reunidos poderão delegar poderes à um só dos diretores para
representar a Diretoria, nos assuntos a que se refere este artigo. Capí-
tulo IV - Do Conselho Fiscal - Art. 14. O Conselho Fiscal te eá todas
as atribuições que por lei lhe competem e será composto de três mem-
bros efetivos, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária e
três suplentes, lambem e scolhidos- pela mesma forma, havendo remu-
neração para aqueles. que será fixada anualmente pela assembléia que
os eleger. Capítulo V - Da assembléia geral - Art. 15. A assem-
bléia geral ordinária, que se reunirá nos quatro primeiros meses -10
ano, eni dia indicado no edital de convocação, para tomar conheci-
mento dos atos, contas, relatórios, balanços, inventários. da Diretoria
e parecer do Conselho Fiscal; para eleger o Conselho Fiscal, seus su-
plentes, bem como. de cinco em cinco anos, eleger os diretores, tra-
tando ao mesmo tempo de assuntos de interesses gerais da Campa-.
nhia. Art. 16. As assembléias terão número para funcionar e deli-
--berar em primeira convocação. desde que se verifique o "quorum"
exigido pela lei. Se este "quorum" não for atingido, as segunda e ter-
ceira assembléias, convocadas com espaço nunca inferior ao prazo' ia
lei, deliberarão com qualquer número. Art. 17. Nas assembléias ge-
rais, cada ação dá direito a um voto. Art. 18. Será anunciada a sus-4
pensão de transferência de ações, antes da reunião da assembléia geral,
dentre do prazo razoavel, a juizo da Diretoria, nunca inferior, porem,
a quinze dias. Art. 19. Os acionistas que forem procuradores de ou-
tros, para serem admitidos a votar, terão que depositar as procura-
ções na sedo da Companhia, até três dias antes da data mareada para
reunião da assembléia geral. Parágrafo único. Só os acionistas poderão
ser procuradores para votar nas assembléias. Art. 20. Serão admi-
tidos a votar nas assembléias gerais; a) o tutor pelo tutelado, o cura-
dor pelo curatelado; b) o marido pela mulher e os pais pelos filhos
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engenheiro civil; Guilherme Woods Soares, brasileiro, casado, indus-
triado, todos estes residentes nesta Capital o a Companhia Serviços
de Engenharia, S. A., com sede nesta Capital h rua México n. 98, 7.°
andar, representada neste ato por seus ,Diretores, Dr. Antonio Fa-
ria Ribeiro e Dr. Alberto Woodá Soares, respectivamente . Diretor-
do. 4.° Oficio. E perante as mesmas testemunhas peloa outorgantes e
das testemunhas adiante nomeadas e no fim assinadas, do que dou fé,
bem como de que esta será anotada, no 'prazo legal, no Distribuidor
do 4.0 Oficio. E perante as mesmas testemunhas pelos outorgantes e
reciprocamente outorgados, falando cada uni por sua vez, me foi
dito o seguinte: que, pela escritura lavreda nestas notas, aos dez de
junho deste ano, às folhas 2v. do livro os, constituiram e incorpora-
ram nesta ciciado uma sociedade anônima fob a denominação de "Com-
panhia Melhoramentos Ferroviários", com a finalidade de realizar o
estudo e construção de obras, visando o melhoramento o ampliação
da rede de esteadas do pais; que por essa Mesma escritura foram apro-
vados os •estatutos que regerão os destinos da Compemhia então or-
ganizada; que verificando posteriormente que foram omitidas al-
gumas formalidades nesses estatutos, v;inliam eles 'outorgantes' e
.reciprocamente outorgados, por esta escritura e melhor forma do
direito, fazer incluir e aditar aos mesmos estatutos, Como de fato In-
cluido e aditado fica, o seguinte: No artigo quarto fica acrescentado
o seguinte parágrafo: — Parágrafo único,— O ano social coincidirá
com o ano civil. No •artigo quinto são acrescentados os seguintes pa-
rágrafos:, "Parágrafo primeiro. Só poderão ser acionistas da Com-
panhia os brasileiros, pessoas naturais •ors jurídicas, constituidae es-
tas de sócios ou acionistas brasileiros. Parágrafo segundo. No caso
de transmissão "inter-vivos" ou "causa-mortis", somente a bra-
sileiros natos é permitida a sucessão. Parágrafo terceiro. A falta do
herdeiro ou legatário brasileiro nato, o espólio promoverá judicial
ou extra-judicialmente, a transferência do título social a terceiro
que tenha essa qualidade. Parágrafo quarta. As cessões e transfe-
rências somente se efetuarão mediante a apresentação à. Companhia
pelos respectivos cessionários, da prova da nacionalidade". No ar-
tigo sétimo ficam acrescentados Os seguintes parágrafos. — Pará-
grafo primeiro. Os diretores poderão ser acionistas ou não e ~fio
eleitos pela Assembléia Geral, sendo emPossados pela Assembléia
que os eleger. Parágrafo segundo. O prazo da gestão de cada diretor
é de cinco (5) anos,- podendo haver reeleição. Parágrafo terceiro.
No caso de vagar um cargo da Diretoria,' será convocada urna As-
sembléia. Geral para escolher o novo Diretor, que servirá Pelo tempo
restante do mandato do diretor eubstituido. Fica criado mais um capí-
tulo com o número VII tom o artigo 25.° Correspondente, com a se-,
guinte redação: — Capitulo VII — Das disposições transitórias. —
Art. 25.°. O mandato da primeira diretoria, ora c .onetituida e des-
de já investida, terminará em trinta e um qe dezembro de mil nove-
centos e quarenta e cinco (1945). E, assim, disseram eles outorgan-
tes, tem- feito o aditamento aos Estatutos da Companhia, que aprovam
e declaram ao meses() incorporados para os efeitos legais, ficando
esta escritura de aditamento fazendo parte integrante e complementar
da escritura da .constituição da Companhia s que ratificam em todos
-os seus termos, para que juntas produzam oe devidos e legais 'efeitos
em Juizo ou fora dele. De corno -assim disseram e outorgaram eu,
tabelião, dou fé. Esta é isenta de selos, por ter sido o proporcional
pago na escritura do constituição. E me pediram -que lhes lavrasse
esta escritura, o que fiz pelo escrevente juramentado, Manoel Gomes

,de Mello, a qual, feita, foi por mim lida em vea alta perante as partes
que a acharam conforme, aceitaram e assinaram com as testemu-
nhas presentes que a ouviram ler, Bertholdo,Esteves Moreira e Octa-
vio José Martins, maiores emeus conhecidos. Eu, Francisco Belisario
Tavora, tabelião, a subscrevo. — Alhos de Lemos Rache. Pp. Alhos
de Lemos Rache. — Pp. Alberto Woods Soares. — Alb erto Woods
Soares. — A. F. Ribeiro. — Acrysio do Alvarenga. — Guilherme
Woods Soares. — Cid Rache. Companhia Serviços' do. Engenha-
ria. — A. F. Ribeiro, diretor-técnico. — Companhia Sereiços de
Engenharia. — A. W. Soares, diretor-comercial. — Testemunhas:
— Bertholdo Esteves Moreira e Octavio José Martins. — Nada mais
constava. — Eu, Rubens Rayrnundo da Silva, 'escrevente ' auxiliar, ex-
trai a presente certidão, nas mesma data. — E eu. Dante Guarinello,
escrevente substituto tabelião do 4.° ofício de notas, a subscreve e ,
assino. — Dante Guarinello.

um). Foi-me apresentada, ainda, a relação abaixo transcrita das acões
tomadas pelos subscritores, as quais foram integralizadas no ato da
subscrição: Lista dos subscritores de ações da Sociedade Anônima
"Companhia Melhoramentos • Ferroviários"; Nomes. Nacionalidade.
Estado Civil. Profissão. Residência. 'Ações. Valor. Assinatura. Dr.
Athos 'de Lemos Rache, brasileiro, casado, engenheiro civil e de minas,
Capital Federal, 75 (setenta o cinco) 150:000$000. 	 Athos de Le-
mos Rache. Dr. Porthos de Lemos Rache, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil e de minas, Belo Horizonte, 50 (cinquenta), 100:000$000.
— P.p. Alhos de Lemos Rache. Dr, Amynthas Jacques de Siorae,s,
brasileiro, casado, engenheiro civil, Capital Federa, 50 (cinquenta),
100:000$000, — Amynthas Jacques de Moraes. Dr. Alberto Woocis
Soares, brasileiro, casado, engenheiro industrial, Capital Federal, 50
(cinquenta), 100:000000. — Alberto Wootls Soares. Dr. Cid Rache,
brasileiro, casado, engenheiro, civil, Capital Federal, 50 (cinquenta),
100:000$000. — Cid Rache. Dr. Antonio Faria Ribeiro, brasileiro,
casado, engenheiro civil e do Minas, Capital Federal, 50, (cinquenta)
{00:000$000). — P.p. José de Magalhães Pinto. Dr. Acryeici de Al-
varenga, brasileiro, casado, engenheiro civil, Capital Federal. 1 (uma),
2:000$000. — Acrysio de Alvarenga. Guilherme Woods Soares, bra-
sileiro, casado, industriado, Capital Federal, 1 (uma), 2:000$000. —
Guilherme WoOds Soares. .D'Artagnan de Lemos Rache, brasileiro,
solteiro, universitário, Belo Horizonte, 25 (vinte e cinco), 50:000$000.
— P.p. Alhos de Lemos Rache. Cempanhia Serviços do Engenharia
S/A, brasileira, Capital Federal, 148 (cento e. quarenta e • oito),
296:000$000. Amenthas Jacques de Moraes." Finalmente, pela to-
talidade dos outorgantes e reciprocamente outorgados, Subscritores do
ações da Companhia Melhoramentos Ferroviários, me foi dito que ti-
nham por definitivamente formada e constituida a mesma Companhia,
aprovados os seus estatutos acima transcritas, nomeando, desde já,
como expressamente nomearia, para diretor-presidente o acionista
Dr. Alberto Woods Soares, engenheire, brasileiro, casado, residente
nesta cidade; para diretor-vice-presidente, o Dr. Porthos de Lemos
Rache, brasileiro, engenheiro, casado, residente em Belo Horizonte;
para diretores-gerentes, os' Drs. Alhos de Lemos Rache e Antonio Fa-
ria Ribeiro, brasileiros, casados, engenheiros, residentes nesta cidade;
para membros efetivos do Conselho Fiscal, com a remuneração anual
de um conto de reis (1:000$000) para cada upi, o Dr. Geraldo Duarte
Passos, brasileiro, engenheiro, solteiro, o Dr. José Jacques de Moraes,
brasileiro, casado, advogado e Emir Dias Franco, brasileiro, casado,
bancário e, para suplentes, o Sr. Abraão Drubelry, brasileiro, ban-
cário, Dr. Acrysio de Alvarenga, brasileiro, engenheiro, casado e José
Antonio da Silva, brasileiro, indilstriário, solteiro, todos residentes
nesta cidade. E assim, disseram os outorgantes, teem organizada a
Sociedade Anônima "Companhia Melhoramentos Ferroviários", que
iniciará suas operações a partir desta data. -De como assim disseram
e outorgaram todas as partes outorgantes e reciprocamente outorgados
eu, tabelião, dou fé. Paga esta de selos 3:600$000 federais. Certifico
que • as assinaturas constantes da lista de subscritores de ações estilo
todas reconhecidas, nesta data, peio substituto deste cartório, Dente
Guarinello e coladas, nesse documento sete estampilhas de $500 fe-
derais. E me pediram que lhes lavrasse esta escritura, o que fiz pelo
ercrevente juramentado Manoel Gomes do Mello; a qual, feita, foi por
mim. lida em voz alta perante as partes que acharam-na conforme,
aceitaram e assinam com as testemunhas a tudo presentes e que a
ouviram ler Octavio José Martins e Berthold° Esteves Moreira, maio-.
res, capazes, residentes nesta Capital. e meus conhecidos. Eu, Fran-
cisco Belisario Tavora, tabelião, a subscrevo. Rio de Janeiro, 10 de
junho de 1941. — Athos de Lemos Rache. — P.p. Athos de Lemos
Rache. — Antynthas Jacques de Moraes. — Alberto Woods Soares,
P.p. José de Magalhães Pinto. — Cid Rache. — Acrysio de Alva-
renga. — Guilherme Woods Soares. — Companhia Serviços de En-
genharia. — Amynthas Jacques de Moraes. Testemunhas: Octavio
José Martins o Bcrtholdo Esteves Moreira. (Selada com 3:60(4000 fe-
derais e um cie educação). Nada mais. Eu, Rubens Raymundo da Silva,
escrevente auxiliar, extraí a presente certidão, na mesma data. E eu,
Dante Guarinellos escrevente substituto, do tabelião do 4.° Ofício de
Notas, a subscrevo e assino, —_Dante.Guarinello.

CERTIDÃO
Livro n. 610 — Polhas liv. — N. de ordem 754

Escritura de aditamento e ratificação de outra de incorporação da
Companhia Melhoramentos Ferroviários, na forma 'abaixo:
Saibam quantos estas virem que aos quatorze dias do Ines de Je-

Itio do ano de mil uovecentos e quarenta e uni, nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital da República dos Estadas Unidos do Brasil, em
cartório, -perante mim tabelião do quarto ofício, compareceraru s jus-
tos e contratados, corno outorgantes e reciprocamente --outorgadies,
Doutor Atilas de Lemos Rache, brasileiro, casado, engenheiro civil e
de minas, residente nesta Capital; Doutor Porthos de Lemos- Rache,
brasileiro, casado, engenheiro civil e de minas e D'Artagnan do Lemos
Rache, brasileiro, solteiro, universitário, ambos residentes em Belo
Horizonte, Estado -de Minas Gerais - e representados neste ato pelo
outorgante Dr. Alhos de Lemos Rache, conforme procuração já re-
gistado, nestas notas, a folhas 28v. do livro Próprio n. 174; Doutor
Amyrithas Jacques de Moraes,. braeileiro, casado, engenheiro civil, re-
sideete nesta Capital, representado neste ato por seu procurador Dr.
Alberto Woods Soares, conforme procuração cie próprio punho, ora,
exibida, que fira registada nestas notas; Doutor Alberto 'Woode -Soa-
res, bra-iteiro, casado, en,senbeiro industrial; Doutor Antonio Faria Ri-
beiro, que assina abreviadanilmte A. F. Ribeiro. brasileiro, casado,.
engenheiro civil . e do minas; Doutor eld'Ilache, brasileiro, casado,
ielgemileiso civil; Doutor Acrysio de Alvarenga, brasileiro, cagado,

- •

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDeee'latiA E COMÉRCIO
cerrei en

Em cumprimento ao (impede) exarado no requeriniento do Com-
panhia Melhoramentos Ferroviários,- em 28 da julho de 1911, Pelo
Senhor Diretor deste Departamento. Certifico (itie se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 10.215, os documentos
relativos a sua constituição a saber: a) escritura de constituirão da
Companhia, lavrada em notas do 4.° Ofício cie Notas desta Capital em
10 de junho de 1941. contendo a transcrição das estatutos e demais
atos conetituitivos, bem corno a eleição da 'primeira diretoria e
conselho fiscal; b) eseritura de retificação e ratificação à do consti-
tuição, lavrada em notas.do 4.° Ofício desta Capital em 14 de julho
do 1941. Departamento Nacional de Judóstria ;c Comércio, Primeira
Secção. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório	 passei a
frira	 capresente certidão. — Rio de . Janeiro 30 de julho de 1941. — Carmen
Cruz-. Estavam devidamente inutilizadas uma estampilha federal do
10(40 e uni selo de educação e sande. . — Visto, Celso esteve:, diretor

(N.-10.305	 31-7-41 — 51(40)
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COMPANHIA MARNITO, S. A.
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 23 DE JULHO DE 1911

No dia 23 de julho de 1941, ria sede'social, à rua Pranco'Alimida
n. 80, nesta cidade, às 13 horas, reuniram-Se os acionistas abaixo assi-
nados, representando a totalidade do capital social, conforme consta da
lista de presença que assinaram. A sessão foi aberta e presidida pelo
diretor Dr. Cesar de Mello e Cunha, que convidou para primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, - os Drs. Carlos pe Sabuja nandeira
de Mello e Eduardo Monteiro de Barros Roxo. Instatada a mesa, 4,s se-
cretários fizeram a conferência da lista de presença, verificando a sua
exatidão ; depois do que o segundo seeretário leu os anúncios da con-
vocação, publicador no Diário Oficial de 1-1, 15 e 16 de julho corrente,
e no Jornal do Comércio. de 13, 15 e 16 do corrente, do seguiu e teor:
"Companhia Mareito S. A. — Assembléia geral exlraordinár:a --Con-
vorain-se os senhores acionistas para urna assembléia geral : ,x1raordi-
nária no'dia 23 do corrente, às 13 horas..na s:.!de social à rua Franco
Almeida a. 80, afim de elegerem a diretoria da sociedade. As ações
devem ser depositadas na caixa da companhia, com a antecedência de
três dias. Rio de Janeiro, 19 (le julho de 1941. —.Companhia Mamilo
8, A., Emiti° Giannelli. diretor." Finda a leitura, o presidente pediu
que os presentes mandasse.m à mesa as suas cédulas para a eleição
anunciada. Recolhidas e apuradas. verificou-se terem sido reeleitos,
para diretores -os Srs. - Cesar Augusto de Mello è Cunha, que habitual-
mente assina Gesar de Mello e, Cunha, brasileiro, viuvo, engenheiro
civil, residente à rua Pires Ferreira n. 80, nesta cidade. e Emiln Gian-
nelli, italiano, casado, industriário, residente nesta cidade, à Avenida
Beira Mar n. 220, 5.° andar, os quais. estando presentes, e já tendo
prestado a caução legal quando eleitos pela primeira vez, foram empos-
sados no mesmo ato. Nada mais havendO a tratar, o presidente encer-
rou a sessão. Do que eu, primeifo secretário, fiz esta ata, que foi lida
pelo segundo secretário, e aprovada e assinada por todos os presentes.
Rio de janeiro, 23 de julho de 1941. — Carlos de Saboia Bandeira de
Mello, primeiro secretário. — Cesar de Mello e Cunha. — Emiti° Gian-
nelli. — Jorge da Silveira. — KC. de Castro Mala. a— Eduardo Mon-
teiro de Barros RO,TO, — EdIfOrd0 Ferreira — Geraldo Cunha Pires
de Amorim.

(N. 9.970 — 31.,7-11 — 5l0)

COMPANHIA DE 'MOVEIS DO RIO DE JANEIRO S. A.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDCSTRIA E COMÉRCIO'

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimeuto de Com-
panhia de Imoveis do Rio de Janeiro, S. A., ein 28 de julho de 1911,
pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acham de-
vidamente arquivadas nesta Repartição. sob o n. 16.213, as atas das
assembléias gerais extraordinárias realizadas em 26 de maio e 11 de
julho de 194L que aprovaram a reforma dos seus estatutos com o
fim de adaptá-los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 19-10. Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão. — Rio de Jrneiro, 29 de julho de 1911. — Carmen
Crus. — Visto: Celso Esteres, Diretor da Secção.

(N. 9.969— 31-7-11 — 21$4).

SOCIEDADES .CIViS
SOCIEDADE COOPERATIVA DOS CHAUFFEURS PROPRIETÁRIOS

DO RIO DE JANEIRO	 •

Sede: rua Visconde Hauria n. 311, sobrado

Eui assembléia geral extraordinária, realizada em 28 do corrente,
por motivo de falecimento do ex-tesoureiro, Sr. Joaquim Loureiro
da Cunha, foi eleito para exercer aquela cargo no término do exer-
círio de 1911, o Sr. Annibal Busto.

Rio de Janeiro, 31 cie julho de 1911. — O presidente, Anloiiio
Ihriptcs Doeinox.	

(N: 10.312 — 31-7-11 — 11$3)

TENDA ESPIRITA PERSEVERANTES NA FÉ
EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada nesta cidade, sua sede e foro, compõe-se de ilimitado
:ulunere de sócios que não respondem subsidiariamente pelos com-
promissos soeiais e destina-se ao estudo, prática e propaganda do es-
piritismo e da caridade, segundo preceitos constantes de seu estatuto
que é reformavel depois de um ano de vigência, mediante deliberação
do assembléia geral, por maioria absoluta de sócios quites. É admi-
nistrada por unia Diretoria composta de presidente, vice-presidente,
1.0 e 2.° secretários, 1.° e 2,° tesoureiros, sindicante e diretor. dos
trabalhos espirituais, competindo ao presidente representá-la em
Juizo e fora dele. A Tenda só poderá ser extinta se o número de
sócios for inferior a sete e nesse caso, o remanescente de seu patri-
mônio será doado ao Orfanato Pedro Richard, com sede nesta Ca-
pital. Os nomes dos fundadores e da atual administração, constam
do 17.41atuto. — .Diretoria.

(N. 10.315 — 31-7-11 — 2081)

AVISO — Para boa ordem 'dos serviços da Redação, e ao interessa
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução dc
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros on
emissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 ás 20 horas e til
máximo. até 48 horas após a saida dos argãos

ANÚNCIOS
s. A. Fábrica N'ictórin Régia

ASSENIIILIZIA GERAL EXTRACEI D I N iii I A.

Primeira convocação

São convocados os Srs. Acionistas para uma assembléia .geral
extraordinária que se realizará na sede social. às 15 horas do dia
11 do agosto próximo.

Assunto: Pequenas modificações nos estatutos.	 -
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1911. — Pela diretoria, o diretor-

gerente, (assinatura Reairel).
(N. 10.006 — 30-7-11 — 42$8 — 3 -vezes)

Companhia Mineira de Laticínios
Eia liquidação

De conformidade com a deliberação da Assembléia Geral Extra-
ordinária que resolveu a liquidação da Companhia Mineira de Lati-
cínios, são convidados os possuidores de ações a virem receber o se-
gundo rateio de 2080 (vinte mil réis) por ação, no seu escritório, ik
rua General Cilm7tra n. 64-4.0- andar, das 10 às 12 horas, a partir do
dia 1 de agosto próximo. É necessária a apresentação do título, tanto
nominativo como ao portador.

• Rio de Janeiro, 30 de julho de '1911. Companhia Mineira de La-
ticínios, em liquidação. — Armenio Rocha Miranda. — Fidelis Bete-
lho Junqueira, liquidantes.

(N. 10.009 — 30-7-11 — 449 — 3 Vezes)

Mime & Companhia
Peio presente, fira convocado o Sr. Arlindo Mendes da Silva a

comparecer em nossa Secção Nova Indústria, à rua Figueira de Melo
n. 203, dentro do prazo de 8 dias, afim de justificar sua ausência,
sob pena de, não o fazendo, o considerarmos demitido por abandobo
de serviço.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Rime & Comp.
Reconheço a firma llime (5.: Comp.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Fausto Werneck.
• (N. 10-.307 — 31-7-11 — 18$1) .

Atlântida Empresa Cineinalográfica do Brasil, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas, de acordo com o art. 11 dos esta-
tutos, para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária no dia
16 de agosto próximo, às 16 horas, na sede, à rua do Rosário n. 109,
1.° andar, para o fim especial de atender exigências no comple-
mento do arquivamento e registos da constituição -e de outros as-
suntos que digam do interesse imediato da Sociedade.

Rio de Janeiro, 2-1 de julho de 1941. — Leandro Ribeiro Gonçal-
ves de Mello, diretor-presidente. — Moacyr Fenclon, diretor-superin-
tendente'.

(N. 10.305	 31-7-11	 50$0 -- 3 vezes)

Cruzada Nacional contra a Tuberculose
Primeira convocação

São convidatios os sócios, a comparecerem no dia 5 de agosto,
às 11 1/2 horas, na sede da. instituição; à rua Paulo de Frontin nii-
dpero 75, à Assembléia Geral Ordinária, para apresentação do rela-
tório do biênio de 4939-1910, eleição de Diretoria e Conselhos. —
Isabel de Poreiuncula de Magalhães, presidente.

(N. 10.303 — 31-7-41 — 12$2)

Sindicato da Indústria de Artefactos de Papel e Papelão do
Rio de Janeiro

(Antigo Sindicato dos Industriais de Caixas e Artefactos de.:
Cartonagem)

Não se tendo reunido, por falta de "quorum" legal, a' Assembléia
Geral Extraordinária convocada para o dia 29 de julho de 19l1, para
deliberar sobre as contas e eleger os novos orgãos dirigentes do Sin-
dicato, após a ratificação do seu reconhecimento, comunicamos que
se realizará no (lia 6 de agosto próximo, às 17 horas, na sede social,
à rua México n. 168-8.° andar, em segunda convocação, com qualquer
número, a Assembláia referida, para os fins indicados.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Edmundo Pereira Leite,
presidente.

(N. 10.301	 31-7-41	 23$5)
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Peio presente, fica o Dr. Oswaldo Deminco convidado com-
parecer à rua Barão de ltaipú n. 45, Andaral, nesta Capital, até O
dia 2 de agostO próximo, das 20 às 22 horas, afim de tratar de as-
sunto de seu interesse.

Esta convocação se refere ao ajuste de contas que com o referido
ézi ,nhor quer ter a Sr. Augusto Gomes Villaça.

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. — Augusto Gomes . Vulg.°.
Reconheço a firma Augusto Gomes 'Maça.,
Rio de Janeiro, 30 de julho do 1941. — EM testemunho (sinal

público) da verdade, Antonio de Alvarenga Freire, 2.0 substituto.
(N. 10.004 — 30-7-41 — 30$0 — 2 Vezes)

Sociedade Anónima "Casa Luzes"

Sindicato da Indústria de Perfumarias e Artigos de Toucador
do Rio de Janeiro .

(Antigo Sindicato dos Industriais Perfumistas)

Não se tendo reunido, por falta de "quorum" legal, a Assembléia
Geral Extraordiisária - eonvocada para o dia. 29 de julho de 1941, para
deliberar sobre as contas e' eleger os noves orgãos dirigentes do Sin-
dicato, após a ratificação do seu rer01111 edMen ( O, comunicamos que
se realizará no dia Al -de agosto próximo, às 10 horas, na sede social,
à rua México n. 168-8.0 andar, em segunda convocação, com qualquer
número, a Assembléia referida, para os fins indicados.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. 	 João Constant Magalhães
Serejo, presidente.

(N. 10.302.— 31-7-11 —..23$5)

Companhia Nacional de Energia Elétrica

As SEM HUTA GERAL EXTRAORDINÁRIA

AVISO

Na forma do art. 99 do decreto-lei ii. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, levamos a conhecimento dos senhores acionistas que se
acham à sua disposição, na sede da sociedade, à rua Dias da Cruz
n. 038, nesta ctiliital, os seguintes documentos:

a) relatório da diretoria com referência aos negócios no exer-
cício findo em 30 de junho último;

cópia do balanço e da conta .de lucros e perdas;
e) parecer do conselho fiscal.
Rio de Janeiro, 29 de julho de 1941. — A Diretoria. •

(N. 9.957 —.- 29-7-11 — 49$0 — 3 vezes)

Cartonagem Luso Americana, Limitada
CoNVOCAçÃo DE ABSEMBLÉIA GERAL

Na qualidade de secretário da primeira assembléia geral, pre-
paratória da organização da Sociedade Anónima que se organiza em
transformação da firma Cartonagem Luso Americana Limitada, coo-
vido, por ordem' do Sr. presidente, os senhores acionistas a se reu-
nireis' em segunda assembléia geral 'que se realizará no dia 7 do mês
de agosto próximo vindouro, às 13 horas, na sede da firma a ser
transformada sita à . rua , Riachuelo n. 128, afim de que se proceda
à leitura dos Estatutos que regerão a nova sociedade, o ao mesmo
tempo, tomar conhecimento do Laudo de Avaliação, procedido nos
bens lia firma transformada.

' Rio de Janeiro, 28 de julho de 1941. — Dr. Florindo Silva
do Mor.

(N. 9.952 -- 29-7-41 — 61$2	 3 vezes)

Companhia Nacional de Navegação Aérea

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

rrereeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, DO dia 4 de agosto- de 1941, às 16 horas,
na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves ns. 303-331, 1.0
andar, para:

Deliberar sobre a proposta de -reforma dos estatutos e para
pó-los de acordo com o decreto-lei n. 2.627, de setembro de
1940, como determina o artigo 179.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1941. — Companhia Nacional de
Navegação Aérea'. —.Luiz Felipe Marques Gonçalves, diretor-presi-
dente.

(N. 9.718 — 23-7-41 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia do Porto de Cananéa, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. aciohistas a se reunirem em ussembléia
geral extraordinária, às 15 horas do dia 6 de•agostsi de 1941, na sede
social, à rua do Rosário n. 108, 1. 0 andar, afim de deliberarem Sobre
a Nforma dos estatutos e para pó-los de acordo com o decreto-lei
n. 2.627, de 20 do setiOnbro de 1940; e medidas complementares
que se fizerem necessárias em face dos novos estatutos.

Rio de Janeiro, 28 do julho de 1911. — A direi orla.
(N. 9.775 — 28-7-41 — 55$1 — 3 vezes)

São convidados os senhores acionistas a-se reunirem em assem-
bléia geral extraor(linária, no dia ii de setembro de 1941, às 14
horas, na sede desta Companhia, à Avenida' Rodrigues Alves números
303/331, 1.0 andar, para:

-a) proceder à eleição para preenchimento de cargos vagos na
diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941 — Companhia Nacional de
Energia Elétrica,. — Alvaro Monteiro de Barro Catão, diretor-se-
cretário.

. (N. 9.960 — 31-7-41 — 42$8 — 3 "Vezes)

Imbuhy, Cómpanhia Nacional de ' ,Terrenos, S. A.

ASSEMBLÉIA DOS SUBSCRITORES DO CAPIT IAL SOCIAL PARA SUA
CONSTITUIÇÃo

São convidados 'ossenhores subscritores de ações, a se reunirem
etn assembléia para constituição da Companhia, às 10 horas do dia
9 de agosto, no escritório do abaixo assinados à Praça 15 de Novem-
bro n. 20, 2.0 andar, sala 205, nesta Capital. ,	•

Rio de Janeiro, 30 de julho de 1941. — O fundador: Dr. Eduardo
Carlos Emilio Parisot.
. Reconheço a firma Eduardo Carlos Emilio Parisot.

	

Rio de Janeiro, -31 de julho de 1941.	 Em testemunhe (sinal
ssúblico) da verdade, P. Fernandes Sampaio.'

	

(N. 10,313— 31-7-41	 44$9 — 3 vezes)
~.nn••••11.8

Empresa das Aguas de Caxanibú, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a - se reunirem em assem-
idéia geral extraordinária na sede da ElepreÜt, à rua Primeiro de
Março n. 107-1.0 andar, 110 dia 11 de agosto, às 14 horas, afim de
deliberarem sobre uma proposta. da Diretoria de retificação e adita-
mento aos.Estatutos, em virtude de exigências feitas pelo Departa-
mento Nacional de Indústria e Comércio do Ministério • do Trabalho,
para o arquivamento da ata da assembléia geral extraordinária, do
21 de março de 1941, na qual foi aprovada a' reforma dos estatutos
da Empresa.

Rio de Janeiro", 1 de agosto de 1941. — A diretoria.
(N. 10.309 — 31-7-41 —'58$1 — 3 vezes)

•••n

Declaração

Declaro que o Circo Eiffel passou a denoMinar-se Circo Teatro
Brasil.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. — Antonio da Silva Peixoto.
Reconheço a firma Antonio da Silva Peixotsi.
Rio de Janeiro,, 31 de julho de 1941. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, José Corrêa de Oliveira, nserevenle anIca,jzadn,

(N. 9.968 — 31-7-41 — 33$7 — 3 vezes)

Companhia ImobiliáriaGramacho, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL MXTRAC n IWINAIMA

Prinwira con Voe RO o
,

São convidados os Srs. Acionistas. desta Cempanhia para assem.
Idéia geral extraordinária, que se realizará no dia 16 do agosto pró-
ximo vindouro, na sede social, à Avenida Graça Aranha n. 39-A, 6.0
andar, às 17 horas. Ordem do dia: Autorização para um einprAstimo
ii ipotecário.

Rio de Janeiro, J1- de julho de 1941. — A diretoria.
(N. 9.965 . — 31-7.4t — 45$9 — 3 yete§)

Companhia Ferro Carril do ,Jardim Botânico
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAoRDIN ÁSIA -

São convidados os senhores acionistas da Companhia Ferro,Car-
ril do Jardim Botânico a reunir-se em assembléia geral extraor-
dinária no dia 6 de agosto, às 14 horas, na sede da Companhia à
Avenida Marechal Floriano u. 108, afim , de tomarem conhecimento

' -` da renúncia de tini dos diretores e procederem à eleição para preen-
chimento da vaga, na forma-dos estatutos.

Rio de janeiro, 30 de julho de 1941. — A Diretoria.
(N. 9.960 — 29-7-41	 40$8 — 3 vezes)
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S. A. Fábrica Colombo
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da Sociedade,

à rua Joaquim Palhares n. 567, os documentos de que trata o artigo
99 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 194q.

Rio de Janeiro, 1 de agosto de 1941. — A diretoria.
(N. 10.304 — 31-7-11 — 24$5 — 3 vezes)

• Laboratórios Moura Brasil, S. A..

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os Srs. acionistas para a assembleia geral ex-
traordinária que se realizará na sede social, à rua Dinis Cordeiro n. 39,
às quinze horas do dia 8 de agosto próximo futuro, para o fim de de-
liberarem sobre a reforma do parágrafo único do artigo 24, dos es-
tatutos.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. — A diretoria.
(N. 1(h317 — 31-7-41	 36$7 — 3 vezes)

Companhia Usina do Ouleit:o.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
	 •

. São convidados os senhores acionistas a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária, no dia 11 de agosto próximo, às 10 horas,
na sede social da Companhia, à rua da Alfândega n. 41-5•0 andar,
afim de elegerem o Diretor Auxiliar da Companhia, cargo este re-
centemente criado.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — A diretoria.
(N. 10.316	 31-7-11 — 42$8 — 3 vezes)

Declaração

A Empresa Cine.matográfica Tabaris Limitada, declara que o
Teatro Tabaris, passa a denominar-se Teatro da Época.

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1911. — Iodo Entilio de Andrade.
Reconheço a firma João Emiti° de Andrade.
Rio de Janeiro, 31 de julho de 1941. — Em testemunho (sinal

público) da verdade, Lino Moreira.
(N. 9.967 — 31-7-41 — 33$7 — 3 vezes)
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Considerando que o recurso não encontra apoio legal no art. 28
	  e seus parágrafos do decreto n. 20.465 de 1 de outubro de 1931, al-

terado em parte, pelo decreto n. 21.081 de 24 - de fevereiro de 1932,

(APENSO AO N. 1'77)

Conselho Nacional do Trabalho
PROCESSO 1.480-35

"Negou-se provimento ao recurso"

Vistos e relatados os autos do recurso interpOsto por 'José João
Kléis e Arthur Schimidt do ato da 3unta Administrativa da . Caixa - de
Aposentadoria e Pensõs's da Empresa .Sul Brasileira de Eletricidade
S. A. que determinou a cobrança de despesas provenientes de ser-
viços fizio-terápicos que lhes foram prestados:

Considerando que a Caixa não tinha autorização do Conselho Na-
cional do Trabalho para contratar serviços de massagista, quando a
verba do serviço médico-hospitalar, concedida em 1933, no seu limite
máximo, apresentava um excesso de 2:751$0, e em 1234, outro de
1:0300 (fls. 8v.);

Considerando que a própria declarou, posteriormente, que esse
serviço era secundário:

Resolve a Camara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, com apoio no art. 2.°, letra "b", do decreto-lei 3.229, de 30
de abril do 1941, por unanimidade de votos, negar provimento ao pre-
sente recurso.

Ito de Janeiro, 20 de julho de 1941. — L. 3!... Ribeieo Gonçalves,
presidente. — Djacir Menezes, relator. Natercia Silveira, pro-
curador.

Intoensso 1.596-41

"Resolveu-se, unanimemente, dar provimento ao re-
curso para tornar subsistente a inscrição de Francisco Au-
gusto de Lana, devendo o Instituto, de Aposentadoria e Pen-
sões dos Conierridrios processar a sua aposentadoria de acor-
do com as determinações legais."

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto da decisão do -
Instituto dos Comerciários pelo associado Francisco Augusto de Lana
que teve negado o seu pedido de aposentadoria por velhice:

considerando que fora cancelada a inscrição do recorrente, na
qualidade de empregador por • ter deixado de contribuir para o Ins-
tituto por mais de três meses; .

Considerando que o recorrenre não observou o disposto no ar-
tigo 5.0, § 2.° do decreto-lei n. 627, de 18 de agosto de 1938;

Considerando, ainda, ter o Instituto recebido as contribuições em
atraso e as demais que se seguiram:

Resolve a Càmara.de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, dar provimento ao presente recurso tor-
nando subsistente a inscrição do recorrente e determinado seja pro-
cessada a sua aposentadoria, de acordo com a lei vigente.

	

Rio de Janeiro, 3 cie junho de 194 -1.	 L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Nelson Procopio dc Souza, relator.

Fui presente. — .7. Leonel de Rezende Alvim, proc. geral.

PROCESSO 2.683-41

"Aprova-se concorrência pública realizada por urna Caixa
de Aposentadoria e Pensões."

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gila do Rio de
Janeiro submete à aprovação do Conselho Nacional do Trabalho, a
documentação referente a concorrência pública realizada para cons-
Irina° do acréscimo no prédio da sua sedes.

Considerando que a concorrência seguiu os trâmites legais.:
Resolve a Camara de Previdência social : do Conselho Nacional n Jo

Trabalho (observado o art. 2.°, letra "b", do :decreto-lei n. 3.229, de
30 de •abril de 1941), por unanimidade, aprovar a concorrência reata.
ciada, observadas as recomendaçaca do Serviço de Engenharia, de cujo
teor deverá ter- a Caixa conhecimento (fls. 101 e 102).

Rio do Janeiro, I de julho de 1911. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Miranda Ncttn, relator. — Leonel de Rezende Alvim,
proc. geral.

pnonEsso 3.239-41

Negoa-se provimento ao recurso

Vistos e relatados os autos do processo em que José mastins Lima,
membro da Junta Admini:dr:diva da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sars dos S.-.'avieos de ',Mineração, em Morro • Velho, recorro contra a de-
risão da mesma Junta, que in,gou aposantadoria ao associado Avelino
Martins Nunes:

que regulam a espécie:

Resolve .a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por maioria de votos (5 contra 3), negar provimento ao re-
curso, para confirmar a -decisão recorrida.

Rio dê Janeiro, 3 de junho de 1941. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Marcos CarneirO de Mendonça, Maior. — J. Leonel do
Rezende Atrial, procurador geral.	 sa.
.	 •	 -

PROCESSO . 198-40

Resolveu-se conceder o crédito solicitado devendo o pa-
gamento ser efetuado anás decisão final do processo, na Jus.. .
tiça comum:,

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviarios da Rede Mineira de Viação so-
licita a concessão de crédito para atender ao pagamento dos serviços
profissionais prestados pelo Dr. Olivio João Paulo de Andrade, a que
foi condenada em virtude de decisão proferida pelo Tribunal de Ape-
lação do Estado de Minas Gerais:

Considerando que a Caixa confirma a prestação dos serviços exe-
cutados por aquele advogado, e, assim, ao mesmo cabe direito ao pa-
gamento dos honorários respectivos:

Resolve a Câmara de Previdência do Conselho Nacional do Tra-
balho (observado o art.. 2.°, letra "b", dá decreto-lei ri. 3.229, de 30
de abril de 1941), pôr unanimidade de votos, conceder o crédito soli-
citado, devendo o pagamento ser efetuado somente após decisão final
do processo, na Justiça comum.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1941.	 L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador.

PROCESSO 4.871-88

Concede-se reforço de verba para Carteira Predial

"Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa' de Apo-
sentadoria e Pensiles dos Ferroviários da Rede de Viação Cearense so-
licita um reforço de 900:0000 (novecentos contos de reis) para fundo
da sua Carteira Predial: •

Considerando que pelo acordão de fls. 25 foi CORCOClido à Caixa
o reforço de 800:0000 (contos de, reis);

-Considerando, porem, que examinado 'o vulto das transações já
ampreendidan pela Carteira Predial, se verifica ser justificavel o au-
mento do capital, ora, solicitado:

Resolve a Câmara de Providencia - Social do Conselho Nacional do
Trabalho (observado o art. 2. 0, letra "b", do decreto-lei n. 3.229, de
30 de abril de 1941), por unanimidade, conceder o reforço solicitado,
uma vez que se enquadra nos preceitos legais vigentes..	 . •

Rio de Janeiro. 26 de junho de 1941. — :Luis Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Abelardo Marinho, relator. — J. Leonel de Re-
zende- Alvim, procurador geral.

PROCESSO 8.766-37

Resolveu-se determinar à Caixa .. o preenchimento da vaga
na forma proposta.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços de Telegrafia e Rádio Comunica-
ção consulta sobre o preenchimento de vagá ocorrida na sua Junta
Administrativa:

Considerando que o disposto no art. 48 das Instruções vigentes
não se aplica ao caso, visto que um dos memibros da referida Junta a
representante dos -associados e o outro, muito embora pertença à
mesma empresa, figura entre os demais votados para a representação
dos empregadores;

Considerando o disposto no art. 12, § 2.0, ido regulamento aprova-
do pelo decreto ii. 24.784 de 1931, é de se conhecer da presente con-
sulta:

Resolve, por unanimidade, a Câmara de previdênria Social do
Conselho Nacional do Trabalho (observado o art. 2.°, letra "b", do de-
creto-lei n. 3.229, cio 30 de abril de 1941), determinarsa Caixa vonsu-
lente o preenchimento da vaga na forma proposta na coniaill a de fo-
lhas 26.	 •

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1941.— Lniz Mende,s Ribeiro Goa-
çalves, presidente. — Abe fardo MaKatio, rslulor. — J. Leonel de
zende Alvint, procurador geral.

ANO LXXX
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PRC)CESSO 9.203-40
Recolveu-se conceder o crédito solicitado e considerar

prejudicado o pedido de prorrogação do prazo.
Vistos e relatados os autos do processo em- que a Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões de Serviçb: Urbanos .por Concessão, em Betem,
solicita prorrogação do prazo fixado para o recenseamento dos seus
associados ativos, bem como•contas-ssão de verba especial para atender
ao pagamento de despesas com o referido serviço:

Considerando que é bastante razoavel o pedido de verba da refe-
rida Caixa, COMO demonstrou o Serviço Técnico Atuarial em seu pa-
recer de • fls. 5:	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade (observado o disposto no art. 2.°, letra "b",
cio decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941), conceder o crédito
solicitado, considerando prejudicado o pedido • do prorrogação de
prazo.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Liti: Mendes Ribeiro Gon-
çalves presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator.. — J. Leo-

de Rezende Alvim, procurador geral.
PROCESSO N, 22.302-39

Resolveu-se indeferir o pedido da Caixa.
Vistos e relatados os autos do processo ern.que a Caixa -de Apo-

sentadoria e Pensões de Serviços Urbanos 'Oficiais, em São Paulo,
pede reconsideração do acordão do Conselho Nacional do Trabalho
que negou aprovação ao ante-projeto de tegulamentaçãti de assis-
tência médica e hospitalar a ser prestada aos associados da Caixa,
residentes fora dos centrosonde são mantidos ambulatórios:

Considerando que a Caixa faz sentir que a decisão de 42 de se-
tembro do ano p.p. cria, para diversos associados uma situação que
se lhe afigura injusta, porquanto, contribuindo com a mesma per-
centagem que os demais, estão, entretanto, privados de receber a as-
sistência médico-hospitalar a todos assegurada por lei;

Considerando que argumenta a referida Caixa' que, em 29 de
setembro de 1932, o Conselho Nacional do Trabalho aprovara idên-
tica organização para a Estrada de Ferro Santa Catarina:

Considerando, todavia, que somente com a alteração da legis-
:ação vigente poderia ser aprovado o projeto de fls. 9:

Considerando que a concessão à Caixa dos Ferroviários de Santa
Catarina foi anterior à tigencia do tleereo n. 20.016 de 26 do ou-
tubro de 1932 que regula a matéria;

Considerando que, não obstante as ponderações de certo modo
procedentes da •Caixa determinações do decreto acima referido são
claras e taxativa;
- Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, (observado o disposto no art.. 2. 0, letra . b, do decreto-
lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941), por unanimidade de votos,
indeferir o pedido da Caixa.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1911. 	 L. M., Ribeiro G-oncal-
'yes, presidente. — Salustiano de Lemos Lcsso, relator.	 J. Leonel
de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCEÉS0 N. 22.487-40
•

Resolvev-se determinar o arquivamento do processo.
por incabível o pedido de reconsideração.

Vistos e relatados os autua, do processo em que o inesidente
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil pede reconsideração do °cordão de 9 de maio de 1940, sobre o
recolhimento de importância, indevidamente, paga a um membro da
Junta Administrativa da mesma Caixa:

Considerando que a medida repressiva contida no referido acor-
dão não comporta modificação;

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade, (observado o art. 2P, letra b, do de-
ereto-lei n. 3.229, de .30 de abril de 1911), determinar o arquiva-
mento do presente processo, por incabiVel o pedido do reconside-
ração.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidrute. Salustiano Lemos Lesse, relator. — J. Leonel
dr Rezende Avim, Procurador Geral.

;inovas° N. 3.453-39
Resolveu-se reconhecer o direito a aposentadoria da in-

temesado na base de 9202 (novecentos c vinte e seis mil
e duzentos).	 .

Vistos e relatados os autos deste recurso em que o Engenheiro
Eugenio Ramas Carneiro da Rocha opõe embargos ao acórdão da Se-
surda Câmara 'de 19-2-40:

Co'nsiderando que por acórdão da Segunda Câmara (fls. 76 e 77),
foi reconhecido ao ernbargante o direito à respectiva aposentadoria
pelos cofres da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Baia e Minas, e fixado em '662$6 (seiscentos e sessenta e dois mil e
seiscentos reis) o quantuni do beneficio, sszalusão feita do tempo de
serviço prestado à Secretaria da Viação e Agricultura da Baía e à
Inspetoria de Obras contra as Secas;

Considerando, entretanto, que o interessacfO, embargando o acór-
dão, apresentou certidão da Inspetoria Federal de F,stradaS (fls. 80),
provando que uma portaria ministerial de 23 de fevereiro do 1904,
dispondo sobre instruções para estudos e obras contra os efeitos da
~a no Estado do Rio Grange rio Norte, compreendera aquela ativi-

dade como serviço ferroviário, pois se tratava de examinar a cons-
trução de estradas de ferro naquelas regiões; •.	 •

.ReSOlVe . a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade do votos, (observado o art. IP, letra b,
do decreto-lei m. 3.229, de 30 de abril de 1911), dar provimento ao
recurso, concedendo o benefício de acordo com o cálculo procedido
pelo Serviço Técnico Atuarial, que estipulou em .9202 (novecentos
e vinte e seis mil e duzentos reis) mensais o "quantuni" respectivo
(fls. 63).

'Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911, — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, Presidente. — Djacir Lima Menezes, Relator. — J. Leonel de
Rezende Alvim, Proctirador Geral.

RECURSO N. 3.630-38
Resolveu-se homologar o cálculo procedido pela Caixa.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria- e Pensões dos Serviços de Tração. Luz, Força e Gás de
São Paulo solicita seja homologada a çetificação procedida pela Junta
Administrativa da mesma ,Caixa, no cálculo do benefício de aposen-
tadoria, por extinção do cargo, do associado Giovana Baptista Scana-
pireco:

Considerando que o recurso agora apresentado não invalida a
decisão concernente 'à concessão do benefício (ao. de, 18 de juilua
de 1938);

Considerando que o cálculo feito pela . Caixa posteriormente, foi
considerado exato pelo Serviço Técnico Atuarial;

Resolve, por unanimidade, a Câmara ds Previdência Social do
Conselho Nacional do'Trabalho, (observados os termos do art. 20 le-
tra b, do decreto-lei n. 3.229 de 30 de abril de 1911), homologar
o cálculo procedido pela Caixa (fls. 52).

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1911. — L. M. Ribeiro Gonralves.
Presidente. — Lemos Lesse, Relator. --- Fui presente. — J. Leonel
de Rezende- Alvim, Procurador Geral.

arcues° N. 4.45G-10,	 -
Resolveu-se.dar Provimento ao recitr.o.

Vistos e 'relatados os autos do "recurso interposto pelo Sindicato
dos 'Ferroviários da Estrada de Ferro Sorocabana em favor de Pedro
Campos, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro- .
viários da Sorocabana, da decisão dessa Caixa qtfe negou foste o in-
teressado isento da obrigação de contribuir para os seus cofres, não
obstante ter a- Caixa- se beneficiado com os dois terços da indeni-
zação paga pela Empresa, em virtude do acidente em trabalho por ele
sofrido': • •

Considerando que o recorrente pleiteia sejam devolvidos àquele
sindicalizado os dois terços da indenização recolhida pela Caixa, sob o
'fundamento de que, embora acidentado, continua ele o exercer sua
atividade na empresa a que pertence;

Considerando que, ocorrido e julgado o acidente antes da vigência
do decreto-lei n. 2.282, de -6 de junho de 1940, foram recolhidos aos
cofres da Caixa recorrida os dois terços da indenização paga:

Considerando que em face do que dispõe o artigo I.° do citado
decreto-lei D. 2-.282, o artigo 26 da Lei de Acidentes do Trabalho
vigora com a seguinte redação:

"Se a vítima estiver compreendida em regime' de previdência a
cargo de Instituto ou Caixa de Aposentadoria e-Pensões, criados por lei
federal, e sendo a indenização superior a •50 €:+2 • (cinquenta por cento)
de novecentos salários, a metade da respectiva importância reverterá
à instituição interessada, para o firo de ser concedido à vítima o
benefício, por incapacidade, cabivel, independentemente do período de
carência". •

Considerando que o artigo 2.° do mesmo decreto-lei estatuo que
entrará em vigor na , data de sua publicação, aplicando-se- aos casos
pendentes;

- Considerando 'que a hipótese pende de julgamento, eis que -o
recurso interposto baseia-se em lei (artigo 114, do decreto n. 24.784,
de 14 de julho de 1934);

Considerando que neste sentido tem , se orientado b Conselho Na-
cional do Trabalho;

• . Resolve a- Câmara de Previdência Social, do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para
determinar a devolução da indenização recolhida aos cofres da Caixa
de Apósentadoria . e Pensões dos Ferroviárias da Sorocabana.

Rio de Janeiro, 24 de junho 'de 1941. — Luiz M. Ribeira Gon-
çalves, Presidente. — Luiz A. .Franço, Relator. J. Leonel de Re.
zende Advim, Procurador Geral.

RECURSO N. :550-40
, Resolveu-se dor provimento ao recurso, para determinai

à Caixa promova a recorrente ao cargo de Terceiro Oficial,
por merecimento. voltando-ao seu antigo cargo o funcionáriel
promovido irregularmente.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto por Loury Ro-
drigues Rego da lecisão da Junta Administrativa da Cairá do Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil que deter-
minou fossem efetuadas diversas promoções no quadro do pessoal da
Caixa, preterindo a recorrente:

Considerando que as alegações da recorrente estão confirmadas
nos autos (fls. 12);
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Considerando que a Junta Administráiva, aprovando a classifica-
ção efos funcionários, para promoção por merecimento, em novembro
de 1939, estando em segundo lugar o nome da recorrente, não podia,
posteriormente, modificar essa decisão, sem motivo justificado, mesmo
porque os seus julgados, conforme jurisprudência pacifica do Con-
selho Nacional do Trabalho, são solenes é não podem ser alteradas

•sino pelo mesmo Conselho;
Considerando que não . colhe o argumento de que não houve inten-

ção de preterir os direitos cia recorrente pois as promoções feitas, se-
gundo a relação de fls. 46 %ene, obedeceram à ordem de classificação
observada na lista constante de fls. 12, substithindo-se .Somente O
nome da recorrente, colocada em segundo lugar, pelo funcionário
classificado no quinto;

Resolve a Câmera de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, unanimemente, (observado o disposto no art. 2.0, letra b,
do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1941), dar provimento do
recurso, para determinar que a Caixa promova a recorrente ao cargo
de Terceiro Oficial, por merecimento, voltando ao seu antigo cargo o
funcionário promovido irregularmente, e classificado em quinto lugar
na reina() que constá do despacho do Presidente da Caixa, de 4 de
abril de 1910.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Ribeiro) . Gonçalves, Pre-
sidente. — M. Carneiro de Mendonça, Relator. — J. Leonel de Rezende

Procurador Geral.
nECURS0 N. 4.931-40

"Resolveu-se dar provimento ao recurso para mandar
çonced,2r o empréstimo solicitado."

istos e relatados os autos deste recurso interposto por Lauro
Rezende, gerente da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
Oficiais, em Helo Horizonte, da decisão da mesma Caixa que lhe in-
deferiu o podido de emprMtimo a prazo:

Considerando que a legislação vigente assegura ao recorrente o
direito a empréstimo;

Considerando que o recorrente tem mais de 2 anos de serviço
efetivo prestado à Caixa;

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho já firmou ju-
risprudência sobre o assunto, concedendo a funcionários, como o re-
querente, empréstimo sem fiador (Re. 3.991-39 — ad. de 7 de
março de 1940 .— Didrio Oficial de 3 de Maio de 1940);

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade de votos, par provimento ao recurso, para
mandar conceder o empréstimo solicitado.	 •

eltio de Janeiro, 27 de, junho de 1941, — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente; Solustiano Lentos Lesse, relator.

Fui presente,	 Rezende Alvim, procurador geral.
nECUSiSo	 .952-40	 •

"Resolveu-se tomo,' conhecimento dos embargos por ar-
ticularem matéria de direito, e desprezei-los por falta de
apoio legal."

Vistos e relatados os autbs deste recurso em que Pedro de Oli-
veira, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
dzie Companhia Megiana, opôs embargos à decisão da Terceira Câ-
mara que lhe denegou o pedido do aposentadoria, confirmando, assim,
a decisão da Caixa:

Considerando que o decreto-lei n. 2.474, da 5 de agosto do 1940,
proibiu a concessão de aposentadorias ordinárias aos associados das
Caixas de Aposentadoria e Pensões, 'com menos de 60 anos de idade;

Resolvo a Cântara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Trabalho, por unanimidade de votos, tomar conhecimento dos em-
bargos por articularem matéria fie direito, desprezando-os porém, por
falta de apnie legal, ressalvado ao embargante direito de requer sua
aposentadoria por inválidos, uma vez que preencha as formalidades

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1911. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente; P. de Andrade /tantos, relator; J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador geral.

anconso N. 5.007-10
A lei 21C10 'limita prazo para averbação de tempo de

serviço.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto .pelo 'presidente
da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Portuários de Porto Alegre contra a decisão da mesma Junta que con-
cedeu pensão a Deoelides Maria AlVeS da Silva, e seus filhos me-
nores;

Considerando que o recorrente alega que a Caixa não, podia
computar, para cálculo do beneficio, o tempo de serviço do falecido
segurado, e cuja averbação fora pedida após terminar o prazo fixado
pelo ecordão de 3 de julho de 1939, proferido no processo 3.578-39;
nine

Considerando que esto Conselho tem decidido, reiteradas VezeS,
relevar o prazo limitado no acorda° acima citado;

Considerando, mais, que a lei não limita prazo para averbação
de tempo de serviço;

• Considerando, finalmente, que os beneficiários preencheram to-
das as exigências legais;

Resolvo a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional do
Truhalho, (observado' o art.. 2 0, letra b, do decreto-lei a. 3.229, de

30 de abril de 1911), por unanimidade, negar provimento ao presente
recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 24 de junho de, 1941. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente; Luiz Augusto da França, relator; J. Leonel de.
Rezende .4 (rim, procurador geral.

REGUnSo N. • 5,026-40
"O cálculo para. COnCeSSCLO de pensão deve ser feito sobre

a contribuo:do dos últimos tlJzoitos meses".
. Vistos e relatados os autos do recurso inteeposto por Mica Fre-

che; viuva de René Leoa Macio Freche, contra a decisão do Instituto
de Aposentadoria o Pensões dos Comerciários que lhe negou a re-
visão do guantunt da pensão deixada por seu falecido marido:

• Considerando que a pensão -concedida pelo Instituto foi calculada
sobreos vencimentos de 700$0 (setecentos mil reis);

. Considerando, porém, que de acordo com a Carteira Profissioe
nal de de cajus, está provado ter o mesmo contribuido na base dO
2:000$0 (dois contos de réis), nos últimos 23 meses;

Considerando que o decreto n. 183, de '26-92-1934, assegurallo
direito à viuvo da perceber a pensão calculada sobre as , ffltimas cone
tribuições pagas desde que o associado . as tenha recolhido durante os
ultimes dezoito meses;

Considerando que o de cujus contribuiu durante o tempo pree
visto no decreto citado;

Resolve a Câmara de Providência Social do\Conselho Nacional do
Trabalho, (observado o art. 2°, letra b 'fio decreto-lei n. 3.229, de 30
de abril de 1941), por unanimidade, dar provimento ao recurso, para'
autorizar a revisão do cálculo do beneficio, de acordo' com o cálculo
efetuado pelo Serviço Técnico Atuarial, de cujo teor deverá ter ciên-
cia o Instituto (fls. 87).

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941-, — L. N. Ribeiro domai-yes, presidente;. Luiz Augusto da. Preito, relatar; 1. Lazonel de Re-;
sem-ide A/vint, procurado,: geral,

RECI:nso 5.0477.40
Resolveu-se dar provimento ao recurso.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto pelo, Presi-
dente da Junta Administrativa da •CaiXa do Aposentadoria ó Pen-
sões dos Ferroviários da Sorocabana dá decisão da mesma que in-
deferiu o pedido de pensão de Elisa Eugencia Machado, mãe viuve
do falecido associado Francisco Machado de Souza, sob a alegação
de que este não concluira o tempo legal para que a beneficiária
pudesse obter o beneficio pleiteado:

Considerando que embora não tivesse efetivamente trabalhaiL
durante cinco anos, o associado contribuiu, entretanto, sobre esse
tempo de serviço;

Considerando que contava ele o tempo de serviço exigido para
que a sua beneficiária tivesse direito t percepção do beneficio que
a lei lhe assegura (art. 31, dec. 20.465,6 de 1931);
• Considerando que não deve ser descontado o tempo de licença

desde que o associado contribuiu coime se não tivesse interrompi-
do seu tempo do serviço:

Resolve a Câmara de Previdência Social do_ Conselho Nacional
do Trabalho, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso,
afim de, reformando a decisão da Caixa,- determinar seja concedida
a pensão à recorrente.

Rio de Janeiro, 24 de- junho de 1911. —• Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Nelson Proeopio de Souza. relator. —
J. Leone;! de Rezende Alvint, procurador geral.

RECURSO 5.061-40
Dá-se provimento g recurso ntantkindu-se conceder apo-

sentadoria por invalidês.
Vistos e relatados os- autos do recurso interposto pelo Presi-

dente da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários 'da Sorocabana, doe decisão da mesma Junta
que indeferiu o pedido de aposentadoria por invalides do associa-
do Ezequiel Paulo de Almeida:

Considerando que o referido associade teve indeferido o seu
pedido sob fundamento de não contar ele cinco anos de serviço
efetivo, deduzida -a licença remunerada por ele gozada;

Considerando, porem, que se ao empregado demitido é assegu-
rado o direito de permanecer no quadro 'associativo da instituição
a que pertencer, (decreto-lei 819, de 27 de outubro do 1938), com
mais justa razão, deve ser reconhecido o direito daquele que conti-
nua no emprego, na qualidade de Iicenciado;

'Considerando, mais, que o mesmo ferroviário foi julgado invá-
lido pára o serviço por inspeção médica regular;

Considerando, ainda, que conta ele mais de cinco anos de ser..
viço 'de vez que a licença remunerada de dois meses e dias não
i nvalida o direito daquela contagem;

Considerando, finalmente, que o requerente contribuiu por mala
de cinco anos para os cofres da Caixa: 	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional
do. Trabalho, por unanimidade, dar provimento ao presente recurso,
para Mander conceder a aposentadoria pleiteada por Ezequiel Pau-
lo do Almeida,

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1911. 	 Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente, — Saiu:liana de Lentos Lesse, relator. —J. Leonel de Rezende Atvim, procurador geral?
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RECI:liSO 5 . 074-10
Resotveu-sc n.wor provimento ao recurso.

Vistos e relatados os autos de processo em que Josefina Scavo-
ne Spera interpõe recurso do ato dt Junta Administrativa da Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Paulo Rait-
way, que indeferiu o seu pedido de pensão, formulado na quali-
riade de filha viuva de falecido associado Scavone:

Considerando que a recorrente não foi inscrita, de acordo com
e 'xigências do decreto 2n./.65, de 1931 (art. 31, § 3.0);
Considerando que a dependência económica e a situação pre-

tária da vida, que são alegadas, não bastam para se conceder o
1i;!	 icio :

Considerando que falta apoio legal ao recurso:
Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional

de Trabalho, por unanimidade de votos, negar provimento ao , pre-
sente reeprso, ‘para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1941. — Luiz M. Ribeiro Con-
)e.oic..s, presidente. — Salustiano de Lemos Lesse,' rela'or.

Vni presente — J. Leonel de Rezende . Alvitn, procurador.

RECURSO 5.079-40
Resolveu-se negar provimento ao recurso por' falta tr.'

apoio te gol.
Vistos e relatados os autos do recurso interposto por Vergilio

erreira, da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande do Sul que, con-
cedendo-lhe aposentadoria, fixou para inicio do pagamento a data
do seu requerimento:

Considerando que o recorrente, licenciado, deixou de r?ceber os
encimentos pela Empresa, antes de requerer sua aposentadoria:

Considerando que, por esse tempo anterior ao seu requerimen-
te não cabe qualquer responsabilid‘ade à Caixa:

Resolve a Câmara de Previdência Social do Conselhi, Nacional
(lo Trabalho, por unanimidade de votos, negar , provimento ao pre-
sente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1911. — Lei:	 Ribetro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Menez,,s. rol.	 — J , Leonel de /fr.-
zende Alvim, procurador geral..

Junta de Conciliação e Julgamento

Primeira Junta do Distrito Federal

PROCESSO JC 1 — 88, tu: 1911

Apreciação de prescrição. Incompeténcia dos Juntos
para conhecer doi questões já decididos.

•
Aos sele dias do mês de julho do ano mil novecentos e quarenta

e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às quinze horas, estando aberta
a audiência da Primeira Junta de Conciliação e Julgamento, desta
cidade, ila sala de audiências à avenida Nilo Peanha, número trinta
e um, segundo andar, com a presença do presidente doutor AIdili)
Tostes Malta e dos suplentes de vogais, Domingos Vassallo Caruso,
dos empregadores e Jorge Saltarelli dos empregados, foram, por or-
dem do presidente apregoadoá os litigantes Hilarião João Batista, re-
clamante, e a Leopoldina Railway Company Limitai, reclamada.
Presentes ambas as partes, sendo a reclamada representada por seu
oreposto Manoel Augusto Vaz Junior e acompanhada por seu advo-
gado João Pereira Neto, procedeu-se à leitura da reclamação a ser
apreciada, tendo sido, em seguida, dada palavra ao reclamado que
deduziu sua defesa dizendo que a terceira Câmara do Conselho Na-
cional do Trabalho, em sessão de vinte e sete de abril de mil nove-
centos e trinta e sete, julgou improcedente • a reclamação, conforme
Diári& Oficial de vinte e cinco de maio de mil novecentos e trinta c
sete, à página onze mil trezentos e trinta; que não tendo havido re-
curso em tempo habil, a decisão da referida Câmara, de há muito,
transitou em julgado; que o decreto seis mil quinhentos e no-
venta e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, que
reformou o Regulamento da Justiça do Trabalho, dispõe no artigo
cento e trinta e quatro:

"É vedado aos orgãos da Justiça do Trabalhe conhecer de ques-;
Iiíes já decididas, excetuados os casos expressamente previstos neste
negidamento".

Que tendo a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
reconhecido que falta ao reclamante 'o direito de estabilidade, não pode
ser lixais levantada esta questão; que se o reclamante não tinha a es-
tabilidade funcional estabelecida no artigo cinquenta e três do decre-
to vinte mil quatrocentos 'e sessenta e cinco, só lhe restava o favor da
lei nfimero sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentoá e
trinta e cinco. Porem este, alem de não ser aplicavel aos ferroviários,
lediforme decidiu- a Quinta Câmara do Conselho, digo, de Apelação do
Disl rito Federal — agravo de petição três mil cento e oitenta e 110Vb
— Arquivo J — volume cinquenta e dois, folhas quatro, de vinte

lie novembro de mil novecentos e trinta e nove .— Sexta Câmara —
rtgririxo de petição, número quatro mi seiscentos e doze, de vez que
puidicado .em cinco, çte julho de _mil novecentos .e trinta e' cinco, não
mais permitiria o recebimento da reclamação	 Artigo dezessete —

O direito à indenização criado nesta lei prescreve em um ano, a cou-
tar da data da despedida.

Levantadas essas preliminares, a reclamada pediu juntada ao
processo da página do Diário Oficial, de vinte e cinco de maio de
mil novecentos e trinta e sete, contendo a publicação da decisão da
Terceira Câmara do Conselho Nacional, julgando improcedente a recla-
mação a que se referiu o reclamante-no termo (processo número mil
quatrocentos e quarenta e cinco, de mil novecentos e trinta e seis),
por não ter ficado provado o direito à estabilidade funcional, nos ter-
mos do artigo cinquenta e três do decreto' número vinte mil quatro-
centos e sessenta e cinco.

Deferindo o pedido, o senhor presidente submeteu o caso à con-
sideração da 'Junta, pronunciando-se pelo acolhimento das prelimi:-
mires, pois, realmente, se tratava de uma questão já decidida de
como fazia prova o acordão referido, já havendo tambem .decorrido
o prazo prescritivo com relação a qualquer outra reclamação.

Em seguida, o senhor presidente, tomou os votos dos senhores
s,ogais, decidindo, então, esta Junta, por unanimidade não conhecer
da reclamação pelos motivos acima expostos. Do que as partes ti-.
-"eram ciência nesta, audiência.

As custas, arbitradas em 100$0 (cem in,i1 réis), foram pagas pel.)
.reclainante. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ala que
vai assinada pelo scnhor presidente e por ambos os vogais, e•por mim
subscrita.

Presidente, Aldilio Tostes Malta. — Suplente Vogal dos Empre-
gadores, Domingos Vassallo Caruso. — ,Suplente Vogal dos Empre-
gados, Jorge Saltarelli. — Pelo secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO - JC - I 71, DE 1941
Dispensa — A recusa do empregado eia cumprir-as or-

dens de seu superior atinentes_a evetção normal do servi-
ço constitue justa causa para a dispensa.

O reclamante Raimundo Túares Machado, pedreiro, dispensado
do serviço do reclamado Luiz Pereira, pede a reparação da falta de
aviso prévio, nos termos do Código Civil, artigo mil duzentos e vinte
e uni, inciso dois.

A dispensa, como consta do própriq termo da reclamação; foi
motivada pela recusa do reclamante em cumprir as ordens do encar-
regado da obra.

Deduzindo sua defesa, diz o reclamado que apesar de ter havido
Ji-isto motivo para a dispensa do reclamante este é que se despediu,
o que foi confirmado nesla audiência.	 _

Isto posto:
Consid.:Tando, que recusando-se o reclamante a cumprir as or-

dens de seu- superior, atinentes à execução normal do serviço, prati-.
et111 uni ato de indisciplina, bastante, no caso, para autorizar a dis-
pensa;
-	 Considerando, por outro lado, que o reclamante confessa que se
despediu, ao contrário do alegado;

— Decide esta Junta, por unanimidade de votos, julgar impro-
cedente a reclamação para absolver como absolve, o reclamado Luiz
Pereira. Custas pelo reclamante para cujo efeito é dado ao processo
o valor de sessenta mil réis.

Itio de Janeiro, 1 de julho de 1941. — Presidente, Aldilio Tostes'
Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Domingos Vassalla Ca-
ruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltarelli. pelo
secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO JC-1, 68, DE 1911

Dispensa sem justa causa — Não provada a e-istên.
cio de justa causa para a dispensa, cabe ser paga .a indeniza-
ção estabelecido no art. 2.0, da lei n. 62.

Fér:n.s -- Ao empregado que deixou o serviço volunta.
riamente O	 é devida a indenização relativa às férias a
que tiver feito jus. 	 •

Reclama José Marques de Oliveira de David Pinto Vieira Junior,
o pagamento correspondente à indenização de férias não gozadas o
de dispensa sem justa causa.

O reclamante foi admitido a serviço da reclamada como lustra-
dor, na sua fábrica de moveis em dezenove de janeiro de mil novecen-
tos e trinta e seis e dispensado em dias de setembro de mil novecentos
e quarenta

Notificadas ambas as parte's para comparecerem à audiência mar-
eada, apenas compareceu o reclamante que declarou não ter gozado
férias e que foi dispensado sem justa causa.

Isto posto:
Considerando não constar dos termos das audiências anteriores,

tenha a reclamada contestado o alegado;
Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiên-

cia de julgamento, nos termos do art. 142, do Regulamento da Justiça
do Trabalho, importa revelia alem de confissão da matéria do fato:

Decide, esta Junta, por unanimidade de votos, julgqr procedente
a reclamação para o efeito de condenar, como condena, o reclamado
David' Pinto Vieira •Junior, a pagar ao reclamante José Marques de
Oliveira,- a importância de dois contos, quinhentos' e cinquenta mil
réis (2:55030), assim distribuida: seiscentos e setenta e cinco mil
réis (675$0), correspondente, a dois perioJos de férias não gozadas
(decreto . n. 23.763, arts. 16 e 27; e' um conte oitocentos e setenta e•
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cinco mil réis (1:875$0), a dispensa sem justa causa. (Lei n. 62,
art. 2.°) . Custas pela firma reclamada, com o prazo de dez dias, para
o cumprimento da decisão.

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1(111. — Presidente, Aldilio Tostes
Malta. — Suplente Vogal dos Empregadores, Doutinoos Vassallo Ca-
ruso. — Suplente Vogal dos Empregados, Jorge Saltareili. — pelo
secretário, Marina de Freitas Faria.

PROCESSO ee-i 100-41
Não tendo havido justa causa para a dispenso, o em-

pregador estã obrigado a dar o prévio aviso.
Contra a Companhia Usinas Nacionais Distrito Federal, Geral-

dino Gomes Pimentel, pedreiro, apresenta a sua 'reclamação por ter
sido dispensado sem -o aviso prévio.

As notificaeões foram expedidas regularmente, conforme cer-
tidão de folhas três, verso.

Nesta audiência só comparece o reclamante, cuja carteira pro-
fissional confirma as declarações sobre admissão (doze de maio de
mil novecentos e quarenta e,tim), salários (salário horário -de dois
jnil reis), forma de pagamento (semanal) e demissito (dezoito do
junho de mil novecentos e quarenta e um).

Isto posto,
Considerando que é da competência das Juntas de Conciliação e

Julgamento a aplicação dos dispositivos do artigo mil duzentos e
vinte e um do Código Civil e artigo oitenta e um do Código Comercial;

Considerándo que, .nos contratos por tempo indeterminado deve
ser observada a formalidades legal do aviso prévio de dispensa: e

Considerando que "o não comparecimento do reclamado im-
porta revelia, alem da confissão quanto à matéria de fato";

Decide esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a pre-
sente reclamação para o efeito de condenar, como condena, a jeotn-
ventila Usinas Nacionais Distrito Federal a pagar a reclamanUe Ge-
raldino Gomes Pimentel, dentro de cinco dias na Secretaria desta
Junta, a importância de 64450 (sessenta e quatro mil reis) corres-
pondente ao pagamento de quatro dias de aviso prévio, nos termos
do artigo mil duzentos e vinte e um do Código Civil, inciso dois.
Custas pela reclamada no valor de 6$6 (seis mil e seiscentos reis).

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1911. — Aldilio Tostes Malta,
presente. -a- Domingos %ressalto Cavuso, suplente vogal dos empre-
gadores. — Jorge Saltarelli, suplente vogal dos empregados. —
Marina de Freitas Faria, pelo secretário.

Terceira Junta do Distrito Federal

3. C. — 261-e1 — Francisco da Silva Rocha contra Cia. Cervejaria
Brahma por ter sido dispensado sem justa causa.

Não estando presente a reclamada à audiência de Julga-
mento, é a reclamação julgada à sua revelia, ex-vi do art. 142,
do regatomento aprovado pelo decreto n. 6.590, de 12-12-40.

"Coileiderando o que consta do processo, o que prevalece eia face
da revelia injustificada da Reclamada, ex-vi dos artigos cento .e qua-
renta o uni e seu parágrafo primeiro, a cento e quarenta e dois, do
regulamento supra citado, resolve esta Junta, por unanimidade, jul-
gar procedente a reclamação de folhas três, .para candeuar a Recla-
mada, Companhia Cerveearia Brahma a pagar ao Reclamante, Francisco
da Silva Rocha, a importância de oitocentos e vinte e cinco mil réis,
correspeondentes it. indenização por dispensa sem justa causa, nos ter-
mos do artigo segundo, da lei sessenta e deis, de cinco de junho .de
mil novecentos e trinta e cinco. Custas pela Reclamada na importância
de sessenta e seis mil reis. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz
alta, tendo o Redamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro
teor. E, para constar, eu, Secretário, lavrei 'a presente ata, que vai
assinada pelo Presidente e por ambos os vogais, e por mim súbscrita.
Rio de Janeiro, 23 de junho de 1941. L- Assinado: Presidente, Santiago
Pompeo — Vogal dos empregadores, Eugenio Fiorencio — Vogal dos
empregados, Adindo Otero Sanches — Secretário, Rosa Valente da
Fonseca.

—
J. C. — 459-41 — Celestino Fernandes contra G. Pereira St Silva,

por não ter gozado férias.
Não pode 'o empregado abandonar o serviço sem dar o

aviso prévio de que trata o art. 6.° da lei 02- de 5-6-35. Tendo,
porem, o empregador direito de descontar nas férias a que o
empregado fez jtis, o aviso prévio que não lhe foi dado.

"Considerando o que alegaram as partes e ()anais que dos autos
consta; Considerando que devia o Reclamante dar uni aviso prévio de
trinta dias, nos termos do artigo sexto da lei sessenta e dois, de cinco
de junho de mil novecentos e trinta é cinco, e que não o tendo feito.
está sujeito à reconvenção pedida' pela Reclamada, resolve esta Junta,
por unanimidade, julgar p:weedente a reclamação de folhas dois, no
valor de duzentos e vinte e cinco mil reis, correspondentes a um pe-
rijado de ferias, de acorda com os artigos quarto e oitavo do decreto
vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de
mil novecentos e tinta e quatro, julgando também procedentes a re-
convenerie, autorizando a Reclamada a descontar os trinta dias de aviso
prévio, de acolelo com o artigo sexto da citada lei sessenta e dois.
Custas pelo Reclamante no valor de vinte e dois mil novecentos e
cinquenta reis. Dita 'decisão foi, a seguir, lida em Voz alta, tendo am-
bas as partes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para

constar, eu, Secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
Presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. Rio de Ja-
neiro, 1 de julho de 1041. — Assinado	 Peesidente, Santiago Pom-
pêo — Vogal dos empregadores, Eugenioleiorencio Vogal dos Em-
pregados, Adindo Utero Sanches — Secretário, Rosa Valente da Fon-
seca.

J. C. — 585-41 — Carteiem Fernandes contra Bernard Tatter & Cia.
Por não ter recebido aveso prévio.

Não pode a Reclamada dispensar a ileclantnnte SCM dar o
aviso prévio de que trata o art. '.221 do Cód. Civil.

"Considreando que a Reclamada confessa ter diepiensado a Recta,
mente sem ter dado o aviso prévio, resolve esta Junta, por unanimi-•
dado,- julgar procedente a reclamação de folhas três, para condenar a
Reclainada — Bernard Tatter & Companhia, a pagar à Reclamante —
Carmem leernandes, tie importância de deieneve mil e duzentos reis,
correspondentes a quatro dias de aviso prévio,, de acordo com o inciso
'dois do artigo mil duzentos e vinte e um, do Código Civil. Custas pela
Reclamada. no valor de init novecentos e vinte reis. Dita decisão foi,
a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeita-
mente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu,. Secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo Presidente e Dor ambos os
vogais, e por mim subscrita. Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. —
Assinado: Presidente, Santiago Pompèo — Vogal dos empregadores,
Eugenio Fiorencio — Vogal dos empregados,' Arlindo Utero Sanches
— Secretário,- Rosa Valente da Fonseca.

J. C. 591-41 — Cileca da Silva contra Fábrica Viana, por férias e
diferença de salários.

•	 Não- estando presente a Reclamada à aueliència de Jul-
gamento, é a reclamação julgada à sua revelia, ex-vi do arti-.
go 112 do regulamento aprovado pelo decreto 6.596 de 12. de
dezembro de 1940.

"Considerando o que alegou a parte presente, o que prevalece em
face da revelia da reclamada, ex-vi do . artigo cento 'e quarenta e dome.
do regulamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e
noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta,
Considerando que tem a reclamante direito a dois períodos de férias,
nos termos dos artigos quarto e oitavo, do -decreto vinte e ¡sies mil
setecentos e sessenta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e
trinta, e quatro, itesolve esta Junta, por unanimidade, julgar proce,
dente a reclamação de folhas ;três, para condenar a reclamada Fábri-
ca Viana a pagar ao reclamante Ciléa da Silva a importancia de sete.-
centos e oito mil reis, sendo quatrocentos e oitenta mil réis, corres-
pondentes à diferença de salários a partir de quatro de julho de mil
novecentos e quarenta até trinta e uni de maio de mil novecentos c
quarenta e um, e duzentos e oitenta e oito mil réis, correspondentes a
dois períodos de férias, de acordo com os artigos quarto e oitavo do
decreto vinte três mil setecenlos e sessenta e,oito, citado. Dita (Jeca,
são foi,, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado perfeita-
mente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo Presidente e por ambos os
vogais, e por mim subscrita. — Rio de Janeiro, 1 de julho de 1941. —
Assinado: Presidente, Santiago PompP,o — Vogal dos Empregadores,
Eugenio Fiorencio — Vogal .das Empregados, Alindo Otero Sanches —
Secretário, Rosa Valente do Fonseca.

J. CI. 627-41 — José Vieira Braga contra Fábrica de :Moveis São' Dio-
go. por não ter gozado ferias.

Não pede o reattelante alegar )640 ter recebido féríos,
tendo assinado documento que dê ao empregador quitação do
pagamento das férias reclamadas.

Considerando os termos dos documentos apresentados e confirma-
dos pelo reclamante, Resolve a Junta, por unanimidade, julgar impro-
cedente a reclamação de folhas três, no valor dá oitocentos e quarenta
e três mil reis, para absolver a reclamada e condenar o reclamante nas
custas, na importanzia de sessenta e sete mil, quatrocentos e quarenta
réis. Dita decisão for, a sekuir, lida em voz alta, tendo ambas as partes,
ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor,. E, para constar, eu,'
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Presidente e por
ambos os vogais, e por mim subscrita. Rio de Janeiro, 2 dr julho de
1941. — Assinado — Presidente. Santiago Pompéo — Vogal doe Em-
pregadores, Eugenio Fiorencio — Vogal dos Empregados, Arlindo Ote-
ro Sanches — Secretário, Rosa Valente da Fonseca.

— 573...41 ___ evence. de Andra& cem'	 A. te.. .zunira, por frifp -
renca de salários.

Não' pode o reclamante alegar que OS anoteleões de sua
carteira profissional não estão certa,s, sem unta provo de sua
alegação.

"Considerando o que alo:eram as partes e o Inale que dos autos
consta; Considerando a anotação feita na carteira profissional do re-
clamante e que ele não provou suas 'declarai:ries sobre difereeea (ie
salários; Resolve esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a
reclamação no valor de cem' mil reis, para abeelver a reclamada e con-
denar o rectamente nas custas, na importâneia de dez mil reis. Dita
decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partem ficado
perfeitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constai', eu, ecere-

"
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tário, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo Presidente e por
ainbes os vogais e por mim subscrita. Rio de Janeiro, 3 de julho de
.19 1. — Assinado — Presidente, Santiago Pompêo — Vogal dots Em-
pregadores, Eugenio Fiorentio — Vogal dos Empregados, Arlindo Ote-

Sanches — See-relário, Rosa Valente fia Fonseca.

J. c. —	 — Sitio Pezzi contra Cia. Agrícola e Industrial Maga-
lhães, por dispensa sem justa causa e aviso prévio.

Não estando presente a reclamada, à audiência de Jalga-
91. 'ata. é a reclamação julgada à sua revelia. ex-vi do nrt. 112
da regulamento aprovado pelo decreto 6.596, de 12-12-10.

• "Consisiirando o que declarou a paute presente e a revelia da Re-
dentada, que é confessa quanto à matéria de fato, ex-vi do artigo cento
e qnarenta e dois, do regulamento aprovado pelo decreto seis mil qui-
nhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e qua-
quarentà; revolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a
eeelamação de folhas dois, para condenar a reclamada, ..Companhia

• Arirola e Industrial Magalhães a pagar ao reclamante, Sujo Pezzi
a importância de cinco contos, seiscentos e sessenta e seis mil e se-
t;e:entos Me, sendo cinco contos de réis correspondentes à indeniza-
eito per dispensa sem justa causa, nps termos do artigo segundo da
lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos o trinta e
cima, e um cento, seiscentos e sessenta o seis mil e setecentos réis
correspondentes a oito dias de aviso prévio, de acordo com o artigo
m i l duzentos e vinte e um, inciso primeiro. do-Códige Civil. Custas
pela reclamada, no valer de cento e treze mil, trezentos e trinta e
euatro reis. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, lendo o
reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Rio de
Janeiro, 3 de julho de 1941. — Presidente, Santiago Pompa — Vo-
gal dos E'mpregarloces, Eugenio Fiorencio — Vogal dos Empregados,
Artindo Oteco Sonches — Secretário, Rosa Valente da Fonseca.

.

	

	 C. 555-41.— Dolores fincou contra Luiz Iluarque de Gusmão, por
não ter recebido aviso prévio e salários.

Não estando -presente a reclamada à audiência de Jul-
momento, é a reclamação julgada à revelia. "ex-vi" do ar-
tigo 142 do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.59G,
(te 1?, de dezembro de 19-10.

-considerando o que alegou a parle presente. o que preveleeee._
- cio lace da revelia do reclamado. ex-vi do artigo cento e quarenta e

dois. do regulamento aprovado pelo decreto húmero seis mil quinhee-
tos o noventa e seis. de doze de dezembro de mil novecentos e que-
lula: Reeolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a re-,
vámação de folhas dois, para condenar a reclamada a pagar ao re-
clamante. a importância:total de quinhentos e dez mil réis, sendo
trinta elit réis correspondente a quinze dias de salários, e inteiro-
rentes e ',denta mit reis, referente à indenização por dispensa sem
avi s o pi io, nos termos do ertign oitenta e um, do Código Comer-
cial. Cusies pela reclamada no valor de quarenta mil e oitocentos
réis. Dita decisão, foi, a slguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
seerelárie lavrei a Presente ata, que vai assinada pelo 'presidente,
P por and,e; os vogais, e por mim subscrita. — Rio de Janeiro, 4 de
jollio de lt , 11.. — Presidente, Santiago Pompêo — Vogal dos Em-
preendoeee Duarte Lopes da Silva — Vogal dos Empregados, Arlin-
do (vero sonch.es. — Secretário, Rosa Valente da Fonseca.

• — Oscar de Campos Viana contra Cia. • Petrolífera Co-
peba, por ter Qido dispensado sem ji.ita causa, férias e salários
retidoz.

em.liccamlor não pode considerar abandono de empre-
u o , (m o ndo o ~ p regado faltou ao serviço apenas quatro dias. -

"Considerando o que alegaram as partes e mais o que dos autos
con,ta; considerando mie o reclamante, conforme se verifica de sua

• i . rteira profissional. já recebeu as férias que reclama; Considerando
mo! a reclamada não Pagu ao reclamante as salários da segunda
quinzena de •Inzembro; considerando que tendo o reclamante faltado
)10s dias dois, ir&, quatro e seis de janeiro, não ,era motivo para que
a reclamada considerasse abandono de emprego, como o fez; Consi-
d. ,rando mais que não é possivel se. acreditar que o reclamante qui-
sesse trocar uni emprego onde ganhava um . conto de reis por outro
onde iria ganta-r apenas 1uiliutti iiiil réis; Considerando assim.
que não teve a rortainaila justo motivo para dispensar o reclamante:
Resolve esta Junta. por unanimidade, julgiir procedente. em, parte, a
reelamarão de folhas dois. para -condenar a reclamada a pagar ao re-
clamante a iniportarcia total de quatro contos e duzento: mil réis,
referente à indenização por dispensa- sem justa causa, uns termos
do artigo segunde da lei sessenta e'dois, oe cincO de junho n 10 mil
novecentos e trinta e cinco, e setecentos mil reis, correspondentes a
quinze dias de salários da segunda quinzena do inis dé dezembro. o
julgar improcedente a reclamação referente a férias. Custas pela re-
clamada. no valor de dozentel e noventa -e quatro mil rtlis, devendo
a presente decisão ser cumprida dentro do .praze de dez dias. Dita
decisão foi, a aeguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado
rrfPitarnente Mota 4o eto inteiro teor. -E, para constar, eu, se-

.

J.

cretário. lavrei a presente ata, que vai assinada pelo presidente e
por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1941. — Presidente, Santiago
Pompéo. — Vogal dos Empregadores, Eugenio Fiorencio. — Vogal
dos Empregados, Arlindo Otero &inches. — Secretário, Rosa Valente
da Fonseca.

C. 489-41 — Claudionor de Castro Martins contra Biscoitos Ay.
moré Limitada, por ter sido dispensado sem aviso p.: sévio e-por
salários.

Não estando presente a reclamada à audiência de julga-
mento, é a . reclamação julgada à sua revelia, "ex-vi" lb)
art. 142 do regulamento aprovado pelo decreto n.

de 12-12-40.
• Considerando o que alegou o reclamante e que é a reclamar:a

confessa quanto à. matéria de fato, ex-vi do artigo cento e quarenta
e dois, do regulamento aprovado pelo decreto seis mil quinhentos
e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta;
Considerando que o reclamante confessa ja ler recebido os salários,
resolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação
de folhas dois, para condenar, como condena, a reclamada — Bise
coitos Aimoré Limitada, a pagar ao reclamante — Claudionor de
Castro Martins, a importância de quarenta mil réis, relativa à in-
denização por despedida sem aviso prévio, nos termos cio artigo mil
duzentos e vinte um, inciso segundo, do Código Civil. Custas pela
reclamada no valor de quatro mil reis. A presente decisão deverá
ser cumprida dentro de dez dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em
voz alta, tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu in-
teiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
vai assinada pelo presidente e por ambas os vogais e por mim subs-
crita. Rio de Janeiro, 25 de junho de 1941. — Assinado — presiden-
te, Santiago Pompão — Vogal do Empregadores, Eugenio Fiorencio
— Vogal aos Empregados, Arlindo Otero Sanches — secretário, Rosa
Valente da Fonseca.

J. C. — 423-41 — Chrispim José da Silva contra Companhia Navegak
Cão Costeira, por despedida sem justa causa, sem aviso prévio
férias e 15% dos marítimos.

Não estando Presente a reclamada à audiência de jul-
gamento, é a reclamação julgada à sua revelia, cx-vi -do
art. 142, do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.596,
de 12 de dezembro de 1940.

"Considerando a reclamação de folhas três, o que prevaleceu,
em face da revelia da reclamada, que é confessa quanto à matéria de
fato, ex-vi do artigo cento e quarenta e dois do decreto seis mil qui-
nhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e
quarenta; Considerando que o reclamante, como operário de oficina
está incluido na tabela aprovada por despacho do senhor presiden-
te da República e publicada no Diário Oficial de onze de outubro de
mil novecentos e quarenta; Resolve esta Junta, por unanimidade,
julgar procedente a reclamação de folhas três, para condenar a re-
clamada — Companhia de Navegação Costeira a pagar ao reclamante
— Chrispint José da Silva, a importância total de dois contos, qua-
trocentos e cinquenta e oito mil réis, sendo uni conto, setecentos e
vinte e cinco mil réis relativos à indenização por dispensa sem
justa causa, de acordo com o artigo segundo' da lei sessenta e dois,
de cinco de junho de mil novecentos e trinta o cinco, o setecentos
e trinta e três mil reis correspondentes ao acréscimo de quinze por
cento a que o reclamante tem direito deste outubro de mil novecen-
tos e quarenta até a data de sua dispensa, nos termos da portaria do
senhor ministro dos Negócios da Viação e Obras Públicas, número
cento e vinte e quatro . — GNI, o aprovada pelo senhor presidente da
República, em quatro de outubro de mil novecentos e quarenta.
Custas pela reclamada no valor de cento e qurenta e sete mil, qua-
trocentos e oitenta réis. A presente decisão deverá ser cumprida
dentro do prazo de dez dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz
alta, tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro
teor. O advogado da reclamada, após terminada a leitura ela decisão,
manteve-se firme no seu propósito de não sair da cadeira em que
se sentou à mesa de audiência, sendo o Senhor presidente, por este
motivo, obrigado a encerrar a audiência, adiando os processos res-
tantes. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que
Vai assinada pelo iresidente e por ambos os vogais, e por mim subs-
crita. Rio do Janeiro, 20 de junho de 1911 — Assinado — presidente,
Santiago Pompêo — Vogal dos Empregadores, Eugenio Fiorencio —
Vogal dos Empregados, Arlindo Otero &inches. — secretário, Rosa
Valente da Fonseca.

J. C. — 441-41 — Ilumberto Pettezzoni de Almeida centra Zaroni Ji
Comp., por dispensa sem justa causa, sem aviso•prévio e férias.

Não estando presente a reclamada-à audièucia de Julga-
mento, é a reclamação julgada à sua revelia, ex-vi -do art..
n. 112, do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.Z,96,
12 de dezembro cio 19i0.

"Considerando 6 que consta do processo s e que prevalecem as de.
elarnções da parte presente, confessa que é a reclamada pela revelia
ex-vi do artigo cento e quarenta e dois do regulamento aprovado pe'o
decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro

•
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os jornais apresentados pela própria reclamada como documentos
seus, continuaram após o incêndio, tanto que, havendo ocorrido este
a dois de fevereiro, somente em maio. já então alegando apenas fal-
ta de serviço (carta de folhas treze), foi que a reclamada deu ao
reclamante aviso relativo à dispensa;

Considerando, pois, não ter havido justa causa para a dispenaa,
sobretudo se se levar em conta que, sem efilbargo da alegada dimi-
nuição de serviço, não foi despedido nenhum outro empregado da re-
clamada;

Considerando que, embora se verifique que da mencionada carta
de folhas treze .não consta nenhum recibo : concernente à comunica-
ção que a reclamada diz ter feito, não deva ser fundamento da pre-
sete decisão a possivel falta de 'aviso prévio, visto como a respectiva
indenização não foi pedida;

Considerando, com efeito, que se é verdade que os tribunais tra-
balhistas podem decidir ultra pelita, não é 'menos certo que não de-
vem julgar --extra petita, porquanto haveria, na segunda hipdlesa,
uma surpresa para a reclamada, a qual teia o direito de sor notifi-
cada, se não do quanta-ai que se lhe pede, pelo . menos da espécie de
relação litigiosa sobre que versa a reclamação, afim de poder prepa-
rar a sua defesa,

Resolve a Junta, contra o voto do senhor Vogal dos Empregado-
res, julgar procedente a reclamação de folhas três, para' condenar,
como condena a feclamadá A. M. Cotava e COmpanhia Limitada (Fá-
brica do Tintas Jardim) a . pagar ao reclamante Geraldo da silva
Campos, dentro de cinco dias, como indenização por dispens'a sem
justa causa, a importância. de duzentos e quarenta mil réis, corres-
pondente ao salário de mil mês. Custas pela reclamada. Rio de Ja-
neiro, quatro de julho de mil novecentos e quarenta e um. Joa-
quim Máximo de Ca; ,valho. Júnior, presidente. — Jarbas de Almeida
da Costa Ferreira, Vogal das,. Empregadores. -a- Corintho Peràra, Vo-
gal dos Empregados. — Retze de Barros, secretária.

Proc. 4 JC 43-41 — Relativo à reclamação de ! Manoel Ribeiro de Car-
valho contra Café e Bar Rio Branco, para haver indenização por
despedida injusta e 'sem 'aviso prévio.

O recibo que se refere somente ao saldo do ordenado não
tira ao empregado o direita de obter ressarcimento por sud
dispensa.

• A indenização por despedida sem aviso prévio não. condicionada pelo decurso de um ano no cai-prego.
Considerando que o reclamante, ao ser -despedido, não tinha ainda

um ano de emprego, visto como sua admissão se deu-a vinte de julho
de mil novecentos e quarenta e sua dispensa a 'quinze de maio do cor-
rente ano;

Considerando que o reclamada confessou haver rescindido o con-
trato de trabalho com o reclamante sem lhe dar aviso - com a antece-dência determinada na lei;

Considerando . que o recibo de folhas oito,. que o reclamante deu
ao -reclamado, se refere tão somente ao saldo: do ,sou ordenado, não
sendo de molde a impedir que o empregado despedido recorresse arta
meios legais conducentes à-obtenção do ressarcimento relativo à sua
dispensa;

Considerando que, se a indenização que resulta da ausência dejusta causa para a rescisão do contrato de trabalho é condicionada pé/9
exercício do emprego durante um ano, no mínimo, não é necessário
decurso de tal período para que o empregado tenhtt direito a ser res-
sarcido por dispensa sem aviso prévio; ,	 -

Considerando que o artigo oitenta e um do . Código Comercial dia-
ptie que, não se achando acordado o prazo de ajuste celebrado entre
proponente e os seus propostos, qualquer doa contratantes poderá
dá-lo por acabado, avisando o outro de sua reselução com nro mês de
antecipação, assegurado aos aviltes despedidos o:direito ao salário
correspondente a esse mês;

Considerando que a remuneração do . reelamanta consistia entduzentos e quarenta mil reis mensais;
_Resolve a Junta, por unanimidade, julgar a', reciamitaão 1 folhas

Ires procedente em parte, para condenar, tomo condena, o reclamado,
Café e Bar Rio Branco a pagar ao reclamante, Manoel Ribeiro de Caravaido, dentro de cincodias, a importância de duzontos e quarenta mmiii a-reis, correspondente ao ordenado do um mea, como indeniziteão :)or
despedida sem aviso prévio. Custas pelo reclamado. Rio de Janeiro,
nove de julho de mil novecentos e quareuta e um. — Jattquint Máa:intode Carvalho Junior, Presideutea — barbas de Almeida da CONla For-.reira,Vogal dos Empregadores. — Corintho Pereira. Vogal	 lamapregados. — Betze de Barros, .S.e_e_retiírin._-
Processo a.	 ltíintivoi rorlatna0o	 .Ndro Barroscontra Café Santos, para haver indeaização 	 horas oxtraordi-nárias.

O não comparecimenla do reclamado importa. alem de
revelia, confissão quanto à matéria de fato.

Considerai-lado que entre o dia da admissão do reclamante no ;eaemprego e a véspera do em que é proferida a presente decisão me-diaram quinhentos e quarenta dias, feito o. eaticido aolo .a a ma., devinte e cinco dias uteis;
Considerando que; Conforme Suas d eclarações, não comeatialitaauefo reclamado:, que foi moei, trabalhou o reclamante no decurao de'

toda: aquele período, durante uma e tuteia hora por 'lia, alam da a oitocorrespondentes à duração »ormal :do trabalho;

de mil novecentos e quarenta; Considerando que tem o reclamante
direito a um período de férias, de acordo com o artigo quarto do de-
creto vinte e três mil, cento e três, de dezenove de agosto de mil
novecentos e trinta e i pês, resolve esta Junta, por unanimidade, jul-
gar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar o- recla-
mada Zaroni a: Companhia a pagar ao reclamante Humberto Pete-
tezzoni de Almeida a importância de um conto, oitocentos e setenta
e cinca real reis, sendo- um conto e CCM -mil reis, referentes a 'inde-
nização por despedida sem justa causa, nos : termos da-lei sessenta , e
dois, de cinero de junho de mil novecentus e trinta e cinco, quinhen-
tos e cinquenta nul ré iaa correspondentes à indenização por dispensa
sem aviso prévio, de acordo com o artigo oitenta e um, d g Código
Comercial, e duzentos e vinte e cinco mil-réis, relativos a um pe-
ríodo de férias, de acordo com artigo quinze do decreto vinte e
três mil cento e três, citado. Custas pela reclamada, no valor de
cento e duo mil e quinhentos réiaa Dita decisão foi, a seguir,
em voz alta, tendo o reclamante- ficada perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E, para contar, eu. Secretário, lavrei a presente ata,
que vai agsinada pelo preáidente, e por ambos os vogais, e por mim,
subscrita. Rio de Janeiro, 27 de junho de 1941. — Santiago Pompen,
presidente. — Eugenio Fivrencio; vogal dos empregadores. — Ar=
lindo Otero &inches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fon-
jeca, secretária.

---
J. C. 225-41 — Alfrede Augusto Costa, contra Vmnicola Natal Limi-

tada, por dispensa sem justa causa e férias..
O empregado que sc estabelece 8C1JI autorizaçaõ do em-

pregador, pode ser dispensatio sem ter direito a reclamer a
indenização prevista nos arts. I.° e 2.0, da lei 92, de 5-6-935,
tendo, no .entretanto, direito a receber as férias a que havia
feito jus, antes de se estabelecer.

"Conaiteande o que alegaram as partes e mais o que dos autos
consta; considerando que a prova apresentada pelo reclamante está
datada de dezenove e vinte de-junho corrente, data posterior à pri-
meira-audiência desta Agita para o julgamento do presente proccaso,
quando u reclamante negou.sestivese estabelecido por ocasião de sua
dispense; considerando que, assim, essa prova não destrol a prova
produzida pela reclamada, tendo esta justo motivo para dispena'ar
o reclamante; considerando mais que o reclamante fez jus a dois pea
riodos de ferais até março de mil novecentos e quarenta e só se es-
tabeleceu em dezembro de . mil novecentos e quarenta, não tendo
assim, perdido esse direito, resolve esta Junta, por unanimidade,
„julgar procedente, em parte, a reclamação de folhaa três, para con-
denara reclamada Vinte:da Natal Limitada, apagar ao'reclamante Al-
fredo Augusto Coata, a importância de una conto de reis correspon-
dentes a dois períodos de férias nos termos dos artigos quarto e-dé-
cimo sexto do decreto vinte e três mil cento e três, de dezenove de
agosto de mil novecentos e trinta e três, e julgar improcedente a re-
clamação na parte relativa à dis...penat sem justa causa, do acordo
com os temos do artigo quinto, letra b, da lei sessenta e dois, do
cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco. Custas pela re-
clamada, na importância de g itenta mil reis. Dita- decisão foi, a se-
guir, lida em voz alta,. tendo ambas as partes, ficado inteiramente ci-
entes do seu teor. Terminada a leitura, o advogado do reclamante
requereu, e foi deferido. foaaem tomadas as necessárias providências.
no sentido dieser o reclamante incluido no .quadro de credorca- pri-
vilegiados da massa falida da firma .reclamada a cuja falência corre
pela Quarta Vara Cível. E, para constar; eu, secretário, lavrei a pre-
sente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e
por mim subscrita. Rio de Janeiro. 30 de junho de 1941. Santiago'
Pompeu, presidente. — Eugenio Florencio. vogal doa empregadores.

Otero Sanehes, vogal dos empregados. --a Rosa .Vai-ente
Fonseca, secretário.	 .

Quarta Junta do Distrito Federal
Processo 4 JC 13141 — Relativo à reclamação dê Geraldo da Sil-

va Campos contra Fábrica de Tintas Jardim para haver indenização
por despedida sem justa causa. 	 .

Não há justa canso para a dispensa de um vigia, cuja
imputada negligência, da qual teria resultado um incêndio
em unta fábrica da reclamada, não foi devidamente provada.

Os tribunais trabalhistas podem julgar 'ultra petita",
MUS não deVen, julgar "extra petita".

Considerando que o reclamante pleiteia uma iudenização por
despedida injusta;

Considerando que o reclamante, cuja remuneração consistia ein
nove mil e seiscentos aéis diários, começou -. a exercer o -seu empre-
go a vinte e cinco de abril de mil novecentos e quarenta, ocorrendo
a sua dispensa a ' trett de maio do corrente ano;
• Considerando que a alegação da defesa do haver sido a despedida

motivada pela negligência- do reclamante, da qual o mesmo era vi-
gia, é completamente infundada:

Considerando, com efeito, que a reclamada, aludido às tionclasões
a que diz haver chegado a Polícia e nas quais se baseou para int.;
pular ao seu empregado incúria ou dtadeixo. não ofereceu nenhuma
certidão relativa ao inquérito a que certamente Se procedeu;	 -

Considerando que a própria r' latada li o ciará que o vigia saia
às sete horas da manhã p oue 	 Oirandio contorna duas horas depois:

	

Considerando MV; ,,s	 da rociam:lila cuja fábrica esla-
va segurada em c io	 viu' 'iu1a de rM s, conforme noticiaram
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Considerando que, sendo _a remuneração do reclamante quatrd-
centos mil réis mensais, correspondente a de cada hora extraordi-
nária a dois- mil e oitenta e dois réis;

Considerando que o reclamado que já havia sido revei na.Pri-
meira audiência, deixou novamente de comparecer h que ora se rea-
liza;

Considerando que isso importa confissão quanto à matéria de fato,
que motivou o dissídio, resolve a Junta, por uacimidade, julgar pro-
cedente a reclamação de folhas quatro, para condenar o reclamado
Café Santos a pagar ao reclamante' Pedro Barros, dentro de dez dias,'
a importância de um conto seiscentos e oitenta e seis mil quatrocen-
tos e vinte réis, relativa à remuneração do trabalho executado em oito-
centas e dez horas excedentes à duração normal do trabalho. Custas
pelo reclamado. — Joaquim Máximo de 'Carvalho Junior, Pres-idente.
- Jarbas de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. —
Corintho Pereira, Vogal dos Empregados — Betze de Barros, secre-
tário.

Proc. — Relativo à reclamação do Alceu Amorim Miranda
contra J. Ferreira Strech, para haver indenização por dispensa
sem avisa prévio. •

O reclamante tem o direito de fazer cessar, por vicio de
desistência, a instância, cuja instauração provocou.

A desistência deve ser homologada para que produza
efeitos jurídicos.

considerando que o reclamante desistiu, conforme defloração es-
crita de folhas treze, da reclamação que fez distribuir;

Considerando que é direito do reclamante fazer cessar, por esse
meio, a instância cuja instauração provocou;

Considerando que a desistência deve ser homologada . para que
possa produzir efeitos legais;

Resolve a Junta, por unanimidade, homologar a desistência re-
querida pelo reclamante Alceu , Amorim Miranda, na. reclamação em
que é reclamado J. Ferreira Strech, condenando o desistente nas custas.
Rio de Janeiro, sete de julho de mil novecentos e quarenta e um. —
Joaquim Máximo de Carvalho Junior, Presidente. — Jarbas de Almeida
da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. — Corintho Pereira, Vo-
gal do Empregados. — Betze de Barros, secretário.

—
Proc. 4-JC 88-41 — Relativo à reclamação de Paulo Machado contra
S. Gano & Cia.. para haver indenização por dispensa sem aviso pré-

vio, justa causa e salários.
O abandono de emprego não se presume, devendo, na

ausência • de prova da respectiva aleuação, concluir-se pela
veracidade da declaração do reclamante de haver sua saida
resultado de dispensa.

considerando que a (mica testemunha apresentada pela reclamada
nada declarou em abono da alegação reltiva ao abandono de emprego,
imputado ao reclamante;

Considerando que a mencionada testemunha afirmou não saber se
o reclamante cumpria ou não os seus deveres de empregado na firma
reclamada;'	 -

Considerando que o abandono não se presume, devendo, - na au-
sência de prova da respectiva alegação, concluir-se pela veracidade-da
declaração do reclamante de haver sua salda resultado da dispensa;

Considerando que o reclamante, o qual era industriário;-• peru-
ida nove mil	 seiscentos'reis por dia, sendo o pagamento efetuado
semanalmente;	 ,	 •

Considerando que, alem da falta de justa causa para a despedida
da reclamante, não precedeu a esta o necessário aviso, dentro do prazo
determinado na lei;

Considerando qne a reclamada conféssou dever ao reclamante
meio dia de salário;

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente á recla-
nação de folhas quatro. para condenar, como condena, a reclamada,

;ano & chi .. a pagar ao reclamante, Paulo Machado, dentro do Cinco
dias, a importância de duzentos e quarenta, mil réis à indenização por
despedida injusta, tr i n ta e o it o mil e quatrocentos réis ao ressarci-
mento por não ter sido a dispensa precedida do necessário .aviso, e
quatro mil e oitocentos reis ao salário de meio dia de trabalho. Custas
pela reclamada. Rio de Janeiro, onze de julho de mil novecentos e
quarenta e um. — Joaquim Mácimo de Carvalho Junior, Presidente.
— fartum de Almeida da Costa Ferreira, Vogal dos Empregadores. .—
Corintho Pereira, Vogal lios Empregados. — Betze de Barros, secre-
tário.

Publique-se. — Em	 de julho de 1941, — Carvalho Junior,
Presidente.

Proc. 4-JC-S2-41 — Reclamação apresentada por Waldemiro.--Pinto
Garcia contra A. S. Barbosa para haver indenização vor dispensa
sem aviso prévio e salários atrazados.

Condena-se o reclamado a pagar ao reclamante a divida
expressamente confessada.

•Considerando que o reclamante pede, alem do pagamentó do seu
salário correspondente a quarenta dias, uma indenização por dispeesa
sem áviso prévio;

Considerando que a remuneração mensal do reclamante importa
to] trezentos e cinquenta mil réis; .

Considerando que se por um lado o reclamante não produziu no-
Autua prova com referência à primeira parte do seu pedide. por outro

o reclamado confessou, expressamente, dever-lhe salários na impor-
tância de duzentos e sessenta e nove mil réis;
.• Considerando que nenhum aviso, com antecedência legal, deu o

reclamado ao reclamante de que ia despedi-1o;
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente, em parte, a

reclamação de folhas três, para condenar o reclamado A. S. Barbosa
a pagar ao reclamante Waldemiro Pinto Garcia, dentro de cinco-dias,
a importância de seiscentos e dezenove mil réis, correspondendo du-
zentos e sessenta e nove mil réis aos salários cujo débito foi confes-
sado pelo reclamado, e trezentos e cinquenta mil réis, à remuneração
de um rnês, como indenização por dispensa sem aviso prévio. Custas
pelo reclamado.

Rio de _Janeiro, sete de julho de mil novecentos e quarenta e Um.
— Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente. — Jarbas de Al-
meida da. Costa Ferreira, vogal dos empregadores. — Corintho Pe-
reira, vogal dos empregados. — Betu de Barros, secretária.

Proc. 4-Jd-95-41 — Relativo à reclamação de Américo Gagliardt
contra-Bar e Restaurante Bolero.

O não comparecimento justificado do reclamante -para
fazer reduzir a termo a sua reclamação isenta-o da _penali-
dade que a lei comina.

Considerando que Américo Gagliardi tendo apresentado ao distri-
buidor uma reclamação verbal, cujo bilhete -de distribuição se encon-
tra a folhas dois, não se apresentou à Junta, no prazo estabelecido no
parágrafo único do artigo oitenta e cinco do Regulamento aprovado
pela decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze
de dezembro de mil novecentos e quarenta, para 'fazê-la tomar por
termo;-

Considerando que, em tal caso, o artigo duzentos e dezenove do
mencionado Regulamento wmina ao infrator a pena de perda, pelo
prazo de seis,- meses, do direito de reclamar perante a Justiçg do Tra-
balho;

Considerando' que, notificado i acusado para, no prazo de quinze
dias, apresentar a sua defesa por escrito, conforme prescreve o artigo
duzentos e vinte e três do citado Regulamento, justificou o mesmo
plenamente, com o atestado médico de folhas oito, ,o fato de sua au-
sência,

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar justificado o não com-
parecimento do reclamante Américo Gagliardi, para fazer reduzir a
termo a reclamação constante do bilhete de distribuição de folhas dois
e que o mesmo havia apresentado contra Bar e Restaurante Bolero.

Rio de Janeiro, nove de julho de mil novecentos e quarenta e um.
— Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente. — Jarbas de AI-
Meida tia Costa Ferreira, vogal dos empregadores. — Corintho Pe-
reira, vogal dos empregados. — Bette de Barros, secretária.

Proc. 4-JC-150-41 — Relativo à reclamação apresentada por Marti-
-niano Claudino da Silva contra Serraria e Oficinas Central de
Cascadura.

0 . niio comparecimento- justificado dó reclanantte para
fazer reduzir a •termo a sua reclamação isenta-o da penali-
dade -cominada na lei.

' Considerando que Martiniano Claudino da Silva tendo apresentado
-ao distribuidor uma reclamação verbal, cujo bilhete de distribuiçOo
se encontra a' folhas dois, não se apresentou à Junta, fto prazo esta-
belecido no parágrafo único do artigo oitenta e cinco do Regulamento
aprovado pelo decreto número seis, mil guinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta, para fazê-la tu-
mar por termo;

,Considerando que, em tal caso, o artigo duzentos o dezenove do
mencionado Regulamento comina co infrator a -pena de perda, peto
praio de seis meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Tra-
balho;

Considerando que,. notificado o .acusadti para, no prazo de quinze
dias, apresentar à sua defesa por escrito, conforme prescreve o artigo
duzentos e vinte o três do citado Regulamento, justificeu o mesmo
plenamente, com ,p memorando da Secretaria Geral de Saude e As-
sistência de folhas cinco, o fato do sua ausência,

Resolve a Junta, por unanimidade, julgar justificado o não com-
parecimento do reclamante Martiniano Claudino da Silva, para fazer
reduzir a termo a reclamaçíto constante do bilhete de distribuição' de
folhas dois e que o mesmo havia apresentado contra Serraria e Ofi-
cinas Central de Cascadura. .

Rio de Janeiro, quatorze' de "julho de mil novecentos e quarenta
e um. Joaquim Máximo de Carvalho Junior, presidente. Jarbos
de Almeida da Costa Ferreira, vogal dos empregadores. — Corintho
Pereira, vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária.

Quinta 'Junta do Distrito Federal
•

Processo: JdJ 5.a —7 941' — 'Relativo à reelamação de Jorge •Luz
Pinto contra Martins Filho & Comp." Ltda., para haver a inde-

• nização por dispensa sem justa causa.
Aplicação do art. 9.0, da 'lei n. 62, de 5 de junho de 1935.

Recibo de plena e geral quitação. R•••• clatnação improcedente.
Considerando que, em face do recibo exibido pela, firma reclamada

'nenhuma dúvida -pode haver quanto à despedida do reclamailte, a
qual foi expontânea; considerando que são des'acompanhadas de qual-
quer outra -prova, as alegações que faz de que o firmou sem- sab?r de
tple se tratava, pois não bá`: indícios no referido documento de que
houvesse sido preenchido depois de aposta a assinatura do reclamante;
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considerando, ainda, que o afastamento do empregado, em virtude de
exigencias do aerviço militar ou de outros murtas público não consti-
tuirá, em hipótese alguma, motivo para sua despedida, asseguranuo-
ee-ilie, ao contrário, o direito de voltar ao seu lugar como se houvesse
eido licenciade sem vencimentos, nos termos du artigo nove, da lei
'sessenta e dois; de cinco de junho de mil novecentos e trinta e . cinco,
uma vez, porem, que notifique o empregador desse seu desejo, por
telegrama ou Carta registada, dentro de prazo máximo de trinta dias,
contados da data em que SQ verificar a respectiva baixa ou a termi-
nação do encargo ao qual esteve oltrigado, consoante peesereve o pa-
regrar° primeiro do mesmo dispositivo legal; considerando, aeaim, que

unico motivo que ficou de pé para não proceder a indenização que
reclama e o fato de plena e geral quitação que deu à reclamada com
a declaração expressa de que saiu da firma, por sua livre e expon-
"anca vontade: Resolve a junta, julgar improcedente a presente re-
c.amação, para absolver, corno absolve, a reclamada Martins Filho &
Companhia Limitada e condenar o reclamante Jorge da Luz Pinto,
ns custas ou sejam nove por cento sobre o valor do pedido que foi
de trezentos e vinte e cinco mil reis. Dita decieâo, foi, a seguir, lida
em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente cientes do
6eu inteiro teor.	 ,

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1031. — floniéro Prates, pre-
sidente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Me-
tioct Lopes Coelho Filho, Nuga' dos empregados. — alehoel Felippe
aos Reis, secretario.

•Processo ta JC-5.a 150-941 — Reclamação de Evaristo Abel Te,odoro
contra Standard Oil C°. of Breia, por ter sido suspeeeo por
tempo indeterminado.

Reintegração preliminar de empregado 9arantido cOnt
estabilidade, em virtude do art. 9.0, a 1.0 do Regulamento
da Justiça do Trabalho, combinado cota o urt. 10 da lei
n. 62, de 5 de junho de 1935.

Coneiderando que a própria reclamada não contesta que o recla-
alente é seu empregado deado vinte e quatro de setembro de mil no-
areentes e vinte e seis; considerando, assim, que lhe assette direito à
e-atibilidade funcional, assegurada em lei; consideranac que os acore
aaos 'citados sobre aposentadoria, pela reclamada, afiai de justificar
a despedida injusta do reclamante, nenhuma aplicação tem ao caso
.sub-judiee, pois tratam de empregados -regularmente -aposentades por
invalidez e não do seguro, doença ou aposentadoria provisória de
nta, cogita a espécie em exame; considerando que o próprio oficio
cie instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas prova à evidência que o reclamai:te não foi apoe'en-
Indo na conformidade do artigo quinto, letra a, do decreto-lei número
etnecentos e cinquenta e um, de vinte e seis de agosto, de mil nove-
centos e trinta e !Oto; considerando que a apreulução da forma pela
oual se processou essa aposentadoria, foge à competência da Junta;
considerando que, o que não é licito é ficar so empregado, garantido
cem 'estabilidade funcional, sem emprego e sem aposentadoria — pois
a invalidez temporária ou definitiva nunca constituiu falta grave
para, uma vez provada em inquérito regular, .aulorizar a despedida

'de empregados no gozo de um tal direito, considerando, cio • sema,
que só rompe ou rescinde o contrato de trabalho, a invalidez defi-
;ativa, na /orma da legislação em vigor; considerando, finalmente,
(ate não permitida à empregadora, licenciar per' tempo indetermi-
nado e depois despedir o empregado, nas condições em que se acha
o reclamante, sem que fique perfeitamente esclarecida a sua• itua-
Vão de aposentado, em forma regular e mediante as condições pre-
vistas cai lei: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a
Presente reclamação para condenar, como condena, a reclamada
Standard 011 C°. of Brazil a reintegrar, dentro de dez dias, o recla-
mante Evarino Abel Theodoro e a pagar-lhe to importância de oito-
centos e setenta e uni mil rés, correspondente aos sesseenta e sete
dias que deixou de receber os seus salários, à razão de treze mil réis
por dia, e mais as custas de lei,tendo em vista o que prescreve 'de
medo terminante a lei número s'essenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco, em seu artigo dez. Dita decisão, foi„

seguir, lida em voz alta, tendo ambas as Partes ficado perfeita-
aleate cientes cio seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1941. —Roméro Prates, peta
Adente. Edmundo Pereira Leite, vogal do3 empregedoiee. -- Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Manoel Fetippe
das .Reis, secretário.

processo	 — Relativo . a reclamação de Guilherme Toz.,t5
para haver de Vicente -C:aravelo, as férias a que tem direito.

Aplicado'dos arts. a.° e 2.°, do decreto n. 23.104, de It?
de -agosto de 1933.

•
Considerando que à revelia do reclamado, _importa na confissão

ara() à Matéria de fato alegada; considerando que o reclamante foi
admitido a serviço do empregador; a quinze de 'janeiro de mil nove-
centos e quarenta; considerando-que ganhava a importância de quatro-
centos mil -réis por mês, conforme alega e se verifica de sua carteira
profissional: Resolve a Junta, julgar procedente a . presente reclame-
ção para condenar, como condena, o . reclamado, Vicente Catavella a
pagar, dentro de seis -dia, a contar Ali notificação, no •reclamante
,puilherme Joséa a - iniptaatinciaede tluzento g, mil reia . e mais as ClislaS.

Dita decisão, foi, a/seguir, lida em voz alta, tendo a parte presente
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor.

Rio de Janeiro,' 10 de julho de 1931.	 Ilontéro Proles,
— Edmundo Pereira Leite, vogal 'elos empregadores. — Ma-

noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. Manoel Felippc
dos Reis, secretário:

Processo n. JC-5.°, — 78-9H — relativo à reclamação de João Fer-
reira Dias contra a Cia. Internacional de Estacas Armadas Fren-
di-irou' para haver a indenieação da Lei n. 62, de 5-6-935, e die-
pensa sem aviso prévio:

Aplicação do art., 2.0, § 1.0 da Lei m. 62, 'de 5-6-935, e
do art. 1.221 do . Código Civil.

Considerando que a revelia da Relamada importa na confissão
quanto à matéria do fato alegada; Considerando que o. Reclamante
▪firma ter despedido sem justa causa, a vinte eeinco de outubro de
mil novecentos e quarenta, quando foi admitido em doze de agosto
de mil novecentos e trinta . e nove; Considerando, assim, que lhe as,h,..
siste direito a vinte e cinco dias de indenização, à razão de vinte mil
réis, nos termos do artigo segundo, parágrafo primeiro da lei número
sessenta e dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta o cinco
e mais quatro dias correspondentes ao avise prévio: Resolve a Jun-
ta por • unanimidade, _julgar procedente a presente reclamação para
condenar, corno condena, a Companhia internacional de Estacas Ar-
madas Francknoul, a pagar dentro tira seis dias a contar da notifica-
ção — ao reclamante, João Ferreira Diasa a importância do quinhen-
tos e oitenta mit réis - e mais as custas na forma da lei. Dita decisão,
foi, a seguir

'
 lida eme voz alta, tendo a parto presente ficado .perfei-

temente ciente do seu inteiro teor, devendo a •reclamada ser notificada
de acordo cora a lei.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 19 . libmero Prates, presidente.— Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores. — Manoel Lopes
Coelho Filho, vogal dos Empregados. — Manoel Felippe dos Reis, se-cretário.

Proeeso n. JC-5.a — 103-941 — relativa ã reclamação de João Ribei-
ro da Silva e Moacyr Fernandes de Mello contra Águas Nazaré,
para haver a indenização por dispensa sem aviso prévio e •da leia. 02, de 5-6-935.

Aplicação dos arts. 1.0 e 2.0 da Lei n. 62, de 5-6-35; .o
art. 1.221 do Código Civil.

Considerando que, revelia da Reclamada; importa em confissão
quanto à matéria de fato alegada; Considerando que, o Reclamante,
João Ribeiro da Silva, foi admitido a seeviço da Reclamada a dezesse-
te de outubro de mil novecentos e trinta e nove e foi dispensado a
doze de maio de mil novecentos e quarerua e um; considerando, tom-
bem, que o segundo Rec .15.mante, Moacyr Fernandes de Melo, foi ad-
mitido a serviço da firma reclamada a nove da novembro. de mil no-
vecentos e trinta e oito e foi dispensado a doze de maio de mil no-
vecentos e quarenta e um: Resolve a Junta, por unanimidade julgar
procedentes ambas as reclamações para condenar como condena, a
firma Águas Nie:aré a pagar ao Reclamante João Ribeiro da Silva,
dentro de seis dias, a importância de Quinhentes e dezoito mil e qui-
nhentos reis, correspondente a dois periodos de Lei número Sessenta
e doise de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, e a quatro
dias de aviso prévio, Q. razão de novo mil e Seiscentos reis por dia,
e ao segundo Reclamante Moacyr Fernandes de Melo, a importância
de Setecentos e cinquenta e °ao mil e quatrocentos réis relativa a
três períodos da mesma lei e a quatro dias da aviso prévio. Custas
pela Reclamada sobro o letal de um conto duzentos e setenta e sois
mil e oitocentos reis. Dita decisão, "foi, a seguir, lida em voz Mai,
tendo os Reclamantes ficado perfeitamente cientes do seu inteiro teor.
Notifique-se o Reclamado de acordo com a leia

Rio de Janeiro, 3^ de junho de 1941. — Homero Prates, presidente.
— Edmundo Pereira Leite, .yogal dos Empregaderes. — Manoel LopesCoelho Filho, vogal dos Empregados.	 ManoelFelippe dos Reis, se-

,eretiSrio,

Processo JCJ 5.a -a- 104-941 — Relativa à reclamação de 'Roberto Ben-
to Pimento' contra A. Rullamberg & Cia, para haver a indenização te...
correspondente a suspensão injusta.

.4 Junta não toma conhecimento de fili :MS suspensúvs
disciplinares, por tempo certo,. medida CS:ia que pertence a
organização das empresas empregadoras

Considerando que, a suSpensão ,do empregado por motivos dis-ciplinares não chefa a constituir um dissídio, escapando assim à com-
petência da Juetiça do Trabalho; Coesaterando que, tão somente as
.suspensões por tempo indeterminado é :pie devem ser conhecidas por
importar em uma verdadeira .demissáa . teineoraein, não autorizada
por lei; Consnderando que, o 'Reclamara . esteve ' suspenee pot . pou-
cos dias, tanto que teria direito a- caso Tesa , luleado procedente o
que reclama — a apenas setenta e S P 's mil e aitorantos réis, resolve
a Junta, não conhecer da presente man aeãe e -.Milenar o Reclamante
Roberto Bento . Pimentel nas custas soba , a imporlancia supra. Dita
decisãe, foi, a seguir, lida , em voz alta,* tendo o Reclamante, ficado
perfeitamente ciente do seu inteiro teor.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1941. — Homero Prates, presidente.— Edmundo Pereira Leite, vogal dos Empregadores, — Manoel LopezCoelho Filho, vogal dos -Empregados. ••— 'Manoel' Pelippe dó: Reis, sem.eretário..: .
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